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A CONSTRUÇÃO DE APRENDIZAGENS SIGNIFICATIVAS  

 

 

 

Autor(a): Adriana Pereira da Cruz Nascimento 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Enfatizo que no processo de aprendizagem o jogo como recurso é muito eficaz. Para que o jogo não se 

torne apenas o ganhar e o perder, é necessário embutir nesse ensino o processo de mediação. Nesse caso a 

mediação traz consigo o sentido ao jogo, visando a aprendizagem do aluno. Sendo a mediação o meio que o 

educador vai trilhar e conduzir o aluno para esse se apropriar não só das regras ou do objetivo do jogo, como 

também das habilidades que o jogar pode enfatizar. Para Vygotsky (1996) a mediação não é apenas o estímulo- 

resposta, mas o autor vai, além disso, é a intervenção por parte do educador no momento do jogo, ou seja, o 

educador passa a ser esse mediador do aluno no contato com o jogo, propiciando a construção de novas 

aprendizagens e vivências por parte desse educando.  

        O mediador é aquele que enriquece a aprendizagem, instigando o aluno com questionamentos, é com 

essa construção que o educador aprende com o aluno e assim vice e versa. Segundo Freire (1989, p.39): 

“Ninguém ignora tudo. Ninguém sabe tudo. Todos nós sabemos alguma coisa. Todos nós ignoramos alguma coisa.”.  

        Sendo assim, percebe-se que é no ato da mediação que somos como educadores também mediados pelos 

Vamos abordar o jogo como uma prática educativa na construção de aprendizagens significativas. Nesse caso 

trataremos o jogo como uma prática, onde o jogo é uma ferramenta para então conduzir alunos, professores e 

familiares a vivenciarem de forma sólida novas aprendizagens. Tendo o jogo como ferramenta para auxiliar na 

prática educativa, veremos que o jogo não vem sozinho, é apenas um dos elementos da prática educativa que 

abordaremos a seguir. 

 

Palavras-chave: prática educativa; métodos de aprendizagem; jogos e brincadeiras. 
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educandos. Por isso ratifico, a educação é um processo, e cada vez mais é o reflexo daquilo que recebemos seja 

em casa ou na escola, enfim toda ensinamento é uma construção, onde o professor é o catalisador desse 

processo, tendo como aliado a mediação. 

         Ao analisarmos a função do mediador e o jogo, nada mais é do que impulsionar a estrutura cognitiva do 

aluno, usando o jogo como recurso para prática pedagógica. Assim, o mediador e o jogo, fornecem ao 

educando o desenvolvimento individual, isso ocorre por que o jogo cria situações problemas, onde o 

educando é estimulado pelo mediador a criar soluções para alcançar o objetivo do jogo. De acordo com Meyer 

e Garcia (2008, p.212)  

 

“A mediação é um tipo especial de interação entre alguém que ensina (o 

mediador) e alguém que aprende (o mediado). Essa interação deve ser 

caracterizada por uma interposição intencional e planejada do mediador que age 

entre as fontes externas de estímulo e o aprendiz.” 

 

         Com isso percebemos que o jogo quando mediado e utilizado com clareza do seu objetivo pedagógico, 

sempre buscando fazer uma relação do jogo com conteúdos curriculares, propicia ao aluno mais do que o jogo 

pelo jogo, conduz o aluno a realizar transcendências. 

        Conforme Souza (2004, p. 101): 

 

        A mediação da busca de uma alternativa otimista promove um comportamento 

totalmente diferente: reexaminar a situação problemática e procurar pistas que possam 

ter escapado à nossa atenção, recorrer a informações adicionais, pesquisar experiências 

passadas relevantes, estabelecer comparações, utilizar o raciocínio hipotético e demais 

processos mentais que desenvolvam o funcionamento cognitivo. 

 

 

          Contudo é através da mediação, com perguntas eficazes, aliado a métodos metacognitivos, que 

conduzem o aluno a uma nova perspectiva, a uma nova forma de pensar. Realmente se o mediador souber 

conduzir o mediando a pensar de forma esclarecedora, o ultimo terá um crescimento no processo de ensino e 

aprendizagem evidente. Analisaremos em seguida de que forma o jogo e as transcendências podem contribuir 

com o ensino e aprendizagem. 
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O JOGO E AS TRANSCENDÊNCIAS 

 

       Primeiramente vamos analisar a origem da palavra transcendência, que tem seu significado no ato de ir 

além. Sendo assim, de posse da definição da palavra, precisamos inseri-la no cotidiano do educando com o uso 

de jogos. Inserir a mediação no momento do jogo e com isso propiciar o educando a fazer transcendências, 

onde o mesmo pode ir além da obviedade. Nesse caso, a transcendência é a ferramenta que o educador tem 

em sala de aula, é esse o grande desafio, impulsionar o educando a construir novos saberes. Dessa forma 

podemos dizer que a transcendência, a mediação e o jogo são instrumentos que estão à disposição do professor 

para auxiliar na sua prática pedagógica. É através da transcendência que o educador alcança um estágio mais 

alto, isso por que conduz o aluno a extrapolar, a ir além, propiciando ao aluno uma forma desconstruir novas 

vivencias. Segundo Feurstein (2002) a aprendizagem se dá mais facilmente com a ação do mediador, e os 

registros dessa aprendizagem poderá ser identificada com o auxílio da transcendência um dos doze critérios 

que o autor construiu, na citação que segue identificaremos cada um dos critérios. 

         Doze critérios são fundamentais para a Experiência de Aprendizagem Mediada: intencionalidade e 

reciprocidade; transcendência; significado; sentimento de competência; autor regulação e controle do 

comportamento; compartilhamento; individuação e diferenciação psicológica; comportamento de busca, 

planificação e realização de objetivos; desafio, busca da novidade e da complexidade; auto modificação; escolha 

de uma alternativa otimista; e sentimento de pertencer. A mediação como uma forma educativa específica de 

um ser humano interagir com o outro, é o resultado de uma ação intencional e responsável pela 

modificabilidade cognitiva estrutural, característica básica do ser humano. (DA ROS apud FEUERSTEIN, 

2002, p. 85) 

 

        Dentro desse aspecto podemos dizer que a transcendência é a ferramenta que 

professores têm para checar a aprendizagem e aprimorar o ensino. Neste caso é através 

que o professor traça uma linha de pensamento para o aluno criando condições de 

quebrar paradigmas e extrapolar o momento do jogo. Assim, a transcendência se dá 

quando o mediador cria, com o uso de perguntas, condições para que o mediado 

generalize o que foi aprendido para as situações do dia a dia e do trabalho e relacione 

a aprendizagem atual com suas aprendizagens anteriores e compossíveis situações 

futuras. 
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             Por isso é através da mediação com o jogo como instrumento, que se dá a transcendência e com essa 

vivência é que o aluno vai além dos limites, extrapola. Enfatizo que é na hora do jogo aliado ao uso da 

mediação é que o professor pode conduzir os alunos para as transcendências. Neste momento cabe a pergunta: 

De que forma se dá a transcendência? Identificamos através de estudos que, o jogo nada mais é do que uma 

simulação da realidade, da vida, e é nesse contexto que o aluno vivencia situações de perda, fracasso, vitória, 

oponente, limites, tabuleiro, peças, enfim tudo que constitui o jogo. É importante deixar claro que através 

dessa simulação o educando faz um “link” com o seu dia a dia, isso ocorre por que em inúmeras ocasiões do 

jogo, o aluno já vivenciou ou vivencia a mesma diariamente. 

            Entretanto, deixamos claro que essa metodologia não vem a ser a solução para todos os problemas na 

educação. Contudo, o mais importante é ser uma opção para o educador em seu ambiente de sala de aula. 

Claro que toda e qualquer metodologia tem que ser aliada a transmissão de conteúdo, afinal a transmissão de 

conteúdo é sim importante, contudo a prática pedagógica atual necessita sim ser revista. Conforme Freire 

(1996, p. 53), todos somos inacabados, e isso se estende aos professores,  “Gosto de ser gente porque, inacabado, sei 

que sou um ser condicionado, mas, consciente do inacabamento, sei que posso ir além dele.”  

            Aonde com muita propriedade nos conduz a uma reflexão e constante transformação, e isso a 

transcendência nos possibilita com muita liberdade, Para Freire (1996, p.69). “A capacidade de aprender, não 

apenas para nos adaptar, mas, sobretudo para transformar a realidade, para nela intervir, recriando-a, fala de nossa 

educabilidade [...]”. 

         Sendo assim o educador através da educação mediada conduz o aluno além das fronteiras do 

pensamento. Onde o próprio educar vai além das fronteiras do pensamento, assim corroborando com a 

máxima de que o processo educativo acontece tanto para o educador como para o educando. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

        A Pesquisa foi realizada na Escola Educação Especial, rede particular, localizada na zona leste de São 

Paulo, onde serão coletados os dados através de uma entrevista composta de 9 perguntas sobre o processo de 

ensino e a aprendizagem a professora Carla Eckel, docente de Educação Infantil, com formação em 

Magistério. Da mesma forma acontecerá na Escola de Ensino Fundamental da rede pública do Estado de São 

Paulo. Localizada também na zona leste. Informo que neste local serão coletadas as respostas da professora 

Judite Suzana Araújo dos Santos, docente do Ensino Fundamental- Séries Iniciais- 4º ano. As entrevistas 
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realizadas seguem o seguinte roteiro: 

 

1 Para você o que é processo de ensino e aprendizagem? 

2 De que forma se dá esse processo? 

3 Para você o professor é parte fundamental nesse processo? Por quê? 

4 Quais os métodos que você utiliza para alavancar esse processo? 

5 Você acredita que a aprendizagem mediada pode contribuir para esse processo? 

6 O histórico e as vivencias dos alunos, podem influenciar? Por quê? 

7 Na sua visão de que forma o professor pode conduzir o ensino e a aprendizagem? 

8 O ambiente, a sala de aula, a escola, são partes importantes, nesse processo? Por quê? 

9 O que você pensa a respeito do professor como mediador desse processo de ensino aprendizagem? 

 

 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

        Com base nas entrevistas às docentes, segue uma análise textual detalhada e qualitativa. A opção pela 

Análise Textual permite imprimir a qualidade à investigação, ao mesmo tempo impões uma compreensão dos 

fenômenos investigados, e também estabelece uma participação na reconstrução dos mesmos. 

       Considerando tratar-se de um trabalho de pesquisa na área da Educação, Séries Iniciais do Ensino 

Fundamental, a pesquisa foi respondida por 02 (duas) professoras e pretende analisar o posicionamento, 

encaminhamentos, planejamentos, possibilidades de mediação e interação em situações de aprendizagem, bem 

como a formação, avanços da prática educativa das mesmas. 

          A Questão 1 trata sobre o que é para as professoras o processo de ensino e aprendizagem, a professora 

Carla respondeu que “ É o modo como os educandos adquirem novos conhecimentos, desenvolvem 

competências e mudam o comportamento. “A professora Judite destacou que “É a maneira com que o 

professor atua na sua profissão, como ele auxilia o aluno na sua vida escolar. Como trocamos saberes eu 

ensino e eles ensinam. É a vivência do professor, na sua aquisição de vida acadêmica, social, religiosa, cívica e 

familiar; mais os saberes dos alunos numa troca dirigida por respeito mútuo e afetividade.”  

        Segundo Piaget (1973, p. 4) o aluno constrói conhecimentos conforme a citação que segue  “[...] constrói 

conhecimentos que lhe possibilitam uma interação cada vez melhor com o meio, por mais adverso que este lhe seja.” 

        Acerca da questão 2 que indaga as professoras sobre de que forma o processo de ensino e aprendizagem 
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ocorre, a professora Carla responde que o processo se dá “Individual e coletivamente, tendo como um de seus 

orientadores o educador.”. Neste segundo questionamento a professora Judite deixa claro que “Um auxiliando 

o outro , o professor conhecendo o seu aluno, respeitando o seu desenvolvimento, mas sempre instigando, 

oferecendo desafios para um melhor desempenho e amadurecimento cognitivo, motor e afetivo desse aluno.” 

          O processo de ensino e aprendizagem se dá tanto no individual como no coletivo, um conjunto de ações 

e estratégias que o sujeito/educando, considerado individual ou coletivamente, realiza, contando para tal, com 

a gestão facilitadora e orientadora do professor, para atingir os objetivos propostos pelo plano e formação. 

        Na questão 3 as professoras foram questionadas se o professor é parte fundamental nesse processo e por 

quê. Para a professora Carla “Com toda a certeza, porém a relação educador-educando não deve ser uma 

relação de imposição, mas sim, uma relação de cooperação, de respeito e de crescimento. O aluno deve ser 

considerado como um sujeito interativo e ativo no seu processo de construção de conhecimento. Assumindo o 

educador um papel fundamental nesse processo, como um indivíduo mais experiente. Por essa razão cabe ao 

professor considerar também, o que o aluno já sabe, sua bagagem cultural e intelectual, para a construção da 

aprendizagem”. A professora Judite nesta questão colabora dizendo que “Sim, porque é ele que possui o 

entendimento, ou melhor o professor é a base de todas as profissões, ele estuda todas as disciplinas para poder 

entender, estimular, ensinar, auxiliar no desempenho progressivo dos seus alunos.” neste sentido, Freire 

destaca que: 

“O professor autoritário, o professor licencioso, o professor competente, sério, o professor 
incompetente, irresponsável, o professor amoroso da vida e das gentes, o professor mal-amado, 
sempre com raiva do mundo e das pessoas, frio, burocrático, racionalista, nenhum deles passa 
pelos alunos sem deixar sua marca. “(1996, p. 96). 

         
        Na próxima questão, a 4, as professoras foram indagadas em sobre quais os métodos que você utiliza para 

alavancar esse processo, a professora Carla destacou que “Procuro sempre melhorar meu trabalho, há muito 

que aprender assim sempre procura aperfeiçoar meu trabalho, lendo jornais, revistas especializadas, novos 

livros, para fazer da sala de aula um ambiente diversificado e tornar as aulas mais prazerosas.”. A professora 

Judite contribui como seguinte posicionamento “Utilizo muitos materiais concretos, jogos montados por mim 

ou comprados, os quais procuram ter conhecimento prévio e junto com os alunos achar outros modos de 

utilizá-los. Realizo aula expositiva, leio muito para eles, estimulo desenhos livre e dirigidos, produção textual 

individual e em grupo. Tenho dificuldades em trabalhar com projetos e realizar relatórios. Procuro ter sempre 

um roteiro diário no quadro e seguir nossas combinações. O respeito mútuo prevalece sempre em minhas 

aulas, montamos as regras da sala e tentamos segui-las. Neste caso pode-se ver que a formação dos professores é 
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fundamental e crucial no processo de ensino e aprendizagem, onde alia-se a teoria à prática, sendo assim de 

acordo com Freire (1998; 43), “[...] na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão 

crítica sobre a prática”. 

 

        Acerca da questão 5 indagamos as professoras se acreditavam que a aprendizagem mediada poderia 

contribuir para o processo de ensino e aprendizagem, na resposta que obtivemos da professora Carla, foi a 

seguinte: “Sim, pois o mediador é vital no processo de ensino-aprendizagem, uma vez que é ele quem seleciona 

e amplia recortes da realidade para motivar o mediado a fim de que, em sua interação com o mundo que o 

rodeia, aprenda a aprender.”. A professora Judite relata o que segue “Sim, pois nem sempre conseguimos saber 

tudo, o auxilio, a conversa, as trocas de experiências são muito importantes. A mediação tem objetivo de 

lançar desafios para a resolução do problema ou dificuldade encontrada.”.  

           Para Feuerstein as mediações possibilitam o desenvolvimento cognitivo. Em interações típicas, como a 

de mãe-filho, abundam as situações de aprendizagem mediada 

 

 [...] Ela atribui significados específicos a eventos, relações temporais, espaciais, causais e 
outras não inerentes tanto ao objeto quanto às ações da criança. Estas são mediadas 
pela mãe ou por 20 outras figuras envolvidas com os cuidados da criança. Além de 
transmitir todos os tipos de informações específicas, que simplesmente não estão 
disponíveis via exposição [...] o aprendizado mediado provê o tipo de experiência 
necessária para a formação da estrutura cognitiva que possibilita a apropriação da 
cultura. (MEYER; GARCIA, 2007 p.105, FEUERSTEIN, 1980, p.270 apud) 

 

        Na questão 6 foi perguntado as professoras se o histórico e as vivencias dos alunos, podem influenciar, e 

por quê? A professora Carla relata sua opinião a seguir: “Sim, como já havia falado todo aluno já chega à 

escola com uma bagagem cultural e a mesma deve ser respeitada pelo educador. Porque tais vivencias que o 

aluno traz, correspondem a um percurso de aprendizagem contínuo, tornando-se fundamental na aquisição de 

novos conhecimentos. 

          São os conhecimentos que o aluno já possui que influenciam o comportamento do mesmo em cada 

momento, uma vez que disponibiliza os recursos para a aptidão.”. Nesta questão a professora Judite contribui 

com a seguin te colocação: “Sim, conhecer seus alunos é um ponto importante para haver as trocas e os 

avanços, Usar seus conhecimentos, suas vivências faz com que o aluno muitas vezes, eleve sua autoestima e 

melhore seu desempenho. Mas temos que ter cuidado de não deixar que a exposição de suas vivências não se 

direcione negativamente para preconceitos e exclusões perante a turma. O professor deve ser o mediador 
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perante a turma desta etapa, saber dosar e separar o que pode ou não ser usado.”. Para Arroyo (2001, p 51) a 

educação tem o dever de levar humanidade ao educando, levando em conta o seu histórico "Educar é mais do 

que humanizar, educar é recuperar a humanidade que lhes foi roubada". 

           Na próxima questão a de número 7, as professoras foram questionadas se nas suas visões de que forma 

o professor pode conduzir o ensino e a aprendizagem? A professora Carla relatou que “O papel do professor é 

o de dirigir e orientar a atividade mental dos alunos, de modo que cada um deles seja um sujeito consciente, 

ativo e autônomo. É seu dever conhecer como funciona o processo ensino-aprendizagem para descobrir o seu 

papel no todo e isoladamente.”. A professora Judite destaca que “Com respeito aos alunos, observando, 

conhecendo, motivando, desafiando, criando vínculos afetivos e sociais com seus alunos. Não precisamos ir 

além das nossas convicções, mas não devemos abandonar, nem fingir que não vemos o que está acontecendo 

com eles dentro da sala de aula. Devemos ser parceiros e amigos. Gosto muito de uma frase de Chico Buarque 

de Holanda que diz “ você não gosta de mim, mas sua filha gosta.” os pais deveriam ser bons para os filhos e os 

professores, mas quem deve gostar de nós são os alunos, devemos dar a eles a chance de nos conhecer e 

respeitar.”. Neste caso vemos Nérici (1972, p. 12) deixar claro que o processo educativo é muito além do que 

educar é conduzir a liberdade, pois 

 

 “[...] o processo educativo deve conduzir à responsabilidade, liberdade, crítica e 
participação. Educar, não como sinônimo de instruir, mas de formar, de ter 
consciência de seus próprios atos. De modo geral, instruir é dizer o que uma 
coisa é educar e dar o sentido moral e social do uso desta coisa..” 
 

       A questão 8 perguntei as professoras se o ambiente, a sala de aula, a escola, são partes importantes, nesse 

processo? Por quê? A professora Carla respondeu que: “Claro, a ação educativa da escola deve propiciar ao aluno 

oportunidades para que esse seja induzido a um esforço intencional, visando resultados esperados e compreendidos. A 

organização do ambiente estimula os alunos e só através da motivação que haverá aprendizado.”  

A professora Judite disse que: “Sim, principalmente se for montada e organizada pelo professor e os alunos, eles 

cuidam muito e procuram mostrar a família seus avanços e trabalhos. Uma sala de aula suja é triste, ninguém gosta. Meus 

alunos do pré e do 4º ano organizam a sala de aual antes de sairmos, para que quando voltem possam encontrar tudo 

arrumado e legal.”. 

 

         De acordo com Lima (1995, p. 187): 
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O ambiente é parte fundamental para o ser humano, como segue a citação. Para 

qualquer ser vivo, o espaço é vital, não apenas para a sobrevivência, mas sobretudo 

para o seu desenvolvimento. Para o ser humano, o espaço, além de ser um elemento 

potencialmente mensurável, é o lugar de reconhecimento de si e dos outros, porque é 

no espaço que ele se movimenta, realiza atividades, estabelece relações sociais. 

 . 

       Acerca da questão 9 perguntamos as professoras o seguinte; o que você pensa a respeito do professor 

como mediador desse processo de ensino aprendizagem? A professora Carla da Escola Novo Horizonte 

respondeu que “Como já havia dito, os educadores exercem uma grande influência, mas cabe aos mesmos 

proporcionarem situações interessantes, que despertem no aluno motivação para que o mesmo queira 

conhecer o objeto do aprendizado, com seus colegas e com os próprios professore.” Nesta questão vemos a 

professora Judite explanar o que segue “Ele deve ser o mediador por ele trabalha com pessoas, de gostos 

diferentes, tipos, vontades, gênios, criações diferentes. Deve ter bom senso, observar, ouvir e deixar que as 

crianças reflitam e resolvam seus problemas pacificamente, mostrando a eles que há sempre dois caminhos (em 

algumas vezes mais) e com calma conseguimos resolver melhor as coisas. O caminho agressivo nos faz sofrer 

pois quando nos damos conta do que fizemos de errado, nos arrependemos. O bom senso, calma e segurança 

sempre em todas as horas e momentos, estar sempre atenta a tudo e a todos.”. Para Feurstein, o trabalho do 

professor mediador é início de um processo de ensino e aprendizagem mais eficaz e benéfico. Isso se evidencia 

na citação que segue.  

 

“O educador é peça-chave. Ele transmitirá os valores, as motivações, as 

estratégias. Ajudará a interpretar a vida. Nós, educadores, estamos mais em jogo 

do que a criança e jovens. Se não formos capazes de ensinar, será impossível 

aprender.” (FEUERSTEIN, et al. 1994, p37) 

 

       Com relação a essa pesquisa de campo pude identificar que a cada dia que passa, temos que alinhar a 

prática educativa com a teoria, é no dia a dia que pode-se evidenciar que quando a prática e a teoria andas 

juntas é que vale a pena educar. Identifiquei também que ambos educadores atuam de forma ativa na 

formação de educandos criativos e participantes da sociedade de forma autônoma e responsável. Dentro dessa 

perspectiva pude perceber que a prática educativa das professoras está intimamente ligada a mediação, onde 

cada uma é mais do que uma transmissora de conhecimento e informação, mas sim uma mediadora que 
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instiga novos saberes e experiências com relação a aprendizagem, com certeza que o relato de ambas 

educadores corroborou para 

solidificar mais ainda minha aprendizagem quanto a importância de uma educação mediada. 

 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Após a conclusão dessa pesquisa, por fim, pude perceber que a teoria deve sempre ser aliada a prática, 

onde claro é necessária uma busca frequente de renovação e aplicação de cada prática educativa assimilada. 

Claro que nesse escopo, o primordial foi ressaltar que na educação há diversas práticas educativas que por sua 

vez contribuem para a aprendizagem do aluno, e dessa forma percebe-se é possível haver uma prática educativa 

diversificada e atuante. Afinal o educador é aquele que da margem a um inesgotável questionamento, e assim 

construindo um cidadão crítico e formador de opinião. 
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O PROCESSO DE ENSINO APRENDIZAGEM  

 

 

 

Autor(a): Aline Denise Argentina Andrade Lopes Sampaio 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Temos visto essa mudança em diversos setores da sociedade e a escola é um deles, e por que não 

mudarmos também os métodos e processos que se dão no ensino e na aprendizagem. Neste artigo veremos que 

muitos pensadores estão contribuindo para que mudanças na educação ocorram. Vamos primeiramente 

analisar o que diz o dicionário a respeito da palavra método. De acordo com dicionário Michaelis a palavra 

método, que vem do latim methodu, que significa um conjunto dos meios dispostos convenientemente para 

alcançar um fim e especialmente para chegar a um conhecimento científico ou comunicá-lo aos outros ou 

ordem ou sistema que se segue no estudo ou no ensino de qualquer disciplina. Dentro dessa perspectiva toda 

vez que falarmos de processos de ensino e aprendizagem, nos remete inevitavelmente ao professor e ao aluno, 

sendo eles partes integrantes desse processo. Sabe-se que, em um processo de ensino e aprendizagem, 

identificam-se também como partes envolvidas não só alunos e professores, mas do mesmo modo a família e a 

escola toda, onde todos são responsáveis positivamente e chamados a fazer parte desse processo de 

aprendizagem. 

Nesse processo de pesquisa, identificaremos de que forma se dá o processo de ensino e aprendizagem na vida 

do educando.  Faremos um estudo sobre a importância da mediação aliado a educação e ao processo de 

ensino e aprendizagem e seus pensadores. Nesse sentido, abordaremos ainda de que forma o jogo e a 

mediação contribuem para a aprendizagem. Analisaremos os métodos ligados aos jogos e de que forma a 

aprendizagem dos educandos nesse contexto escolar e na vivência com os jogos. 

 

Palavras-chave: jogos; processo de aprendizagem; mediação. 
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       Vemos então que a interação professor-aluno é nada mais é, do que um relacionamento. Tendo agora essa 

visão desses pares, percebemos o educador como um mediador do processo de aprendizagem, conduzindo o 

educando a exercer suas habilidades e capacidades, e claro que como todo processo é uma via de mão dupla 

tanto para o alunos e do professor. E todos são parte integrante do processo de ensino e aprendizagem, onde 

todos são beneficiados. 

 

O PROCESSO DE ENSINO E DE APRENDIZAGEM EM TEMPOS DE LIQUIDEZ 

 

Um fato é liquido e certo, o mundo muda. (BAUMAN) E a cada dia que passa o mundo tem mudado 

em uma velocidade imensa. Atualmente vivemos tempos de incertezas e de total dúvidas e fluidez. Tempos 

esses que trazem a nítida sensação de diversidade que reflete um distanciamento do passado tão distante, mas 

ao mesmo tempo tão perto. Do passado só resta uma vaga miragem que espelha a segurança perdida, 

vislumbrando um futuro doloroso e angustiante. Estamos, então, num período de Modernidade Líquida. 

Segundo Bauman, “A vida líquida é uma vida precária, vivida em condições de incerteza constante.” (Bauman, 2005b, 

p.8).  

Como consequência, vivemos um tempo de transformações sociais aceleradas, nas quais as dissoluções 

dos laços afetivos e sociais são o centro da questão. Para o autor, a solidez das instituições sociais, ou seja, da 

família, da escola, das relações pessoais, perdem espaço, cada vez mais rápida, para o fenômeno de liquefação, 

ou seja, as relações estão cada vez mais suscetíveis a serem substituídas, e isso diz respeito inclusive a sala de 

aula. 

Sendo assim, de acordo com essa metáfora, percebe-se que se dá mais importância a rapidez das 

aprendizagens, que ao processo de ensino, claro que nesse contexto vemos educadores vivendo em condições 

de incertezas que os assolam dia a dia em sala de aula. A liquefação dos sólidos explicita um tempo de 

desapego e provisoriedade, uma suposta sensação de liberdade que traz em seu contraponto a evidência do 

desamparo social em que se encontram os indivíduos moderno e líquido. 

Para Bauman ( 2005d, p.93) “A mente moderna nasceu justamente com a ideia que o mundo pode ser 

transformado. A modernidade refere-se à rejeição do mundo tal como ele tem sido até agora e a decisão de transformá-lo”,  

            Na citação acima vemos que a mundo está em constante transformação e o mesmo ocorre na escola, na 

família, o que torna os relacionamentos também fonte de constantes transformações. Sendo assim ou 

buscamos novas certezas, em instituições que ainda não perderam sua autoridade e sua credibilidade; é na 

escola que muitas vezes buscamos enfatizar nossas certezas, por isso ou desistimos de toda e qualquer certeza 
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ou verdade, abandonando assim, toda a noção de certeza de que outro mundo é possível. 

É nessa constante transformação e mudança em que o educador está inserido. Onde a cada minuto se 

tem uma nova metodologia, tecnologia e didática para implantação de melhorias no ensino e aprendizagem de 

seus educandos. Para que isso aconteça, é necessário também um engajamento na sua totalidade de toda a 

comunidade escolar, tendo como alvo o processo de ensino e aprendizagem, onde é sugerido que não exista 

mais o eu, tu e sim o nós em sala de aula. Tempos atuais onde, cada um precisa, como sujeito fazedor e 

responsável de uma nova história e de um novo mundo. Por isso, ratifico que a educação e todo o processo 

educativo aliado ao relacionamento professor – aluno, e suas práticas educativas, podem ser uma ferramenta 

importante, mesmo que isso possa representar muito pouco no universo educacional. 

        Nesta sociedade líquida e transformada pela sua busca constante de alternativas para mudanças, onde o 

relacionamento parece ter papel secundário. Nesse caso cabe questionar, se tudo muda tão rapidamente, por 

que investir em algo duradouro como relacionamentos. Nesse sentido vem os que em uma sociedade 

consumista onde o relacionamento não se passa de uma mercadoria de consumo, e que a cada dia o ser 

humano precisa de relacionar. Vemos que é o relacionamento que conduz tanto a aprendizagem para o 

professor como para o aluno. Para o autor o amor, ou seja, a afetividade é o elo que envolve o a humanidade, 

mesmo sendo incerto, “O amor é uma hipoteca baseada num futuro incerto e inescrutável” (BAUMAN, 2003, p.23).  

E é nesse processo de ensino-aprendizagem onde se dá o relacionamento em sua forma mais 

interessada, onde ambas as partes buscam o mesmo interagir e aprender, juntas trilhando o caminho da 

aprendizagem. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

          Refletimos sobre a contribuição da mediação no processo de ensino e aprendizagem dentro de uma 

reflexão com contribuições de pensadores, analisamos separadamente as teorias de Feurstein e Vygostky no 

campo da mediação, da mesma forma refletimos sobre ambas as propostas de processo de aprendizagem, onde 

pudemos avaliar o ponto de vista desses dois teóricos e visão sobre a mediação vinculada a aprendizagem, 

tornando assim o ensino mais significativo e atraente. Por conseguinte, analisamos que o jogo aliado a 

mediação se torna concreto quando na construção de novas aprendizagens. Onde o jogo se torna uma 

ferramenta do educador para enriquecer a aprendizagem. Salientamos inclusive que o jogo é composto por 

etapas e metodologias que por sua vez corroboram com a prática educativa e o processo de aprendizagem. 
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Contudo identificamos que não é o jogo pelo jogo, porém vinculado a regras, estratégias, métodos e por fim 

transcendências, onde o aluno é instigado a criticar, pensar e avaliar cada ação sua. Por fim, que é através do 

jogo como ferramenta é que se dá extrapola as vivências e o aluno vive simulações da vida. Identificamos 

inclusive que quando o jogo é explorado com mediações torna a vivência dos alunos maios rica e coesa. 
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AS MEDIAÇÕES NO PROCESSO EDUCATIVO  

 

 

 

Autor(a): Aline Denise Argentina Andrade Lopes Sampaio 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Se faz necessário, e importante parar para avaliar outras formas de ensino e aprendizagem, por isso para 

iniciarmos esse escopo, devemos refletir sobre o que é Medicação? Segundo o dicionário Michaelis, mediação 

é: me.di.a.ção sf (lat mediatione)1 Ato ou efeito de mediar. 2-Intercessão. 3Astr Instante de culminação de um astro. 4-A 

divisão de cada versículo de um salmo em duas partes, que é marcada com inflexão da voz, quando o ofício é cantado. 5-

Dir Contrato especial pelo qual uma pessoa, mediante remuneração, se incumbe de empregar o seu trabalho ou diligência 

para obter que duas ou mais pessoas, interessadas num determinado negócio, se aproximem com o fim de o realizar. 6-Dir 

Interferência de uma ou mais potências, junto de outras dissidentes, com o objetivo de dirimir pacificamente a questão 

ocorrente, propondo, encaminhando, regularizando ou concluindo quaisquer negociações nesse sentido. 

        Após essa breve significação percebemos que mediação nada mais é que estar presente em qualquer 

processo de ensino e aprendizagem através do relacionamento. Podemos ver que a mediação propõe que o 

professor seja o elemento de conduz a aprendizagem, onde o aluno tem sua capacidade de aprendizagem 

Muito tem se falado em mediação ultimamente, no tocante a educação. Vemos que atualmente que a 

realidade das salas do país, especialmente no ensino público, evidencia que há muito que se fazer nesta área. 

O atual modelo de ensino e aprendizagem vigente no país está apoiado exclusivamente em aulas expositivas, 

ou até mesmo na resolução de exercícios e nas simples demonstrações realizadas pelo educador, impedindo 

muitas vezes que o aluno se torne responsável por sua aprendizagem, restringindo, muitas vezes a liberdade 

do educando em buscar informações. 

 

Palavras-chave: processo de aprendizagem; mediação; ensino e aprendizagem. 
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fomentada, onde esse é elemento-chave no processo de sustentação da aprendizagem e transformação da 

informação em conhecimento. Atualmente o professor para ser bem-sucedido não basta saber o assunto. Não 

basta conhecer novas tecnologias e até metodologias. Por isso cada vez mais se faz necessário interagir com o 

aluno de forma objetiva. Sendo assim, não basta ser o professor mais popular com os alunos. Esse é o 

resultado do processo de ensino onde cada um, seja o professor ou o aluno, é parte integrante. Mesmo 

atualmente estar sendo difundida a mediação na aprendizagem, que serve para guiar o caminho do professor, 

no processo de ensino e aprendizagem. O professor sendo parte integrante desse processo precisa se tornar um 

mediador da aprendizagem. Hoje ser professor não está condicionada a ser um mediador. A relação não é 

simultânea, mas um processo, como em todo o ensino. Há uma tese que corrobora com a ação do mediador 

na aprendizagem. A teoria tem sido elaborada, construída, modificada há muitas décadas.  

Nesse caso cabe ao professor aprender em como desafiar, incentivar, provocar e desequilibrar saberes 

preconcebidos de seus alunos. Além disso, é fundamental que o professor torne-se cada vez mais dispensável, 

ou seja, o aluno, cada vez mais autônomo. É a Teoria da Modificabilidade Estrutural Cognitiva, onde o autor 

israelense Reuven Mundial, construindo assim panoramas possíveis de aprendizagens, desde que haja uma 

intervenção sadia por parte do educador. 

É certo, sem dúvida, que essa foi a situação desencadeadora de sua produção intelectual, deve-se situar 

na qualidade das experiências vividas em diferentes passagens de sua vida o alicerce que lhe permitiu dar uma 

direção específica ao fazer pedagógico de sua carreira de educador ( Da Ros 2002, p. 21). 

A Teoria da Modificabilidade conceitua e revela que é possível aprender a aprender, atuando na 

modificabilidade, enfatizando o desenvolvimento da autonomia e tantos outros pontos que são tratados de 

forma teórica e prática. 

 

 

A MEDIAÇÃO SEGUNDO FEUERSTEIN 

 

De acordo com Feuerstein, que propõe a Teoria da Experiência de Aprendizagem Mediada (EAM), 

onde o professor é o mediador de todo o processo de ensino e aprendizagem. Sendo o professor o elo que vai 

impulsionar a aprendizagem do aluno. É nesse ato de interação que acontecem as relações sociais nas quais as 

pessoas produzem e crescem nos seus processos de aprendizagem individuais, ou seja, possibilita ao outro uma 

apropriação dos conhecimentos e reelaborá-los. O autor identificou que a mera exposição a estímulos ou 

vivencias físicas e cognitivas com os objetos não proporcionaria aos sujeitos o mesmo nível de aprendizagem, 
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como salientamos nessa citação que segue. 

 

[...] uma interação qualitativa entre o organismo e seu meio ambiente. Esta 

qualidade é assegurada pela interposição intencional de um ser humano que 

medeia os estímulos capazes de afetar o organismo. Este modo de interação é 

paralelo e qualitativamente diferente das modalidades de interação 

generalizadas e difusas entre o mundo e o organismo, conhecido como contato 

direto com o estímulo. (FEUERSTEIN et all, 1994, p. 7). 

 

Segundo Feuerstein todo ser humano é modificável, ou seja, é possível ensiná-lo e fazê-lo aprender, 

mesmo em situações sociais de desvantagem, em privação cultura ou até mesmo por causa da idade. Para que 

haja uma aprendizagem significativa é necessário o mediado e o mediador, uma relação de vínculos afetivos 

que resultará no avanço do processo de ensino e aprendizagem, neste caso a mediação é um processo de 

estímulos, onde o educando é levado a pensar, isto é, ensina-se a inteligência. Segundo Fonseca (1998, p. 40) 

 

 “[…] o desenvolvimento cognitivo humano de uma criança é inseparável do 

desenvolvimento cognitivo dos seus mediadores, sejam eles os pais, os médicos, 

os psicólogos ou os professores.”  

 

A educação aliada a mediação se torna uma faca de Ao longo dos estudos sobre educação podemos ver 

que a Teoria da Experiência de Aprendizagem Mediada (EAM) pode ter inúmeras aplicações, isso pode 

acontecer desde a educação infantil até a formação profissional ao longo da vida. Conduzir e motivar os 

sujeitos a criarem e produzirem experiências novas aumentando sua capacidade de aprendizagem, essa é a 

tarefa do mediador, instigando sempre a pensar diferente, ou seja, a ser um agente crítico 

de tudo. A partir deste parâmetro pode-se averiguar que a mediação na perspectiva de modificações e 

mudanças dos contextos sócio culturais viabiliza uma possibilidade otimista e de modificadora da realidade 

tanto do ponto de vista individual quanto coletiva. 

 

[...] Ser otimista é se sentir responsável. Você diz a um indivíduo que ele pode se 

modificar, que ele pode chegar a um nível mais alto de funcionamento, que ele 

pode chegar a uma independência que lhe permitirá contribuir, de maneira 
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significativa, com a sociedade. Quando você mostra 

que ele pode ser um indivíduo consciente, responsável por ele mesmo e por 

aquilo que acontece ao redor de si, quando você postula esta modificabilidade, 

então você está engajado. Quando nós acreditamos que isso é possível, é direito 

deles e dever nosso tornar isso possível. (DA ROS apud FEUERSTEIN, 2002, p. 

36). 

 

               Identificamos as diversas formas de conduzir o ensino e aprendizagem dos educandos, e mesmo com 

inúmeras maneiras diferentes e amplas, vemos que ainda o mais eficaz é termos o educador como elo que 

viabiliza o processo de ensino e a aprendizagem na vida do educando. Cabe ressaltar que mesmo todo 

educador é um mediador, por que é ele que indaga, questiona o educando a pensar mais, refletir mais, se 

aprofundar em assuntos de total relevância. 

              Nesse caso a mediação segundo Feuerstein, corrobora e reforça o processo de ensino e aprendizagem, 

onde o educando é aquele que não só aprende, mas também participa do aprendizado. Para o autor o processo 

de ensino e aprendizagem ocorre, como no computador, entrada, processo e saída, ou seja, propõe um mapa 

cognitivo como forma de análise do ato mental e da como se dá a aprendizagem. Assim, esse mapa, segundo 

Feuerstein exemplifica como o sujeito aprende e, de que forma é possível aprender a aprender. 

          A aprendizagem dos educandos, não se explica pela hereditariedade dos genes, 

cromossomos ou pela exposição direta ou indireta ao acontecimento, atitudes e situações, contudo a 

aprendizagem acontece em interações típicas. Em interações típicas, como a de mãe-filho, abundam as 

situações de aprendizagem mediada:  

 

[...] Ela atribui significados específicos a eventos, relações temporais, espaciais, 

causais e outras não inerentes tanto ao objeto como às ações da criança. Estas 

são mediadas pela mãe ou por outras figuras envolvidas com os cuidados da 

criança. Além de transmitir todos os tipos de informações específicas, que 

simplesmente não estão disponíveis via exposição [...], o aprendizado mediado 

provê o tipo de experiência necessária para a formação da estrutura cognitiva 

que possibilita apropriação da cultura. (FEUERSTEIN, et al. 1994, p. 270) 

 

        Dessa forma é que vemos que a aprendizagem quando mediada por um sujeito, torna a mesma mais 
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atraente e significativa, onde a mediação é o ingrediente que conduz ao desenvolvimento cognitivo. Para 

Feurstein, o professor é muito mais que um transmissor de aprendizagem e sim um mediador, onde é possível 

interagir com eficácia na vida do aluno. Nesse caso é através da mediação, onde há uma relação mediador-

mediado em que os relacionamentos são transformados, afetando seu contexto social, sua visão da própria 

sociedade. 

       Podemos dizer que na teoria de Feuerstein há uma correlação com um importante pressuposto 

epistemológico que resulta a seguinte da síntese, onde a atividade cognitiva é qualificada por intermédio da 

intervenção de um sujeito mediador, conforme contribui Vygotsky. Nesse caso ambas tratam que a mediação é 

uma forma inteligente de se conduzir a aprendizagem de forma coerente e concreta, respeitando as 

aprendizagens do próprio aluno. 

 

A MEDIAÇÃO SEGUNDO VYGOTSKY 

        Baseado em pesquisas, vemos que Vygotsky, que por sua vez recebe grande influência de Marx, que 

destaca suas teses de materialismo simbólico e a interação do ser humano com o social. Como Marx utilizou a 

teoria da mediação em se tratando da relação dos trabalhadores com suas máquinas, Vygotsky usou a 

mediação como forma de pensamento cultural e social, ou seja, conduziu para a aprendizagem. Nesse caso, 

podemos salientar que para Vygotsky, não basta que a criança esteja inserida num ambiente, ou mesmo que 

haja condições genéticas para a aprendizagem, e condições sociais.  

       É necessária uma intervenção, uma relação social para que haja o desenvolvimento cognitivo do aprendiz. 

Para Vygotsky o educando não vai se desenvolver com o tempo, mas sim com a aprendizagem mediada, 

estimulante, assim acaba por corroborar com o desenvolvimento de forma concreta. Para deixar isso claro 

Vygotsky, cria ao conceito de ZDP, Zona de Desenvolvimento Proximal, que é a distância entre o nível de 

desenvolvimento real, que é medido pela capacidade que o aluno tem em resolver problemas sozinho, e o nível 

proximal, que é mensurado pelas condições que o aluno tem em solucionar problemas com a ajuda de um 

parceiro mais experiente. Na ZDP é onde ocorrem as aprendizagens, ou seja, se a escola e o educador fosse o 

mediador do educando com o mundo, as aprendizagens aconteceriam com mais rapidez. Segundo Vygotsky 

(1998), a mediação ocorre na interação do sujeito com o objeto sendo a palavra como fator preponderante na 

relação social. 

Onde a herança cultural para Vygotsky é a linguagem. E sabendo dessa interação entre o sujeito e a 

aprendizagem, onde o professor – mediador que valoriza as relações entre as pessoas, por isso é ele o professor 

que precisa de forma ousada mediar os processos intrapessoais, e assim interagindo com seus alunos para que 
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os mesmo aprendam através da interação. 

       Um processo interpessoal é transformado num processo intrapessoal. Todas as funções do 

desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro, no nível social, e, depois, no nível individual; 

primeiro entre pessoas (Inter psicológica) e, depois, no interior da criança (intra psicológica). […] Todas as 

funções superiores originam-se das relações reais entre indivíduos humanos. ( VYGOTSKY, 1998, p. 75). 

Em síntese, vemos que é através da interação entre professor e aluno, pai e mãe, que ocorre a 

aprendizagem, onde as experiências são trocadas e vivencias de uma forma ativa e contagiante para assim 

construir com significado o ensino e fazer com que a aprendizagem seja concreta para o aluno. 

 

 

FEUERSTEIN E VYGOTSKY – CONTRIBUIÇÕES À UMA PRÁTICA EDUCATIVA MEDIADORA 

 

        Tanto Feuerstein quanto Vygotsky, trazem inúmeras contribuições significativas para que as 

aprendizagens ocorram de forma mais desenvolvida. Ambos discorrem sobre formas de aprendizagem e 

enfatizam que a mediação ou intervenção da pessoa do professor na condução do processo de ensino e 

aprendizagem na vida escola do aluno.  

Assim, para Vygotsky é nas relações humanas que estabelecemos com os outros seja no trabalho ou na 

família é que ocorrem as mediações. Através da ZDP o aluno busca a sua autonomia, onde é encorajada a 

resolver seus conflitos com a ajuda de alguém mais experiente, porém em seguida vai adiante sozinho. Percebe-

se que o desenvolvimento cognitivo ocorre nas relações. Vygotsky acredita que a relação professor-aluno é 

muito importante, e nessa relação é que ocorrem as trocas representativas e sociais (imagens, ideias, 

expectativas) que o introduzem no mundo da cultura, ou seja, o mais importante é a imersão do sujeito no 

contexto cultural. Tanto para Vygotsky, quanto Feuerstein dão importância à ação planejada do professor, 

onde é necessária uma atenção especial a aprendizagens naturais do aluno. 

           Vygotsky enfatizou suas teorias com um cunho sócio-histórico ao enfatizar que: “[...] o aprendizado 

adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental e põe em movimento vários processos de desenvolvimento 

que, de outra forma, seriam impossíveis de acontecer “(Vygotsky, 1987, p.101). 

Vygotsky fundamenta suas teses com relação à educação, em três princípios. O primeiro diz respeito à 

distinção entre a análise de um processo e a análise de um objeto, onde os processos de desenvolvimento 

psicológico não podem ser tratados como situações estáveis. No seu primeiro princípio ele propõe que o 

método fosse pautado na história do desenvolvimento das funções psicológicas. 
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        O segundo princípio diz respeito à “explicação versus descrição”. Estudar uma situação conflito a partir 

do ponto de vista do desenvolvimento significa identificar sua gênese, o que implica em ir além das 

características que se percebe, mas desvendando a dinâmica entre os estímulos, sejam eles externos ou 

internos, que por sua vez causam o fenômeno. O terceiro princípio revela o problema do “comportamento 

fossilizado”. Segundo Vygotsky (1996), as inúmeras formas de comportamento podem passar por um longo 

processo de desenvolvimento histórico, e por vezes tornam-se fossilizadas. 

O caráter automático dessas manifestações traz dificuldades importantes para as avaliações psicológicas: 

o que transforma a aparência original dos comportamentos de modo que as características externas nada 

revelam sobre sua natureza interna do educando. De outra perspectiva lemos na obra de Fonseca (1998) que 

Feurstein, acredita que o aprendizado deve ser planejado, mas não se devem deixar de lado as descobertas que 

ocorrem 

naturalmente, situações que ocorrem em momentos de conflitos, situações de desequilíbrio aprendizagens 

naturais, onde em cada situação se aprende. Feuerstein sempre atuante buscava respostas para inúmeros 

questionamentos seus com relação à aprendizagem e como os processos de transformação de conhecimento 

acontecia, de maneiras diferentes. Por que muitos imigrantes, apropriaram-se logo de questões culturais mais 

complexas de um determinado país, e se reorganizavam com sus novas maneiras de viver e se relacionar, 

mesmo que anteriormente tenham vivido de formas primitivas de vida. Fonseca (1998) reafirma que segundo 

Feuerstein toda ser humano é capaz de aprender independente de sua raça, credo, condição social e cultura. 

Por isso a mediação se torna tão importante, e com tantas indagações solidifica a tese da Experiência da 

Aprendizagem Mediada (EAM). 

Para isso que o autor parta da premissa que a aprendizagem deve sempre partir do conhecimento da 

criança. Da mesma forma, apoia que o processo de aprendizagem não é individual, e sim coletivo, mas 

histórico-cultural, no qual o papel do professor assume uma importância fundamental, o rumo à autonomia 

cognitiva, ocorre quando a esta aliada a uma aprendizagem mediada. 

 

[…] saber suscitar processos evolutivos, no espaço e no tempo, é uma das 

caraterísticas essências da aprendizagem humana, processos esses, porém, que só 

são ativos e consequentes nas situações de relação e interação entre as pessoas, 

entre o mediador e mediado, pois só dentro da sua dinâmica 

interativa emergem as funções psíquicas superiores. (FONSECA apud 

FEUERSTEIN, 1979, p. 101) 
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               Assim, vemos que é de suma importância o envolvimento de todos no processo de ensino e 

aprendizagem, e a mediação é o que conduz o ensino de forma concreta e eficaz, para então resultar em uma 

aprendizagem mediada, onde o educando é direcionado a viver de forma autônoma e participativa. 

 

 

CONCLUSÃO 

Fizemos uso da pesquisa de campo para então reforçar as linhas de pesquisa utilizadas nesse artigo. 

Onde pude refletir sobre a prática pedagógica de duas docentes, onde cada uma expôs sua opinião sobre o 

processo de ensino e aprendizagem vinculado a isso a mediação. Onde ambas as docentes identificaram que 

quando o jogo aliado à prática pedagógica com objetivos claros e bem aplicado se torna um facilitador para o 

educador na transmissão de conteúdo. 
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O SUPORTE EDUCACIONAL ATRAVÉS DOS CONTOS DE FADAS  

 

 

 

Autor(a): Silvana Florentino Gonçalves 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

É válido ressaltar inicialmente que mesmo para a criança já alfabetizada, que tem acesso as histórias 

com autonomia, há diferença em ler sozinha ou quando alguém lhe conta histórias ou simplesmente lê para 

ela. Deve ser oportunizada a criança este contato, primeiro informalmente e segundo, na instituição escolar. 

A questão que motiva o estudo aqui proposto é de como os contos de fadas tradicionais contribuem na 

aprendizagem e formação das crianças de quatro a seis anos de idade que frequentam a educação infantil e 

como isto contribui na aquisição de novos conhecimentos. As histórias exercem fascínio sobre as crianças que 

ainda não são alfabetizadas e possibilitam o contato com a literatura através da intervenção de um adulto. É 

válido ponderar que a maneira prática que isto se efetiva na família e na escola traz influências positivas na 

aprendizagem da criança, no entanto, nem sempre a contação de histórias está presente no cotidiano familiar 

e escolar. As crianças nesta idade ainda se interessam muito pelos contos de fadas tradicionais, quando lhes 

oferecido tal contato. Os adultos, muitas vezes, as privam disto por acreditarem que tais contos são 

extremamente violentos, fantasiosos (uma vez que ninguém é feliz para sempre) – oferecendo versões 

amenizadas que frequentemente não atendem a real necessidade da criança em determinado momento de sua 

vida, ou simplesmente a privam disto ou até antecipam as expectativas dos adultos impregnados de opiniões e 

julgamentos próprios alheios a vivência infantil. Assim, modernizando os contos antes da hora para as 

crianças. Pretende-se confrontar aqui tais ideias frente a autores que se aprofundaram nos estudos referentes 

aos contos de fadas, tais como Bruno Bettlheim e Fanny Abramovich. 

 

Palavras-chave: suporte educacional; contos de fada; arte e educação. 
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Algumas crianças têm contato com a educação formal a partir dos seis meses de idade ao ingressarem numa 

creche, outras apenas o fazem a partir dos quatro anos, quando a educação básica passa a ser obrigatória. No 

entanto, é válido lembrar que aqui o foco de interesse é a criança de quatro a seis anos que frequenta uma 

escola de educação infantil. 

Também é imprescindível mencionar que o público de uma única sala composta por trinta e cinco 

alunos, por exemplo, é bem complexo devido sua grande variedade de vivências: estrutura familiar, vivência 

em orfanatos, religiosidade, educação informal, momento de ingresso na educação formal entre outros 

fatores. Pode-se até acrescentar os noves meses antes de sua concepção, concepção, gestação (sua primeira 

professora é a mãe no ventre), parto, amamentação, vínculo familiar, seus primeiros anos de vida. 

Toda instituição escolar tem um Projeto Político Pedagógico no qual constam as características da 

comunidade escolar: aspectos socioeconômicos, geográficos, recursos humanos. 

Por sua vez, o educador, cada vez que inicia com uma nova turma, gradativamente caracteriza a sua 

classe e depois vai conhecendo cada aluno: potencialidades e dificuldades. 

O trabalho do educador da educação infantil é planejar, organizar, efetivar e refletir sobre as 

atividades que propõe as crianças nas áreas de conhecimento propostas pelo Referencial Curricular Nacional 

para a Educação Infantil (1998) em pareceria com as orientações curriculares junto a Instituição a qual 

pertencente à escola que trabalha aliada a sua formação profissional. 

O Referencial (1998), documento federal citado acima, prevê experiências na educação infantil 

relacionas a construção da autonomia e da identidade da criança; bem como aos objetos de conhecimentos: 

música, artes visuais, movimento, natureza e sociedade, matemática, linguagem oral e escrita. 

Com base em tais orientações, faz-se necessário a estruturação de uma rotina de trabalho para 

organização da escola de modo geral (horários para utilização dos espaços) e do educador (como contemplar 

todos os objetos de conhecimento semanalmente ou quinzenalmente, por exemplo). 

Dentro dessa organização há as atividades contempladas diariamente e dentre elas está a roda de 

histórias, momento em que o educador lê uma história fazendo uso de um livro, conta usando objetos 

diversos, coloca uma história gravada para apreciação auditiva, dentre outros recursos e estratégias. 

Esta atividade pode atender o objetivo de a criança desenvolver a escuta de textos lidos pelo 

educador, a fim de propiciar o interesse pelo mundo letrado em parceria com o manuseio de livros, 

empréstimos, acesso a biblioteca, parceria com a família e escolha das histórias que desejam ouvir. 

Além disso, pode ser um momento oportuno para leveza, diversão e criatividade, conforme as 

habilidades de cada educador(as) ou parcerias estabelecidas entre eles (as). Contar histórias e apreciá-las em 
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forma de contação é bem diferente de simplesmente ouvir uma leitura com o apoio de um livro. 

Conforme o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, volume 3 (1998, p. 140): “A 

narrativa pode e deve ser a porta de entrada de toda criança para os mundos criados pela literatura. A criança 

aprende a narrar por meio de jogos de contar e de histórias.” Por este motivo, é necessário que a roda de 

histórias aconteça diariamente na rotina escolar da educação infantil. Posteriormente, será abordado como a 

roda de histórias contribui nas aprendizagens desta faixa-etária 

No momento, ainda é válido relembrar que para a Psicanálise interessa a descoberta humana frente 

aos seus processos psicológicos, independentemente de como ela se efetive: individualmente ou 

coletivamente; num consultório, no ambiente escolar ou familiar. 

Neste caso, através da contação para uma sala inteira, a história ajudará as crianças individualmente 

a trabalhar dentro de si medos e angustias, situações da vida as quais ainda não domina, mas pode acessar 

através de um conto de fadas como o medo de perder os pais por exemplo, como é o caso do que realmente é 

trabalhado internamente com o conto João e Maria.  

O momento da história na escola é uma tentativa de atingir no coletivo as individualidades das 

crianças, cada uma delas tem uma vivência diferenciada e está passando por uma dificuldade particular. 

Talvez uma única história não dê conta de atender as necessidades de todas as crianças, mas podem atingir 

duas ou mais. 

Quando uma criança de quatro, cinco, seis anos pede o mesmo conto repetidas vezes é porque está 

com uma questão sendo trabalha internamente, quando esta questão se resolve internamente ela para de 

pedir tal história. 

Muito além dos conteúdos estabelecidos pelos currículos, estão também as aprendizagens para a 

vida: a educação do sentimento, do autoconhecimento, da construção do “Eu”. 

A sociedade atual está esvaziada pelo consumo excessivo, pela busca da falta de dor e da felicidade 

instantânea, desconsiderando assim, a tradição popular dos contos de fadas tradicionais. Alega-se que estes 

são violentos, disseminam a ideia de felicidade eterna quando se encerram com a frase “e foram felizes para 

sempre”. Em contraponto, a sociedade vende diariamente ilusões de felicidade instantânea em seus 

comerciais, violência gratuita nos noticiários, incentivo precoce ao desenvolvimento da sexualidade através 

dos meios tecnológicos (como tv, celulares, tablets, computadores, entre outros que as crianças já tem acesso 

nesta idade). 

É difícil para a escola competir com algo tão atrativos como tais meios tecnológicos. Evidente que 

estes recursos também podem ser usados com moderação e de maneira positiva. O excesso das telas já vem 
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ganhando estudos específicos que apontam os prejuízos para o ser humano, mas isto é tema para outra 

pesquisa. 

Propõe-se a seguir um olhar a respeito dos contos de fadas a fim de proporcionar reflexão e resgate 

de histórias que são consideradas ultrapassadas, na sua forma mais tradicional e original. 

Dessa maneira, o trabalho coletivo que o educador da educação infantil pode promover através da 

atividade diária da roda de histórias, em especial com o resgate dos contos de fadas tradicionais, é o que 

fundamenta tais investigações a cerca da aprendizagem das crianças de quatro a seis anos. O fascínio que eles 

exercem nas crianças e a origem deles ao longo dos tempos: “Como a maioria dos leitores, tive meu primeiro 

contato com contos de fadas ainda antes de saber ler. Uma alegria imorredoura de minha meninice nasceu do 

fato de que contar histórias para as crianças era um ritual que fazia parte do quotidiano de minha família. (...) 

Em minha memória, estão sempre associadas ao jeito e ao carinho de quem costumava conta-” Ana Maria 

Machado 

É impossível precisar quando os contos de fadas surgiram, eles eram inicialmente de tradição oral e 

contados de pais para filhos, atravessando as gerações em diversas culturas. 

Charles Perrault é responsável pela primeira publicação que se tem notícia, em 1697, na França. Ele 

publicou um livro de contos, em prosa, chamado Contos da “Mamãe Gansa”. Vale mencionar que nesta 

publicação já aparecem: Chapeuzinho Vermelho, Cinderela, A Bela Adormecida, o Pequeno Polegar, entre 

outros. 

A mamãe Gansa virou símbolo de tudo que é adequado para crianças por causa da imagem de 

aconchego e proteção recebendo o sinônimo de “Contos de fadas”. 

Também é válido mencionar que ao lado de Charles Perrault, grande responsável em divulgar os 

contos de fadas clássicos está os irmãos Grimm e outros narradores de várias culturas. 

Ao contrário do que se pode deduzir nem sempre há presença de fadas nestas histórias, às vezes sim 

e às vezes não, mas há uma série de características em comum que com muitas clareza as diferenciam dos 

outro gêneros literários. 

Os irmãos alemães Wilhelm e Jacob Grimm (século XIX) começaram recolhendo contos de fadas 

tradicionais junto aos familiares e incentivaram posteriormente outros pesquisadores a colherem e 

registrarem histórias contadas de maneira fidedigna.  

Hans Christian Andersen (1805-75) criou novas histórias na mesma linha dos contos de fadas tradicionais 

apesar de ser classificado como literato. Este dinamarquês cresceu ouvindo fiandeiras velhas contando histórias antigas. 

Há relatos que em aproximadamente 1700 a.C., o Faraó Quéops já adorava ouvir contos de fadas. E 
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estas narrativas atravessaram séculos chegando aos dias de hoje em versões semelhantes. 

Do mesmo modo que os contos de fadas são muito antigos, eles se renovam com freqüência, a cada 

nova contação, ganham um novo sentido. 

Hoje em dia é raro ouvir alguém contando contos de fadas, no entanto, isto não tira o 

encantamento de entrar em contato com os mesmos através de leituras retiradas dos livros, de escutar uma 

gravação ou até mesmo ver um vídeo. O mais importante é ter acesso. 

O simples ato de contar a história verbalmente, sem ser uma leitura no livro, já traz um 

encantamento aos pequenos. Crianças da educação infantil entre quatro e seis anos geralmente são tachadas 

de terem uma concentração pequena. No entretanto, práticas de contação feitas por educadores (as) 

apaixonados (as) às histórias que contam as crianças são capazes de entretê-los com contos mais longos com 

a Rainha da Neve, o qual inspirou a produção do filme Frozen da Disney. 

Estes contos são ouvidos geralmente na infância e permanecem no imaginário das pessoas até a vida 

adulta. A frase final “e viveram felizes para sempre”, segundo PHILIP (1998) traz o sentimento de otimismo, 

vitória dos mais humildes inflando nos ouvintes esperança. 

Os heróis e heroínas destas histórias precisam percorrer um longo e difícil caminho até a felicidade, 

cheios de pedras no caminho. É interessante observar, através de numerosas leituras de contos ao redor do 

mundo, o quanto os temas se repetem sendo assim, universais. 

Ainda, segundo PHILIP (1998, p.11): 

De certa forma os contos de fadas se parecem com os sonhos: vão surgindo, de 

imagem em imagem, de cena em cena, com a mesma rapidez mágica, e transportam o 

leitor para lugares onde tudo pode acontecer. Ao cruzar a fronteira do “Era uma 

vez...”, entramos num mundo em que, como nos sonhos, a realidade se transforma: As 

crianças que ouvem histórias também constroem um saber a respeito da linguagem escrita, 

começam a perceber que o que está escrito pode ser consultado e revivido. Segundo o Referencial 

Curricular Nacional para a Educação Infantil – volume 3 (1998, p.143): 

        Quem convive com crianças sabe o quanto elas gostam de escutar a mesma história várias 

vezes, pelo prazer de reconhecê-la, de apreendê-la em seus detalhes, de cobrar a mesma sequência e de 

antecipar as emoções que teve da primeira vez. 

         Os contos de fadas, segundo DOHME (2003), apresentam situações simples e bem definidas. 

As personagens são ruins ou boas, não há meio termo, o que facilita o entendimento das crianças pequenas. 

Estes contos têm um efeito positivo à medida que tranqüilizam as crianças, pois, apresentam 
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lugares distantes, indefinidos dos quais se podem ir e voltar sem qualquer comprometimento, quando 

quiserem e quantas vezes quiserem. 

Outro fator positivo é o ouvinte saber que a justiça não falha, como por exemplo, na versão da 

Branca de Neve em que a madrasta é convidada para o casamento da heroína com o príncipe e abordada na 

entrada pelos guardas reais, encaminhada para o calabouço onde lhe aguardam dois sapatos fumegantes os 

quais terá que colocar e dançar com eles até a morte. 

Além desta justiça infalível, os contos de fadas têm o poder de empolgar e envolver, o ouvinte que 

sofre junto com as personagens, mas, no fim, se tranquiliza porque tudo acaba bem. 

Do mesmo modo as personagens geralmente são desprovidas de nomes, o que facilita a identificação 

com as personagens; são nomeadas apenas como bruxas, fadas, princesas e príncipes, por exemplo. 

Novamente, segundo DOHME (2003, p. 26): As histórias de fadas atuam então no emocional da 

criança, e sua contribuição está em auxiliá-la a tomar decisões para a sua independência, em acomodar os seus 

sentimentos de ambivalência e lhe dar esperanças de que seus esforços poderão lhe conduzir a um final feliz. 

Ana Maria Machado, na introdução da coletânea de contos de fadas da editora Zahar de 2019, 

também discorre sobre as características deste gênero literário. Dentre tais características, menciona a 

referência com a infância, a universalidade. Os contos de fadas são cheios de carga afetiva, fatos que 

acontecem no ambiente doméstico, onde tudo pode acontecer, num ambiente familiar. 

Machado (2019) ainda acrescenta que os contos de fadas são um patrimônio da humanidade e que 

merecem respeito, pois, são o embrião de toda arte literária que a humanidade desenvolveu. Ela também 

menciona o estudo de Bettelheim que foi publicado no final da década de 70, contribuindo para o resgate 

do lugar de cisne ao invés de patinho feio dentre as histórias infantis. 

No estudo “A psicanálise dos contos de fadas”, BETTELHEIM (2017) tem como um dos objetivos 

proporcionar reflexão ao adulto que lida com crianças acerca das características significativas e 

enriquecedoras dos contos de fadas. 

Ao contrário do que a sociedade atual preza e propaga é importante contar as histórias na integra, 

com a maior quantidade de detalhes possível, assim, a criança se encanta mais e se envolve mais nas sutilezas 

e temas afetivos abordados em cada história, a experiência ganha qualidade. 

Não há uma receita mágica, que indique qual conto é mais adequado, para cada faixa etária. Cabe 

ao educador(a) oferecer, cada turma vai indicando suas preferências. 

Conforme BETTELHEIM (2007) é imprescindível mencionar que o adulto deve evitar interpretar e 

explicar as histórias; a criança no seu tempo compartilha com ele o que estava em seu inconsciente e pré-
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inconsciente quando se sentir preparada para tal. Explicar seria subestimar a inteligência e a sensibilidade das 

crianças. 

Numa sociedade em que estamos acostumados a falar muito, onde o silêncio é tabu e o “olhar para 

dentro” pode ser considerado muitas vezes algo ruim. Fica difícil a muitos familiares e educadores (as) 

silenciarem, esperarem o tempo das crianças, desligarem seus celulares e se focarem na presença ao invés de 

se fixar no registro através da foto para postarem no facebook e instagram, o resgistro de como são bons pais 

quando na verdade escolhem o mostrar ao invés de estarem verdadeiramente presentes com suas crianças, 

num momento verdadeiro de troca através da história, do olhar da criança e de toda poesia que ela já é 

dotada. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

A educação infantil é uma oportunidade privilegiada para a educação das emoções. Antes, esta 

educação começou no ventre da mãe, que foi a primeira professora deste ser que veio habitar o planeta Terra 

através do primeiro respiro, logo após o nascimento. Nenhuma família é igual a outra, muito menos um ser 

ao outro. 

Através das artes desde a mais tenra idade a criança aprecia arte quando lhe é ofertado através de 

atividades artísticas como teatro para bebês, música variadas tocadas ao vivo, danças e histórias. Ao observar 

bebês com olhar atento, em casa ou em outros ambientes sociais, é perceber como o ser humano é dotado 

de poesia desde sempre. 

A educação infantil passou a ser obrigatória a partir dos 4 anos de idade, ela propicia a criança um 

desenvolvimento como ser integral, permeando as áreas do conhecimento. O principal instrumento para o 

desenvolvimento na educação infantil acontece de maneira lúdica através das relações com os demais, acesso 

ao seu mundo interno (emoções e sentimentos) e pelos sentidos através do seu corpo em formação. 

Além do conteúdo curricular estabelecido pelo governo federal em forma de Parâmetros Curriculares 

Nacionais para o Ensino de Educação Fundamental, é válido oferecer a criança outros conhecimentos acerca de si 

mesma e tranquilizá-la em relação aos seus medos e angústias decorrentes de seu processo de 

desenvolvimento durante seu crescimento natural.  

A criança está experimentando o mundo e aprimorando seus conhecimentos. Dentro destas 

linguagens está a literatura que exerce grande fascínio sobre os pequenos. 
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Para a criança não alfabetizada é fundamental a presença de adultos que possibilitem a ela desde a 

mais tenra idade o contato com o mundo letrado e em especial, com a literatura. Isto só tem a influir de 

maneira positiva na aprendizagem ao longo da vida. 
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PSICANÁLISE DOS CONTOS DE FADAS: A APRENDIZAGEM INFORMAL NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

 

 

 

 

Autor(a): Silvana Florentino Gonçalves 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A criança da educação infantil de quatro a seis anos aprende a apreciar histórias ouvindo-as e tendo o 

adulto como modelo: no ambiente familiar, de educação informal com os membros da família e no ambiente 

escolar, educação formal: com o educador. 

Conforme o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – volume 3 (1998, p.143): 

A intenção de fazer com que desde cedo as crianças, apreciem o momento de sentar para ouvir 
histórias exige que o professor, como leitor, preocupe- se em lê-la com interesse, criando um ambiente 
agradável e convidativo à escuta atenta, mobilizando a expectativa das crianças, permitindo que elas 
olhem o texto e as ilustrações enquanto a história é lida. 

 

Pretender-se-á aprofundar a investigação das contribuições da leitura de contos de fadas, realizadas pelo 

educador (a), na aprendizagem destas crianças através de pesquisa bibliográfica. A intenção, também, é 

identificar se as crianças, de hoje em dia, ainda gostam dos contos de fadas, quando lhes são oferecidos, 

buscando compreender o porquê do fascínio por eles. A Psicanálise dos contos de fadas nos faz entender em 

profundida o real significado de alguns contos infantis tem para a criança e isto acontece de maneira natural 

a medida que as mesmas se apropriam das histórias ao longo da educação infantil. Dentro da rotina escolar 

planejada pelo educador, está ou deveria estar a roda de história. As crianças desta idade ainda não estão 

alfabetizadas e precisam de um mediador que as coloquem em contato com a magia das histórias (lendo ou 

contando-as). 

 

Palavras-chave: psicanálise; contos de fada; psicologia; leitura; aprendizagem. 
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Talvez seja oportuno esclarecer a diferença entre ler um livro para uma criança como descrito na 

citação anterior e a contação. No segundo caso, não se faz uso do instrumento livro, apreende-se a história a 

ser contada conforme a sensibilidade do contador que pode se utilizar de outros recursos, tais como: panos, 

objetos, dobraduras, instrumentos musicais, entre outros. 

Segundo ABRAMOVICH (1995) o educador precisa antes de tudo ser também leitor. À criança não 

interessa longas descrições, ela necessita de “espaço” para o seu imaginário. Os detalhes são para serem lidos 

ao invés de ouvidos. Dessa maneira nota-se que muitas vezes a contação pode ser muito mais interessante que 

a leitura. 

É importante considerar a leitura, mas como preparação por parte do adulto para que não entedie a 

criança quando engasga nas palavras por falta de preparo. Uma boa leitura, com preparação prévia também 

pode ser interessante. 

Neste caso, a entonação da voz é fundamental e deve ser explorada pelo adulto-leitor, seguida por um 

clima suscitado por um código que agrade para garantir a presença atenta do ouvinte desde o início da 

história, bem como a forma de encerrar: “Entrou por uma porta, saiu por outra e quem quiser que conte 

outra”. 

E mesmo finalizada a contação, é imprescindível mostrar a criança o livro de onde à história saiu, permitindo 

o manuseie e garantindo que ela acesse a história em outras ocasiões ou que a abandone se quiser. 

Ainda, ABRAMOVICH (1995), menciona que ouvir histórias faz parte da formação de uma criança, 

para que aprenda desde a infância ser leitora. Quando não alfabetizada, a criança ouve histórias através dos 

adultos. 

Para esta autora é interessante que o contato com histórias comesse na vida familiar desde a mais 

tenra idade. Do mesmo modo, BETTELHEIM (2007), suscita em seu livro À psicanálise dos contos de 

fadas a mesma importância da família na formação de leitores e ainda acrescenta, em muitas passagens, 

como os pais podem estabelecer vínculos de qualidade com seus filhos, bem como contribuir na 

formação da personalidade dos mesmos, para que se tornem pessoas bem resolvidas no futuro, 

capazes de suportar as adversidades da vida e superá-las. 

ABRAMOVICH (1995), também acrescenta a cerca do papel fundamental que as escolas de 

educação infantil têm em oferecer à criança o momento da roda de histórias. Ela destaca o mesmo conselho 

do Referencial Curricular para a Educação Infantil, já citado anteriormente, cabe ao educador ler ou contar a 

história para a sua turma depois de ter se preparado para isto. 

Há também a possibilidade de prazer para o educador(a)-leitor(a) ao experimentar previamente as 
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possibilidades de entonações, as palavras desconhecidas e a apropriação das mesmas, preparando-se para o 

inesperado com antecedência ao invés de correr o risco de fazer uma leitura engasgada e sem sentindo. 

Os temas que o educador (a) irá propor devem ser variados a fim de atingir a maior quantidade 

possível de alunos, garantindo o máximo de qualidade. A partir do momento que o adulto se emociona, 

sente ou se irrita na sua leitura anterior; a criança, com certeza, estabelecerá um vínculo com o educador, 

há verdade nesta relação construída pela autenticidade. 

A criança que já possui uma experiência como ouvinte de histórias porque a família incentiva tem 

mais facilidade nesta relação com os contos de fadas. Isto não significa que outra criança privada desta 

experiência na família não possa tê-la na escola, talvez seja apenas um processo diferente. É nesta condição 

que muitas vezes a escola assume exclusivamente o papel que também é da família. 

Daí a importância de a escola promover outras formas de incentivar não só a criança como também 

a família no contato com as histórias. Neste contexto a escola pode promover projetos que incentivem o uso 

de bibliotecas, empréstimos para os alunos, oficinas de contação de histórias, rodas de leitura de contos 

de fadas, entre outros. 

 

 

AS CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA E DA PSICANÁLISE. 

 
 

Piaget foi um grande estudioso da construção cognitiva do desenvolvimento da inteligência e da 

lógica. Foi um verdadeiro investigador do desenvolvimento infantil, considera que a criança necessita de uma 

maturação biológica para desenvolver-se em interação com o meio que a estimula. Ele iniciou seus estudos 

junto a uma discípula de Freud e era membro da sociedade suíça de Psicanálise. 

É evidente que ao longo de seus estudos foi ampliando sua visão e chegou a questionar o impulso do 

desenvolvimento atrelado a sexualidade como mencionava Freud. E em uma conferência em 1919, aos 23 

anos já mencionava a chamada psicologia afetiva da criança ao sondar a inteligência. 

Portanto, para ele, concomitante ao desenvolvimento cognitivo está o desenvolvimento afetivo 

relativo aos desejos, sentimentos, valores, interesses, enfim, as emoções de modo geral. 

Ele concentra-se mais na construção da inteligência da criança, até mesmo porque era um biólogo que 

dedicou boa parte de sua vida aos seus estudos, fazendo testes inclusive em seus próprios filhos para, dentro 

de uma investigação científica, procurar compreender como a criança pensa e por consequência como 
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aprende. Estes estudos contribuíram de maneira valiosa não apenas para a biologia, bem como para a 

psicologia e a pedagogia. 

No entanto, ao contrário do que se divulga em muitos textos sobre Piaget, a sua tese era baseada nas 

relações entre a inteligência e a afetividade, pois, seria impossível repartir estas áreas para explicar o 

comportamento. 

Em especial, na fase pré-operatória (aproximadamente dos dois aos seis anos), ele discutia a 

importância: “(...) dos sentimentos e das relações interindividuais na formação dos esquemas afetivos e no simbolismo 

infantil, assim como a dupla face (cognitiva e afetiva) no desenvolvimento psicológico.” SOUZA apud em ARANTES 

(2003, p.56). 

Para este estudioso, a criança de quatro a seis anos está, com já mencionado, na fase pré-operatória de 

desenvolvimento da inteligência (ou intuitiva), a qual dentre as questões em evidencia está o egocentrismo, 

segue definição a seguir: 

[...] egocentrismo é de um lado a primazia de auto-satisfação sobre reconhecimento objetivo [...] e, de 
outro lado, distorção da realidade para satisfazer a atividade e o ponto de vista do indivíduo. Em 
ambos os casos, é inconsciente, sendo essencialmente resultado do malogro em distinguir entre o 
sujeito e o objetivo”. (Play, Dreams and Imitation, p. 285, apud RICHMOND, 1981) 

 
Nesta fase a criança acredita que seres inanimados têm o sentimento idêntico ao seu e que isto 

pode modificar os acontecimentos ao seu redor conforme sua vontade, desta maneira, não é de se 

estranhar que nos contos de fadas tudo possa acontecer: inclusive animais falarem. Neste momento a 

“realidade” e a fantasia se misturam e por um momento, apesar de ter consciência que alguns seres mágicos 

como duendes não existam, ela vive esta realidade momentaneamente, conforme citado nos estudos 

psicanalíticos de Freud a serem aprofundados a seguir. 

Para a criança as coisas foram posta em determinado lugar do mesmo modo que a mãe lhe fornece 

coisas, portanto, é difícil perceber que possam existir pontos de vista diferentes do seu, no entanto, é possível 

identificar-se com heróis e heroínas dos contos. 

Outros estudiosos da área de psicologia também destacam a questão afetiva junto à cognitiva como: 

Vygotsky e Henry Wallon. 

Apesar de Vygotsky considerar fundamental a junção da inteligência e da emoção no 

desenvolvimento infantil, ele não aprofundou a dimensão afetiva em seus estudos; acrescentou a apreensão 

do conhecimento as questões referentes às relações sociais e construções históricas das mesmas, nas quais 

cada ser está inserido. O conhecimento, neste caso, é algo sem limites, sujeito a constantes superações. No 
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caso dos contos tradicionais, é grande a possibilidade de entrar em contato com outros tempos e lugares 

historicamente construídos, uma vez que estas histórias circulam pela história da humanidade. 

Já Wallon considera o sentimento como centro de sua teoria: a emoção media a construção das 

relações sociais, de forma qualitativa, para que a criança alcance uma inserção social e transcenda sua 

subjetividade. 

Dentro deste contexto cabe ao educador compreender o estado emotivo da criança para estimulá-la 

no seu crescimento individual, dentro de um ambiente extremamente envolvente como é o caso da educação 

infantil, e em especial, no momento da roda de histórias. 

Vale completar tais explanações com a citação de SALTINI (1997, p. 89): 
 

Neste caso, o educador serve de continente para a criança. Poderíamos dizer, portanto, que o 
continente é o espaço onde podemos depositar nossas pequenas construções e onde elas tomam um 
sentido, um peso e um respeito, enfim, onde elas são acolhidas e valorizadas, tal qual um útero acolhe 
um embrião. 

Retomando a teoria de Wallon a qual tem lugar central a emoção e que considera o ser humano 

integralmente, é válido mencionar que nesta psicogênese, as emoções antecedem a consciência de si e são 

condições primordiais para o desenvolvimento humano. 

O bebê primeiro estabelece relações com outros seres humanos através de suas habilidades expressivas 

para depois interagir com as coisas (objetos). A preferência pela interação com pessoas ao invés de objetos vai 

de encontro com o egocentrismo de Piaget. Esta pode ser uma interpretação superficial se o educador a 

aceitar como discussão fechada, deixando de promover intervenções e observações apuradas acerca das 

relações infantis no ambiente escolar. 

Na perspectiva ampliada de Wallon é possível com base na teoria de Piaget compreender melhor 

como a criança pode interagir com o outro, mesmo que apenas observando uma brincadeira. 

Dessa maneira a aprendizagem acontece nas “(...) relações das pessoas com as produções culturais 

historicamente acumuladas, frutos das relações entre os seres humanos e destes com a natureza.” (GALVÃO 

apud ARANTES, 2003, p. 73) 

Este mesmo autor, citado no parágrafo anterior, menciona que mesmo na ausência de outra pessoa, 

o outro aparece nos produtos culturais mediado pela linguagem. Esta interação aumenta à medida que as 

capacidades de representações mentais são desenvolvidas. É o que acontece no aprendizado das linguagens 

sociais produzidas como as histórias de tradição popular como é o caso dos contos de fadas. Estas ideias, 

neste ponto, assemelham-se a tese de Vygotsky. GALVÃO apud ARANTES (2003, p.74) acrescenta: “Sendo a 

vida emocional a condição primeira das relações interindividuais, podemos dizer que ela está também na origem da 
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atividade representativa, logo, da vida intelectual.” 

Na perspectiva da educação que considera a emoção tão importante como as áreas de conhecimento 

estabelecidas pelo currículo oficial para a criança durante o seu desenvolvimento, o contato com a linguagem 

passa da fala à representação mental. Neste estágio é possível que a criança experimente emoção sem de fato 

vivenciá-la no plano da realidade; passa a sentir através de imagens mentais ou da própria fantasia. 

Neste caso é possível que uma criança experimente emoções através do contato com os contos de 

fadas sem precisar vivê-la no seu dia a dia. Não é necessário que seja raptada por um estranho para notar que 

não deve conversar com desconhecidos. Podem vivenciar isto através da história do Chapeuzinho Vermelho, 

por exemplo. 

A emoção, muitas vezes, é responsável por decisões apressadas e desacertadas, por outro lado, se a 

pessoa aprende a retomar o controle da situação, está mais sujeita a tomar decisões inteligentes com maior 

facilidade. 

É evidente que a emoção não desaparece por completo, mas, é reduzida possibilitando uma visão mais 

objetiva da realidade. Já dizia Freud que o ser humano não se entrega a loucura num momento de desespero, 

quando sabe que a causa do mesmo é passageira, do contrário estaria totalmente desacreditado. 

Ainda em GALVÃO apud ARANTES (2003, p.80): 
 

Para Wallon, o estado inicial da consciência pode ser comparado a uma nebulosa, uma massa difusa 
na qual se confundem o próprio sujeito e a realidade exterior. A criança não se vê como entidade 
permanente e coesa: instável, sua personalidade pode ver-se fragmentada, dispersa, ou fundida em 
elementos das circunstâncias exteriores. Enquanto é frágil, a consciência de si é, paralelamente, a 
consciência do outro. 

        Para Wallon a criança passa pela crise do personalismo, por volta dos três anos, quando em oposição ao 

não-eu vai se construindo como identidade mais estável, tendo algumas recaídas ao longo do seu 

desenvolvimento, marcando um momento fundamental de individualização. 

Anterior a Piaget, também devemos considerar as ideias de Freud – o pai da psicanálise. Até mesmo 

porque, Bruno Bettelheim (estudioso dos contos de fadas) fundamenta seu trabalho nesta área. 

Para Freud o conflito vivido pela criança está pautado pelo mito de Édipo no qual o filho está predestinado a 

matar o pai e casar com a mãe. E assim efetivamente acontece neste mito que simboliza para este estudioso o 

desejo do menino em ter a atenção da mãe a qual ele disputa com frequência com o pai. Do mesmo modo a 

menina disputa o lugar da mãe inconscientemente. 

Além disso, Freud pauta a construção da personalidade humana em três aspectos da personalidade: id, ego e 

superego. 
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O id é a estrutura mais primitiva, que busca aliviar a dor através do prazer sanando o desconforto 

imediatamente. Não há distinção entre o bem e o mal, é a libido do ser humano; a energia psíquica básica. 

O ego é o que equilibra os desejos do id com a censura do superego, ele efetivamente escolhe o que 

vai acatar de cada um. 

O superego é responsável pela censura, autoridade e limites. 

Freud investiga o papel do inconsciente no ser humano e o comportamento adulto determinado pelas 

vivências da infância em busca da satisfação das necessidades. 

KUPFER (1997) discursa sobre a dicotomia da cognição e da afetividade na visão da psicanálise na 

qual “(...) o sujeito do inconsciente se constitui na e pela linguagem. Dessa perspectiva, a linguagem não é 

instrumento de comunicação, mas a trama mesma de que é feita o sujeito.” (apud ARANTES, 2003, p.40) 

O foco na psicanálise é este sujeito do inconsciente, sendo Freud um investigador sobre o modo do 

pensar humano, em especial, em como o desejo pelo saber se constrói despertado pelos precoces e insuspeitos 

problemas próprios do desenvolvimento infantil. De modo geral dos quatro aos seis anos a criança aprimora 

sua comunicação através da interação social procurando expressar seus sentimentos e tentando dar sentido ao 

que as outras pessoas sentem, bem como ao que não consegue lidar conscientemente, como a separação da 

família quando vai para a escola ou quando os pais começam a exigir mais dela por é uma criança maior, 

pois, já consegue amarrar o sapato sozinha, por exemplo. 

Nesta perspectiva ela começa a experimentar relações que provém de pontos de vista diferentes, 

culturas diferentes, sentimentos diferentes que muitas vezes não percebe conscientemente. Daí a vantagem 

em oferecer contos de fadas tradicionais dos mais diversos cantos do mundo. 

Estes contos oferecem, com freqüência: perguntas ao invés de respostas prontas; a construção; o 

autoconhecimento; o respeito à individualidade dentro de um grupo; enfim, relações qualitativas nos 

aspectos cognitivos e afetivos, respeitando assim a maturação do pensamento da criança. 

 

 

CONCLUSÃO 

Para garantir a introdução da arte literária para as crianças, diariamente o educador reserva na rotina 

escolar um momento para a roda de histórias, no qual oferece vários gêneros textuais tais como poesias, 

contos assombração, contos de fadas, entre outros. O contato com a literatura como uma manifestação 

artística possibilita a criança desenvolver sua sensibilidade e subjetividade, além de ser uma maneira de entrar 
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em contato com diversas manifestações culturais proporcionando maior tolerância em relação às questões 

étnicas. 
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A FORMAÇÃO CIDADÃ ATRAVÉS DO PROCESSO DEMOCRÁTICO  

 

 

 

Autor(a): Lucimeire Souto de Oliveira Porfirio 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A formação cidadã é um tema de grande importância na atualidade, especialmente em um mundo 

cada vez mais complexo e interconectado. Nesse contexto, a democracia surge como um valor social 

fundamental, capaz de promover a autonomia dos indivíduos e grupos em relação aos poderes estabelecidos. 

Através do processo democrático, é possível construir uma sociedade mais justa e igualitária, em que todos 

tenham voz e participação ativa nas decisões que afetam suas vidas. 

No entanto, para que a democracia seja efetiva, é necessário que os cidadãos estejam preparados para 

Este artigo discute a importância da democracia na formação dos cidadãos e como as escolas podem 

contribuir para esse processo. A democracia é vista como um valor social que permite a autonomização dos 

líderes e grupos em relação aos indivíduos que os apoiam. O projeto de reconstrução do mundo, organizado 

cada vez mais como uma sociedade de mercado, exige que os futuros cidadãos sejam agentes atuantes e 

transformadores. Para isso, é necessário que eles sejam preparados para viver na sociedade do conhecimento, 

marcada pela dialética. As escolas têm um papel fundamental nesse processo, pois devem formar cidadãos 

críticos e participativos, capazes de exercer sua cidadania de forma plena. No entanto, existem desafios a 

serem enfrentados, como a falta de convicção dos professores sobre a relevância da participação dos alunos e 

as barreiras e dificuldades que surgem no caminho. Para superar esses obstáculos, é preciso que os professores 

incentivem a participação ativa dos alunos no processo democrático, promovendo debates, eleições e outras 

atividades que estimulem o engajamento dos estudantes. 

 

Palavras-chave: democracia; formação cidadã; escola; participação. 
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exercer sua cidadania de forma plena. Isso implica em uma formação que vá além do conhecimento técnico e 

profissional, abrangendo também valores éticos, políticos e sociais. Nesse sentido, as escolas têm um papel 

fundamental na formação dos cidadãos, pois são espaços privilegiados de aprendizagem e socialização. 

O presente artigo tem como objetivo discutir a importância da democracia na formação cidadã dos 

alunos e como as escolas podem contribuir para esse processo. Para tanto, serão abordados temas como a 

definição de democracia, os desafios enfrentados pelas escolas na promoção da democracia e as estratégias 

que os professores podem adotar para incentivar a participação ativa dos alunos no processo democrático. 

A primeira seção do artigo apresentará uma definição de democracia e sua importância na formação 

cidadã dos alunos. Serão discutidos os principais valores e princípios que norteiam a democracia, bem como 

sua relação com a autonomia e a participação dos cidadãos. 

A segunda seção abordará os desafios enfrentados pelas escolas na promoção da democracia. Serão 

discutidos temas como a falta de convicção dos professores sobre a relevância da participação dos alunos, as 

barreiras e dificuldades que surgem no caminho e a necessidade de superar esses obstáculos para que a 

democracia possa ser efetiva. 

A terceira seção apresentará algumas estratégias que os professores podem adotar para incentivar a 

participação ativa dos alunos no processo democrático. Serão discutidas atividades como debates, eleições, 

projetos de pesquisa e outras formas de engajamento dos alunos na vida escolar e na comunidade. Serão 

apresentados exemplos concretos de como essas estratégias podem ser aplicadas na prática, bem como os 

benefícios que elas podem trazer para a formação cidadã dos alunos. 

Por fim, a conclusão do artigo resumirá os principais pontos discutidos e destacará a importância da 

democracia na formação cidadã dos alunos. Serão apresentadas algumas reflexões sobre os desafios e 

oportunidades que se apresentam para as escolas e professores nesse processo, bem como a necessidade de 

uma abordagem crítica e reflexiva sobre o tema. Será enfatizado que a formação cidadã é um processo 

contínuo e que exige o engajamento de todos os atores envolvidos, incluindo alunos, professores, gestores e 

comunidade em geral. 

 

 

DEMOCRACIA E A FORMAÇÃO 

O termo democracia veio a ser um valor uma representação social defendida por indivíduos 

reunidos que são submetidos a um processo social e político que torna altamente possível a 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
49 
 

CEQ EDUCACIONAL 
Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

autonomização dos líderes e dos seus grupos em relação aos indivíduos que o apoiam. 

O projeto de reconstrução do mundo cuja organização social é cada vez mais a de uma sociedade de 

mercado, controlada para o capitalismo, temos de nos preocupar com a atuação dos futuros cidadãos parra 

que eles possam sair agentes atuantes e transformadores. "Pode-se definir democracia como um regime que aceita 

em seus próprios princípios, o surgimento do imprevisível e a livre atuação política dos cidadãos” (ROSENFIELD, 

1990). 

A democracia, enquanto valor universal e pratica de colaboração recíproca entre grupos e pessoas, é 

um processo globalizante que tendencialmente, deve envolver cada indivíduo, na plenitude de sua 

personalidade. Não pode haver democracia plena sem pessoas democráticas para exercê-la. 

A prática de nossas escolas está muito longe de atender ao requisito explicito nesta premissa. Por 

mais que os avanços da Pedagogia venham demonstrando exaustivamente a vinculação entre aprendizagem 

significativa e a adoção de relações que firmem o aluno como sujeito participante. 

Todas as demais condicionantes ideológicas parecem ser mais fortes, concorrendo para que a 

instituição escolar continue privilegiando prática de denominação, em que nada contribuem para o 

desenvolvimento da autonomia do educando. 

Esta superação do autoritarismo depende de um esforço coletivo de todos os indivíduos envolvidos 

na situação escola, ao mesmo tempo em que essa participação coletiva depende das superações dos 

condicionantes do autoritarismo (PARO, 2001). 

Nesta forma de conceber o problema, na medida em que a transformação é um processo 

contraditório em que a questão de dependência não é cronológica e dialética. As formas de luta pela 

participação e democratização do ensino devêm ser coletivas, de comunidade à direção, pois devem compor 

um só processo, de modo que os avanços alcançados em cada nível sejam os avanços do outro 

trabalhando de uma forma contínua, interdependente, ou seja, participativa democrática. 

Os estudos da escola como organização de trabalho não são novos, eles recebem um panorama 

histórico que se iniciou nos anos 30 com a escola nova que tiveram marcados por uma concepção 

burocrática. "Quanto mais se falou em democracia no interior da escola, menos democrática ela foi e quando menos se 

falou em democracia, mais ela esteve articulada com orna construção de uma ordem democrática" (SAVIANI, 1997). 

Porém, quanto mais se falava em democracia, mais se dificultava, pelo simples fato de uma 

comunidade não ter acesso à direção pois neste período a escola era vista como um lugar de aquisição de 

conteúdo, o único papel da família era garantir a motivação para que estes educandos pudessem dominar os 
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conteúdos, pois esta era a única chance do indivíduo participar da sociedade. 

Nos anos 80, devido às discussões sobre a reforma curricular dos cursos de Pedagogia e de 

Licenciatura, a formação do gestor passou a ter um enfoque crítico, frequentemente restringido a uma 

análise crítica da escola dentro da organização do trabalho no capitalismo. Neste momento é típico do 

educador formar pessoas com competência para atuar num mercado de trabalho. Educandos com uma 

formação que fosse rápida e especializada a escola teria o objetivo de educar para o trabalho. 

Houve pouca preocupação, com algumas exceções com os aspectos propriamente organizacionais e 

técnicas administrativas da escola. Criando assim duas formas de gestão escolar segundo Libânio. 

“No primeiro enfoque, a organização escolar é tomada como uma realidade objetiva 

neutra, técnica que funciona racionalmente; portanto pode ser planejada, organizada 

e controlada, de modo a alcançar maiores índices de eficácia e eficiência. No segundo 

enfoque vê a organização escolar basicamente como um sistema que agrega pessoas, 

importando bastante a intencionalidade e as interações sociais que acontecem entre 

elas, o contexto sócio político etc." (LIBÂNEO, P. 106, 2001). 

            

 Neste enfoque a organização escolar não teria uma visão funcional e objetiva desvinculada da vivência na 

sociedade, mas seria uma construção social levada a efeito pelos professores, alunos, pais e integrantes da 

comunidade que frequentam a escola, que não teria somente um papel de preparar o educando para o 

mercado de trabalho, mas para a vivência em sociedade. 

Hoje dentro do nosso contexto social vemos os primeiros estudos que formam uma corrente teórica 

que compreende a organização escolar como uma cultura que segundo Libâneo: 

 (...) esta corrente afirma que a escola não é uma estrutura totalmente objetiva, mensurável, independente das 

pessoas, ao contrário, ela depende muito das experiências subjetivas das pessoas e de suas interações sociais" (LIBÂNEO, 

P,56, 2001). 

Hoje podemos dizer que a escola não é só feita para seus educandos, mas também que ela é 

construída por eles, sendo assim um exercício para a cidadania, educando os indivíduos para viverem em 

sociedade. 

Nesta organização, em tese se defende uma forma coletiva de gestão em que as decisões são tomadas 

coletivamente e discutidas publicamente, em que ocorre uma articulação entre a atividade de direção e a 

iniciativa e participação das pessoas da escola e das que se relacionam com ela. 
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Dentro desta corrente teórica não se escolhem a presença de objetivos, tais como as formas de poder 

externas e internas, a estrutura organizacional, e os próprios objetivos sócios culturais definidos pela 

sociedade e pelo próprio Estado. Segundo visão sócio crítica de Libâneo propõe considerar dois aspectos 

interligados. "Compreende que a organização é uma construção social, por outro, que esta construção não é um processo 

livre e voluntário" (LIBÂNEO, 2001). 

Esta construção recebe valores e influencias externas, que são incluídas por interesses de grupos 

sociais.  A cultura das pessoas de uma organização, ou seja, o comportamento das pessoas na convivência 

diário de uma organização influi na prática e comportamento, no modo de pensar e no modo de agir das 

pessoas que trabalham na escola, o que faz gerar esta cultura são os costumes já consolidados, e também a 

subjetividade na forma que as pessoas agem e pensam, das crenças e valores elas vão formando ao longo 

de suas vidas, na família, nas relações sociais, na formação escolar, havendo assim uma trama de 

relações implicadas na escola, assim uma troca de valores entre organização e indivíduo, à medida que os 

indivíduos constituem a organização eles criam uma dimensão cultural que caracteriza cada escola. 

"Para que a escola seja um espaço que cumpra seu papel social é 
necessário que o dirigente desta conheça bem seu estado real, observe e 
avalie constantemente o desenvolvimento do processo de ensino, analise 
com objetividade os resultados, fazer compartilhar as experiências 
docentes bem sucedidas". (LIBÂNEO, p, 126, 2001). 

 

É preciso que o dirigente conheça a cultura organizacional presente naquela determinada instituição 

pela qual ele trabalha, lutando contra as condicionantes ideológicas do autoritarismo na escola. Tais 

condicionamentos dizem respeito, em última análise, a todas as concepções e crenças, sedimentadas 

historicamente na personalidade de cada indivíduo, que movem práticas e comportamentos violadores da 

autonomia do outro. Essas concepções e crenças derivam determinantes econômicos, sociais e políticos 

sobre os quais é preciso fazer uma análise para termos mais clareza das atitudes que tomamos 

cotidianamente, devemos conhecera cultura organizacional e refletir sobre ela para que nas decisões 

cotidianas não sermos reprodutores da ideologia neoliberal. 

A escola deve formar cidadãos que participem para garantir a expansão da democracia no ambiente 

escolar e consequentemente na sociedade. 

Porém esta participação na prática encontra obstáculos para se concretizar, porém porque falta um 

requisito básico para aquele que dispõe promove-la, é estar convencido da necessidade da relevância dessa 
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participação, a ponto de não desistir de frente as barreiras e dificuldades. A democracia se limita ao 

movimento do voto em que o Estado limita a servir os interesses dos grupos minoritários, detentores do 

poder econômico e político na sociedade. No contexto histórico que nos encontramos não há controle das 

ações do Estado, e uma forma de concretizarmos isso é criarmos o nosso educando não só para o trabalho, 

mas para a vida em sociedade, habituando-o a participar das decisões desde criança, para alcançar a 

maioridade e a autonomia possa escolher representantes interessados a garantir que essa democracia saia da 

utopia. "A escola estatal só será verdadeiramente pública no momento em que a população escolarizável tiver acesso 

geral e indiferenciado a uma boa educação escolar" (PARO, 2001). 

Esta sonhada educação de qualidade só se garante pelo controle democrático da Escola, que por 

todas as evidências podemos notar que o Estado não está interessado por um ensino de qualidade, para que 

se continue formando educandos de acordo com a ideologia dominante. Desta forma no contexto em que 

vivemos a participação da comunidade se dá pela partilha do poder por parte daqueles que se supõe serem 

os mais diretamente interessados na qualidade do ensino. 

Todavia este discurso não deve ficar só na teoria ele deve fazer parte de um centro de discussões para 

que se possa repensar criticamente as atitudes no cotidiano para que se possa buscar um relacionamento 

social mais cooperativo e democrático. O papel de uma teoria crítica da educação é dar substância concreta a essa 

bandeira de luta de modo a evitar que ela seja apropriada e articulada com interesses dominantes (SAVIANI, 

p.42,1997). 

Se em nossas escolas conseguirmos desenvolver cidadãos críticos e reflexivos que não se deixam levar 

pela ideologia dominante que nela visa formar cidadãos técnicos para somente atuar no mercado de 

trabalho, pudermos criar cidadãos que estejam preparados para viver na sociedade do conhecimento 

marcada pela dialética poderemos estar cumprindo o nosso papel de instituição social. 

Segundo Saviani:  

 

Ser cidadão significa ser sujeito de direitos e deveres. Cidadão é, portanto, aquele que 

está capacitado a participar da vida da cidade literalmente e, extensivamente na vida 

da sociedade (...), ser Cidadão significa participar ativamente da sociedade moderna, 

isto é, da sociedade cujo centro de gravitação é a cidade.É preciso que continuemos 

lutando, em conjunto com os segmentos da sociedade (família, sindicatos e 

associações) para que esta proposta se transforme em realidade.(SAVIANO, P. 

42,1997). 
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O processo educativo deverá ser então visto como uma passagem da desigualdade à igualdade, 

democracia deverá então ser uma conquista e não um somente um dado, com efeito, assim a afirmação a 

condições de igualdade como um ponto de partida pela mediação da educação: articulando o trabalho 

desenvolvido nas escolas com processo de democratização da sociedade. 

 

 

CONCLUSÃO  

 

O resgate teórico aqui oferecido deve servir de reflexão sobre a importância, mas, em especial, sobre 

a dificuldade de se praticar uma ação democrática em uma sociedade eivada de autoritarismo político, 

financeiro, social, de gênero e tantos outros. Exercitar uma ação democrática pressupõe a capacidade pessoal 

de ser democrático. Assim, a gestão escolar democrática acontecerá quando os gestores escolhidos ou eleitos 

(não vem ao caso) forem pessoas com fortes traços democráticos em suas respectivas personalidades. 

Uma consideração final que se impõe é reforçar a íntima aliança que se concretiza para democratizar 

a escola, humanizando-a. Só a retomada da humanização do próprio homem será um caminho de 

humanização da escola. Só uma escola humanizada poderá exercer as funções de uma gestão democrática. 
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A PSICANÁSE E SUA CONTRIBUIÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL  

 

 

 

Autor(a): Irana Andreeto Mendes 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Não se pode desconsiderar uma contribuição de um estudioso em relação a outro. Cada educador 

deve conhecer as teorias para selecionar as que se encaixam melhor as suas práticas em vista de um constante 

planejamento e replanejamento frente a registros reflexivos. 

Muitas vezes o educador é um verdadeiro artista, em especial, ao oferecer arte. No momento da roda 

de história só é possível emocionar, desafiar, encantar se igualmente ao se preparar para uma leitura ou 

contação, anteriormente, ele tenha experimentado tais sensações. 

A psicologia e outras áreas do conhecimento muito têm a contribuir com a prática pedagógica é a 

base para olhar a frente, superar o desafio de cada nova turma todos os anos, repensar e criar novas 

Este artigo pretende discutir a importância da psicologia na prática pedagógica da educação infantil. O autor 

destaca a necessidade de os educadores conhecerem as teorias psicanalíticas para selecionar aquelas que 

melhor se encaixam em suas práticas. Além disso, o artigo enfatiza a importância da arte na educação infantil 

e como os educadores podem usar a roda de história para emocionar, desafiar e encantar as crianças. O autor 

também destaca a importância de a prática pedagógica ser autêntica e significativa para as crianças, 

permitindo que elas façam perguntas e busquem respostas, experimentem atividades com satisfação e 

estabeleçam vínculos afetivos que contribuem para a construção cognitiva. Por fim, o artigo destaca a 

importância de os educadores investigarem como as crianças pensam e sentem, uma vez que a subjetividade 

das crianças de quatro a seis anos está em desenvolvimento. 

 

Palavras-chave: psicanálise, educação infantil, prática pedagógica, roda de história. 
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estratégias de ação. 

Do mesmo modo que a criança é estimulada a aprender partindo do acolhimento e construção de 

vínculos, o educador para atingir tal objetivo, em especial na educação infantil, precisa estar disposto a 

percorrer este caminho que só terá autenticidade se acontecer para valer. 

A roda de história é a possibilidade de uma prática significativa para os pequenos, uma vez que têm a 

oportunidade de entrar em contato com o mundo letrado antes de ler e escrever com autonomia; conhecer 

diversas culturas; entrar em contato com seus sentimentos inconscientes; estabelecer vínculos afetivos que 

contribuem qualitativamente nas construções cognitivas. 

O saber é significativo quando há possibilidade de fazer perguntas e buscar as respostas; aventura-se 

em si mesmo ao sentir-se respeitado dentro de um grupo; ao experimentar com satisfação a atividade 

proposta. 

A subjetividade na criança de quatro a seis anos está em desenvolvimento, dessa maneira é preciso investigar 

como pensa, porque é diferente do pensamento do adulto. 

 
 
 
AS CONTRIBUIÇÕES EDUCACIONAIS 

 

Além do prazer que a criança e o adulto podem compartilhar ao apreciar os contos de fadas, como já 

mencionado anteriormente, o contato com esta obra de arte pode trazer benefícios para o desenvolvimento 

infantil. 

Os contos são responsáveis por estimular a imaginação infantil como fonte de socialização e de 

exploração espiritual como percebeu G. K. Chesterton e C. S. Lewis (apud em BETTELHEIM, 2007). 

Eles trazem mensagens encorajadoras. Quando um adulto conta uma história para a criança, está 

transmitindo a mensagem que aprova “o revidar” da ameaça imposta pelo domínio adulto, ao menos no 

plano da fantasia, está consentindo que a criança vença a força do adulto na imaginação. Não tem nada 

que irrite mais um pequeno do que estar sobre o domínio de um adulto e isto em qualquer lugar do mundo. 

Os contos têm um caráter essencialmente otimista, antes que a criança esteja pronta para aprimorar 

os aspectos do seu superego com os mitos, precisa primeiro se fortalecer com os contos de fadas equilibrando 

os desejos do id ajustados ao ego. 

BETTELHEIM (2007) explica que os contos de fadas se utilizam de sutileza ao contrário dos mitos 

que vão direto ao ponto, deixando explícitas as lições que desejam transmitir, enquanto o conto deixa o 
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ouvinte livre para tomar suas próprias decisões a respeito do que deseja e do que não deseja fazer. 

A aprendizagem significativa acontece em momentos prazerosos e tomar para si um sentido oculto 

nos contos de fadas ou simplesmente apreciá-lo é o que oportuniza na criança reações e vivências positivas de 

acordo com seu desenvolvimento pessoal. 

Na fábula da cigarra e a formiga, a criança normalmente simpatiza-se com a cigarra que como ela é mais 

inclinada à diversão. No entanto, quando a cigarra é abandonada para morrer de fome, a criança igualmente 

fica sem esperanças e por este motivo; é interessante reservar as fábulas para uma etapa da vida mais a 

frente. 

Por outro lado, na história tradicional dos Três Porquinhos, os dois primeiros porquinhos são 

devorados pelo lobo e isto representa na verdade estágios do desenvolvimento humano. Do mesmo modo a 

própria criança imatura se rende aos desejos do id, de satisfação imediata do prazer como fizeram os dois 

primeiros irmãos. No entanto, um fator interessante chama a atenção e afirma que os porquinhos são um só 

ser: a fala deles ao lobo se repete idêntica. 

Apesar do segundo porquinho já ter um amadurecimento, ainda não consegue se safar do lobo. E o 

terceiro equilibra o seu prazer, o mantém, mas, com um senso de realidade preocupando-se com o futuro. 

Portanto, não é traumática a morte dos dois primeiros porquinhos, pois, na vida, conforme se amadurece 

deixa-se para trás os outros “eus”. 

O lobo, por sua vez, é a representação do lado ruim da criança que quer devorar/ satisfazer 

imediatamente os seus desejos. É válido mencionar que devorar é diferente de comer, o porquinho mais 

velho usa de inteligência para conseguir seus alimentos na feira antes do lobo aparecer, garantindo assim sua 

sobrevivência. A história fornece indícios de como dominar esse lado ruim, o lobo vira alimento para o 

porquinho mais velho. 

O processo de aprendizagem é mais significativo quando é permitido a criança tirar suas próprias 

conclusões sem inferências dos adultos, proporcionando assim um real amadurecimento ao invés de fornecer-

lhe simplesmente indicativos do que deve ser feito, como é o caso da fábula da “A cigarra e a formiga”. 

Os contos de fadas são uma fonte confiável para a criança uma vez que a visão de mundo por eles 

apresentada é semelhante a dos pequenos. Como mencionado anteriormente, conforme Piaget, a criança tem 

uma visão de mundo animista, ou seja, os seres inanimados são dotados de vida. Esta forma de pensar só irá 

se modificar na puberdade. 

Os seres inanimados a compreendem e sentem como ela e sendo egocêntrica acredita que os animais, 

por exemplo, vão lhe dizer coisas significativas. 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
57 
 

CEQ EDUCACIONAL 
Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

A criança é um filósofo-mirim: desconfia, cria hipóteses, busca formas de validar ou descartar essas 

hipóteses, enfim, faz as mesmas perguntas que a humanidade se fez: quem sou; de onde vim, entre outras. 

Outro exemplo dos conflitos entre os sujeitos da personalidade é evidenciado na história de Mil e uma 

noites, na qual Xerazade (a protagonista) procura salvar seu povo de um rei perturbado que após uma grande 

decepção amorosa decide ter esposas por apenas uma noite e depois executá-las. 

O rei, neste caso, seria a representação do id e Xerazade seria o ego. Quando a protagonista consegue 

envolver o rei a tal ponto que ele poupe sua vida, passa a gradativamente contribuir para a recuperação do 

monarca até que, totalmente curado, a aceita como esposa, voltando ao seu equilíbrio interior. 

Segundo BETTELHEIM (2007, p. 129): “A integração interior não é algo que seja adquirido de uma ver por todas; é 

uma tarefa que nos confronta durante toda vida, embora em formas e graus diferentes.” 

Do mesmo modo, a criança precisa desde a mais tenra idade aprender a lidar com suas manifestações 

interiores, isto se aprende. Uma das maneiras de acessar estas estruturas são as histórias. 

A primeira grande desilusão da criança é com os pais, quando começa a sair do círculo limitado do 

convívio familiar; isto a impulsiona na busca de sanar suas necessidades por si só nos aspectos físicos e 

mentais. 

Este processo estimula a criança a sair da primeira infância rumo a segunda. O contato com o mundo 

exterior a permite trabalhar sua grande primeira decepção: os pais começam a fazer menos coisas por ela 

apesar de na visão infantil estas figuras serem responsáveis por uma atenção infinita. É nesta situação que a 

criança se permite procurar satisfação no vasto mundo. 

É a fantasia a responsável pelo desenvolvimento deste ser em busca de outros lugares além de seu lar, 

a qual torna suportável a sucessão de frustrações, evitando assim o desespero. Dentre cada novo passo rumo à 

independência que a criança dá ao crescer está a conquista de tecer fantasias para além do momento presente 

tornando suportável experimentar frustrações da realidade. 

A fé nas realizações futuras afloradas por uma fantasia exagerada e esperanças é o que impulsiona a 

criança a lutar e continuar vivendo frente ao sentimento de derrota que tem ao ser rejeitada numa 

brincadeira, por exemplo, por crianças mais velhas ou por sentir-se ridicularizada por seus pais – em ambos os 

casos, os protagonistas de sua dor podem fazer coisas melhor que ela. A criança expressa sua frustração no 

momento de desespero e decepção com acessos de mau humor. Em breve, ao imaginar vitórias futuras, o mau 

humor desaparece, pois, a esperança no futuro proporciona suportabilidade. A versão física deste evento pode 

se manifestar em gritos e chutes aleatórios que também podem ser substituídos por uma sucessão de ações 

que a levem a atingir sua meta futura. Sendo assim, problemas insolúveis do presente se tornam fáceis de 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
58 
 

CEQ EDUCACIONAL 
Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

lidar frente as vitórias futuras. 

Desde a mais tenra idade o ser humano precisa cultivar positivamente o seu futuro. As esperanças 

motivam o ser a crescer com situações difíceis que precisa lidar. Para tal necessita sentir que as pessoas mais 

próximas têm esperança nele bem como ele próprio o tem. 

É no momento de desespero fundamental a presença do outro com sua esperança. A criança precisa 

ser inflada de esperança pelos pais e depois pelos educadores, em especial, quando acabaram de sofrer a 

separação dos progenitores, é o que se chama de acolhimento e período de adaptação (no início do ano letivo, 

após o período de férias). 

Um único conto de fadas não contribuiu para a resolução de todos os conflitos interiores pelos quais 

as crianças passam, principalmente, numa sala de aula com tantos seres providos de histórias de vida 

diferentes, mas, podem injetar positividade nos alunos. Na fantasia é permitido montar casas em nuvens e 

mesmo a criança sabendo em parte que isto não existe, fantasiam e vivem esta verdade momentânea, extraindo 

daí segurança. 

Nenhum educador razoável prometerá para seus educandos a felicidade eterna disponível na 

realidade. No entanto, ele pode encorajar os pequenos a pegarem emprestadas fantasias esperançosas em 

relação ao futuro, sem iludi-los. 

É necessário diferenciar iludir de encorajar esperanças. É saudável que uma criança se coloque no 

papel de Cinderela, por exemplo, e imagine com será a sua própria libertação. Por outro lado, deixá-la 

representar Cinderela a sério é permitir que a criança crie ilusões. Também é fundamental que o adulto 

comunique a uma criança arrasada que as coisas vão melhorar. 

Outro fato que chama muita atenção dos adultos que lidam com os pequenos é a necessidade de repetição 

que têm. 

Segundo BETTELHEIM (2007) repetição é a oportunidade de se demorar nas histórias, oferecendo a 

criança à oportunidade de aproveitá-las na intera no que diz respeito à sua experiência de mundo e sobre si 

mesma. 

A repetição ajuda a criança a ter tempo para descobrir o porquê determinado conto é importante para que 

possa se identificar com as personagens e trabalhar suas dificuldades. 

A criança, de alguma maneira, precisa conforme informa BETTELHEIM (2007) se distanciar de seu 

inconsciente e vê-lo de fora, para poder dominá-lo. Ela nota que não próprios da realidade do seu dia-a-dia; os 

contos transmitem mensagens de maneira simbólica. 

Por exemplo, a criança sente-se angustiada e sofre com a rivalidade dela e dos irmãos do mesmo 
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modo em que esta situação é abordada em Cinderela. Vale acrescentar o dizer do autor citado no parágrafo 

anterior, p. 91:  

“O conteúdo do inconsciente é, ao mesmo tempo, o mais oculto e o mais familiar, o mais obscuro e o mais compulsório; e 

cria a angústia mais atroz assim com a máxima esperança.” 

O conto de fadas é uma experiência interior, aos cinco anos de idade aproximadamente, é quando 

estas histórias se tornam realmente significativas. Os pequenos precisam sentir que seus pais e educadores 

aceitam sua realidade interior, e isto se efetiva quando lhe contam histórias. 

Vivenciar a vida interior enriquece a criança como ser humano que consegue lidar com a realidade, 

sem precisar ser um adolescente que busca viver o tempo perdido escapando da vida dita real através das 

drogas, por exemplo. As personagens são exteriorização do caos interior da criança, uma forma de organizar 

sua vida interior. 

As personagens dos contos de fadas ou são boas ou são más, não há meio termo, são oito ou oitenta, 

isto contribui para que a criança compreenda melhor relacionamentos difíceis: como sua mãe pode ser só 

amor num momento e no outro ser só ódio? Para lidar com a postura ameaçadora dos pais quando estão 

bravos e irritados, a criança se utiliza da fantasia para experimentar este conflito: a mãe pode virar a madrasta 

má e a vovó da Chapeuzinho pode virar o lobo. 

Na visão infantil a mãe é divida em dois para que possa experimentar essas emoções contraditórias: 

amor e rejeição. A criança constrói uma realidade interna através dos contos, ficando encorajada a não se 

sentir derrotada diante das decepções da vida, pois, seus esforços serão recompensados com um sucesso: o 

patinho feio um dia será um lindo cisne. O importante nestes casos são os processos mais que detalhados da 

felicidade alcançada. 

Segundo a psicanálise o período edipiano começa aproximadamente aos três anos e vai até os sete. 

Esta é uma experiência extremamente caótica na visão dos adultos, mas, a criança aceita esta maneira de 

experimentar o mundo. 

A forma da criança organizar o caos é dividir tudo em opostos, como já mencionado, ela necessita de 

um contato simples com sua vida interior e esta facilidade se dá nos contos de fadas quando se separa o bem 

e o mal em personagens diferentes. 

Informações realistas não atingem o entendimento infantil, pois, ainda não possuem a abstração 

necessária para tal compreensão. São as soluções fantásticas dos contos de fadas que oferecem aos pequenos a 

compreensão necessária. Uma resposta científica pode deixar a criança mais confusa, ao contrário do que os 

adultos acreditam. 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
60 
 

CEQ EDUCACIONAL 
Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

Quando um adulto faz explicações científicas, as crianças passam a repetir o que ouviram e a 

desconfiar que estas explicações tenham validade, mas, conforme suas experiências de mundo acreditam ser 

mentira. Este conflito a fazem refletir e desconfiar de si mesmas. 

Até que a criança possa compreender conceitos abstratos da quantidade e reversabilidade, conforme 

pesquisou Piaget, por exemplo, só compreenderá o mudo subjetivamente desta maneira, assim, o mundo a 

sua volta terá significado. 

O planeta Terra para a criança é uma deusa feminina, uma morada, uma mãe uma vez que lhe oferece 

alimentos tal como no aleitamento materno. A magia dos contos é necessária até que a criança tenha 

segurança em si mesma, quando por exemplo, a ideia da Terra como deusa passe a ser um símbolo. 

Muitos jovens que foram privados desta magia na infância buscam fugas como forma de compensar 

esta perda e fazem uso de drogas para sonha dentre outras coisas. Sendo assim, a criança passa pelos mesmos 

passos de evolução da humanidade, inicia explicando o mundo através de deuses. Conforme BETTELHEIM 

(2007, p.74/75): “[...] quanto mais segura uma pessoa se sente no mundo, tanto menos necessitará se agarrar a projeções 

infantis [...].” 

Outro conflito pelo qual a criança passa é o do querer e do obedecer; ela quer soverte antes do 

almoço, mas a mãe proibiu - o que fazer? Isto causa uma confusão interna, pois, o id (vontade de tomar 

sorvete) e o superego (ordem da mãe) estão em conflito. 

Seres humanos são dotados de um caráter dual que pode ser experimentado pelos pequenos nas 

histórias, como é o caso do conto “O irmão e a irmã” dos irmãos Grimm no qual o irmão é transformado em 

animal (id) e a irmã permanece na forma humana (ego), durante toda a história a irmã busca fazer o irmão 

retomar a forma humana e quando isto acontece, eles se unem no final, se reintegram. 

Ao contrário do que se possa imaginar o ser humano é um ser angustiado por natureza, até mesmo na 

infância e é a partir daí que necessita se fortalecer e ganhar confiança em si para lidar com seus conflitos 

interiores que com certeza permanecerão ao longo de sua existência. 

Os contos além de propiciarem a aprendizagem das estruturas internas do ser na construção da 

personalidade também são a porta de entrada para a aproximação com o mundo letrado e os encantos da 

literatura. Dessa maneira o educador além de proporcionar todos os benefícios já mencionados também 

contribui para a formação de leitores. 

MEEK (2006), estudiosa inglesa, explicita sobre os benefícios de testemunhar o ato de leitura dos 

contos de fadas na infância, através deles os pequenos aprendem formas de contar e saber sobre quem são. 

Herda-se dos contos valores que são sentidos como importantes entrando em contato antes mesmo da 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
61 
 

CEQ EDUCACIONAL 
Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

alfabetização com o mundo letrado, em especial, com as narrativas através da escuta e reconto fazendo 

descobertas e inventando novas histórias. 

LENER (2002) enfatiza que fundamental o acesso na escola desde a mais tenra idade ao mundo 

letrado, como pessoas que fazem parte desta comunidade letrada. Para transmitir comportamentos leitores, 

nada melhor que o exemplo do educador-leitor em sala de aula que oportuniza a participação em ações de 

leitura estabelecendo uma relação entre leitores e leitores. 

Mais uma vez é válido mencionar que é na liberdade que o leitor se constrói e para que haja um 

empoderamento do ser sobre sua própria vida é necessário que este tenha a chance de exercer sua autonomia. 

Em complemento a roda de histórias na educação infantil, é importante também mostrar a fonte dos contos 

de fadas, ou seja, os livros. É fundamental garantir momentos de escolha, que histórias os pequenos 

querem ouvir. 

Pode-se propor um dia de histórias simultâneas, por exemplo, no qual as crianças se inscreveram para 

ouvir o conto que tem maior interesse naquele momento. Isto pode acontecer a cada quinze dias, tudo 

dependerá da organização da escola em parceria com todos os educadores. 

Além da liberdade de escolha, é necessário oferecer qualidade de leitura como já mencionamos 

anteriormente. Para tal o educador ou educadores precisam se preparar com antecedência e é papel da gestão 

escolar, em especial, do coordenar pedagógico oferecer a este profissional tempo de preparo e subsídios 

para que aprimore sua leitura. 

E do mais, o principal é encantar e ser encantando, aventurar-se no mundo da fantasia e dos contos 

de fadas e oferecer sempre que possível este momento emocionante aos pequenos. 

 

 

CONCLUSÃO 

A criança entende as relações de maneira simplificada: a bruxa é boa ou é má. É necessária esta 

divisão, apenas na adolescência começará a investigar o bem e o mal num único ser humano e nela mesmo. 

É difícil para a criança compreender conscientemente a sua dualidade e são nestas relações que os 

contos de fadas podem contribuir com mensagens sutis para que os pequenos construam suas próprias 

decisões. 

Na liberdade e no prazer são convidadas a esta construção de aprendizagens significativas através do 

autoconhecimento, da linguagem e dos objetos do conhecimento, tendo assim, a oportunidade de amadurecer ao 

invés de apenas reproduzirem indicativos do que se deve fazer. 
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Os contos de fadas são uma maneira dos pequenos acessarem suas estruturas interiores e isto se 

propagará ao longo da vida. 

Do mesmo modo que a criança precisa saber que no futuro as coisas vão melhorar, o adulto precisa 

de esperanças para continuar vivendo perante situações difíceis. 

Alguns adolescentes e adultos não acessaram os seus “eus” interiores na infância, foram privados da fantasia e 

buscam meios de fugir da realidade, como as drogas por exemplo. A superação de dificuldades se dá no 

acolhimento das pessoas amadas e na esperança no futuro. É um desafio permanente vivenciar o eu- interior 

e lidar com a realidade cotidiana. 

A diferença é que a criança entra em contato com suas estruturas mentais de maneira simplificada, 

organizando o caos separando o bem e o mal em personagens diferentes. 

Dessa maneira, a intenção é seduzir e divertir as crianças e isto é compartilhado por um adulto na 

roda de histórias a fim de proporcionar a elas os benefícios do contato com os contos de fadas desde a mais 

tenra idade. 
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A CONSTRUÇÃO DO IMAGINÁRIO INFANTIL ATRAVÉS DOS CONTOS DE FADAS  

 

 

 

Autor(a): Erica Bonfim 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O cotidiano abordado na literatura infantil mostra os conflitos e as relações que a criança vive na 

escola, no clube, em casa, na natureza, com amigos, família etc., mas o faz no sentido de reduzir esse conflito 

a um núcleo- base facilmente resolvido. Isso faz com que o conflito perca sua dimensão moderna, que 

pressupõe aspectos psicológicos e sociológicos densos. 

A presença da criança como protagonista, uma vez que se trata de obras voltadas ao público infantil, 

na tentativa de reproduzir o universo do provável leitor, aumenta a identidade entre leitores e personagens, 

situações, conflitos, desfechos, ambientes etc. Isso se dá também na literatura infanto- juvenil, em que 

Neste artigo será apresentado a valorização dos contos de fadas em prol do desenvolvimento imaginário 

infantil e o desenvolvimento do imaginário através dos contos de fadas. Silva (1989), pesquisador dos 

processos de leitura, aponta que a diversificação de gêneros tema e modalidades literárias podem aprimorar a 

capacidade da criança em seus processos de leitura, estimulando novas possibilidades de imaginação e novas 

descobertas. Vygotsky (1987) também parte do pressuposto de que a capacidade de imaginação dos alunos é 

ampliada pela multiplicidade de experiências oferecida pela escola. Ele analisa aquelas que incentivam o 

desejo e o domínio pela/da escrita principalmente no início dos anos escolares, período em que as 

crianças apresentam discrepâncias entre linguagem oral e escrita. Os produtos da imaginação são definidos 

por Vygotsky (1987) como novas combinações entre os elementos tomados da realidade e submetidos à 

reelaborações da imaginação. 

 

Palavras-chave: contos de fadas; imaginário infantil; leitura; aprendizagem. 
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predominam obras cujos protagonistas são adolescentes. Lajolo e Zilberman (1984) chamam a atenção para o 

fato de a literatura infantil conjugar essa busca de identidade entre leitor e personagem com o reducionismo 

construído a partir de estereótipos e maniqueísmos: “via de regra, a imagem de criança, [...] é estereotipada, quer 

como virtuosa e de comportamento exemplar, quer como negligente ou cruel” (LAJOLO; ZILBERMAN, 1984, p. 34). 

Assim, a representação/imagem da criança (e de outras personagens presentes na literatura infantil) é 

estereotipada e anacrônica, podendo levar o leitor a rejeitá-la caso seja negativa ou incorporá-la quando 

positiva através de um processo de identificação. Nas palavras de Chalita: 

O sonho de manter a chama vibrante, intensa e colorida da infância. Um tempo 

marcado pelo encantamento da atmosfera onírica que rege a primeira e mais 

importante fase de nossas vidas. Uma época singular, rica, pessoal e intransferível. 

Período que representa uma galáxia em meio a todos os milhões de sistemas estelares 

produzidos pela fértil imaginação infantil. Imaginação livre de preconceitos, de 

negativismo e de limitações (CHALITA, 2003, p. 10). 

Com a pureza, a ousadia e o espírito quase selvagem dos primeiros anos, é possível enxergar aqui a 

relação produtor-autor-adulto com a criança protagonista receptora. Nesse caso, o autor adulto é tentado a 

proteger e informar o pequeno leitor sobre aquilo que ele não sabe ou que se supõe não saber, mostrando 

uma identificação projetiva e fazendo com que se firme uma tendência da personagem corresponder ao leitor 

ideal. Assim, revelam-se processos miméticos, nos quais a identificação se dá pelo igual, pelo melhor ou pela 

imitação. Esse processo acaba por colocar em jogo valores afetivos e ideológicos incorporados e definidos de 

antemão pelo autor e pela sociedade. 

Tais valores frequentemente são veiculados na literatura infantil pelo protagonista-criança 

independentemente da forma como é apresentado. 

O fato é que a literatura infantil de algum modo pretende ensinar os valores vigentes na sociedade, 

considerados apropriados para aquele momento, ligados à própria estrutura escolar e histórica e em alguns 

casos aos conteúdos escolares propriamente ditos. Para Chalita: 

Muito da beleza e das qualidades da infância é adquirido e aprimorado por meio das 

histórias que, quando crianças, ouvem de nossos familiares - pais, mães, avôs, avós, 

tios e tias - e professores. Histórias que também chegam por leituras, filmes, desenhos 

animados, peças de teatro. Sem o passaporte mágico dessas narrativas, é difícil 

conceber viagens, aventuras, conquistas, temores, medos e receios imaginários 

fundamentais ao nosso desenvolvimento intelectual e emocional. [...] As histórias nos 
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permitem conhecer e criar mundos fantásticos, repletos dos seres mais 

extraordinários e das sensações mais diversas... Sem ela, a infância, a adolescência, a 

juventude e a maturidade estariam condenadas a ocupar um palco sombrio, triste, 

desprovido de autores verdadeiramente apaixonados (CHALITA, 2003, p.10) 

 

Conforme o mesmo autor: 

As histórias nos permitem conhecer e criar mundos fantásticos, repletos dos seres 

mais extraordinários e das sensações mais diversas... Sem ela, a infância, a 

adolescência, a juventude e a maturidade estariam condenadas a ocupar um palco 

sombrio, triste, desprovido de autores verdadeiramente apaixonados (CHALITA, 

2003, p.10) 

Os contos de fadas transmitem em suas histórias valores como a humildade e o respeito, além de 

formar, informar transmitir saberes, lições e principalmente afeto - esse signo que deveria reger todos os 

relacionamentos, ações e vínculos. Todo conto de fadas possui uma mensagem significativa, um 

ensinamento, uma ideologia. Isso é indispensável na formação da personalidade, do caráter e da educação. 

O caráter utilitário resulta das condições de produção dessa literatura infantil. Ela é produzida pelo adulto, 

que toma como referência o mundo adulto, projetando para a criança um mundo idealizado como se ela não 

pudesse perceber ou pensar. 

A literatura infantil pressupõe um lugar de produção, de circulação e de consumo. Esse lugar é a 

escola. Por isso, as obras são pensadas/produzidas em função da escola, ou melhor, da grande escola-

consumidora com toda sua clientela. Mas quem produz literatura infantil? A voz que emerge n o momento de 

produção é a do autor-função, “que dá à inquietante linguagem de ficção suas unidades, seus nós de 

coerência, sua inserção no real” (FOUCAULT, 1999, p. 28). 

O autor da literatura infantil é o sujeito capaz de articular um conjunto de condições 

que tem a ver com a questão do pedagógico, do maniqueísmo e do reducionismo, à 

que já se referiu anteriormente. Objetivamente, a concepção que o adulto tem da 

infância tende a variar ou diferir de acordo com a época e o grupo social em que se 

inserem autores e atores. Porém, independentemente da época e do grupo social a 

que pertencem, os leitores infantis trazem algo em comum: são sujeitos que, por 

diferentes meios, estão consolidando a socialização. Zilberman afirma que “o público 

[infantil] está adiante no tempo, mas atrás na experiência de vida e, portanto, 
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conhece menos que ele [o autor]” (ZILBERMAN, 1989, p. 10). 

 

Referindo-se à literatura infantil, Coelho assegura que: 

 A literatura destinada às crianças surgiu e se desenvolveu sob a tutela da escola. Por 

um lado, essa literatura sempre fora entendida como agente mediador de valores, 

normas ou padrões de comportamento exemplares. Isto é, consagrados pela 

sociedade, para perpetuar, através das novas gerações, o sistema em que ela se 

organizara (COELHO, 1995, p. 22.) 

Nessa argumentação, podem ser detectadas três questões importantes para este estudo. A primeira 

seria o forte vínculo entre a literatura infantil e a escola. A segunda, a percepção de que a literatura infantil 

está essencialmente articulada à questão da pedagogia do valor - por exemplo, boas partes das obras 

privilegiam os conteúdos escolares. E a terceira, aponta para uma concepção mistificadora da leitura. 

Esses três eixos principais articulam-se no sentido de fazer da literatura infantil um agente de 

formação ética e ideológica dos futuros cidadãos, visando a prepará-los para o mundo novo. Para tanto, ela 

tende a socorrer-se de processos culturais que enfatizem a palavra como nomeadora, construtora e 

ordenadora do real. Assim, ela coloca em confronto o pensamento racional e o pensamento mágico à medida 

que introduz o maravilhoso no mundo das personagens e no cotidiano dos  leitores. 

Muitas obras da literatura infantil tendem a ensinar algo ao seu leitor, propondo modelos e sugerindo 

comportamentos que configuram, portanto, sua intenção pedagógica. De fato, a literatura infantil revela -se 

como uma das vozes responsáveis pela imagem da infância e das que a circundam no que concerne às 

imagens/representações de professora contempladas neste estudo. 

Conforme Lajolo, isso ocorre porque a literatura, enquanto formadora de imagens: 

 

Mergulha no imaginário coletivo e simultaneamente a fecunda, construindo e desconstruindo perfis de 

crianças [e de professoras] que parecem combinar bem com as imagens de infância [de escola/professora] 

formuladas e postas em circulação a partir de outras esferas, sejam estas científicas, políticas, econômicas ou 

artísticas (LAJOLO, 2001, p. 232). 

 

 

 

Dessa forma, unem-se ciência e arte na construção de novos modos de ser da infância da escola e da 
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professora. 

 

O desenvolvimento do imaginário infantil através dos contos de fadas 

 

Tudo o que acontece desde a primeira infância fica registrado no inconsciente. Isso significa que tudo 

aquilo que se vê, ouve e sente influi no desenvolvimento e amadurecimento. Aplicando essa verdade 

fundamental, arriscasse afirmar que felizes são aquelas crianças que desde os primeiros dias de sua vida, 

experimentam a presença de livros ao seu redor. 

O significado de escutar histórias é muito amplo, é uma possibilidade de descobrir o mundo imenso 

dos conflitos, dificuldades, impasses e soluções que todos atravessam e vivem de um jeito ou de outro através 

dos problemas que vão sendo defrontados, enfrentados (ou não), resolvidos (ou não) pelos personagens de 

cada história e cada um a seu modo. Assim, é possível ao leitor esclarecer melhor os seus problemas ou 

encontrar um caminho possível para a resolução deles. 

Ao ouvir histórias é possível sentir emoções importantes como: tristeza, raiva, irritação, medo, alegria, 

pavor, impotência, insegurança e tantas outras mais. 

Assim, vive-se profundamente isso tudo que as narrativas provocam e suscitam em quem as ouve ou as 

lê, com toda a amplitude, significância e verdade que cada uma delas faz ou não brotar. 

]Decorre da leitura também a postura crítico-reflexiva que é extremamente relevante na formação cognitiva 

das crianças, partindo primeiramente do professor para em seguida despertar as potencialidades reflexivas dos 

seus alunos. 

Segundo Abramovich, 

 

Por quê? Porque os contos de fadas estão envolvidos no maravilhoso, um universo 

que denota fantasia, partindo sempre duma situação real, concreta, lidando com 

emoções que qualquer criança já viveu... Porque se passam num lugar que é apenas 

esboçado, fora dos limites do   tempo   e   do espaço, mas onde qualquer um pode 

caminhar... [...] Porque todo esse processo é vivido através da fantasia, do imaginário, 

com intervenção de entidades fantásticas (bruxas, fadas, duendes, animais falantes, 

plantas sábias...) (ABRAMOVICH, 1995, p.120). 

 

Em outras palavras, os contos de fadas, ao se iniciarem com sua clássica fórmula do “Era uma vez um 
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reino distante...”, são tão atemporais quanto o Id. O reino do qual o conto fala pode ser qualquer um, em 

qualquer lugar, bem como ser aqui e agora, despertando assim a identificação imediata da criança com o 

conto. 

Desse modo, os contos encantam pessoas de qua lquer faixa etária, pois reproduzem, em seu enredo, 

a passagem por todos os estágios da vida humana. Outra característica peculiar dos personagens de contos de 

fadas é o maniqueísmo que deixa alguns “politicamente corretos” de “cabelo em pé”. Nos contos, ou o 

personagem é o herói “completamente bom” ou o vilão “completamente mau”. 

Dessa forma, os personagens funcionam da mesma maneira que a mente infantil. A criança pensa sob 

uma espécie de esquizofrenia na qual ela tende a separar os objetos de sua afeição em bons ou maus. 

É difícil para ela aceitar que alguém que ela ama possa negar-lhe, por vezes, a realização de seus 

desejos, e desgostar-se com isso sem, contudo, deixar de amar a pessoa querida. 

Para Abramovich: 

Daí que haver numa história fadinhas atrapalhadas, bruxinhas que são boas ou 

gigantes comilões não significa - nem remotamente - que ela seja um conto de fadas... 

Muito pelo contrário. Tomar emprestado o nome das personagens- chaves desses 

contos não faz com que essas histórias adquiram sua dimensão simbólica... A magia 

não está no fato de haver uma fada anunciada já no título, mas na sua forma de ação, 

de aparição, de comportamento, de abertura de portas... (ABRAMOVICH, 1995,

 p.121). 

Segundo Zilberman, "[...] é a partir daí que se pode falar do leitor crítico" (ZILBERMAN, 1985, p. 25). 

       Assim, a criticidade estará presente nas aulas de literatura sem que se perca o encanto e o brilho dos 

contos de fadas e de fábulas. 

Nesse mesmo sentido, Abramovich entende que: 

 

Ouvir e ler histórias é também desenvolver todo o potencial crítico da criança. É 

poder pensar, duvidar, se perguntar, questionar... É se sentir inquieto, cutucado, 

querendo saber mais e melhor ou percebendo que se pode mudar de ideia... É ter 

vontade de reler ou deixar de lado de uma vez... (ABRAMOVICH,1995, p.122). 

Essa é uma característica advinda ainda do bebê, que ao ser amamentado, vê a mãe “boa” que o 

alimenta, bem como a mãe “má” que o desmama. A fim de assim poder manter o relacionamento amoroso 

com a mãe, projeta as características negativas em algum outro objeto que e le possa rejeitar. 
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Esse pensamento mágico, que projeta no outro as suas próprias deficiências, perdura durante toda a 

primeira infância e retorna na adolescência. Por isso, é muito fácil para as crianças e jovens identificarem-se 

com os personagens do conto que também assim se estruturam. 

De acordo com Amarilha: 

 

Através do processo de identificação com os personagens, a criança passa a viver o 

jogo ficcional projetando-se na trama da narrativa. Acrescenta-se à experiência o 

momento catártico, em que a identificação atinge o grau de elação emocional, 

concluindo de forma liberadora todo o processo de envolvimento. Portanto, o 

próprio jogo de ficção pode ser responsabilizado, parcialmente, pelo fascínio que (o 

conto de fadas) exerce sobre o receptor (AMARILHA, 1997, p.18). 

Dessa forma, os contos de fadas, através das identificações que os ouvintes estabelecem com seus 

personagens, desempenham um importante papel para a saúde mental das crianças. Eles permitem que elas 

elaborem seus sentimentos mais profundos e contraditórios. 

O caminho para a leitura começa na infância quando as crianças passam a gostar de palavras e de 

ouvir histórias, além de animarem -se ao contar momentos de sua vida para pessoas próximas. Mesmo não 

entendendo nada, a criança percebe se os livros existentes na casa têm ou não têm valor para os membros da 

família. 

Há relatos de poetas e escritores que descobriram no decorrer de sua vida que seu amor à literatura e 

mesmo muitas de suas poesias e de seus contos tiveram o seu nascedouro já na sua primeira infância. Da 

mesma forma, outras pessoas descobriram a origem de sua aversão a toda e qualquer forma de literatura 

também na infância. 

Partindo desse pressuposto, quanto mais cedo à criança tiver contatos com livros e perceber o prazer 

que a leitura produz, maior é a probabilidade de nela nascer de maneira espontânea o amor aos livros. Desde 

muito cedo, a criança gosta de ouvir a história de sua vida, a mais importante para ela. 

É bem verdade que esse tipo de identificação através do jogo simbólico está presente em muitas das 

brincadeiras espontâneas infantis - como brincar de casinha, médico e tantas outras - sem que seja necessária 

a intervenção de um adulto. Mas, nos contos, essas fantasias adquirem uma dimensão mais ampla e 

profunda. 

Para Bettelheim: 

Na brincadeira normal, objetos tais como bonecas e animais de brinquedo são usados 
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para incorporar vários aspectos da personalidade da criança que são muito 

complexos, inaceitáveis e contraditórios para ela enfrentar. Isso permite que o ego da 

criança consiga algum domínio sobre estes elementos, o que ela não pode fazer 

quando solicitada ou forçada pelas circunstâncias a reconhecê-los como projeções de 

seus processos internos. Algumas pressões inconscientesnas crianças podem ser 

elaboradas na brincadeira. Mas muitas não se prestam a isso porque são muito 

complexas e contraditórias, ou muito perigosas e socialmente desaprovadas 

(BETTELHEIM, 1980, p.71). 

Essas pressões inconscientes profundas não poderiam ser representadas pela criança numa brincadeira 

devido ao seu conteúdo potencialmente violento e destrutivo. Porém, elas estão representadas no universo 

simbólico dos contos de fadas através das vitórias dos heróis e da crueldade que os vilões dos contos de fadas 

podem desempenhar. 

A narrativa dos contos reproduz a história de vida de qualquer criança. Ela nasce protegida pela 

família - equivalente à casa paterna dos contos – e vive nesse meio até alcançar a maturidade. Quando já está 

madura o suficiente também é obrigada a deixar a segurança do lar para alcançar outros mundos: começa a 

frequentar escola, fazer amigos fora de casa e ter de resolver seus conflitos com eles. É esse processo que fará 

dela um adulto autônomo e independente. 

Os contos asseguram à criança que por mais que ela possa ter problemas - notas baixas na escola, ser 

desajeitado no jogo de futebol, perder um grande amigo, enfrentar o divórcio dos pais etc. - ela será capaz de 

atravessar a “floresta escura” e superá-los como o herói. 

Por isso, as adaptações moralizantes dos contos o u o temor do adulto em contar certos trechos 

quando os está lendo em voz alta para crianças tornam os textos sem significado para elas, conforme 

Abramovich: 

 

Se o adulto não tiver condições emocionais para contar a história inteira, com todos 

os seus elementos, suas facetas de crueldade, de angústia (que fazem parte da vida, 

senão não fariam parte do repertório popular...), então é melhor dar outro livro para 

a criança ler... Ou esperar o momento em que ela queira ou necessite dele e que o 

adulto esteja preparado para contá-lo... De qualquer maneira, ou se respeita a 

integridade, a inteireza, a totalidade da narrativa, ou se muda a história... (e isso vale, 

aliás, como conduta para qualquer obra literária, produzida em qualquer época, por 
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qualquer autor... Mutilar a obra alheia acho que é um dos poucos pecados 

indesculpáveis...) (ABRAMOVICH, 1995, p.27). 

 

Porém, da mesma forma como não cabe ao adulto que conta a história modificá-la, retirando os 

detalhes que lhe parecem violentos ou aterrorizantes, também não lhe cabe interpretar diretamente a história 

para a criança. 

Segundo Bettelheim: 

Explicar para uma criança porque um conto de fadas é tão cativante para ela destrói, 

acima de tudo, o encantamento da história, que depende, em grau considerável, da 

criança não saber absolutamente porque está maravilhada. E ao lado do confisco 

desse poder de encantar vai também uma perda do potencial da história em ajudar a 

criança a lutar por si só e dominar exclusivamente por si só o problema que fez a 

história significativa para ela. As interpretações adultas, por mais corretas que sejam, 

roubam da criança a oportunidade de sentir que ela, por sua própria conta, através de 

repetidas audições e de ruminar acerca da história, enfrentou com êxito uma situação 

difícil (BETTELHEIM, 1980, p. 81) 

 

Não cabe a pais e professores interpretar ou exigir da criança uma interpretação direta da história, 

através de “fichas literárias” ou coisas do gênero, da moral do conto ouvido - como pretendeu Perrault ao 

escrever a suposta mensagem final ao cabo do texto. Mas cabe-lhes instrumentalizar o pensamento e a fantasia 

da criança sobre o conto, sugerindo-lhe que desenhe livremente sobre a história, reconte-a a seu próprio 

modo, deixando-a brincar de faz de conta com fantasias, bonecos, maquiagem etc. e, sobretudo, contando 

outra vez a história, quantas e quantas vezes ela pedir, desde o começo e com todos os detalhes e vírgulas. Isso 

porque, ao ouvir o conto novamente, a criança está empenhada em uma das mais importantes tarefas, 

segundo a psicanálise, a construção de sua personalidade. 

De acordo com Vinha: 

A construção da personalidade moral do sujeito se dá a partir da sua interação com as 

pessoas e com as situações, acreditamos que será a partir das inúmeras situações de 

desavenças, havendo a intervenção e orientação adequada por parte do educador, que 

as crianças vão aprendendo a substituir a imposição, barganha ou agressão pelo 

diálogo como instrumento no processo de resolução dos conflitos (VINHA, 2005, 
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p.01). 

Segundo Caruso (2003) da reunião de histórias do passado, a criança constrói o quadro dela mesma no 

presente. A literatura é importante para o desenvolvimento da criatividade e do emocional infantil. 

Conforme o autor, 

A literatura é importante para o desenvolvimento da criatividade e do emocional 

infantil. Quando as crianças ouvem histórias, passam a visualizar de forma mais clara 

sentimentos que têm em relação ao mundo. As histórias trabalham problemas 

existenciais típicos da infância como medos, sentimentos de inveja, de carinho, 

curiosidade, dor, perda, além de ensinar infinitos assuntos (CARUSO, 2005, p.01). 

Quando as crianças ouvem histórias, passam a visualizar de forma mais clara sentimentos que têm em 

relação ao mundo. As histórias trabalham problemas existenciais típicos da infância como medos, 

sentimentos de inveja, de carinho, curiosidade, dor, perda, além de ensinar infinitos assuntos. Através de 

uma história, se pode descobrir outro lugar, outros tempos, outros jeitos de agir e de ser, outras regras, outra 

ética, outra ótica... 

As histórias inventadas são importantes, pois a criança precisa saber de coisas que não fazem parte de sua 

experiência cotidiana. É comum ela ter um amigo imaginário ou atribuir qualidades humanas e sobrenaturais 

a um brinquedo ou a um animal. Nesse sentido, Granadeiro enfatiza que: 

Nos primeiros anos da infância, a garotada assimila mais facilmente enredos que 

tenham crianças como personagens ou animais com características humanas, como 

fala e sentimentos. Dos 3 aos 6 anos, as histórias devem abusar da fantasia com 

reviravoltas frequentes na trama. A partir dos 7, valem as aventuras e fábulas mais 

elaboradas (GRANADEIRO, 2005, p.130). 

As conversas e as histórias desses personagens, unindo o real e o imaginário, dão aos pais muitas dicas sobre 

seus filhos, pois é nessas horas que a criança deixa transparecer sentimentos como medo, insegurança, ódio, 

amor. Para Abramovich: 

Ler histórias para as crianças, sempre, é suscitar o imaginário, é ter a curiosidade 

respondida em relação a tantas perguntas, e encontrar muitas ideias para solucionar 

questões - como os personagens fizeram... – é estimular para desenhar, para musicar, 

para teatralizar, para brincar... Afinal, tudo pode nascer de um texto 

(ABRAMOVICH, 1995, p.1). 

No entanto, os livros devem ser introduzidos na vida da criança de acordo com o seu nível de 
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compreensão do mundo, de seu nível de elaboração de pensamento e sua experiência anterior. Isso significa 

que o livro ideal para a criança é aquele em que ela encontra elementos que já reconhece e elementos novos a 

partir dos quais ela possa alargar seus horizontes e enriquecer sua experiência de vida. 

Além disso, é fundamental que o livro venha sempre associado a momentos de prazer. Para os bebês, 

o livrinho de plástico na hora do banho, com o qual ela pode bater na água e vê-lo respingar, é muito 

prazeroso. Para crianças já um pouco maiores, nada é mais aconchegante que uma historinha bem contada na 

hora de dormir. Se os pais tivessem consciência da importância de contar uma história ao pé da cama para 

seus filhos pequenos, certamente ter-se-ia uma adolescência menos traumatizada. As vozes do pai ou da mãe 

chegam aos ouvidos dos pequenos carregados de afetividade. Dessa afetividade que se expressa na voz, no 

olhar, no carinho e no aconchego, que a criança precisa para minimizar os conflitos que a acompanham em 

seu crescimento. 

Sublinha-se que a fantasia e a magia de uma história encantam e despertam as imaginações da criança 

e com isso criam condições favoráveis para o desenvolvimento d e uma mente criativa e inventiva. 

Igualmente, como afirma Ramos: 

 

A leitura oferece a possibilidade de se ver os dados do mundo com mais amplitude. 

Compreender a leitura de um texto é uma das tarefas mais significantes para a escola, 

professores e alunos, pois leva o indivíduo a conhecer a si e aos outros, preparando-se 

para sua     formação      humana (RAMOS, 2005. p. 2). 

Para despertar o amor e o interesse de uma criança por livros, é de suma importância que ela veja e 

sinta que o livro motiva diálogo, traz prazer e estimula a comunhão e a afetividade. A presença de livros e o 

hábito de leitura na família parecem ser condições ambientais favoráveis como se a leitura fosse transmitida 

por contágio. 

Toda história que se conta para uma criança mexe com ela, produz emoções e provoca reações. Por isso, é 

importante se ter em mente que, para a criança dos 8 aos 10 anos de idade, o mundo da fantasia e da 

realidade se fundem e confundem. Os pensamentos e os sentimentos da criança estão em permanente 

fermentação e ebulição, e inconscientemente procuram respostas para certos medos e anseios. 

Atualmente, a psicanálise e os estudos das manifestações culturais contribuem para o renascimento 

do interesse pelos contos de fadas. Diz Warner que “após a guerra de 1939-45, a aprovação psicanalítica dos 

contos de fadas como sendo altamente terapêuticos e educativos,  [“...] sem dúvida contribuiu para esse retorno à 

respeitabilidade, e daí a fruição, de reinos encantados ilusórios” (WARNER, 1999, p. 453). 
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Embora existam críticas por serem mentirosos, materialistas e conterem terror explícito, nessa época 

de dúvidas e incerteza que é a Pós-Modernidade, observam-se uma tendência a buscar de novo a fantasia com 

sentido compensatório, que proporcione uma experiência catártica. Mesmo diante de todas as possíveis 

interpretações dos contos de fadas - historiográficas, psicanalíticas, religiosas, voltadas para os rituais da 

colheita, fases da lua, ritos de iniciação ou de passagem. Nesse sentido, sugerem coragem e otimismo 

necessários à criança para atravessar e vencer as inevitáveis crises de crescimento. Intuitivamente, a criança 

compreenderá que tais histórias, embora irreais ou inventadas, não são falsas, pois ocorrem de maneira 

semelhante no plano de suas próprias experiências pessoais. 

Por isso, pais e professores precisam estar atentos para descobrir as carências e as necessidades que as 

crianças que lhes são confiadas têm em cada situação concreta de sua vida. 

 

CONCLUSÃO 

 

A função da literatura é primordialmente proporcionar a navegação, a aventura, a criação. Para tanto, 

é fundamental a mediação do professor como estimulador. A escola deve sempre estar atenta às novas 

transformações para poder rever seu conhecimento de mundo e perceber que a literatura infantil surge como 

um agente capaz de transformar o indivíduo. 

As histórias apresentadas nos contos de fadas são vistas p elas crianças como a garantia da segurança 

de que se pode brincar com temas próprios da sua realidade, sem que precise expor seus medos, rivalidades e 

ansiedades. Pelo encanto que produzem e pela importante função afetiva que têm para crianças, jovens e 

adultos, os contos de fadas deveriam ser retomados pela escola não apenas em momentos esporádicos e 

descomprometidos de leitura, mas como uma parte da herança cultural da humanidade sobre a qual os 

alunos possam pensar e agir das mais diferentes formas - em atividades plásticas, simbólicas, cênicas, de 

leitura, escrita e tantas outras quanto à realidade de cada sala de aula, nas diversas faixas-etárias, possa propor 

como desafio a pais e educadores. 
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A IMPORTÂNCIA DO LETRAMENTO NO CICLO DE ALFABETIZAÇÃO  

 

 

 

Autor(a): Tatiane Blanco Pereira de Oliveira1 

 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O cotidiano abordado na literatura infantil mostra os conflitos e as relações que a criança vive na 

escola, no clube, em casa, na natureza, com amigos, família etc., mas o faz no sentido de reduzir esse conflito 

a um núcleo- base facilmente resolvido. Isso faz com que o conflito perca sua dimensão moderna, que 
 

1 Graduada em Letras pela Universidade Paulista - UNIP (2008); Especialista em Estudos Comparados de Literaturas 
de Língua Portuguesa pela Universidade de São Paulo – USP (2010), Licenciada em Pedagogia pela Universidade 
Nove de Julho – UNINOVE (2011), Pós-Graduada em Psicopedagogia Institucional pela Faculdade da Aldeia de 
Carapicuíba – FALC (2015), Especialista em Alfabetização para Estudantes com Deficiência pela Universidade Federal 
de São Carlos – UFSCAR (2021), Professora de Língua Portuguesa atualmente Professora de Educação Infantil na 
Prefeitura de São Paulo no CEI Frei Tito de Alencar Lima. 

Com este artigo, procuramos refletir sobre o processo de alfabetização e letramento, analisando as práticas 

pedagógicas em sala de aula. O ato de ler e escrever é como um elemento essencial da condição humana, pois 

a aquisição da linguagem oral e escrita nos permite à possibilidade de participação social na qual nos 

tornamos seres no mundo. Por considerarmos a alfabetização e letramento uma etapa importante na vida do 

aluno, compreendermos que o papel do professor que alfabetiza é fundamental nesse processo, pois ele é 

capaz de determinar o sucesso ou insucesso do estudante no percurso de sua escolarização, sendo importante 

que o docente consiga fazer um diagnóstico de seus alunos e observar em que nível cada um se encontra e, se 

apresenta dificuldades no processo de aprendizagem. Assim, neste contexto iremos verificar os atuais métodos 

de alfabetização que norteiam a nossa prática. 

 

Palavras-chave: Alfabetização, Letramento, Práticas Pedagógicas, Processo de Aprendizagem. 
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pressupõe aspectos psicológicos e sociológicos densos. 

O artigo justifica as razões e dificuldades para o sucesso da aprendizagem escolar, que deixam de estar 

localizadas apenas no aluno e no professor, passando a ser vista como um processo cada vez mais amplo, com 

inúmeras variáveis, que deve ser assimilado com muita atenção com pelo professor, pedagogo e com a 

participação da gestão escolar. 

Sob esse ponto de vista, emerge a pergunta como o letramento é utilizado no processo de alfabetização? 

Qual é a diferença entre alfabetização e letramento? 

Essas questões poder ser respondidas com base nas ideias de renomados autores mencionados nas 

referências. 

Como objetivo geral, pretendeu-se destacar o papel amplamente reconhecido da alfabetização na 

aprendizagem escolar. Evidenciar que as características da criança e escola também desempenham um papel 

essencial. Tendo em mente que algumas crianças em idade escolar apresentam dificuldades no processo de 

aprendizagem relacionadas as questões emocionais que podem afetar tal o processo. 

Como objetivo específico, destacam que se professores e educadores tem uma reflexão pedagógica, no 

qual fica mais fácil analisar porque o aluno não aprende e quais são os fatores das dificuldades apresentadas 

durante o processo de aprendizagem. Muitas vezes tendem a procurar um culpado para tudo isso, e a maior 

crucificação é a família onde o aluno mora por causa de sua atitude e comportamento. 

A metodologia desenvolvida neste trabalho foi a revisão bibliográfica para demonstrar que a 

construção da leitura e da escrita começa muito antes da criança ir para a escola, saber andar, falar e ouvir. 

Existem diversos paradoxos escolares, contrapondo os primeiros sinais da formação dos mecanismos de leitura 

e escrita. Assim, os princípios e processos de alfabetização e letramento serão apresentados no artigo. 

 

 

A ALFABETIZAÇÃO E O PROCESSO DE ENSINO APRENDIZAGEM 

 

Alfabetizar é a tarefa mais importante no processo de ensino e aprendizagem e não tem sido fácil para 

os professores dos anos iniciais. Exercê-la com eficácia, principalmente tendo em vista que em nosso país, ao 

longo de sua história, tem enfrentado graves crises com o fracasso na alfabetização nas escolas brasileiras. 

Diante disso, pode-se dizer que “vivemos num país cujos índices de fracasso vem se reduzindo, mas continuam 

inaceitáveis” (MORAES, 2012, p. 21). 
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Este é um retrato de nossas escolas, que nos faz lembrar que o direito à educação pública só foi 

legalizado nas primeiras décadas do século XX, razão pela qual o analfabetismo continua deplorável no Brasil. 

Alfabetizar e letrar são mais do que apenas decodificar códigos alfabéticos, então velhas formas de alfabetização 

precisam ser revisitadas. 

De acordo com Magda Soares (2012), considera-se fundamental ter consciência da importância da 

alfabetização para este novo milénio, pois num mundo em rápida mudança e crescimento como o que 

vivemos, é necessário que o adulto que não conseguiu alfabetizar-se no tempo certo, tenha consciência que 

nunca é tarde para começar e que, devendo ser um sujeito deste mundo e não apenas um espectador. 

 
Dissociar alfabetização e letramento é um equívoco porque, no quadro das atuais concepções 
psicológicas, linguísticas e psicolinguísticas de leitura e escrita, a entrada da criança (e também do adulto 
analfabeto) no mundo da escrita se dá simultaneamente por dois processos: aquisição do sistema 
convencional de escrita a alfabetização, e pelo desenvolvimento de habilidades na utilização desse 
sistema em atividades de leitura e escrita (SOARES, 2012, p. 15). 

 

Soares (2015, p. 15) completa que “não são processos independentes, mas interdependentes e 

indissociáveis: a alfabetização se desenvolve no contexto e por meio das práticas sociais de leitura e de escrita”, 

ou seja, por meio de atividades de letramento, e esta, por sua vez, só pode se desenvolver no contexto e por 

meio da aprendizagem das relações fonema e grafemas, isto é, em dependência da alfabetização. 

A partir de então ele distinguirá esses dois mundos como o da natureza e o da cultura, o papel do 

homem na e com a realidade a relação entre a natureza e a comunicação humana; cultura como resultado do 

seu trabalho, do seu esforço. “O analfabeto aprende criticamente a necessidade de aprender a ler e escrever. É 

entender o que se lê escrever o que se entende” (FREIRE, 2012, p. 72). 

Os métodos tradicionais de alfabetização como os conhecemos, apesar das diferenças que apresentam, 

têm uma única e comum teoria de conhecimento subjacente: a visão empirista/associativa da aprendizagem 

(MORAES, 2012). 

 
O aprendiz é uma tábula rasa e adquire novos conhecimentos (sobre o alfabeto) recebendo informações 
prontas do exterior (explicação sobre letras e sons) que, através da repetição do gesto gráfico (cópia) e da 
memorização (das tais relações entre letra e som), passariam a ser suas. (MORAES, 2012, p. 27). 

 

Por essa razão, a alfabetização não pode ser como uma doação, de fora para dentro, mas de dentro para 

fora, pelo próprio analfabeto, em consonância pelo professor. 

 
Ler é um conjunto de habilidades e comportamentos que se estendem desde simplesmente decodificar 
sílabas ou palavras até ler Grande Sertão Veredas de Guimarães Rosa. Uma pessoa pode ser capaz de ler 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
80 
 

CEQ EDUCACIONAL 
Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

um romance um bilhete, ou uma história em quadrinhos, e não ser capaz de ler um romance, um 
editorial de jornal. Assim ler é um conjunto de habilidades, comportamentos, conhecimentos, que 
compõem um longo e complexo continuum (SOARES, 2012, p. 48). 

 

Ferreiro (2008) em sua concepção de alfabetização contrapõe-se a Magda Soares quando destaca que o 

processo de alfabetização é restrito, refere-se apenas ao aprender a ler e escrever, a codificar e decodificar os 

signos linguísticos. Do ponto de vista dela, o processo de alfabetização e alfabetização são conceitos, embora 

distintos compõem-se em elementos complementares. 

O termo letramento é parte integrante do processo de alfabetização, pois leva em consideração o 

sujeito social na construção do conhecimento. Segundo sua teoria a alfabetização caracteriza-se pela sucessão 

de etapas cognitivas que, sem a instrução direta vinda dos adultos, elaboradas pelas crianças em processo de 

construção do conhecimento a partir da interação com o meio social e escolar (FERREIRO, 2008). 

Solé (2014, p.18), defende que “compreender e interpretar textos escritos de diversos tipos com diferentes 

intenções e objetivos contribui de forma decisiva para a autonomia das pessoas”, na medida em que a leitura é 

um instrumento necessário para que nos manejemos com certas garantias em uma sociedade letrada. 

 

Assim como outras coisas, ler é uma questão de compartilhar. Compartilhar objetos, compartilhar 
tarefas compartilhar os significados construídos em torno delas. No entanto, nessa atividade 
compartilhada a responsabilidade é diferente para o professor e para os alunos, pois o primeiro pode se 
colocar ao nível dos segundos, para ajudá-los a se aproximar dos objetos perseguidos (SOLE, 2014, p. 
173). 

 

Acredita-se que o desenvolvimento da competência leitora não se esgota quando o aluno domina o 

sistema de escrita e leitura; o processo é contínuo e se baseia na participação do aprendiz em práticas que 

envolvem a linguagem escrita, o que se traduz na competência de ler e produzir textos dos mais variados 

gêneros. 

Quanto maior o acesso à cultura escrita, maiores as possibilidades de construção do conhecimento 

sobre a língua, a comunicação com os textos impressos se estabelece por meio da busca pelo entendimento. 

Sendo um projeto contínuo, enriquecido com novas habilidades à medida que se vão dominando textos mais 

complexos, a leitura é um processo que se desenvolve ao longo da escolaridade e ao longo da vida. 

 
É preciso que no decorrer do letramento, o alfabetizando entenda que, “há certa dose de representações 
arbitrárias, as quais exigem estratégias cognitivas próprias. Ele [o aluno] deverá saber [...] em que casos 
pode haver situações arbitrárias; deverá saber que é preciso memorizar a forma das palavras (FARACO, 
2012, p. 10). 

 

Assim, de acordo com Soek; haracemiv; Stoltz (2009, p. 40) “o letramento não acontece apenas dentro 
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das classes de alfabetização. Ele acontece antes e durante a alfabetização e continua para o resto da vida”. 

Assim, segundo as autoras a leitura e a escrita deixaram de ser percebidas como o simples 

desenvolvimento de habilidades motoras para assumir o papel de habilidades culturais e sociais necessários à 

vida de qualquer cidadão. 

Faraco (2012) relacionando som e letra divide o sistema linguístico em dois grupos: no primeiro 

mantém relações biunívocas, em que há uma determinada unidade sonora corresponde a certa gráfica; no 

segundo mantém relações cruzadas, dividindo-se ainda, e considerando a unidade sonora que possui mais de 

uma representação gráfica possível havendo ainda uma unidade gráfica que representa mais de uma unidade 

sonora. 

Micotti (2012) faz reflexões ao discutir questões existentes no cotidiano escolar, propondo possíveis 

soluções para questões relacionadas ao processo de alfabetização. 

Deste ponto de vista, buscam-se fazer com que o aluno domine a linguagem em sua dimensão 

discursiva, oral e escrita, em diversas situações. Para a concepção interacionista, considera-se a linguagem como 

um trabalho social e histórico, no qual as pessoas se constituem e operam com recursos diversos, desde que 

consigam a significação do que querem. 

Segundo Ferreiro (2011), o primeiro critério para organizar um material composto por diversas marcas 

gráficas é fazer uma dicotomia entre o figurativo, ou seja, o que é uma figura que não pode ser lida, embora 

possa ser interpretada. Para que se possa ler, são necessários letras e números. O segundo critério é chamado 

de quantidade mínima, que oscila em torno de três letras para que possa ser lida, já que com poucas letras não 

é lida. O próximo critério refere-se à variedade interna dos caracteres, não basta um certo número de grafias 

convencionais para serem legíveis, essas grafias devem ser variadas e nem sempre iguais. 

Dessa forma, quantidade e variedade podem ser ditos construtos específicos da criança no sentido de 

uma elaboração interna que independe do ensino do adulto ou da presença de amostras de escrita, são 

construções específicas da criança que também não podem ser explicados por confusões perceptivas. 

Supõe-se que o uso da escrita para registrar o conhecimento gerado pelo homem seja acompanhado 

por uma mudança gradual nos mecanismos de transmissão do conhecimento. Inicia-se então o processo de 

acúmulo de conhecimento, possibilitando a criação de novos conhecimentos a partir do conjunto existente. 

Se a primeira escrita for apenas suporte gráfico para memória auditiva com o advento da tipografia, a palavra é 

retirada do seu universo sonoro e transformada numa configuração no espaço da página impressa. 
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LETRAMENTO NOS ANOS INICIAIS 

 

Poucos educadores e profissionais da educação conheciam a palavra alfabetização, e alguns acabam 

envergonhando com alfabetização. Essa palavra teve origem nos estudos linguísticos e estudiosos da língua 

portuguesa, passando assim a ser mais reconhecida no campo da educação. 

O termo letramento vem da palavra inglesa “literacy”, que vem de um ser literate, que é definido como 

educado, que sabe ler e escrever. Estamos cansados de saber o quão problemático é a falta de conhecimento, a 

falta de saber ler e escrever em nossa sociedade. Essa preocupação tem sido alvo de pesquisas para inverter esse 

fato. E criou uma série de atividades para tentar resolver essa situação difícil. 

Como foi constatado, não basta ler e escrever, mas que é muito mais do que o indivíduo necessita, é 

preciso saber usar esses termos conforme exigido pela sociedade. E consequentemente surge o letramento. 

Kleiman (2012, p. 271) afirma que “a aprendizagem da língua escrita envolve um processo de aculturação na 

direção das práticas discursivas de grupos letrados, não sendo, portanto, apenas um processo marcado pelo 

conflito, como todo processo de aprendizagem, mas um processo de perda e de luta social”. 

 

O que está envolvido para o aluno adulto é a aceitação ou o desafio e a rejeição dos pressupostos, 
concepções e práticas de um grupo dominante, a saber, as práticas de letramento desses grupos entre as 
quais se incluem a leitura e a produção de textos em diversas instituições, bem como as formas 
legitimadas de se falar desses textos, e o consequente abandono (e rejeição) das práticas culturais 
primárias de seu grupo subalterno que, até esse momento, eram as que lhe permitiam compreender o 
mundo. (KLEIMAN, 2012, p. 271). 

 

Enquanto o letramento trabalha nos níveis sócio-históricos de como a leitura e a escrita são usadas, a 

alfabetização funciona apenas na aquisição da leitura e da escrita. Eles podem ser trabalhados em conjunto, 

sem dizer uma ordem certa, e o mais importante também é saber que todos os indivíduos possuem um grau de 

letramento já inicializado precisando somente ser trabalhado. 

Em seu livro “Letramento: um tema em três gêneros” Magda Soares (2012, p. 47), faz um apanhado 

geral do assunto mostrando um exemplo que diz que “até um adulto analfabeto pode estar em condições de 

letrado, pois não aprende a ler e escrever, mas consegue fazer uso da escrita por meio da orientação de algum 

indivíduo que seja alfabetizado”. Até quando o analfabeto pede para alguém ler para ele algo do seu interesse 

ele está usando experiências sócias então possui algum nível de letramento. 

Mesmo antes de uma criança entrar na escola ela pode se interessar por livros, revistas, jornais, então 
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mesmo que não saiba ler ela sozinha monta seus textos usando sua imaginação, representa a história só de ver 

as figuras, assim pode ser considerada letrada (SOARES, 2012). 

Há também exemplos de crianças que são alfabetizadas e não alcançam nenhum índice de letramento, 

porque se concentram apenas na leitura e na escrita sem demonstrar interesse ou serem incentivadas a 

procurar livros e revistas, não são capazes de escrever nem um bilhete. 

Aranha (2010, p. 185) diz que “mesmo antes de se iniciar o ensino formal, a criança já construiu 

interpretações, elaborações internas, que não dependem da interferência do adulto e não devem ser 

entendidas como confusões perceptivas”. As garatujas nunca são simples rabiscos sem nexo, por isso cabe ao 

professor estar atento para a maneira pela qual ele interpreta os sinais ao seu redor e não para aquilo que a 

escola pensa que ele deve ser. 

Não podemos fechar os olhos para o que está acontecendo com a leitura e a escrita, mas sim alertamos 

a todos que a educação pode melhorar muito, basta sabemos que ser professor não é apenas uma profissão, 

mas também forma novos pensadores. E um dia se lembrar-se de como levamos a educação a sério e sempre 

consideramos o ensino e a educação indispensáveis à vida humana. 

 

 

O LETRAMENTO NO AMBIENTE ESCOLAR 

 

As escolas são locais importantes para o desenvolvimento do letramento, mas é uma pena que muitas 

vezes sejam apenas para alfabetização, deixando de lado o que é necessário para o processo de ensino e 

aprendizagem. 

Quando falamos de alfabetização uma das palavras que me vem à cabeça é Emilia Ferreiro. Juntamente com 

suas colaborados em publicação de livro e grupo de pesquisa sobre alfabetização: Ana Teberosky, Alicia Lenzi, 

Suzana Fernandez, Ana Maria Kaufman, Lílian Tolchinsk e Margaridinha Gómez Palácio. 

Emília Ferreiro, psicolinguista argentina, revolucionou o conceito de alfabetização com seus métodos 

construtivistas/sociointeracionistas dos grandes pensadores Vygotsky e Piaget, o ato de ensinar transpassa o ato 

de aprender através da construção do conhecimento do aluno absorvendo o que é ensinado, mediado pelo 

educador intervindo e trabalhando os aspectos afetivos, cognitivos e motores. 

Antes focado no professor que ensina, passou a ser no aluno que aprende o método de construção do 

saber, respeitando o tempo e valorizando tanto o seu ritmo de aprendizagem quanto o ambiente em que está 

inserido. 
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Deslocou o foco de “como ensinar” para “como aprender”, encaixando a escrita em seu devido lugar, 

retirando da escola o monopólio do alfabetização no centro dessa questão,  o sujeito ativo e inteligente 

descrito por Piaget. Ferreiro publicou, juntamente com Ana Teberosky, o livro Psicogênese da Linguagem 

Escrita (2008), no qual discute os níveis estruturais da linguagem escrita no processo de alfabetização que os 

alunos encontram e se desenvolvem em diferentes ritmos. 

Emília Ferreiro (2008) divide as fases pelas quais a criança passa durante o processo, em nível pré-

silábico (início da fonetização da escrita), sintetizando que a criança escolhe as letras que se familiariza de 

acordo com suas hipóteses de escrita. A palavra que está escrita representa o nome da figura desenhada e que 

está sendo mostrada. Associa as pessoas, não preocupando com o som da letra. Usa uma quantidade de letras 

menores que tem cada palavra (usa duas ou três letras), percebe que é preciso variar caracteres para obter 

diferentes palavras. 

O nível silábico do qual a criança já tem consciência das diferenças na representação da escrita das 

palavras relaciona-se com o som. Utilizam letras aleatórias ou só vogais ou apenas consoantes, letras inventadas 

ou mesmo repetem letras que entendem devido o número de sílabas das palavras. Fazem correspondências aos 

sons e escolhem letras de forma ortográfica ou fonética (FERREIRO, 2008). 

O nível alfabético é a etapa final da evolução. A criança já sabe assimilar que as sílabas são uma única 

unidade, mas que podem ser separadas em unidades menores. Ainda não tem uma identificação sonora 

garantida com identificação de letras, e na escrita pode ter dificuldades com a ortografia, assumindo a 

necessidade de análise fonética das palavras. 

A pré-escola recebe este nome justamente para que todos entendam que ela é um período preparatório 

para que o aluno receba as primeiras informações formais, pois ele já trás de casa uma grande bagagem que 

deve ser usada dentro do contexto escolar (FERREIRO, 2008). 

Para aprender, a criança precisa estar em um ambiente que as torne feliz e confortável, a fim de 

praticar suas habilidades. Se ela se sentir segura, conseguirá enfrentar com sucesso todas as dificuldades que 

encontrará no processo de ensino-aprendizagem, pois mostrará que tem equilíbrio emocional e que sabe 

respeitar os limites que lhe foram impostos, adquirindo também sua independência. 

 
Alfabetizar e letrar são duas ações distintas, mas o ideal seria alfabetizar letrando, ou seja: ensinar a ler e 
escrever no contexto das práticas sociais da leitura e da escrita, de modo que o indivíduo se tornasse, ao 
mesmo tempo, alfabetizado e letrado (SOARES, 2012, p. 47). 

 

 A educação infantil é o local onde a criança inicia o processo de criação e educação a partir da qual 

crescerá o futuro dono deste país, dessa maneira qualquer conhecimento prévio deve ser considerado. A 
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criança precisa brincar para desenvolver suas habilidades em nível global, tais como: jogos, brincadeiras, 

brinquedos, estórias, instrumentistas, brincadeiras e outros estímulos concretos. 

A educação infantil pode ser considerada o ponta pé inicial para colocar em prática as habilidades 

adquiridas na sociedade dentro da escola com maior direcionamento, por isso é muito importante que a 

criança a frequente. Quanto mais estimularmos nossas atividades cerebrais maior será o desempenho do 

indivíduo no processo de ensino aprendizagem. 

 Os pais precisam pesquisar muito na hora de escolher a primeira escola de seus filhos, pois 

infelizmente ainda encontramos escolas que esquecem do brincar e tratam a alfabetização como um fator 

único dentro da educação infantil. Os responsáveis que incentivam a boa educação de seus filhos dentro e 

fora da escola certamente contribuirão para o futuro deles e da nação. 

A deficiência na leitura é um problema que afeta muitas crianças dos anos iniciais, por isso muitas delas não 

conseguem se aproximar do mundo da escrita e da leitura. Diante desse problema, o professor deve 

desenvolver estratégias de incentivo à leitura, no qual possibilitem a exposição a diferentes informações e 

saberes, bem como estratégias na prática pedagógica que as tornem leitores efetivos e escritores efetivos. 

Deve promover momentos de leitura, proporcionar um ambiente acolhedor, expor livros diversos e 

permitir que as crianças os manuseiem e entendem, para os transportar para casa para mostrar em família. 

O ensino da leitura e da escrita mesmo com os problemas enfrentados pelas instituições de ensino, 

continua sendo sua principal função, devendo ocorrer sempre de forma natural, de acordo com a realidade 

do aluno. 

Os PCNs privilegiam a diversidade textual no ensino da prática de leitura“Eis a primeira e se não a 

mais importante estratégia didática para a prática de leitura: o trabalho com a diversidade textual. Sem ela 

pode-se até ensinar a ler, mas certamente não se formarão leitores competentes” (BRASIL, 1997, p. 61). 

A leitura de um texto tomado como pura descrição de um objeto, e no sentido de memorizá-la, nem é 

real leitura, nem dela, portanto, resulta o conhecimento do objeto de que o texto fala (FREIRE, 2012, p. 17). 

A leitura possibilita a compreensão do mundo, a comunicação com os outros, a formação pessoal e 

profissional, questionamento de ideias, momentos de lazer e prazer, de estímulo à imaginação ampliando 

assim nossos conhecimentos de mundo. È na escola que a criança tem mais contato com a leitura e com a 

escrita; desse modo, a escola precisa assumir essa responsabilidade, priorizando o ensino da leitura, bem como 

da escrita (KLEIMAN, 2012). 

 

O ato de ler é um processo abrangente e complexo; é um processo de compreensão, de intelecção de 
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mundo que envolve uma característica essencial e singular ao homem: a sua capacidade simbólica e de 
entendido não só no sentido mais restrito de situação imediata de interação com o outro pela mediação 
da palavra. Tendo no horizonte essa concepção de palavra enquanto signo vivo, dialético, voltado para o 
outro, que nossas preocupações sobre a leitura têm sido suscitadas (BRANDÃO-MICHELETTI 2007, p. 
17). 

 

Percebendo que muitas crianças lêem e escrevem abaixo do nível escolar esperado e também perdem o 

gosto pela leitura, podendo muitas vezes abandonar os estudos, Cíntia Alves Pereira e Eli Santiago Júnior, 

colocou as seguintes perguntas para se entender esse processo alfabético: 

 

A criança que ainda não se alfabetizou, mas já folheia livros, finge lê-los, brinca de escrever, ouve 
histórias que lhe são lidas, está rodeada de material escrito e percebe seu uso e função, essa criança é 
ainda ‘analfabeta’, porque não aprendeu a ler e a escrever, mas já penetrou no mundo do letramento, já 
é de certa forma, letrado (SOARES, 2012, p. 24) 

 
Por que é difícil aprender a ler e escrever? Qual é a melhor maneira de aprender a ler e escrever? 

Como conseguimos fazer com que a aprendizagem da leitura e da escrita seja realizada com êxito pela 

criança? A escola é, ainda hoje, um dos principais órgãos de alfabetização, portanto pode-se dizer que as 

inúmeras formas de utilização da atividade de leitura são achadas no período escolar. 

A partir da leitura de diferentes autores podemos refletir e saber o que podemos fazer para salvar a 

autoestima e trazer esse aluno para dentro das salas de aula mostrando que quando o processo de 

alfabetização ocorra de maneira significativa é possível e que todos sejam capazes de ler e escrever. Que tal 

processo depende da atitude e influência do professor e o ambiente escolar. 

Um indivíduo que faz uso do jornal, ouve o que os outros estão lendo, se vive em um ambiente onde 

a presença da escrita é forte, é analfabeto, porém é letrado, pois participa das práticas sociais de leitura. 

Assim como a criança que ainda não foi alfabetizada, mas que já vive num mundo enriquecedor, no qual 

ouve histórias e as interpreta, brinca de escrever, finge ler livros pelas imagens que conhece, essa criança 

também é letrada, antes mesmo de se alfabetizar. 

Essas colocações explicam as diferenças entre alfabetização e letramento: investigar as práticas sociais 

que fazem parte do cotidiano do aluno, adequando-as à sala de aula e aos conteúdos a serem trabalhados; 

planejar suas ações visando ensinar para que sirva a linguagem escrita e como o aluno poderá utilizá-la; 

desenvolver no estudante, por meio da leitura, interpretação e produção de diferentes gêneros de textos, 

habilidades de leitura e escrita que funcionem dentro da sociedade; incentivar a praticar socialmente a leitura 

e a escrita, de forma criativa, descobridora, crítica, autônoma e ativa, já que a linguagem é interação e, como 

tal, requer a participação transformadora dos sujeitos sociais que a utilizam; recognição, por parte do 
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professor, implicando assim o reconhecimento daquilo que o educando já possui de conhecimento empírico, 

e respeitar, acima de tudo, esse conhecimento; não ser crítico, mas desenvolver uma metodologia avaliativa 

com certa sensibilidade, atentando-se para a pluralidade de vozes, a variedade de discursos e linguagens 

diferentes; avaliar de forma individual, levando em consideração as peculiaridades de cada indivíduo; 

trabalhar a percepção de seu próprio valor e promover a autoestima e a alegria de conviver e cooperar; ativar 

mais do que o intelecto em um ambiente de aprendizagem, ser professor-aprendiz tanto quanto os seus 

educandos; e reconhecer a importância do letramento, e abandonar os métodos de aprendizado repetitivo, 

baseados na descontextualização. 

Alfabetização por meio do letramento é aprender a ler e escrever dentro do contexto das práticas 

sociais de leitura e escrita, por isso o aluno deve ser letrado e alfabetizado. 

No Brasil, os conceitos de alfabetização e letramento se mesclam e se confundem. A discussão sobre 

letramento sempre gira em torno do conceito de alfabetização, o que levou a uma síntese inadequada e 

incorreta dos dois procedimentos, enquanto o conceito de letramento prevaleceu sobre o conceito de 

alfabetização. 

Não podemos separar esses dois processos, pois o princípio o estudo do aluno no universo da escrita se dá 

simultaneamente: alfabetização desenvolve habilidades da leitura e escrita na prática social que envolve a 

língua escrita, o letramento. 

 

Dissociar alfabetização e letramento é um equívoco porque, no quadro das atuais concepções 
psicológicas, linguísticas e psicolinguísticas de leitura e escrita, a entrada da criança (e do adulto 
analfabeto) no mundo da escrita ocorre simultaneamente por esses dois processos: pela aquisição do 
sistema convencional de escrita a alfabetização e pelo desenvolvimento de habilidades de uso desse 
sistema em atividades de leitura e escrita, nas práticas sociais que envolvem a língua escrita (SOARES, 
2012, p. 14) 

 

Magda Soares (2012, p. 23) enfatiza que “o letramento não é só de responsabilidade do professor de 

língua portuguesa ou dessa área, mas de todos os educadores que trabalham com leitura e escrita”. Mesmo os 

professores das disciplinas de geografia, matemática e ciências. Alunos lêem e escrevem nos livros didáticos. 

Isso é um letramento específico de cada área de conhecimento. O correto é usar letramentos, no plural. 

Não adianta simplesmente letrar quem não tem o que ler nem o que escrever. Precisamos dar as possibilidades 

de letramento. Isso é importante, inclusive, para a criação do sentimento de cidadania nos alunos (SOARES, 

2012). 
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CONCLUSÃO 

 

Melhorar a qualidade da leitura e da escrita é, em última análise, uma questão política, ligada ao 

anseio de entender melhor o que é ler e como as crianças aprendem a ler. Porém, é preciso lembrar que o 

domínio da leitura envolve uma série de habilidades complexas que devem ser desenvolvidas gradativamente. 

Muitos são desenvolvidos fora da escola, mas a maioria precisa de escolas para realizar essa tarefa. 

Embora haja extensas pesquisas sobre a temática ainda não foram desvendados completamente os 

mistérios da leitura e a diversidade de fatores que nela interferem. A leitura é muito mais do que um 

instrumento escolar. É um passaporte para a entrada na cultura escrita. 

Considera-se que a leitura não é apenas a apropriação do ato de ler e escrever; implica dominar um 

conjunto de práticas culturais que implicam uma compreensão do mundo diferente de quem não tem acesso 

à leitura tem um papel tão importante e significativo na sociedade que se pode dizer que cria novas formas de 

pensar e agir. 

O processo de alfabetização é gradativo e também depende do espaço físico em que ocorre. 

Transformar a escola e principalmente a sala de aula, em um ambiente que favoreça as mais variadas 

situações de escrita, realização coletiva, em pequenos grupos, em duplas ou turmas, tudo facilita a livre 

expressão do aluno. 

Defende-se a formação inicial do professor alfabetizador com base em conhecimentos teóricos e 

metodológicos capazes de provocar um diálogo entre teoria e prática, na busca de uma aprendizagem 

significante para a docência nos primeiros anos de docência, promovendo assim uma prática reflexiva, 

teorizada e viável como possibilidade de construção de uma escola democrática e de qualidade. 

Por este, ser um trabalho de revisão de literatura, não se pretende dar por encerrada a discussão sobre 

o processo de alfabetização e letramento para crianças nas diferentes linhas pedagógicas, mas sim, criar 

possibilidades de ampliar o leque de debates e propor experimentos que venham a considerar a afetividade 

como uma ferramenta pedagógica que deve ser utilizada pelos educadores no processo de ensino e 

aprendizagem. 
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A TEORIA E A PRÁTICA DA AVALIAÇÃO FORMATIVA NO PROCESSO DE ENSINO E 
APRENDIZAGEM 
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Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O tempo todo houve discussão sobre o tema da avaliação. Quais metas devem ser seguidas? e a melhor 

maneira de obter uma compreensão clara do significado desta prática. 

Desde os primórdios com a evolução do ser humano, a educação nunca parou de se transformar para oferecer 

ensino e aprendizado igualitário e de qualidade para todos. Como resultado, novas perspectivas e 

metodologias educacionais surgiram por meio de pesquisas em outros países. 

 
2 Graduada em Letras pela Universidade Paulista - UNIP (2008); Especialista em Estudos Comparados de Literaturas 
de Língua Portuguesa pela Universidade de São Paulo – USP (2010), Licenciada em Pedagogia pela Universidade 
Nove de Julho – UNINOVE (2011), Pós-Graduada em Psicopedagogia Institucional pela Faculdade da Aldeia de 
Carapicuíba – FALC (2015), Especialista em Alfabetização para Estudantes com Deficiência pela Universidade Federal 
de São Carlos – UFSCAR (2021), Professora de Língua Portuguesa atualmente Professora de Educação Infantil na 
Prefeitura de São Paulo no CEI Frei Tito de Alencar Lima. 

O presente artigo busca refletir sobre o processo da avaliação formativa, as oportunidades e os obstáculos a 

serem superados na implementação, comparando as diferentes relações e abordagens entre teoria e 

metodologia que a sustentam. Como é visto o processo avaliativo no Brasil, o seu papel e a correlação com as 

políticas públicas. Em seguida a concepção da avaliação formativa como parte integrante na relação educativa, 

analisando as características do processo e a abordagem histórico-cultural. Como essa metodologia pode ser 

essencial no ensino e aprendizagem na formação pedagógica. 

 

Palavras-chave: Avaliação Formativa, Implementação; Políticas Públicas, Ensino Aprendizagem. 
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A partir desses estudos pode-se deduzir que é necessário um documento em que todos os interesses 

fundamentais sejam organizados em prol de uma aprendizagem de qualidade. Assim, obteve-se o currículo que 

visa organizar, orientar a formação dos alunos ampliando seus princípios de cidadãos ativos participativos na 

sociedade em que vivem. 

Tal formação tem como aspecto essencial o desenvolvimento e ampliação do conhecimento cognitivo, saberes, 

habilidades e capacidades de acordo com a realidade de cada pessoa; possuindo também uma compreensão 

social diferenciada e multicultural que as torna pesquisadores, questionadores, críticos e reflexivos em sua 

formação. 

A avaliação formativa não deve ser considerada como classificatória, seletiva ou reprovatória, mas sim 

contribuir para que estes alunos a alcance com sucesso a sua formação, não só do ponto de vista educacional, 

mas também do ponto de vista cidadão. De modo geral, é preciso quebrar os paradigmas em que o professor se 

empenha em desenvolver o sentido de ensinar, negligenciando o tradicional registro de avaliações para 

trabalhar com rapidez, o que resulta em metodologias e ferramentas inadequadas, favorecendo assim o 

declínio da construção do conhecimento. 

A ruptura é necessária, pois mesmo com definições divergentes sobre o tema por parte de alguns educadores 

contra a nova proposta de ensino-aprendizagem, a aplicação deve partir da formação do aluno não podendo 

ser imposta como um modelo teórico a seguir, mas sim como uma prática a ser refletida, cujo objetivo é 

ampliar perspectivas educacionais e quebrar certos paradigmas. 

 

 

A AVALIAÇÃO NO BRASIL. 

 

Desde a antiguidade, existiram diferentes métodos de avaliação em que os testes estavam relacionados aos 

costumes do povo e aos interesses do governo da época. 

Assim, atualmente a avaliação incide sobre políticas públicas, cujo objetivo principal é a melhoria eficiência e 

qualidade em todos os setores dos sistemas educacionais, estando de alguma forma vinculada aos fluxos 

escolares e orçamentários. 

Para entender melhor, nos anos 70, quando a economia ocidental estava em declínio, o neo-liberalismo 

ganhou força na proteção do Estado proporcionando melhores condições para a produção de seus bens operar 

livremente no mercado. 
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Ao longo dos anos, o desenvolvimento econômico se esticou em benefício da população especialmente 

políticas públicas, e demonstrou novos modelos de organização e serviços sociais. 

 
As políticas públicas, implantadas pelo governo federal na década de 1990, caminham na contramão 
das propostas teóricas crítico-humanísticas que concebem a avaliação como um processo participativo, 
auto-reflexivo, crítico e emancipador. Instala-se oficialmente a tradição das provas numa postura 
equivocada do ponto de vista político, pedagógico e ético (CAPELLETTI, 2005, p.119). 

 
Dessa forma, a economia cria um ambiente eficiente e eficaz para a educação indireta, criando parcerias e 

financiando a educação entre estados e empresas. 

As iniciativas de avaliação no Brasil são baseadas em políticas públicas voltadas para a aprendizagem esta 

proposta visa avaliar todo o sistema educacional. Sua característica é a transferência lógica e organizacional no 

sistema educacional, o que estimula a reflexão sobre novas formas de gestão, aplicação e aperfeiçoamento do 

currículo. 

Por sua vez, o currículo é entendido como um levantamento de conhecimentos informacionais a serem 

assimilados pelos alunos atribuindo sucesso profissional e pessoal em sua formação como cidadãos 

participativos na sociedade. 

Nesse contexto, cabe ao Estado a responsabilidade de investir na reformulação do processo de ensino, políticas 

educacionais tendem a ajudar a implementar e desenvolver práticas que tenham resultados positivos. Fazendo 

da educação um direito de todos. 

No entanto, a democratização do ensino deve estimular propostas de avaliação pedagógica que visem 

contribuir com as instituições formadoras ao priorizar as competências e aptidões dos alunos. 

Os resultados das avaliações, por outro lado, tendem a ser entendidos não apenas pela coleta de dados que 

beneficiam o governo, mas também por contribuir para o desenvolvimento de uma educação de qualidade 

para toda a população brasileira. 

 

 

AVALIAÇÃO FORMATIVA 

 

Existem diferentes definições para o vocábulo avaliação, mas vale ressaltar que, segundo o dicionário Aurélio 

(1999: 238), “avaliar” significa determinar o valor, ou seja, determinar o juízo de valor e a avaliação de méritos. 

Alguns pesquisadores ainda não possuem uma definição correta do conceito de avaliação educacional. Após 

vários estudos, observou-se que é um método de verificação do desenvolvimento de competência nas 
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disciplinas e conteúdos estudados e que o papel do professor não é usar a avaliação para classificação. A partir 

dos resultados insatisfatórios, refaça a metodologia de aplicação dos conteúdos sempre que necessário para que 

o aluno obtenha o resultado esperado. 

Alguns pesquisadores mencionam que a avaliação deve seguir um programa onde todos os objetivos 

educacionais sejam alcançados, exercendo o papel principal de planejamento, levando em consideração a 

contribuição do conhecimento do aluno. 

Vemos então que neste caso a avaliação é um processo no qual são apontadas mudanças de comportamento, 

são definidos os meios para estimar, controlar e avaliar o comportamento dos alunos prescindindo da seleção, 

organização e distribuição do conhecimento. 

A autora Hoffmann faz o seguinte comentário: 

 
“Reconhecendo-se a serviço do autoritarismo e do direito de cátedra do professor, desde os primórdios 
da educação, os estudiosos em avaliação importam-se, sobretudo, em estabelecer críticas e paralelismos 
entre ação avaliativa e diferentes manifestações pedagógicas, deixando, entretanto, de apontar 
perspectivas palpáveis ao educador que deseja. ” 

 

O conceito de avaliação está sempre ligado a métodos como aplicação de testes, características dos testes notas, 

categorizações e reprovações. Esses resultados estão associados ao tradicionalismo pedagógico, que se limita 

apenas a transmitir e memorizar conteúdo. 

Hoffmann resume os princípios básicos da avaliação da seguinte forma: 

DE PARA 

Avaliação para classificação, seleção, seriação. Avaliação a serviço da aprendizagem, da 

formação e promoção da cidadania. 

Atitude reprodutora, alienadora, normativa. Mobilização em direção à busca de sentido e 

significado da ação. 

Intenção prognóstica, somativa, explicativa e 

de desempenho. 

Intenção de acompanhamento permanente de 

mediação e intervenção pedagógica favorável a 

aprendizagem. 

Visão centrada no professor e em medidas 

padronizadas de disciplina fragmentadas. 

Visão dialógica, de negociação, referenciada 

em valores, objetivos e discussão 

interdisciplinar. 

Organização homogeneizada, classificação e Respeito às individualidades, confiança na 
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competição. capacidade de todos, interação e na 

socialização. 

 

A avaliação formativa existe desde a década de 1960, mas até hoje pouco se sabe sobre o assunto resultando 

em ineficiência no processo pedagógico. 

A avaliação formativa se concentra na melhoria e no crescimento. Destacando os caminhos que os alunos 

seguem para o conhecimento. Assim, a interação professor-aluno torna-se um ponto chave neste processo, 

onde a reflexão é importante para atingir os objetivos esperados e aprimorar a construção do conhecimento 

sob as perspectivas humana, global e social nesta prática educativa. 

Assim, Domingos (2006) argumenta da seguinte forma: 

 
“..que prevalece nos sistemas educativos e que nada, ou muito pouco, tem de formativa. De facto, é preciso clarificar 
o que são práticas de avaliação formativa”. 

 
De acordo ainda com o professor Domingos Fernandes da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da 

Universidade de Lisboa: 

 
“A avaliação formativa é um processo determinante na melhoria dos resultados dos alunos através da 
utilização de tarefas que expressem as exigências do currículo, ou seja, havendo uma relação explícita 
entre a avaliação formativa e um referencial curricular bem determinado em que os professores 
assumem claramente o controle de uma diversidade de incumbências tais como a identificação de 
domínios currículo, a seleção de uma variedade de tarefas para propor aos alunos, a seleção de 
estratégias de avaliação e a planificação do ensino em geral”. 

 

Avaliação pode ser definida como “avaliação de qualidade de dados de aprendizagem relevantes com o 

objetivo de tomar uma decisão” (Luckesi 1992, p. 489). Tais asserções implicam um ato educativo, não um 

processo de categorização para alcançar um resultado. 

Perrenoud (1999) observa que a avaliação formativa pode ser entendida da seguinte forma: 

 
“Toda prática de avaliação contínua que pretenda melhorar as aprendizagens em curso, contribuindo 
para o acompanhamento e orientação dos alunos durante todo seu processo de formação. É formativa 
toda avaliação que ajuda o aluno a aprender e a se desenvolver, que participa da regulação das 
aprendizagens e do desenvolvimento no sentido de um projeto educativo”.  

 

Diante disso, entende-se que o pensamento humano e suas diversas formas de expressão confirmam as grandes 

capacidades e habilidades pessoais, empregando assim uma reflexão no decorrer das atividades realizadas. 

O autor Haji (2001) explica a explanação de Perrenoud: 
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‘“Este não é um modelo científico nem um modelo de ação direta. Não trespassa de uma utopia 
promissora capaz de direcionar o trabalho dos professores para uma prática avaliativa colocada o mais 
possível a serviço da aprendizagem. 

 
De acordo com este conceito, pode-se dizer que a avaliação contínua é um modelo. O propósito de melhorar 

continuamente o processo de ensino e aprendizagem. Não é apenas para verificar o aprendizado adquirido. 

Perrenoud (1999) explica que: 

 
“Nem toda avaliação contínua pretende ser formativa. Muitas intervenções do professor, não têm como 
objetivo principal contribuir diretamente para a aprendizagem, porque sua tarefa não é somente 
ensinar, mas também manter a ordem, animar trocas, pôr para trabalhar, ao longo de todo o ano, em 
um espaço exíguo”. 

 
A avaliação inclui a análise e explicação do processo de ensino-aprendizagem, que também é necessária para 

alcançar o sucesso no sistema educacional. É importante a participação de todos os membros da unidade 

escolar. 

Consequentemente, a avaliação se baseia em um melhor entendimento da realidade das escolas e do sistema 

educacional e, portanto, dos elementos que apontam para as transmutações necessários para avançar na 

qualidade do ensino da gestão educacional e dos processos educacionais e administrativos. 

Não se trata apenas de avaliar alunos, mas também professores, escolas, conteúdos, metodologias e estratégias 

de ensino, etc. É um momento marcado pela realização de muitos trabalhos práticos na região. 

Poucos professores sabem realmente o propósito de uma avaliação formativa na instituição escolar. Mas, para 

sua aplicação no ensino e aprendizagem para obtenção de resultados satisfatórios, o ideal seria desenvolver um 

projeto que envolvesse toda a comunidade educacional, desde a equipe gestora até o auxiliar de limpeza, e 

verificar o desenvolvimento utilizando o portfólio como método de avaliação, para que os resultados possam 

ser observados e os insatisfatórios retificados. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

O tema avaliação formativa vem sendo muito discutido desde a década de 60, porém é possível observar que 

nem todos os professores conhecem, não aplicam ou utilizam esta metodologia de avaliação, e aqueles que a 

entendem, nota-se que é muito superficial, tanto nas escolas da rede pública quanto nas particulares, ambas 

têm a mesma visão. 
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De acordo com a lei de Diretrizes e Fundamentos da educação Nacional (LDB), de 1996, ela estabelece que a 

avaliação é contínua e cumulativa e que os aspectos qualitativos prevalecem sobre os quantitativos. Sendo a 

avaliação formativa uma prática educativa diagnosticada como eficaz na verificação dos conhecimentos 

adquiridos ao longo do processo ensino-aprendizagem.  

O poder público deve investir na formação desses profissionais, pois, assim como a expetativa de uma 

educação seja de qualidade e igualdade para todos, isso deve ocorrer desde o início da pirâmide educacional, 

ou seja, diretores, coordenadores e professores. 

Assim, a conjectura começa a ser praticada corretamente, sem dúvidas de nenhum dos lados, e quando houver 

dúvidas será muito mais fácil de resolver. 

É impressionante que em pleno século 21 escutamos falar sobre em ensino tradicional, avaliação 

classificatória, seletiva, reprovatória entre outras denominações. Queremos que nossos alunos se sintam felizes 

com sua frequência em nossa escola. Não eram apenas os outros alunos da sala de aula que eram amigos. Mas, 

os professores também traspassaram a ter um papel importante e decisivo tanto na vida educacional quanto na 

cidadania. 

Vale ressaltar que o modelo de avaliação educacional abrange também a parte pedagógica da aprendizagem do 

aluno como já mencionado, como também os docentes, a instituição escolar e a política educacional, ou seja, 

aprendizagem, currículo, sistemas e programas, um complementa o outro. 

É importante estudar a avaliação para que no futuro ao aplicamos a avaliação em sala de aula não cometemos 

o erro de que ela seja classificatória, tradicional ou somativa, mas formativa. 

Afinal, os educadores não podem ter medo da inovação e da coragem no processo de ensino-aprendizagem, 

pois para atingir o pleno rendimento e a motivação dos alunos vale ousar todos os novos métodos. 
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A PRODUÇÃO DE TEXTO NO CICLO DE ALFABETIZAÇÃO  

 

 

 

Autor(a): Tatiane Blanco Pereira de Oliveira3 

 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

É possível conversar sobre produção textual no ciclo de alfabetização? Talvez em algum tempo, não seria, 

contudo, a teoria socioconstrutivista de Lev Semyonovich Vygotsky (1896-1934) abriu o espaço para esse 

questionamento, baseando-se na evolução como resultado de um processo sócio-histórico, enfatizando o papel 

da linguagem, da aprendizagem e a aquisição do conhecimento por meio da interação entre sujeito e o meio, 

trazendo a ideia de que o educando não é “tábua rasa”, onde o professor coloca os saberes de acordo com os 

costumes e métodos trazidos ao longo da história do ensino-aprendizagem, entretanto, o sujeito constrói seu 

próprio conhecimento. 

Por alguns anos, entendeu-se que o aluno dos anos iniciais não produzia algo por não ser totalmente 
 

3 Graduada em Letras pela Universidade Paulista - UNIP (2008); Especialista em Estudos Comparados de Literaturas 
de Língua Portuguesa pela Universidade de São Paulo – USP (2010), Licenciada em Pedagogia pela Universidade 
Nove de Julho – UNINOVE (2011), Pós-Graduada em Psicopedagogia Institucional pela Faculdade da Aldeia de 
Carapicuíba – FALC (2015), Especialista em Alfabetização para Estudantes com Deficiência pela Universidade Federal 
de São Carlos – UFSCAR (2021), Professora de Língua Portuguesa atualmente Professora de Educação Infantil na 
Prefeitura de São Paulo no CEI Frei Tito de Alencar Lima. 

Este estudo trata da importância da produção de textos no ciclo de alfabetização, bem como todos os 

obstáculos encontradas pelos envolvidos. Sendo realizado uma análise sobre os gêneros textuais que enfatizam 

a necessidade de serem utilizados em todos os âmbitos do ensino, inclusive nos anos iniciais, abrindo espaço 

para a formação de cidadãos críticos e atuantes na sociedade. 

 

Palavras-chave: Alfabetização; Gêneros Textuais; Anos Iniciais. 
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alfabetizado ou porque não tinha idade suficiente para aquele tipo de saber. Esse tabu foi quebrado, pois todo 

ser humano é capaz de se fazer entender em diversas situações, usando meios que conhece de acordo com o 

tempo de vida.  

Assim, quaisquer que sejam as produções textuais das crianças, desde um bilhete até a lista de compras devem 

ser valorizadas, pois abrem grande espaço para nós, enquanto orientadores, trabalharmos a partir daí as 

dificuldades dos alunos, lembrando que muitos têm uma realidade bem distante do mundo da leitura e escrita 

considerada como correto, mas que não estão à margem do universo da comunicação cotidiana. 

Os gêneros textuais reforçam essa ideia, pois à medida que surgem diariamente e estão intimamente 

relacionados com a intenção e necessidade de comunicação, mais do que as suas propriedades linguísticas ou 

condições em que são produzidos. 

 
Na realidade o estudo dos gêneros textuais é uma fértil área interdisciplinar, com atenção 
especial para o funcionamento da língua e para as atividades culturais e sociais. Desde que não 
concebamos os gêneros como modelos estanques, nem como estruturas rígidas, mas como 
formas culturais e cognitivas de ação social corporificadas de modo particular na linguagem, 
temos que ver os gêneros como entidades dinâmicas. (MARCUSCHI; 2008:142) 

 

 

 

GÊNEROS TEXTUAIS 

 

O estudo dos gêneros textuais não é atual, pois Vygotsky (1896-1934) pensou no socioconstrutivismo, e a ideia 

foi aprofundada pelo linguista russo Mikhail Mikhailovich Bakhtin (1895-1975), em seu estudo sobre os 

gêneros. Segundo Bakhtin, a língua não deve ser considerada isoladamente, logo todas as produções textuais e 

diálogos são considerados a partir do contexto em que foram criados. Quanto aos gêneros, na perspectiva 

Bakhtiniana, emergem para suprir alguma necessidade social, sendo assim, são infinitos e criados em diversas 

condições, podendo desaparecer com o tempo, uma vez que não haja mais precisão para a comunicação entre 

as pessoas.  

 

Toda a manifestação verbal se dá sempre por meio de textos realizados em algum gênero. Em outros 
termos a comunicação verbal só é possível por algum gênero textual. Daí a centralidade da noção de 
gênero textual fala no trato sociointerativo da produção linguística. (MARCUSCHI; 2008:145). 
 

O ensino tradicional, principalmente de Língua Portuguesa baseava-se na tese de que as “Tipologias Textuais”, 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1895
http://pt.wikipedia.org/wiki/1975
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narrar, descrever e dissertar preenchessem todas as necessidades de produção e comunicação entre as pessoas. 

Segundo Marcuschi, os tipos textuais caracterizam-se muito mais como modos textuais, pois são definidos pela 

natureza linguística de sua composição como aspectos lexicais e sintáticos, tempos verbais, entre outros. 

Assim, grande foi a dificuldade que muitos educadores enfrentaram devido à limitação das tipologias, como 

por exemplo, os textos orais que não se enquadravam em nenhuma das tipologias. Consequentemente, há 

necessidade de algo abrangente que não limite a fala e a oralidade a organizações prontas. 

 

[...] É impossível não se comunicar verbalmente por algum gênero, assim como é impossível não se 
comunicar verbalmente por algum texto. Isso porque toda a manifestação verbal se dá sempre por meio 
de textos realizados em algum gênero. Em outros termos, a comunicação verbal só é possível por algum 
gênero textual. Daí a centralidade da noção de gênero no ato sociointerativo da produção Linguística. 
(MARCUSCHI; 2008:145). 

 

A tabela abaixo expõe a individualidade dos tipos e gêneros textuais:  

 
Domínios sociais de Comunicação 

Aspectos tipológicos Capacidades de linguagem dominantes 

 

Exemplos de Gêneros Escritos e Orais 

Narrar 

Mimese da ação através da criação da intriga no domínio 

verossímil 

Conto maravilhoso / Conto de fadas / Fábula / Lenda / 

Narrativa de aventura / Narrativa de ficção científica / 

Narrativa de enigma / Narrativa mítica / Sketch ou 

história engraçada / Biografia romanceada / Novela 

fantástica / Conto / Crônica Literária / Adivinha / 

Piada. 

Relatar 

Representação pelo discurso de experiências vividas, situadas 

no tempo 

Relato de experiência vivida / Relato de uma viagem / 

Diário íntimo / Testemunho / Anedota ou caso / 

Autobiografia / Curriculum vitae / Notícia/ Reportagem / 

Crônica social / Crônica esportiva / Histórico/ Relato 

histórico / Ensaio ou perfil biográfico / Biografia. 

Argumentar 

Sustentação, refutação e negociação de tomada de posição 

Textos de opinião / Diálogo argumentativo 

Carta de Leitor / Carta de reclamação / Carta de 

solicitação / Deliberação informal / Debate regrado / 

Assembléia / Discurso de defesa (Advocacia) /Discurso 

de acusação (Advocacia) / Resenha crítica / Artigos de 

opinião ou assinados / Editorial / Ensaio. 

Expor Texto expositivo (em livro didático) / Exposição oral / 
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Apresentação textual de diferentes formas dos saberes Seminário / Conferência / Comunicação oral / Palestra 

/ Entrevista de especialista / Verbete / Artigo 

enciclopédico / Texto explicativo / Tomada de notas / 

Resumo de textos expositivos e explicativos / Resenha / 

Relatório científico / Relatório oral de experiência. 

Descrever Ações 

Regulação mútua de comportamento 

Instruções de montagem / Receita / Regulamento / 

Regras de jogo / Instruções de uso / Comandos diversos 

/ Textos prescritivos. 

 

Ainda segundo Marcuschi, os gêneros textuais são presentes em nosso cotidiano e apresentam padrões 

sociocomunicativos característicos definidos por sua composição funcional, ou seja, baseiam-se na necessidade 

comunicativa de um grupo específico, portanto todas as atividades humanas são relacionadas ao uso da língua 

e existem apenas por meio dos discursos (orais e escritos).  

 

A vivência cultural humana está sempre envolta em linguagem, e todos os nossos textos situam-se nessas 
vivências estabilizadas em gêneros. Nesse contexto, é central a idéia de que a língua é uma atividade 
sociointerativa de caráter cognitivo, sistemática e instauradora de ordens diversas na sociedade. O 
funcionamento de uma língua no dia-a-dia é, mais do que tudo, um processo de integração social. Claro 
que não é a língua que discrimina ou que age, mas nós que com ela agimos e produzimos sentidos. 
(MARCUSCHI; 2008 pg. 154). 

 

 

O GÊNERO NA SALA DE AULA E A PRODUÇÃO DE TEXTOS NO CICLO DE ALFABETIZAÇÃO 

 

Toda a unidade educacional deve participar do processo ensino-aprendizagem, inclusive, hoje há a 

multidisciplinaridade, ação pedagógica que considera importante as disciplinas trabalhando juntas por um 

objetivo maior. Para isso, é preciso ir além da individualidade e buscar a importância de cada área de 

conhecimento para a formação integral do sujeito.  

Como desenvolver a ideia nos anos iniciais? Não será uma tarefa fácil, visto que a criança ainda dá os 

primeiros passos, por outro lado, não é impossível, talvez fosse mais válido apresentar todo o elo entre os 

saberes nessa fase de formação inicial, despertando na criança o interesse em conhecer as diversas áreas do 

conhecimento, como Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Ensino Religioso e 

Tecnologia, mesmo sabendo que no futuro haverá uma que será maior de valia para cada um.  

Outra preocupação é manter a solidariedade entre os docentes, em que todos expressam suas opiniões e 

assumindo desafios juntos, pensando no próximo como alguém que ajudará na jornada. Assim, a competência 
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da escrita só será possível por meio de atitudes mediadoras, nas quais os estudantes demonstram sua 

importância para a vida social. 

 

Um dos conhecimentos escolares mais importantes é a escrita. A escrita é um sistema, ou seja, um 
conhecimento organizado, com regras, padrões e estruturas. É um conhecimento complexo. Para 
aprender as várias áreas de conhecimento, na escola, a pessoa precisa se apropriar do sistema da escrita. 
Aprender a escrever, no entanto, vai, além disso: faz parte da cidadania, é um direito de todo ser 
humano. Quando pensamos na dimensão formadora da educação escolar, precisamos considerar que 
poder escrever se expressar, entrar em comunicação com o outro são essenciais para o estudante de 
qualquer idade. LIMA, E. S. Apropriação da Leitura e Escrita. Disponível em: 
<http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me003267.pdf> Acesso em: 28 Set. 2010. 
 

Os gêneros servem como suporte para os professores dos anos iniciais, pois fazem parte do cotidiano do aluno 

e abrangem diversos temas relacionados a todas as áreas do conhecimento.  

A criança não é um ser apático na família e no mundo. No cotidiano, dentro ou fora do ambiente escolar, ela 

desenvolve opiniões. Existem muitos locais propícios para que isso aconteça como no supermercado ao fazer 

compras com os pais, na igreja entre os amigos e os irmãos, no caminho de volta para casa onde se cruzam 

avenidas e ruas com espaços diferentes, durante uma discussão com os colegas, frente à televisão, assistindo 

um filme ou ouvindo a conversa dos pais, entre outros.  

É inegável que os gêneros estão presentes em todos esses espaços, seja a entrevista na TV, a propaganda, a bula 

de remédio, a lista de compras, o discurso religioso, o bilhete para os pais, etc. Portanto, utilizá-los no processo 

de formação é mais do que necessário, visto que são habituais e remetem à realidade. 

Concordamos que a produção textual é uma etapa difícil nos anos iniciais, pois ainda há um julgamento 

precipitado por parte de alguns orientadores de que a criança só consegue produzir algo a partir de uma 

determinada série ou da bagagem oferecida pela escola a partir do 5º e 6º ano. 

Para contrapor esse pensamento, os educadores devem se ater ao fato de que a criança interage com o mundo 

desde o seu nascimento, portanto, a linguagem se desenvolve entre o bebê e a mãe, dando origem à 

comunicação. Nos primeiros anos de vida, a criança aprende a falar e assim dominar a oralidade, algo essencial 

para a escrita. 

Muito se fala hoje sobre a importância da oralidade para a escrita e vice-versa, mas cada um tem a sua 

contribuição no processo de alfabetização. De acordo com Kock e Maria Elias, a fala e a escrita, apesar de suas 

particularidades no momento da coprodução, não devem ser vistas de forma estreita ou dicotômica, ou seja, as 

diferenças apresentadas pelo texto falado que valoriza a interação do momento em relação ao texto escrito que 

considera aquele a quem se escreve são simbólicas e complementam-se à medida que tanto a fala quanto à 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me003267.pdf
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escrita tem sua função para a aprendizagem. 

Continuando com o pensamento de Kock e Maria Elias, quando a criança ao entrar em contato com a língua 

escrita, ela precisa se adaptar às necessidades, por isso seus textos são repletos de marcas da oralidade, ou seja, 

ela adquirirá competência escritora por meio de estímulos que refletem sobre todo o processo. O papel do 

professor é fundamental nesse momento, não só pela paciência, mas por mediar, auxiliar e reconhecer o que 

precisa ser ajustado para que ocorra o progresso do aluno. 

 

“Cabe, pois ao professor conscientizar o aluno das peculiaridades da situação da produção escrita e das 
exigências e recursos que lhe são próprios. Isto é, quando da aquisição da escrita, a criança necessita ir, 
aos poucos, conscientizando-se dos recursos que são prototípicos da oralidade e perceber que, por vezes, 
não são adequados ao texto escrito. É claro que isso não acontece de um momento para outro, levando, 
por vezes, anos a fio.” (KOCH, MARIA ELIAS, 2009, pg. 18). 

 

Como mencionado anteriormente, a escrita infantil no processo de leitura e escrita não deve nunca ser 

recriminada pelo adulto, entretanto deve ser abordada de forma consciente, ponderada e reflexiva, para que a 

partir dos erros encontrados deem aluno a oportunidade e espaço de si mesmo mudar sua prática. O texto 

abaixo mostra a presença da oralidade na escrita, foi produzido por uma aluna, que apesar de ser alfabética, 

ainda tem dificuldades em organizar o texto de uma forma coerente para que o leitor não se confunda com os 

personagens apresentados.  

 
Fonte: Ligia Bortolato Elias, 2º série, Escola Ativa. (KOCH, MARIA ELIAS, 2009, pg. 21). 

 

 

O SÓCIOCONSTRUTIVISMO E A ESCRITA 
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Lev Semenovick Vygotsky nasceu em Orsha, uma pequena cidade da Bielorrusia em 17 de novembro de 1896. 

Ele se formou na Universidade de Moscou como professor de literatura, mas a partir de 1924 seu interesse 

pela psicologia o tornou um excelente pesquisador. Com a ajuda de alguns colaboradores criou a “Teoria 

histórico-cultural dos fenômenos psicológicos”. Durante a sua vida produziu trabalhos essenciais sobre a 

formação da mente humana, sendo que seus estudos se concentraram em torno da linguagem, do pensamento 

e do desenvolvimento sócio interacionista. Ele morreu prematuramente em 1934 devido a uma Tuberculose. 

Devido principalmente a fatores políticos, sua obra ficou durante muito tempo desconhecida no Ocidente.  

Na obra que Vygotsky deixou, consideramos um ambiente escolar diferente do tradicionalismo, onde o 

professor detém todo o conhecimento. A escola, segundo ele, é um lugar de intervenção pedagógica 

intencional que desperta a curiosidade sobre o mundo e a busca do saber, o aluno é participativo nesse 

processo, o professor como mediador é aquele que instiga e propõe em suas aulas problemáticas que fazem a 

criança confrontar-se com o conhecimento. 

Assim, deve-se valorizar o papel da sociedade no processo de formação. A criança deve integrar em sua maneira 

de pensar o conhecimento da sua cultura. 

 

Até agora, a escrita ocupou um lugar muito estreito na prática escolar, em relação ao papel fundamental 
que ela desempenha no desenvolvimento cultural da criança. Ensina-se as crianças a desenhar letras e 
construir palavras com elas, mas não se ensina a linguagem escrita. Enfatiza-se de tal forma a mecânica 
de ler o que está escrito que acaba-se obscurecendo a linguagem escrita como tal. (...) E o resultado é a 
produção de uma fala morta. (VYGOTSKY, 1935 apud ROJO, 1996, pg. 39). 
 

Parte das pesquisas e conclusões de Vygotsky refere-se a importância da escrita e da fala nos primeiros anos da 

alfabetização. Consequentemente, a escrita terá que nascer das problemáticas provocadas na escola e na 

própria sociedade, tendo assim, uma reflexão da fala em seu estado de produção, não sendo necessariamente 

uma cópia desta e vice-versa. 

 

(...) Nossos estudos mostram que, quando começamos a ensinar uma criança a escrever, deparamo-nos 
com uma fraca motivação por parte dela. Não sente nenhuma necessidade da escrita, e só tem uma vaga 
idéia de sua utilidade. Na conversação, todas as frases são impelidas por um motivo. O desejo ou a 
necessidade levam aos pedidos, as perguntas conduzem às respostas, e a confusão à explicação. Os 
motivos variáveis dos interlocutores determinam a todo instante o curso da fala oral. Ela não tem que 
ser conscientemente dirigida - a situação dinâmica se encarrega disso. Os motivos para escrever são mais 
abstratos, mais intelectualizados, mais distantes das necessidades imediatas. .(VYGOTSKY, 1935 apud 
ROJO, 1996, pg. 47).  
 

A escrita deve ser provocada nos aprendizes por meio de um universo que respire a alfabetização e o processo 
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de aprendizagem. Não basta decodificar e memorizar letras e palavras, a escrita deve surgir de um momento de 

deleite e alegria, ressaltando sua importância para a comunicação em sociedade, sem recriminações e 

preconceitos, tudo deve ser motivo para escrever. 

 

Portanto, aqui sim, aprender a escrever alfabetizar-se, é mais do que aprender a grafar sons; ou mesmo, 
mais do que aprender a simbolizar graficamente um universo sonoro já por si mesmo simbólico. Aqui, 
aprender a escrever é aprender novos modos do discurso (gêneros); novos modos de se relacionar com 
interlocutores, muitas vezes, virtuais; novos modos de se relacionar com temas e significados; novos 
motivos para comunicar em novas situações. Aprender a escrever é, aqui sim, construir uma nova 
inserção cultural. ROJO, Roxane. "Garantindo a Todos o Direito de Aprender": Uma Visão 
Socioconstrutivista da Aprendizagem de Linguagem Escrita no Ensino Básico. Disponível em: 
http://www.crmariocovas.sp.gov.br/pdf/garantindo_p37-58.pdf Acesso em: 01 Out. 2010. 

Integrar o cotidiano, segundo Vygotsky, é mais do que escrever em datas comemorativas, pensar em uma 

escola, e uma sociedade que promova e incentiva a leitura e a escrita e que lhe ceda o devido valor, é pensar no 

futuro, pois a alfabetização abre portas na vida das pessoas, mostrar à criança a importância da escrita durante 

toda a história da humanidade é responsabilidade de todos ao redor. 

Infelizmente, como mencionado anteriormente, por causa das necessidades financeiras entre outros motivos 

muitos pais também não são alfabetizados, o que coloca nos professores a responsabilidade de incutir e nutrir 

no aluno a paixão pela leitura e escrita, o que não é uma tarefa fácil, mas no final é gratificante, sabendo da 

mudança na vida do estudante e do poder que ele agora tem em mãos. 

 

(...) Não negamos a possibilidade de se ensinar leitura e escrita às crianças em idade pré-escolar; (...) No 
entanto o ensino tem de ser organizado de forma que a leitura e escrita se tornem necessárias às 
crianças. Se forem usadas apenas para escrever congratulações oficiais para os membros da diretoria da 
escola ou para qualquer pessoa que o professor julgar interessante (e sugerir claramente para as crianças) 
então o exercício da escrita passará a ser puramente mecânico e logo poderá entediar as crianças; suas 
atividades não se expressarão em sua escrita e suas personalidades não desabrocharão. A leitura e a 
escrita devem ser algo que a criança necessite (...) uma atividade cultural complexa (...). (VYGOTSKY, 
1935 apud ROJO, 1996, pg. 50). 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Ao estudar a produção de textos no ciclo de alfabetização, deve-se considerar que é sim possível formar 

cidadãos escritores e leitores a partir dos anos iniciais, pois as crianças são capazes de criar e aprender em 

diferentes fases de crescimento.  

Deve-se proporcionar situações e problemáticas que permitam às crianças questionar todas as repostas 

existentes, modificando-as, abrindo caminhos para a busca de diferentes saberes. Porém, voltarmos nossa 

http://www.crmariocovas.sp.gov.br/pdf/garantindo_p37-58.pdf
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atenção à questão da tecnologia e a utilização de diversas maneiras, como sites de pesquisa, jogos e até blogs 

em que as crianças possam conversar, interagir, brincar com os colegas e principalmente escrever no dia a dia 

escolar. 

Nossa tarefa como mediador é não abrir mão de mostrar a importância da escrita para os alunos e torná-los 

pensadores, críticos e conscientes de seu papel na sociedade. Podemos mudar a realidade de desigualdade 

social em nosso país, desde que acreditemos na capacidade dos brasileiros e do potencial que cada pequeno 

tem, independentemente de sua realidade pobre e de sua vida de miséria. 

Assim, a produção de textos e familiarização com diversos gêneros nas séries iniciais é uma ousadia dos 

educadores do século XXI, pensando na formação completa do sujeito para aquém dos muros escolares. 

 

(...) A escrita deve ser relevante à vida (...), deve ter significado para as crianças, uma necessidade 
intrínseca deve ser despertada nelas e a escrita deve ser incorporada a uma tarefa necessária e relevante 
para a vida. Só então poderemos estar certos de que ela se desenvolverá não como um hábito de mão e 
dedos, mas como uma forma nova e complexa de linguagem. (VYGOTSKY, 1935 apud ROJO, 1996, 
pg. 51). 
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A ARTE COMO PARTE DA HISTÓRIA HUMANA  

 

 

 

Autor(a): Cleunice da Costa Pereira Paula 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 
“A arte não nasceu adulta e armada do cérebro de Zeus. Formou-se lentamente na 

consciência e na ação humana; e nunca, nem mesmo nos mais grosseiros impulsos 

operativos do primitivismo, houve um ato separado da consciência do ato, do sentido 

ainda que apenas inicial da sua historicidade intrínseca”.  

 Giulio Argan  

  

          Uma das primeiras referências da existência humana na Terra aparece nas imagens desenhadas nas 

cavernas, que hoje chamamos de imagens artísticas. Neste sentido, pode-se dizer que a Arte está presente no 

mundo desde que o homem é homem. 

A arte é um meio natural pelo qual as crianças expressam seus sentimentos. Uma criança que procura, testa, 

explora, prova, combina, arma, desarma e dá forma a uma produção, está criando uma obra única e 

irrepetível. Colar, pintar, desenhar e modelar apenas com o objetivo de que a criança adquira procedimentos, 

ou seja, habilidades no uso do material e que experimente essas modalidades. Há também uma preocupação 

exagerada com a estética, o que faz com que as produções sejam destinadas à decoração, nesses casos, os 

professores acabam fazendo os trabalhos, pois acreditam que as crianças não têm habilidade para realizar um 

trabalho com qualidade. 

 

Palavras-chave: arte; história; ensino e aprendizagem; educação infantil. 
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Qual é, então, a importância da Arte na vida humana? Qual o sentido da atividade artística? 

          A vida adquire sentido para o ser humano à medida que ele organiza o mundo. Por meio das percepções 

e interpretações, os sistemas externos da realidade são mapeados nos sistemas internos do ser, e o cérebro 

humano vai também se desenvolvendo no contato com essa realidade. 

          Para construir imagens, o homem não só deve ter sensibilidade para o fenômeno, mas necessita de 

memória e capacidade de tomar decisões. Até mesmo no caso das imagens nas cavernas, estas já são imagens 

transformadas a partir de um olhar, com certo domínio do espaço e do tempo. Elas são estão ligadas não só ao 

próprio sustento do homem, mas a experiências coletivas e sociais, advindas de rituais, crenças, gestos e 

danças, materializadas por meio de sistemas de signo. 

          A Arte, portanto, se faz presente, desde as primeiras manifestações de que se tem conhecimento, como 

linguagem, produto da relação homem/mundo. 

          Neste sentido, não existe o homem puro, o ser biológico separado de suas especificidades psicológicas, 

sociais e culturais. Cada uma dessas especificidades está no presente sempre esteve presente na vida humana, e 

é por meio delas que desde os tempos mais remotos o homem foi se relacionando com a natureza e com o 

mundo ao seu redor, construindo as possibilidades de sua sobrevivência e desenvolvimento. 

           A Arte, enquanto linguagem, interpretação e representação do mundo, é parte deste movimento. 

Enquanto forma privilegiada dos processos de representação humana, é instrumento essencial para o 

desenvolvimento da consciência, pois propicia ao homem contato consigo mesmo e com o universo. Por isso, 

a Arte é uma forma de o homem entender o contexto ao seu redor e relacionar-se com ele. O conhecimento 

do meio é básico para a sobrevivência, e representa-lo faz parte do próprio processo pelo qual o ser humano 

amplia seu saber. 

          Esse processo de conhecimento pressupõe o desenvolvimento de capacidade de abstração da mente, tais 

como identificar, classificar, analisar, sintetizar e generalizar. Tais habilidades são ativadas por uma necessidade 

intelectual existente na própria organização humana. Até mesmo em atividades práticas, como o cultivo da 

terra e a realização das colheitas, não se pode prescindir do uso destas habilidades. Quando se observa o bisão 

representado nas cavernas de Altamira e Lascaux,³ percebe-se que sua realização só foi possível porque o 

homem de então já estava munido de tais capacidades. 

          A abstração aparece, no homem, como necessidade elementar e vital. Segundo H. Read, o 

desenvolvimento das faculdades mentais abstratas está ligado às atividades práticas, que constituem a base não 

só das Artes, como também da Lógica, da Ciência, do Método Cientifico. Utilizando o pensamento abstrato a 

Arte vai existir dentro da forma, organização de elementos perceptivos no espaço. 
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          W. Worringer, ao destacar a importância das relações entre Homem/Mundo/Arte, admite a existência 

de dois impulsos artísticos como produto dessa relação. O primeiro, o da “projeção sentimental”, é o pólo 

ligado à sensibilidade artística do homem na relação direta com a natureza. Momento da empatia entre eu e os 

objetos, é regulada por um sentimento vital, manifesto na produção da forma. Portanto é esse sentimento que 

leva o artista a exercer o jogo estético em harmonia com a natureza. O segundo é o da “abstração”. Esse 

momento se realiza por meio de um impulso que tenta reduzir ou suprimir o aspecto orgânico e vital. É um 

tipo de disposição para a forma que inibe a empatia, submetendo os fenômenos exteriores a um processo 

abstrato. Ele se apresenta como uma maneira de dominar a realidade caótica e hostil, tentando encontrar um 

ponto de repouso na efervescência dos fenômenos. São, portanto, vontades interiores que se manifestam como 

vontade de forma, gerando a produção da arte. O autor diz que esses dois pólos movem o homem para 

construir imagens e afirma que as estruturas básicas para produção de imagens sempre foram as mesmas em 

todos os tempos.  

          Nas primeiras imagens executadas nas cavernas, no período Paleolítico, predomina a representação 

figurativa. Já nas imagens encontradas pertencentes ao período Neolítico predominam representações 

abstratas, e desde então a produção artística parece ter sempre se manifestado, no decorrer da história 

humana, basicamente nestes dois pólos distintos: da construção figurativa e da construção abstrata. 

          É importante ressaltar, entretanto, que ambas as representações predominam alternadamente no 

produto cultural de diferentes contextos históricos da vida humana. 

          Supõe-se que o processo de construção figurativa desenvolveu-se a partir das relações sensíveis 

estabelecidas pelo homem com a natureza, num esforço de apropriação da figura do animal como objeto de 

ritual mágico. Já o processo de representação abstrata parece ter desenvolvido a partir de atividades práticas, 

quando o homem já estava plantando e colhendo.  

          Além disso, apesar dessas imagens figurativas do Paleolítico saírem dos modelos da natureza e 

formalizarem o espaço numa representação mimética, esse mimetismo não é mero instinto de imitação. A 

simples imitação da natureza nada tem a ver com a vontade artística, que precede o momento da criação de 

que fala Worringer. Esse momento é o de harmonia entre o homem e o meio. É quando acontece a simbiose 

entre o eu e o objeto. 

H. Read é um autor que considera que a representação com predominância abstrata do período Neolítico 

deriva das relações estabelecidas pelo homem com a natureza e pressupõe processos mentais inventivos e 

comparativos. As imagens desse período são ordenadas, invertidas, estruturadas num espaço, evidenciando a 

presença da imaginação criadora dentro de um processo abstrato, pois elas não são apenas conservadas na 
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memória, como poderíamos supor no período paleolítico, mas sim transformadas e reordenadas. 

          No desenvolvimento da representação artística, H. Read vê a função tátil da modelagem como tendo 

possibilitado ao homem compor a noção de forma.       Na história do ser humano isso acontece a partir do 

momento em que ele, fixado na terra, cultiva, molda e trança a cestaria, produzindo artefatos. O autor vê esse 

momento como uma ampliação da sensibilidade estética, comparável à evolução econômica da época, pois a 

criação de muitos artesanatos conduziu o homem à descoberta da composição formal. Assim, considera que a 

sensibilidade estética do período Neolítico atinge uma ampliação da experiência sensível.  

          Em cada momento especifico e em cada cultura, o homem tenta satisfazer suas necessidades 

socioculturais também por meio de sua vontade/necessidade de Arte. Caminhando da representação artística 

mais instintiva do modelo natural, para representação dos elementos da abstração mais pura, ele encontra leis. 

Segundo Worringer: “As formas abstratas, sujeitas à lei, são as únicas e as supremas nas quais o homem pode 

descansar diante do imenso caos do panorama universal”. Ele vai além: “o impulso artístico primordial não 

tem nada a ver com a natureza. Busca a abstração pura, única possibilidade de descanso em meio à confusão e 

caprichos do mundo e como necessidade instintiva cria a partir de si mesmo a abstração geométrica”.  

          No Renascimento, as leis da geometria na construção da representação do espaço são levadas ás últimas 

consequências, quando se busca a perfeição absoluta. Nesse momento, a Geometria é utilizada como 

possibilidade de estruturação espacial, passando a servir como suporte para o espaço construído e a ser usada 

como “verdade”. A imagem é representada por uma arquitetura que permite racionalizar a perfeição, e o 

homem sente necessidade de representar, de maneira precisa, uma ordem de grandeza. No percurso histórico 

que se segue, vemos que a Arte caminha cada vez mais em direção a uma representação mais abstrata, icônica 

ou simbólica. 

          Ao desenhar nas paredes das cavernas e fabricar cestarias e cerâmicas, o homem “primitivo” era 

impulsionado pelas mesmas questões de sobrevivência que motivaram o homem do Renascimento e o do 

século XX. A Arte, então, aparece no mundo humano como forma de organização, como modo de 

transformar a experiência vivida em objeto de conhecimento que se desvela por meio de sentimentos, 

percepções e imaginação. Assim, ela abarca um tipo de conhecimento a partir de universos sensíveis e ideais da 

apreensão humana da realidade. 

          É preciso, entretanto, salientar que, embora a questão básica do conhecimento seja a mesma desde o 

homem primitivo, suas manifestações mudam ao longo do tempo. “Toda obra de arte é filha de seu tempo”, 

diz Kandinsky, “e muitas vezes, mãe de nossos sentimentos. Cada época de uma civilização cria uma arte que 

lhe é própria e que jamais se verá renascer [...]”  
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Essas mudanças que a Arte sofre são produto das transformações que se processam na realidade social, e se 

refletem nos meios da produção artística.      A Arte evidencia sempre o momento histórico do homem. Cada 

época, com suas características, contando o seu momento de vida, faz um percurso próprio na representação, 

como questão de sobrevivência.  

          Conceituar Arte não é tarefa fácil. No entanto, aquele que a realiza ou a estuda sempre tem dela uma 

concepção, mesmo que inconsciente. Luigi Pareyson agrupa as definições de Arte encontradas na história do 

pensamento ocidental em três vertentes principais que predominam alternadamente em diferentes momentos 

históricos. Arte como fazer, como conhecer e como exprimir. Seguindo esta perspectiva o autor teoriza uma 

estática da “formatividade”, segundo a qual “a atividade artística consiste propriamente no ‘formar’, isto é, 

exatamente num executar, produzir e realizar, que é, ao mesmo tempo, inventar, figurar, descobrir”. 9 

          Portanto, entendendo Arte como produto do embate homem/mundo, consideramos que ela é vida e, 

por meio dela, o homem interpreta sua própria natureza, construindo formas ao mesmo tempo em que (se) 

descobre, inventa, figura e conhece. 

 

 

A ARTE E A EDUCAÇÃO INFANTIL  

 O que é a arte? 

          Nunca as pessoas foram tão bombardeadas por imagens como nestas últimas décadas. É uma explosão 

de cores, formas e luzes inédita na história. Saber ver e perceber as manifestações visuais distinguindo 

sentimentos, ideias e qualidade, faz parte das artes visuais. Além das formas tradicionais, como pintura, 

escultura, desenho, gravura, arquitetura, objetos e cerâmicas, o século XX acompanhou o nascimento de 

outras modalidades de expressão visual, incluem-se neste rol de artes visuais a fotografia, as artes gráficas, o 

cinema, a televisão, a computação e o vídeo. 

Muitos estudiosos buscam definir o que é arte. Dentre eles, Souza (226 p. 113) defende que: 

“Poderíamos dizer de modo bem simples que a arte é um produto da criatividade 

humana que, utilizando conhecimentos, técnicas, e um estilo ou jeito todo especial, 

transmite uma experiência de vida ou uma visão de mundo, despertando emoção em 

que a usufrui. Quanto mais intensa essa experiência de vida e mais ampla essa visão de 

mundo, maior emoção a arte desperta”. 
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          As visões e a função da arte forma se transbordando no decorrer do tempo. Inicialmente a arte era 

considerada um saber necessário somente para os dotados de talento e a obra de arte, um objeto cuja única 

função era embelezar. Para ser considerado genial, o artista tinha de saber imitar a natureza ou a realidade de 

forma objetiva. Mais tarde, surgiu a visão da arte como livre expressão, assim muitas vezes a arte era vista como 

atividades de menor importância, por isso suas qualidades foram dissociadas do conhecimento. Hoje, 

entendemos a arte como manifestação do belo e do feio, como expressão e criação que se transformam e se 

constroem na relação entre o saber e o fazer, resultado da produção erudita e popular. Para Ferraz (2006 p. 

141), “É a representação, recriação e transformação do mundo físico e mental”. 

 

 

A EXPERIÊNCIA DE EDUCAR CRIANÇAS 

 

“Experiência é aquilo que o fluxo da minha vida me faz pensar”. M. L. Santaella 

          

Além de enfrentar o desafio de se equiparar à ciência no que se refere às prioridades do currículo escolar, o 

ensino de Artes Plásticas ainda se embate com as estereotipizações presentes no senso comum. 

Ao entrar para a primeira série do primeiro grau, a criança já traz consigo formas de construção do espaço, 

produtos de seu desenvolvimento, do contato com a cultura e com os modelos vividos e aprendidos na pré-

escola. 

          A criança, atualmente, enfrenta os sedutores apelos da sociedade de consumo. Para citar apenas um 

exemplo, as normas ditadas pela televisão tornam a conduta infantil cada vez mais marcada por modelos 

estereotipados que, muitas vezes, transforma-se em obstáculos para a construção de um conhecimento mais 

significativo.  

          Além disso, nessa fase a escrita, grande novidade para a 1ª série, é mais valorizada do que os trabalhos 

em desenho e pintura, que acabam perdendo muito da sua liberdade de expressão e significação. 

          Também os pais colocam o trabalho de Artes Plásticas na escola em segundo plano, pois sentem-se 

ansiosos com a alfabetização dos filhos e não sabem muito bem a finalidade das aulas de Artes. Por esses 

motivos, o aluno em processo de alfabetização mostra menos interesse e capacidade de expressão espontânea 

por meio da Arte. 

          Junto coma valorização da escrita, há o fortalecimento das preocupações da criança com o julgamento 

de sua produção. É comum um número grande de alunos perguntar ao professor se o seu trabalho de Arte está 
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certo ou errado. A noção de aprovação e reprovação é tão forte, que eles se sentem tolhidos e inseguros para se 

expressar. 

          O estereótipo torna-se alternativa facilmente adotada na expressão plástica por se apresentar como 

forma segura de representação, um modo de não se arriscar, de não se expor. Essa busca de garantia de 

aprovação resulta em trabalhos mecânicos, acomodados, sem desafios. 

          Por volta dos nove anos, a criança passa a valorizar a representação fiel e exata do real e a perder o 

interesse pelo desenho diante da dificuldade de reproduzir “realisticamente” os objetos. Ela entra na fase do 

“eu não sei desenhar”.  

          Os cuidados prescritos pelo prof. Lowenfeld, de não impor imagens à crianças; de não dar o trabalho de 

uma criança como por exemplo para outra; de nunca deixar uma criança copiar qualquer coisa pronta; de não 

mostrar à criança como se pinta; parecem enfraquecer-se diante da força das imagens da mídia nesse final de 

século. Nossa experiência em sala de aula, a observação de desenhos infantis com grande quantidade de 

elementos das histórias em quadrinhos e as pesquisas dos professores Brent e Marjorie Wilson vêm confirmar 

ser impossível ignorar a realidade de que a expressão artística da criança de hoje está carregada de imagens 

veiculadas pela mídia: o mundo da imagem pronta, rápida, sem tempo para se pensada. Até que ponto essa 

linguagem enriquece ou destrói a originalidade nata da criança? Como reverter o perfil desse aluno? Como 

incorporar com mais sentido, o trabalho de artes na escola? 

          Não se trata, naturalmente, de considerar negativo todo o papel da mídia na vida das crianças, nem de 

rechaçar completamente qualquer manifestação do senso comum. Queremos apenas apontar alguns 

momentos em que a massificação ocorre, para que nos, educadores conscientes do problema, possamos atuar 

sobre ele para tornar a criança mais crítica. Estas imagens e ideias prontas podem inclusive ser utilizadas até 

como matéria-prima para encontrarmos caminhos para um ensaio mais consistente de artes plásticas. 

          O primeiro passo nessa direção é favorecer a autoconfiança, a capacidade de enfrentar desafios, o 

autoconhecimento e a imaginação criadora, a fim de resgatar a criança inventiva. Para tanto, é necessário 

realizar um trabalho significativo, compromissado com qualidade e melhoria da Arte na Educação, por meio 

de um processo ativo, que vincule os sujeitos aos objetos de conhecimento, levando-os a uma construção de 

sentido. 

          O conhecimento do aluno implica a investigação do desenvolvimento das diferentes faixas etárias das 

crianças e a leitura dos interesses de cada grupo. 

No livro Um outro mundo: a infância, Marie-José C. de Lauwe diz que: 

“a maneira de perceber e de pensar a criança influi sobre suas condições de vida, sobre 
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se estatuto e sobre os comportamentos dos adultos em relação a ela. Em uma dada 

sociedade, as ideias e as imagens relativas à criança, por mais variadas que sejam, 

organizam-se em representações coletivas, que formam um sistema em níveis múltiplos. 

Uma linguagem “sobre” a criança é criada, assim como uma linguagem “para” a criança, 

já que imagens ideais e modelos lhe são propostos”.  

          Na verdade, a criança que almejamos, livre, solta, criativa, só pode existir dentro de uma linguagem 

criadora sobre ela e para ela, e é daí que deve partir o trabalho. 

 

 

 

CONCLUSÃO 

         Respeitar as formas de expressão da criança é valorizá-la como um direito à infância e não acelerar ou 

antecipar seu crescimento. As fontes bibliográficas pesquisadas serviram de embasamento teórico e ampliação 

do nosso conhecimento com relação à arte na infância. 

          Dessa forma é importante mencionar que através deste estudo, percebemos que trabalhar a arte na 

infância, proporciona às crianças um desenvolvimento cognitivo, cultural e social mais eficaz e prazerosa, o 

aluno terá formas de expressar suas ideias e seus sentimentos, tornando-o mais critico e criativo. 
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AS ARTES VISUAIS E AS CRIANÇAS  

 

 

 

Autor(a): Cleunice da Costa Pereira Paula 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A infância é marcada por expressões artísticas muito fortes. Nesse processo a criança já desenvolve 

atividades artísticas. Ela faz arte, desenha, pinta, constrói escultura com areia, canta e dança quando está 

vendo um desenho animado na TV, toca instrumento (bate panelas, bate colher quando está comendo...), 

imagina e cria suas personagens etc. Todas estas manifestações são potencialidades das expressões artísticas que 

não ocorrem só na escola, e sim no dia a dia-da-criança. Segundo Souza (2006 p. 113): “A criança tem acesso a 

manifestações artísticas de diferentes naturezas, seja por meio da mídia, da arte produzida pela comunidade, da arte das 

ruas, dos grafites nos muros, etc.” 

          As artes visuais na educação infantil devem servir para dar a criança formas de expressar suas ideias e 

Acredito que é importante que a criança exercite a livre expressão e a experimentação, mas quando isso é 

feito sem nenhum tipo de intenção, ou seja, um “deixa fazer” sem intervenção, a criança acaba avançando 

pouco. Além de proporcionar momentos do fazer artístico criador no qual a criança tenha liberdade para 

construir seu percurso individual, devemos propor situações planejadas e dirigidas nas quais a aprendizagem 

acontece a partir do uso de determinados materiais para que, na ação sobre ele, o aluno possa construir 

conhecimento sobre um determinado aspecto do conteúdo da arte. A criança tem que ter a autonomia de 

explorar materiais, adquirir procedimentos e ter suas próprias impressões, ideias e interpretações sobre o fazer 

artístico, porém, não se pode esquecer que a arte é uma linguagem e tem uma estrutura e características 

próprias. O que significa que sua aprendizagem se dá por meio da articulação da prática e da reflexão. 

 

Palavras-chave: arte-educação; educação infantil; criatividade; expressão artística. 
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seus sentimentos, e também deve ajuda-la a se tornar mais critica e criativa. Nesse sentido, Achatkin (2001/02 

Material do PEC p. 29), afirma que: 

“A arte ajuda a criança a se tornar mais observadora, mais cônscia do mundo em seu redor e, 

portanto mais alerta. Por um lado, o fazer arte expressa a percepção que ela tem de um fenômeno, 

como sente e como e como reage a ele, significando-o. Por outro lado, ter contato com a produção 

de outras crianças e de diferentes artistas possibilita conhecer modos de significar o mundo, outros 

sentidos possíveis para os fatos e fenômenos. Dessa forma, o estudo das obras produzidas auxilia o 

aluno a construir critérios de apreciação estética, os quais revertem, dialeticamente, para sua 

produção pessoa. Nessa perspectiva, a produção da criança vai se constituindo como forma de 

expressão, comunicação e significação do mundo, numa operação contínua de processamentos de 

informações, cujo domínio é progressivo e será tanto maior quanto maiores forem as oportunidades 

de aproximação das fontes geradora de significados”. 

          Em artes visuais, devemos levar em conta, sobretudo, a característica lúdica do ato de criar. Desenhar, 

pintar, modelar e construir, para a criança, brincadeiras com lápis, papel e tinta, etc. 

“A ação de criar é, assim como brincar, uma ação investigadora, que procura o tempo 

todo alargar os limites da percepção que a criança que a criança tem do mundo e de si 

mesma”. (Ferreira, 2003 p. 144)  

          A produção da criança nas aulas de artes visuais manifesta suas interações socioculturais, vindas da 

experiência da família, da escola, constituindo também um reflexo da cultura. 

“O ponto de partida para o desenvolvimento estético e artístico é o ato simbólico que 

permite reconhecer que os objetos persistem, independentes de sua presença física e 

imediata. Operar no mundo dos símbolos é perceber e interpretar elementos que se 

referem a alguma coisa que está fora dos próprios objetos. Os símbolos reapresentam o 

mundo a partir das relações que a criança estabelece consigo mesma, com as outras 

pessoas, com a imaginação e com a cultura”. (Referencial Curricular Nacional para 

Educação Infantil, 1988 p. 91) 

          A plástica é uma linguagem estética e visual, e é, na educação infantil, onde as crianças começam a 

apropriar-se e conhecer os sinais que compõe esta linguagem a partir do momento em que você possa misturar, 

combinar, sobrepor cores, linhas e formas, reconhecer e selecionar diferentes texturas, desenvolver e 

enriquecer seu próprio poder expressivo.  Devemos também oferecer a oportunidade de conhecer e aproximar 

a arte a seu próprio contexto cultural e ás diferentes culturas, assim como começar a desenvolver um olhar 
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crítico e adquirir um senso estético.  

          As crianças devem explorar e experimentar com diferentes materiais e ferramentas para descobrir suas 

possibilidades e características, e os procedimentos que dão uma identidade única à exploração e a um ponto 

de partida no processo de produção no espaço bidimensional e tridimensional abordando técnicas para a 

materialização e composição de uma maneira concreta.  

          Desde a educação infantil é importante recuperar os três eixos de organização de desenvolvimento do 

ensino no campo das artes e da mídia: 

• Produção: Levantar situações específicas de interação da criança com a arte, construindo uma imagem 

visual, desenhar um boneco, organizar a sequência de uma dramatização, etc. são alguns exemplos de 

experiências para desenvolver habilidades e ampliação da capacidade expressiva e comunicativa das 

crianças.  

• Apreciação: Busca formar espectadores sensíveis e críticos desde pequenos; para eles, é muito 

importante a intervenção educacional que tenda a abrir pontos de vista e confrontos sobre as 

múltiplas leituras a que linguagens diferentes possam levar. Será importante promover argumentos 

relevantes e envolvimento emocional da criança. 

• Contextualização: incorporar toda a informação que remeta ao conhecimento de que as obras são 

fatos socioculturais que emergem de um momento histórico, de um autor e certas condições que 

facilitarão a sua produção. 

 

A IMPORTÂNCIA DA ARTE NA GRADE CURRICULAR 

          A grade curricular nas escolas de Educação Infantil surgiu a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, que inclui a disciplina de Educação Artística na grade.  

          A variedade na grade curricular inclui roda de conversa, contação de histórias, aula de artes e teatro 

entre outras. 

          A importância de se estudar a respeito do ensino de artes na educação infantil, mediante as prescrições 

curriculares, se justifica, primeiramente, pois “conforme os ensinamentos da psicologia profunda, todo caráter 

forma-se na primeira infância” (ADORNO, 2000, p. 121). Segundo, a arte, em si, possui um caráter formativo 

que possibilita o desenvolvimento tanto da cognição como da criatividade e imaginação dos indivíduos, uma 

vez que possui elementos culturais e históricos que auxiliam na experiência formativa dos sujeitos. A terceira e 

última justificativa decorre premissa que ao estudar as prescrições curriculares é possível compreender as 
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orientações normativas que norteiam as práticas pedagógicas dos professores. 

          Para Derdyk (1990), é a partir do desenho que a criança faz uma relação entre o “eu” e o outro, mesmo 

não tendo consciência do que faz. Ora desenha o pai, ora desenha a mãe ou os dois, pois são autores de suas 

fantasias, e representações, busca em seus primeiros desenhos compreender a sua essência e suas experiências 

que provem do mundo natural, sensível e visível. 

          Segundo Piaget (1971, 1973), a criança ao desenhar elabora conceitualmente objetos e eventos. O 

desenho é precedido pela garatuja, fase inicial do grafismo assimila com outros objetos dando significado. 

“Entende-se por desenho o traço que a criança faz no papel ou qualquer superfície, e 

também a maneira como a criança concebe seu espaço de jogo com materiais de que 

dispõe, ou seja, a maneira como organiza as pedras e folhas ao redor do castelo de areia, 

ou como organiza as panelinhas, os pratos, as colheres na brincadeira de casinha, 

tornando-se uma possibilidade de conhecer a criança através de uma outra linguagem: o 

desenho de seu espaço lúdico”.(Moreira, 1993, p. 16) 

          Além disso, buscou-se junto a essas, alternativas para o trabalho na construção de uma escola, que prime 

pela autonomia do seu corpo docente, das crianças e de suas famílias, da equipe de apoio, ou seja, uma escola 

para todos, que tenha como objetivo principal oportunizar às educadoras das escolas infantis, a reflexão, a 

discussão e o desenvolvimento de estratégias que possibilitem conhecer e compreender o conceito de infância 

e de identidades sociais, bem como articular ações inseridas num currículo que conceba o conhecimento como 

uma construção dinâmica, a partir de novos suportes teóricos.  

          A criança também utiliza o desenho para comunicar-se. Através dele, transmite a sua experiência 

subjetiva e o que está ativo em sua mente, registrando aquilo que é significativo para ela. Todo ser humano 

externaliza seus conflitos, suas emoções, entre tantos outros sentimentos, de uma maneira particular. Essas 

expressões podem ser percebidas através da leitura dos desenhos infantis que, quando analisados sob critérios 

profissionais, possibilitam a compreensão das relações existentes no contexto infantil, pois suas produções 

materializam dados reais e subjetivos.  

          Na educação infantil, espaço atendido por nós como possibilidade de apropriação das linguagens 

(visual, sonora, corporal) e manifestações expressivas, mediante a pesquisa bibliográfica, se faz necessário 

compreender o exercício do desenho das crianças e suas evoluções, e o quanto é importante ter um olhar 

diferenciado sobre as produções infantis e a importância do papel do professor para que os alunos através do 

desenho possam revelar o seu grande desenvolvimento intelectual, social, emocional e perceptivo. 

          O desenho representa para a criança a sua visão de mundo e a consciência de si mesmo, sendo o retrato 
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das experiências anteriormente vivenciadas como objeto. O desenho infantil pode transmitir inúmeros 

significados que podem não ser identificados imediatamente pela professora que a orienta, pois depende 

fundamentalmente da capacitação profissional e da disposição psicológica da própria. O bom preparo da 

professora esclarecida sobre o valor do desenho pode contribuir para ela compor uma impressão psicológica 

sobre o desenvolvimento da personalidade da criança, bem como o seu uso para promover as atividades 

pedagógicas.  

          O espaço oficina deve se acolhedor e trazer segurança para que a criança possa se envolver, se expressar e 

se liberar com toda sua intensidade. À medida que ela vai se relacionando com o espaço, vai se integrando se 

soltando, ficando mais espontânea, flexível, ágil e alegre. Sua capacidade de criar e de brincar acontece sem ter 

que responder a fórmulas preestabelecidas, modelos, estereótipos e expectativas do meio, podendo assim 

desenvolver seu próprio ritmo e características pessoais.  

          Expor a própria produção das crianças proporciona uma experiência estética no ambiente escolar, 

contribuindo para a formação de todas na escola e incentivo à produção. 

          A exposição é um ambiente de trocas que apresenta outra forma de comunicação para a comunidade 

expressiva da escola. Espaço que também pertence às crianças, pois é a produção delas que está ali.  

          Povoar um ambiente de elementos significativos, que dizem respeito as crianças, faz toda diferença em 

vez de usar adereços que interferem nos trabalhos de meninos e meninas, efeitos mediáticos superficiais, que 

não tem relação com a produção cultural daquela comunidade. 

 

CONCLUSÃO 

          Considerando o prazer que a criança possa sentir a partir das atividades desenvolvidas como colagem, 

pintura, pintura, escultura e apreciação da arte, pode-se afirmar que as crianças através dessas experiências 

aprimoram os procedimentos específicos como: imaginar, criar e expressar, além de estar construindo sua 

noção espacial e desenvolvendo em suas ações, habilidades motoras. Através de todo esse processo, o educador 

poderá orientar suas ações pedagógicas com relevância, mérito e qualidade, visando assim contribuir de forma 

significativa e personalizada, entender a subjetividade de cada criança, para que cada uma efetivamente se 

torne protagonista de sua própria história.  
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O ESPAÇO DA ARTE NA ESCOLA  

 

 

 

Autor(a): Cleunice da Costa Pereira Paula 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

“O ambiente é visto como algo que educa a criança, na verdade, ele é considerado o “terceiro 

educador”, juntamente com a equipe”. (Lella Gandini, 1999) 

 

          O espaço em si é um educador, e o ambiente que criamos no espaço também. A organização de um 

canto para o “faz conta”, envolve pensar como as crianças podem ter acesso aos materiais e quais são as 

possibilidades de transformação do próprio ambiente. 

          Antes de mais nada, as escolas devem ter um espaço para as atividades lúdicas; não apenas o espaço 

físico, mas também, e sobretudo, espaço enquanto abertura, disponibilidade para o jogo. A questão não se 

reduz a comprar muitos ou poucos brinquedos; o imprescindível é ter espírito aberto ao lúdico, reconhecer 

Alguns pesquisadores que afirmam que o ensino de arte na educação infantil ainda parte do antigo conceito 

de belas-artes, o qual confere as obras um significado geral e inalteralvel; da mesma forma os métodos 

pedagógicos, fundamentam-se em enfoques empíricos. Portanto essa ideia que os educadores tem sobre a arte 

reflete no seu planejamento, necessitando um olhar mais apurado, sem formas prontas, não atividades que 

envolvam pintura de imagens, Xerox, cópia de linhas distintas, etc. Certamente o suprimento de modelos que 

devem ser reproduzidos implica na imposição da visão de arte do professor e, por extensão, da sociedade, o 

que definitivamente tolhe o impulso criativo do público infantil, diferenciado em cada um, pois todos somos 

seres únicos com particularidades. 

 

Palavras-chave: escola; arte; espaço escolar; arte-educação. 
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sua importância enquanto fator de desenvolvimento da criança. 

          A existência de uma sala/oficina é de grande ajuda (...). O espaço físico desta sala seria apropriado a 

montagens, permitindo às crianças trabalhar sentadas ao redor das mesas ou no chão, com seus desenhos, 

objetos, modelagens, etc. Na verdade, qualquer sala poderia ser adaptada, bastando ter espaço suficiente (sem 

mesas fixas no chão) e um mínimo de liberdade. 

          É preciso pensar os espaços e ambientes na escola para que propiciem encontros, pesquisas e criação, 

como comenta a autora. O ambiente se faz pela ocupação e pelos sentidos que criamos no espaço: a maneira 

como os materiais estão dispostos, o tempo ali que passamos, as pessoas que o frequentam. O ambiente nos 

desperta para a ação e organiza nosso deslocamento.  

          Ao preparamos uma aula de arte, precisamos cuidar dos mínimos detalhes: se colocamos copos de tinta 

soltos em cima da mesa para as crianças de dois anos, corremos o risco de nossa aula de pintura se transformar 

em um caos. As crianças podem derrubar os copinhos e causar uma sujeira enorme, situação que nos demove 

do desejo de propor momentos de pintura. Ao passo que, se colocamos as tintas em caixas de papelão, com os 

copos encaixados em recortes redondos feitos por nós na tampa, as crianças poderão pintar à vontade sem 

derrubá-los. 

          É preciso cuidar do espaço e da organização do ambiente de maneira que as crianças possam usufruir, se 

sujar, se expressar, sem tantas restrições – que possam usar aquele espaço de fato. Isso exige tempo, 

planejamento e preparação do professor. Adriana Klysis (2005), consultora e pesquisadora em Educação, 

coloca que: 

“É importante, numa proposta de artes, organizá-la de tal modo que modo as individualidades 

se manifestem com força expressiva. Para isso, é preciso apreciar generosamente a produção 

infantil. Mirá-la com interesse para que as sutilezas do percurso criativo possam ganhar vida por 

meio da relação do professor com o trabalho das crianças”.  

 

 

ONDE ESTÁ A ARTE? NOS MATERIAIS 

 

“Nós não modelamos só com barro, nós modelamos também com os nossos pensamentos, com 

as nossas apreensões do mundo. Portanto, entendemos por plástica a arte de plasmar, de 

modelar, que visa à reprodução de formas. O termo plástica tem relação com o termo grego 

plasto, empregado para designar um núcleo de onde nasce e se desenvolve cada coisa. É por isso 
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que nós podemos aprender a ver as coisas de dentro pra fora. No meu modo de ver, isso poderia 

se feito numa escola em diferentes níveis”. (Evandro Carlos Jardim) 

 

          Usando diversidade de materiais, permitimos que a criança use seu corpo de várias maneiras. É 

fundamental que as propostas e ações sejam preparadas com carinho. A experiência estética de um almoço 

bem-servido é diferente de comer na panela. As nuances são determinantes: temos a possibilidade de usar 

materiais e situações simples ao nosso alcance, como desenhar na terra, mas é fundamental ter atenção aos 

detalhes desde a preparação da ação. 

Possibilidades de materiais e suportes: 

• Papéis;  

• Tela; 

• Materiais de diferentes texturas: algodão, lixa, etc. 

• Caixas de papelão; 

• Caixas de madeira; 

• Plástico; 

• Madeira; 

• Tintas;  

• Cola de farinha; 

• Sucata; 

• Objetos cotidianos; 

• Lápis; 

• Giz de cera; 

• Giz pastel; 

• Líquidos; 

• Algodão; 

• Gelatina; 

• Sagu; 

• Materiais da natureza – folhas, gravetos, flores, areia e terra; 

• Farinhas – aveia, trigo, amido de milho; 

• Pigmentos naturais; 

• Barbantes; 
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• Fitas; 

• Argila; 

• Massinhas. 

          O suporte é o papel, a lousa, a tela, a areia, a bacia. Suporte é a base para uma ação poética. Os lugares 

onde o suporte pode ser colocado também variam. A parede, o chão, a mesa, o próprio corpo da criança. Os 

materiais de artes podem ser os mais variados, podemos utilizar desde objetos do cotidiano até os mais 

específicos. O que não pode faltar é a atenção do professor para perceber essa diversidade. Muitas vezes, 

dizemos que a escola não nos dá material e por isso não fazemos nada, mas podemos usar o que tivemos à mão 

ou buscarmos materiais ricos em possibilidades de uso. 

          Para algumas crianças, desenhar faz mais sentido do que desenhar. É preciso oferecer espaço para que 

essas crianças corram, mas também desenhem; variar a ocupação do espaço para que as crianças se expressem, 

propondo, por exemplo, outras formas de desenhar: nas mesas, na parede, no chão. O que será melhor para 

cada criança? Temos que dialogar com cada uma, escutando-as genuinamente. 

 

 

ONDE ESTÁ A ARTE? NA LINHA? 

          Para Flávia Ribeiro, artista plástica brasileira, isso é o desenho. E o que é o desenho para você? O que 

será o desenho para as crianças? 

          Onde está o desenho? Nas placas de trânsito, nos mapas, no jornal, nas estampas das roupas e em outros 

tantos lugares. A maioria dos objetos que existem no mundo feitos pelo homem foram desenhados antes de 

serem feitos. 

          As cadeiras, os óculos, os prédios e casas foram projetados e desenvolvidos antes de serem feitos. 

Imaginamos, rascunhamos, projetamos.   O desenho permeia muitos momentos de nossa vida. Ele é uma 

forma de pensar, de narrar, de planejar, de projetar, de investigar outros mundos, de organizar.  

          O desenho é uma maneira de brincar no mundo, pensar o mundo, de estar no mundo, de se 

comunicar. Quando você quer explicar o caminho para chegar até sua casa, pode desenhar. 

          Os artistas fazem desenhos para trazer imagens ao mundo. O ato de desenhar é uma forma de ação e de 

expressão. É importante que as crianças constituam essa linguagem. Desenhar é mais uma possibilidade de 

comunicação, por meio da qual as crianças aprendem o mundo sobre si mesmo. 

          O desenho traz prazer visual e motor – o fazer e o ver integrados em um momento de criação. Enquanto 

desenhamos, dialogamos com o desenho e os traços. 
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Eduardo desenhando 

Fonte: Ateliê de Artes Stela 

          Aprendemos a desenhar, desenhando. O desenho é um jogo imaginativo, no qual podemos 

experimentar vários caminhos. Ao inventar um personagem, também inventamos seu modo de ser, seu 

universo, que se complexifica a cada informação que acrescentamos. O desenho nos informa sobre o próprio 

processo de desenhar. 

          Alguns pensadores nos alertam para a prática do desenho mimeografado ou xerocado para que as 

crianças pintem. Essa é uma ação muito redutora.  Propostas de copiar ou pintura de desenho já feito, não são 

práticas educativas que provoquem o desenvolvimento, muito menos a criatividade. As crianças têm a 

percepção aguçada, são mais sensíveis do que se imagina e demandam proposições inteligentes, nas quais 

podem se divertir muito, vivendo experiências estéticas. O papel do educador é ajudar a criança a expressar-se 

apresentando ferramentas e procedimentos que criem condições para que ela se coloque no mundo. 

          Existem múltiplas maneiras de criar situações potentes para o desenho, onde a criança, a seu modo, 

aprende e inventa novos desafios. Ela ensina a si próprio, conforme vai conhecendo seu jeito de fazer. O 

educador pode criar momentos de empatia e contraste com a maneira de ser das crianças, aumentando suas 

possibilidades e ampliando seus horizontes. 

          Ao mesmo tempo em que podemos alimentar a tendência que as crianças têm de fazer as coisas de 

determinado modo, podemos trazer contrapontos para que elas se experimentem de outras maneiras. Uma 

criança que tem tendência de desenhar minuciosamente, com precisão de detalhes em pequenos desenhos, 

precisa ter a oportunidade de desenvolver essa habilidade. Por outro lado, é saudável que lhe seja propiciado 

abrir os braços em um grande papel, com pincel grosso e experimentar outro tipo de movimento. Uma criança 

que tem a necessidade corporal é expansiva de desenhar rigorosamente, de maneira agitada, com o corpo 

irrequieto, precisa ter espaço para isso. E também pode se beneficiar muito ao fazer um desenho de 

observação, se atento aos mínimos detalhes de um objeto. 

          Em nosso percurso para o trabalho, encontramos imagens, sons, cheiros, temperaturas e, na maioria das 

vezes, não nos damos conta disso.  Uma árvore florida na frente da escola pode se tornar celebração 

compartilhada. Para isso, é importante que o nosso olhar esteja vivo. E o que fazer com essa árvore? Ou com 

folhas secas que estão no chão? Ou com uma vista bonita. Podemos perguntar isso para as crianças e com elas 

dar lugar a uma nova experiência. 

          O que mais mobiliza em uma obra de arte não só sua imagem, ou a sensação que ela traz, mas o que o 

artista conseguiu catalisar de seu movimento, pensamento no momento de realizar a pintura, o desenho, a 
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escultura, a instalação. A inquietação que faz e algo a ser alimentado nas crianças – alimentar o desejo de 

procurar. Encorajá-las a acreditar no valor de suas perguntas e ideias, em seu poder de realização. 

          O que mais precisamos alimentar nas crianças é essa inquietação, esse desejo de procurar, para que elas 

saibam que podem se movimentar na direção que deseja. Se elas têm uma pergunta, se tem uma ideia, pode 

contribuir em parceria. O educador precisa dar as mãos para as crianças na aventura de inventar e conhecer o 

mundo. Auxiliar, mas não impedir a possibilidade do voo, não minimizar a potência que existe na criança. 

 

ONDE ESTÁ ARTE? NA NATUREZA? 

“Diego não conhecia o mar. O pai, Santiago Kovadloff, levou-o para que descobrisse o mar. 

Viajaram para o sul. 

Ele, o mar, estava do outro lado das dunas altas, esperando. Quando o menino e o pai 

alcançaram aquela altura da areia, depois de muito caminhar, o mar estava na frente de seus 

olhos. E foi tanta imensidão do mar, e tanto seu fulgor, que o menino ficou mudo de beleza. E 

quando finalmente conseguiu falar, tremendo, gaguejando, pediu ao pai: me ajude a olhar”! 

(Eduardo Galeano, 2002) 

 

          Temos que escolher e preparar oportunidades maravilhosas para as crianças, por que elas merecem vivê-

las e levarão tais experiências consigo. A natureza traz em si desafios físicos e estéticos que mobilizam as 

crianças a se aventurar. A lama, a areia, as pedras, seus formatos e cores, seus pesos, temperaturas, as plantas, 

suas folhas, sementes, trocos e talos, raízes com diferentes texturas, cheiros, cores, tamanhos; e os amigos que 

habitam esses lugares: os insetos com seus ruídos peculiares, suas cores e formatos; os diferentes relevos, as 

topografias: rios, monte, barrancos, planícies. Enfim, um universo de possibilidades a serem observadas e 

inventadas, a serem brincadas, que nos leva ao sentimento de comunhão. Somos parte da natureza, podemos e 

devemos nos religar a ela. O contato com a natureza nos reconcilia com o nosso ser. Nosso corpo fica mais 

vivo e somos chamados a restaurar a natureza que existe em nós e nos lugares em que vivemos. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Um dos motivos da abordagem do tema foi o interesse pela arte e sua  jornada histórica e principalmente como 

se dava essa questão no contexto da educação infantil, quando passei a observar e me chamaram a atenção determinadas 

ações, atitudes e comportamentos dos alunos. Quando os mesmos eram indagados e motivados a criar, os relatos eram 

de alguma forma familiares, como que bom vamos pintar, ou desenhar, a partir daí passei a ter um olhar mais atento. 
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Outro motivo se deve ao fato de ter lido o livro de o olhar em construção, uma experiência de ensino e 

aprendizagem da arte na escola de Anamélia Buero - A psicanálise dos contos de fadas -, onde o autor faz uma análise das 

mais famosas histórias para crianças, buscando o seu significado. O autor mostra as razões, as motivações psicológicas, os 

significados emocionais, a função de divertimento, a linguagem simbólica do inconsciente que estão subjacentes nos 

contos infantis. 
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MUSICA E EDUCAÇÃO: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

 

 

 

Autor(a): Silmara Regina Belluco 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 Sempre que procuramos algum suporte legal referente à educação, devemos nos voltar para a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação. A versão que está em vigor até hoje foi sancionada pelo ex-ministro da 

Educação Paulo Renato Souza ao lado do então presidente Fernando Henrique Cardoso em 20 de dezembro 

de 1996. Ela abrange tudo que está relacionado ao sistema educacional brasileiro, de creches às universidades, 

incluindo ainda as demais modalidades de educação, como a especial, profissional, indígena, no campo e 

ensino à música no ensino: 

 

O Brasil possui registros que mostram que já nos tempos da colonização, os jesuítas ensinavam 

música às crianças e jovens. Não somente em caráter catequizador, essa prática se dava também 

como ferramenta de auxílio ao ensino da leitura e da matemática. Além disso, eles ensinavam a 

utilização de instrumentos de corda e sopro. Ao que parece, desde sempre, a música foi 

Desde os primeiros registros que temos da história brasileira no que tange à educação, aparece o uso da 

musicalidade (canto, instrumentos musicais, etc.) nas escolas. No início da colonização portuguesa, o intuito 

era a difusão da religiosidade e cultura portuguesas. Com o passar do tempo, o Brasil adquiriu uma 

miscigenação cultural muito grande e a musicalidade serviu de auxílio no desenvolvimento pessoal dos 

alunos. Durante um curto período de tempo, na Ditadura Militar, o ensino da música nas escolas foi banido 

e muitas outras falhas foram cometidas contra à educação em geral. Felizmente, em 2008, foi sancionada a 

Lei nº 11.769, que torna obrigatório o ensino de música nas escolas de Educação Básica. 

 

Palavras-chave: música; ensino básico; aparatos legais. 
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considerada um instrumento de educação em diferentes situações no País. (CÁRICOL, p. 01) 

 

                  De acordo com a autora, entre 1658 e 1661 foi criada a “Lei das Aldeias Indígenas”. Ela 

promulgava o ensino obrigatório de canto nas escolas. O objetivo era a difusão da cultura portuguesa e da 

religiosidade no Brasil, portanto utilizava-se desde músicas religiosas às canções populares portuguesas. 

                  Mais tarde, através do Decreto Federal nº 331 de 17 de novembro de 1854, foi implementada a 

presença da música nas escolas públicas. A partir daí, as escolas primárias de 1º e 2º graus e Normais 

(Magistério) contavam com “noções de música” e “exercícios de canto” em seu currículo. Em 1887, com a 

Reforma Rangel Pestana em São Paulo, o canto coral se tornou obrigatório nas escolas primárias e em seguida, 

com o decreto nº 981 de 8 de novembro de 1890, com a Reforma Benjamin Constant, as instituições 

primárias e secundárias devem ensinar elementos de música, ministrados por professores especializados. 

                    Entre 1910 e 1920, durante a Segunda República, o ensino da música começou a adquirir um 

caráter mais organizado, com a implementação do “canto ofeônico”, destacado por Heitor Villa-Lobos. Em 

1928, durante a Reforma Fernando de Azevedo, através da Lei nº 3.281, foi promulgado o ensino de música 

em todos os cursos, como dizia o 1º Programa de Música Vocal e Instrumental. 

                  Canto ofeônico: originado na França no século XIX, sendo obrigatório nas escolas parisienses. É 

um canto coletivo, que não exige um conhecimento prévio musical. O termo faz referência a Orfeu. De acordo 

com a mitologia grega, era o músico mais talentoso que já viveu.  Com a crise do café e a consolidação do 

capitalismo industrial no Brasil, tivemos a Revolução de 1930. Assim, novas exigências educacionais surgiram. 

Houve a criação do Ministério da Educação e da Saúde Pública. Em 1932, ocorreu o Manifesto dos Pioneiros 

da Educação Nova, liderado por Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira, dentre outros. O objetivo era a 

concretização de uma escola pública, obrigatória, gratuita, sem segregação social e que se adequasse à nova 

sociedade urbano-industrial moderna. Com isso, houve a busca de novos métodos científicos para educar, 

dentre eles o ensino das Artes. Parte do documento dizia que 

 

 “A arte e a literatura têm efetivamente uma significação social, profunda e múltipla; a 

aproximação dos homens, a sua organização em uma coletividade unânime, a difusão de tais ou 

quais ideias sociais, de uma maneira ‘imaginada’ e, portanto, eficaz, a extensão do raio visual do 

homem e o valor moral e educativo conferem certamente à arte uma enorme importância 

social.”. 
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              Ainda em 1932, Villa-Lobos foi convidado por Anísio Teixeira para assumir a direção da 

Superintendência de Educação Musical e Artística (SEMA). Assim, o canto ofeônico e outros aspectos da 

música foram usados na construção do caráter individual dos alunos, através de um projeto de abrangência 

nacional. O projeto tornou-se legal através do Decreto nº 19.890, assinado pelo então Presidente Getúlio 

Vargas. A princípio, a formação de professores estava a critério da SEMA, mas em 1942 houve a criação do 

Conservatório de Canto Ofeônico (CNCO) para este fim. Villa-Lobos dirigiu este conservatório até 1959, ano 

de seu falecimento. Após sua morte, houve a promulgação da LDB nº 4.024, em 1961, substituindo 

seuprojeto pela disciplina de Educação Musical, implementada em todas as escolas do território nacional. Esta 

disciplina começou a contar com outros recursos para a estimulação da sensitividade, como o uso de jogos, 

brincadeiras e instrumentos de percussão. Em 1964, houve ainda a criação da Educação Musical como curso 

superior, tendo mais tarde seu nome alterado para Licenciatura em Música. 

             Infelizmente, houve o início de um período sombrio na história brasileira, com a posse do presidente 

Emilio Garrastazu Médici. Dentre outros acontecimentos, em 1971, Médici sancionou a LDB nº 5.692, 

banindo a Educação Musical nas escolas e substituindo-a pela Educação Artística. Desta forma, o professor foi 

obrigado a ministrar muitos conteúdos artísticos diferentes (artes cênicas, plásticas, música e desenho), por 

mais que não os dominasse. Com o passar do tempo, a música acabou sendo deixada de lado, sendo usada 

apenas como recreação em comemorações, e as Artes deixaram de ser disciplina obrigatória na Educação 

Básica. Após quase 30 anos fora dos currículos escolares, em 1996 foi promulgada por Fernando Henrique 

Cardoso a Lei nº 9.394, que reinsere as Artes como componente obrigatório nas escolas, para o 

desenvolvimento cultural dos alunos. 

 

LEI Nº 11.769 

               No dia 18 de agosto de 2008, foi promulgada pelo então presidente Luis Inácio Lula da Silva a Lei nº 

11.769, que torna obrigatório o ensino de música nas escolas de Educação Básica. De acordo com a Profª Dra. 

Magali Oliveira Kleber, presidente da Associação Brasileira de Educação Musical (ABEM), a Lei abriu espaço 

parase pensar em projetos educacionais inovadores, condizentes com o nosso tempo. Ela reconhece que “os 

valores simbólicos das culturas locais devem estar presentes juntamente com aqueles conhecimentos que fazem 

parte do patrimônio musical que é um legado da humanidade”, ou seja, na promoção do desenvolvimento 

humano, as expressões cultural e artística são insubstituíveis. Porém, Kleber expressa uma grande preocupação 

quanto à falta de professores capacitados suficientes para esta implementação e acredita que  
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“levará tempo para que se possa, de fato, termos o ensino de Música nos Projetos Pedagógicos das Escolas.” 

 

QUADRO 1 – CRONOLOGIA 

ANO/PERÍODO  

ACONTECIMENTO 

Período Jesuítico Uso de instrumentos de corda e sopro. Música para ensinar leitura e matemática, 1658 – 

1661 “Lei das Aldeias Indígenas”. 

 Canto para difusão da religião e cultura portuguesa 1854 Decreto nº 331 – implementação de música nas 

escolas 1887 

Reforma Rangel Pestana – canto coral obrigatório nas escolas primárias 

1890 

Reforma Benjamin Constant – Decreto nº 981 - elementos de música devem ser ministrados por professores 

especializados para instituições primárias e secundárias 1910 – 1920 

Implementação do canto ofeônico por Villa-Lobos 1928 

Reforma Fernando de Azevedo – Lei nº 3.281- 1º Programa de Música Vocal e Instrumental - ensino de 

música em todos os cursos 1932 

Manifesto dos Pioneiros; Villa-Lobos assume a direção da Superintendência de Educação Musical e Artística 

(SEMA); Decreto nº 19.890 1942 

Criação do Conservatório de Canto Ofeônico 1961 

Substituição do projeto de Villa-Lobos pela disciplina de Educação Musical 

1964 

Criação da Educação Musical como curso superior 1971 

Médici sancionou a LDB nº 5.692, banindo a Educação Musical nas escolas e substituindo-a pela Educação 

Artística 1996 

Foi promulgada por Fernando Henrique Cardoso a Lei nº 9.394, que reinsere as Artes como componente 

obrigatório nas escolas 2008 foi promulgada pelo então presidente Luis Inácio Lula da Silva a Lei nº 11.769, 

que torna obrigatório o ensino de música nas escolas de Educação Básica FONTE: Elaborado pelos autores 

(2015) 

 

 

CONCLUSÃO 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
133 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

 

          O embasamento histórico do uso de musicalidade nas escolas é comprovado. De fato, o uso da música 

sempre esteve presente na história educacional brasileira, iniciando com o período jesuítico e sua religiosidade, 

seguindo para o canto ofeônico com Heitor Villa-Lobos, a criação da Superintendência de Educação Musical e 

Artística (SEMA) e mais tarde do Conservatório de Canto Ofeônico (CNCO), a implementação da Educação 

Artística nas escolas e a criação do Ensino Musical como curso superior. Tivemos também um período negro 

na história brasileira com a Ditadura Militar, principalmente no governo de Emilio Garrastazu Médici. Dentre 

todos os crimes cometidos contra os brasileiros, vetar o ensino musical e artístico nas escolas foi um deles. 
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A MUSICA COMO SUPORTE PEDAGÓGICO  

 

 

 

Autor(a): Silmara Regina Belluco 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A música está profundamente integrada à vida e à cultura, ainda assim é incrivelmente difícil de 

definir. Suas unidades básicas são simples, sons (notas) e tempo (compasso), mas muitos livros já foram 

escritos sobre a física, a psicologia e a filosofia do que torna uma sequência de sons músicas e outra não. Uma 

coisa está clara: o que consideramos músicas tem estrutura, dimensões (melodia, harmonia, ritmo, timbre), e 

regras. (DORLING KINDERSLEY). 

A música tem acompanhado o homem desde a pré-história, tornando-se um elemento característico 

do ser humano, e pode ser definida como uma forma de linguagem que se utiliza da voz, instrumentos 

musicais e outros artifícios, para expressar algo à alguém, e tem várias funções. A função artística é considerada 

por muitos sua principal função, porém existem outras, como a militar, educacional ou terapêutica 

A música sempre foi considerada uma maneira de auxiliar no desenvolvimento pessoal. Nos tempos 

modernos, a importância da música no cotidiano do aluno não pode ser negada. Seja escutando o seu MP3 

em casa, tocando em uma garagem com seus amigos, cantando os hinos na igreja, dançando ao som dos 

últimos sucessos dos melhores DJ’s, ou até tocando violão em uma roda, a música se faz presente na vida dos 

adolescentes em quase todo o mundo. Com a modernização dos celulares e aparatos tecnológicos, fica 

extremamente fácil ter acesso e escutar qualquer música, estilo ou ritmo, independente do lugar aonde a 

pessoa se encontre, e até aprender instrumentos e teoria musical através de aulas online, atraindo uma legião 

de jovens a ingressarem no mundo musical. 

 

Palavras-chave: música; suporte pedagógico; ensino complementar. 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
136 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

(musicoterapia) e religiosa. 

 A combinação diversificada dos elementos melodia, ritmo e harmonia dão origem ao que chamamos 

de estilos musicais. Entre alguns exemplos, podemos citar rock, pop, rap, funk, bossa nova, samba, country, 

jazz e blues. 

 

 

MÚSICA X MUSICALIDADE X MUSICALIZAÇÃO 

 

Tratados inúmeras vezes como sinônimos, os termos: Música, Musicalidade, e Musicalização, precisam ser bem 

explorados e diferenciados, para elencar suas semelhanças e divergências. Por mais que façam parte e tratem 

do universo musical, as suas diferenças se farão importantes no decorrer deste trabalho. 

De acordo com Dilva Guimarães Frazão, música é:  

 

[...] a combinação de ritmo, harmonia e melodia, de maneira agradável ao ouvido. No sentido amplo é a 

organização temporal de sons e silêncios (pausas). No sentido restrito, é a arte de coordenar e transmitir 

efeitos sonoros, harmoniosos e esteticamente válidos, podendo ser transmitida através da voz ou de 

instrumentos musicais. 

. 

A Musicalidade, no decorrer da História, alternava seu significado de acordo com a fase em que se 

encontrava. Já foi tida como ‘aptidão para música’, ‘talento musical’, ‘competência musical’, e simplesmente, 

‘musicalidade’. Musicalidade, para a maioria dos autores atuais, é o instrumento que temos para transformar 

sinais sonoros em emoção, e vice-versa. 

A Musicalização nada mais é que a educação musical, ou seja, o ato de construir o conhecimento 

musical, nem sempre tendo o objetivo de formar um músico profissional como foco. Por exemplo, em uma 

escola regular, procura dar ao sujeito condições para que entenda a música, em expressão e significado. 

Musicalizar um indivíduo é dar a ele as ferramentas necessárias para compreender e utilizar a linguagem 

musical. 

 

 INTERPRETAÇÃO DE LETRAS DE MÚSICA 

 

A música vem sendo considerada como fonte histórica, e é cada vez mais utilizada como um recurso 

didático pra trabalhar nas escolas. A interpretação de letras de músicas é defendida e utilizada pela maioria dos 
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professores, nas mais diversas disciplinas. Antes utilizada principalmente nas áreas linguísticas – Língua 

Portuguesa, Língua Inglesa – começou a ser usada em outras matérias, como História, Filosofia, e Sociologia. 

Abdu defende a música como evidência do passado que pode facilitar a compreensão histórica pelos alunos.  

Para ABDUD (2005): 

 

          As letras das músicas se constituem em evidências, registros de acontecimentos a serem 

compreendidos pelos alunos em sua abrangência mais ampla, ou seja, em sua compreensão cronológica, 

na elaboração e ressignificação de conceitos próprios da disciplina. Mais ainda, a utilização de tais 

registros colabora na formação dos conceitos espontâneos dos alunos e na aproximação entre eles e os 

conceitos científicos. 

 

Partindo do pressuposto de que “as letras das músicas se constituem em evidências, registros de 

acontecimentos a serem compreendidos pelos alunos”, a utilização da interpretação de letras é muito benéfica 

em sala de aula, podendo trabalhar as mais várias áreas do conhecimento, como por exemplo, a Filosofia, 

através das mensagens que as músicas querem passar; História, através dos fatos e acontecimentos históricos; 

Língua Portuguesa/Inglesa, usando a gramática, ortografia, tradução; etc. 

E ainda, segundo BITTENCOURT (2004): 

 

As propostas de renovação dos métodos de ensino pelos atuais currículo organizam-se em torno 

de dois pressupostos. Um pressuposto básico e fundamental é a articulação entre o método e o 

conteúdo... O segundo pressuposto é que atuais métodos de ensinos tem de se articular as novas 

tecnologias para a produção do conhecimento, e tal constatação interfere em qualquer proposta 

de mudança dos métodos de ensino. 

SHMIDTH (2009, pg. 60) 

 

Na pratica da sala de aula, a problemática acerca de um objeto de estudo pode ser construída que 

aprendem. Dessa maneira pode-se conseguir dos educandos uma atitude ativa na construção do saber e na 

solução dos problemas de aprendizagem. É preciso que se leve em consideração interpretações possíveis dos 

fatos históricos. Nesse caso, a problematização é um procedimento fundamental para a educação histórica. A 

partir das questões colocadas pelos historiadores ou dos que fazem parte das representações dos alunos, de 

forma que eles encontrem significado no conteúdo. 

As letras de músicas se tornam então, um objeto de estudo, através da problematização, ou seja, a 

contextualização as letras, de tal forma que os alunos desenvolvam um pensamento crítico e reflexivo sobre o 
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que estão estudando. A interdisciplinaridade, a integração recíproca de mais matérias e conhecimentos, se faz 

muito presente na interpretação, pois os alunos já têm conhecimentos prévios sobre outros assuntos, que 

podem ser abordados também na problematização, levando a um pensar ainda mais desenvolvido, e a um 

conhecimento visto de outros ângulos. 

O trabalho com música em sala de aula exige constante dialogo, sobre tudo, perguntas a serem 

respondidas, duvidas a serem questionadas. “Mesmo não sendo musicólogo, o historiador pode compreender 

aspectos gerais da linguagem musical e criar seus próprios critérios, balizas e limites na manipulação do 

documento”. Assim, o professor precisa investigar e obter seus próprios critérios para trabalhar a música 

enquanto documento histórico e aplicar em sala de aula, articulando com outros documentos históricos; 

imagens, filmes, jornais, documentos orais, documentos escritos para que despertem o aluno para a pesquisa, 

levantando hipóteses, se questionando, elaborando perguntas e buscando respostas, levantando problemática. 

Com objetivo de formar alunos conscientes, críticos diante das situações e com capacidade buscar o 

conhecimento e utilizar os meios disponíveis para alcançar.) 

 

 PARÓDIAS MUSICAIS. A PARÓDIA: 

 

      Tem como elemento principal, na maioria das vezes, a comédia, ou seja, a partir da estrutura de um 

poema, música, filme, obras de arte ou qualquer gênero que tenha um enredo que possa ser 

modificado. Mantém-se o esqueleto, isto é, características que remetam à produção original, como por 

exemplo o ritmo – no caso de canções – mas modifica-se o sentido. Com cunho, em muitos casos, 

cômico, provocativo e/ou retratação de algum tema que esteja em alta no contexto abordado.” (MAÍRA 

ALTHOFF DE BETTIO) 

 

Para trabalhar os conteúdos de maneira alternativa e lúdica, despertar a atenção e motivação dos 

alunos e fazê-los se interessarem na aula, e ainda trazer a música para a sala de aula, ajudando no 

desenvolvimento do aprendizado da classe, a paródia é altamente sugestiva e é uma metodologia diferenciada 

como proposta didática, pois dá aos alunos o poder de recriação de uma obra (um texto, uma música, uma 

pintura), baseando-se em outra obra, obrigando-os a pensarem de maneira diferente, para criarem sua “própria 

obra”, usando o esqueleto de outra, e utilizando sua curiosidade, criticidade e criatividade, além de estar 

próxima da realidade deles, fazendo com que interajam e aprendam com facilidade. 

Silveira e Kiouranis (2008) chamam a atenção de que o uso de paródias não pode ser uma atividade de simples 

memorização; mas sim reportam à possibilidade de situar a música na realidade dos estudantes, assim como 
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problematizar tal realidade. 

 

 

CONCLUSÃO 

A partir de 1996, temos a Lei nº 9.394 que reinseriu a Educação Artística nas escolas, sancionada pelo 

então presidente Fernando Henrique Cardoso. Em 2008 a Lei nº 11.769, sancionada pelo ex-presidente Luis 

Inácio Lula da Silva, regulamenta o ensino específico de música nas escolas. O amparo legal é presente, apesar 

das dificuldades encontradas pela falta de professores especializados. A capacitação é um desafio que será 

enfrentado de agora em diante. 

Através de pesquisas e estudos, a dupla constatou a importância de se trabalhar o gênero paródia e a 

interpretação de letras de música em sala de aula, e não somente em matérias linguísticas, e sim para tornar as 

aulas dos professores mais lúdicas e diversificadas, além de trabalhar a musicalidade, a criatividade, criticidade, 

imaginação e socialização dos alunos, levando-os a se desenvolverem. Na realização do trabalho adquiri 

conhecimentos acerca da expressão musical nunca antes pensados nem refletidos. 

Fiquei também com uma ideia mais elaborada acerca da quanto e importante 

educar o ouvido das crianças, a improvisação com técnica de desenvolvimento da expressão musical, a 

transformação educativa e ao modelo curricular do ensino na música.  Através da música, o educador 

desenvolve na criança a linguagem, criando-lhe novas competências para se relacionar com o mundo exterior e 

objetivo, bem como, o mundo interior dos pensamentos e dos sentidos. 
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A IMPORTÂNCIA DA MUSICA NO PROCESSO PEDAGÓGICO  

 

 

 

Autor(a): Silmara Regina Belluco 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A educação deve ser vista como um processo global, progressivo e permanente, que necessita de 

diversas formas de estudos para seu aperfeiçoamento, pois em qualquer meio sempre haverá diferenças 

individuais, diversidade das condições ambientais que são originários dos alunos e que necessitam de um 

tratamento diferenciado. Neste sentido devem-se desencadear atividades que contribuam para o 

desenvolvimento da inteligência e pensamento crítico do educando, como exemplo: práticas ligadas a música e 

a dança, pois a música torna-se uma fonte para transformar o ato de aprender em atitude prazerosa no 

cotidiano do professor e do aluno. A música descobre-se nos sons pela sua identificação e análise. Classificá-los 

A musicalidade pode ser utilizada como recurso pedagógico, auxiliando no desenvolvimento escolar e pessoal 

dos alunos, o que foi constatado por esta equipe através de pesquisas. Os integrantes consideraram 

importante buscar uma fundamentação legal para utilizar a musicalidade nas escolas, o que resultou em uma 

pesquisa sobre a história da educação musical brasileira, comprovando que, desde sempre, a musicalidade 

esteve presente em sala de aula. Inicialmente, foi utilizada para impor os costumes portugueses na colônia, 

mas continuou presente para auxiliar na difusão cultural ao longo do tempo. Para citar os termos 

“musicalidade” e “educação musical” na pesquisa, a equipe pesquisou suas devidas definições, e diferenças 

entre os termos semelhantes que surgem ao se falar do universo musical, como “musicalização” e “música”. 

Ao trazer este pensamento da educação musical para o mundo atual, surgem então a interpretação de letras 

de músicas e paródias, métodos atuais de se trabalhar a musicalidade nas escolas. 

 

Palavras-chave: processo pedagógico; música; educação musical. 
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e analisá-los leva indivíduo a produzi-los de acordo com modelos propostos, ou a identificá-los a partir de 

fontes diversas. 

 A educação musical deve acompanhar a criança em todo o seu processo de crescimento, desde o 

Jardim de infância até níveis de educação superior adaptando-se, em cada momento às suas capacidades e 

interesses.  

Numa primeira fase acriança apreende a escutar, a dar nome ao que vê e ouve, relacionando e 

organizando sons e experiências. É através dos primeiros jogos de emissão, resseção de sinais que se chega a 

linguagem. Utilizando todos os elementos que lhe foram ensinados a criança é capaz de 

exprimir e de receber mensagens literárias e musicais, vivendo a música antes de aprender quaisquer as regras 

da leitura e da escrita 

A criatividade, a exploração e o desenvolvimento das capacidades musicais de memorização e de 

interpretação são fundamentais para o desenvolvimento psicomotor, devendo assim a criança construir os seus 

próprios instrumentos musicais. A iniciação ao mundo da música, tem como objetivo sensibilizar a criança, 

promover e também estimular os processos de desenvolvimento, mediante uma participação ativa e 

manuseamento de músicas e sons. 

 

Pode-se dizer que a educação do ouvido não só constituiu um dos objetivos específicos do processo da 

musicalidade, como também um modo de aprender a cantar, tocar instrumentos, escrever, ler, movimentar-se 

com a música, saber apreciar, compreender, bem como, desenvolver a criatividade, através deste a criança 

educa o seu ouvido. 

A criança precisa ser sensibilizada para o mundo dos sons, pois, é pelo órgão da audição que ela possui 

o contato com os fenômenos sonoros e com o som. Quanto maior for a sensibilidade da criança para o som, 

mais ela descobrirá a sua qualidades. A iniciação musical da criança e o desenvolvimento do ouvido. 

Uma criança ao iniciar-se no mundo da música irás er sensibilizada, terá a promoção de processos de 

desenvolvimentos e uma participação ativa de músicas e sons. Na educação do ouvido é importante o processo 

de musicalidade, o modo de aprender a cantar, tocar instrumentos, escrever, ler, movimentar-se com a música, 

saber apreciar, compreender, desenvolver a criatividade. 

O ouvido é um órgão nobre que responde a grande parte dos estímulos (positivos ou negativos), sendo 

necessário educá-lo e cuidá-lo. É na infância que se aprende mais e melhor. Vários estudos têm demonstrado 

que os primeiros anos de vida são cruciais para o desenvolvimento intelectual e afetivo do ser humano. A 

qualidade das interações que se estabelecem com os 
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bebés desde o nascimento são assim muito importantes. Cantar, embalar, dar pequenas palmadas, brincadeiras 

que têm a ver com o movimento. E a dança, são simultaneamente formas de estimulação e meios de 

Construção de um relacionamento que se quer seguro e baseado na confiança mútua. O acesso a atividades 

musicais em que Pais e filhos participam é, para além de um tempo precioso na construção da sua relação, 

uma oportunidade para descobrir em conjunto as bases do vocabulário musical.  

De acordo com Edwin Gordon, é na altura do nascimento que a criança dispõe de um maior potencial 

para a aprendizagem musical. Por outro lado, a vivência prática da experiência musical proporciona o acesso a 

um conjunto de estímulos que são igualmente importantes para estimular a aquisição de outras competências. 

É o caso, por exemplo, da competência linguística. A discriminação de sons e de ritmos, parte importante da 

vivência musical, é algo que é importante também na aquisição da língua materna. Em suma, a oferta de 

atividades musicais de qualidade constitui um tempo de prazer vivido por pais e filhos, ao mesmo tempo que é 

uma experiência de estímulo de todos os sentidos, na base de todas as aprendizagens. 

 

APTIDÃO MUSICAL 

 

Como em todos os processos de desenvolvimento, são essenciais os genes, mas a ação externa e do 

ambiente serão decisivos para a aptidão musical. Assim sendo, a música surge da combinação de certas 

condições gerais de carácter genético com uma tendência pessoal a orientar para as percepções auditivas. 

A aptidão musical é consequência de uma tendência inata, consciente ou 

inconsciente, em função da pessoa, sendo muito importante a estimulação precoce. Se observarmos o 

desenvolvimento sensorial e musical que os filhos de músicos têm como resultado da convivência com os 

adultos num ambiente bastante estimulante, é positivo do ponto de vista sonoro. 

 

O PROCESSO DE MUSICALIDADE 

 

É a base da educação musical e da formação auditiva, e em ambas a absorção da linguagem musical 

pela criança requer convivência e reiteração das experiências musicais. É importante para o desenvolvimento 

musical, que a criança conviva com pessoas que dirijam, entendam e falem linguagem musical. Os pais ficam 

encarregues desse ensino e os professores/educadores ficam encarregues de desenvolver a musicalidade na 

criança. Cabe aos professores/educadores a aproximação de instrumentos musicais às crianças, para incentivar 

e tentar que a criança ganhe afinidade e se sinta atraído pela música. 
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 FASES DO PROCESSO DE MUSICALIDADE 

 

1º Fase – alimentação, visto como um estímulo. Fonte de energia corporal e 

espiritual que perdura ao longo da vida. A proximidade da música induz um processo de absorção por parte da 

criança. É importante que os pais transmitam à criança sentimentos bons em relação à música, para que esta 

seja encarada pela criança como um estímulo positivo. 

 

. 

2º Fase - a comunicação (resposta) – O estímulo sonoro - musical já é capaz de 

levar a uma resposta de índole sonora. Os instrumentos na escola/infantários devem estar sempre à mão das 

crianças, pois constitui um bom ajudante no desenvolvimento do ouvido da criança, bem como, na sua futura 

musicalidade. É importante a criança ter ao seu alcance o máximo de variedade de música, adequada à sua 

idade e segundo as suas escolhas e gostos e para tal é necessário também observar a criança, para poder 

conhecer os seus gostos, quando houver. 

3º Fase – tomada da consciência (generalização, alfabetização) - nas etapas 

anteriores, o ouvido participa, apesar de ser ao nível do subconsciente na atividade musical. 

Mas igualmente na linguagem falada, linguagem musical e educação do ouvido 

culminam com a integração da consciência mental nas capacidades sensoriais e afetivas, desenvolvidas através 

da prática musical espontânea. 

  

A IMPORTÂNCIA DA MÚSICA DURANTE O PERÍODO FETAL. 

 

Durante o período fetal a musica e um bem mais que precioso para o 

desenvolvimento dos bebes pois a partir das 16ª semana, o bebê já começa a ouvir os sons externos, então, 

logo começará a se familiarizar com os sons ambientes que a mãe frequenta. O som faz parte do nosso meio, e 

é absorvido desde antes do nosso nascimento com lembranças dos batimentos cardíacos da mãe. A música é 

um instrumento que consegue influenciar no estado emocional do ser humano. 

 Estudos já provaram que o cérebro reage a música, e ela aumenta a frequência cardíaca e a atividade 

cerebral do bebê. o nascimento o bebê reconhecerá a melodia que era cantada pela voz materna. Essa deve ser 

uma prática não somente no período gestacional, mas continuar após o nascimento. Os estímulos causados 
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pela música favorecem para o bem-estar do bebê e contribuem para o desenvolvimento físico e mental. O 

estilo musical ideal para a mãe ouvir durante a gravidez é aquela que passe tranquilidade, que a deixe relaxada. 

Pois tudo que a mãe sente, o bebê sente. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Descobri com este trabalho que a música tem uma importante relevância e é determinante para o 

crescimento, educação e para a vida das crianças, tornando-as assim mais confiantes e com uma maior 

autoestima. E que através da música trabalha-se na criança a percepção auditiva, que engloba a educação da 

sensibilidade afetiva, emotiva. 

Concluiu assim que a música está ligada ao ser humano desde muito cedo e que sem ela o mundo se 

tornaria vazio e sem espírito. Sempre devemos lembrar que é através da arte, da brincadeira que a criança se 

mostra da forma mais autêntica. Em seu processo criativo, tem orgulho daquilo que produz. 
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INTERPRETANDO A LEI DE DIRETRIZES NACIONAL 

Autor(a): Adriana Perreira Correia de Oliveira 

Resumo 

INTRODUÇÃO 

A atual Constituição Federal destaca no Título II- Dos Direitos e Garantias Fundamentais-, dentro 

disso, o Capítulo II trata – Dos Direitos Sociais. O art. 6º, determinado pela emenda n. 64/2010, explicita 

quais são os direitos sociais, dentre eles se insere a educação. Na verdade, a inserção destes direitos, conhecidos 

como sociais, é um ganho para a sociedade, pois em nenhuma outra constituição foi ressaltado o valor dessas 

garantias. Destarte, André Ramos Tavares preleciona que:  

. 

A Constituição brasileira assume expressamente o direito à educação como um direito de matriz social. 

Ela o faz, inicialmente, no art. 6º, de maneira incisiva e sintética, para posteriormente ratificar esse 

posicionamento, especificando esse direito e outros direitos e institutos correlatos, no seu Capítulo III 

do Título VIII, exatamente a partir do art. 205.  

A legislação envolvendo a educação, no Brasil, reforçou a função deste direito social com a promulgação da 

Constituição Federal de 1988. É certo, que um pouco antes, na década de 1960, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação estabeleceu regras gerais para a educação no país. Dentro da dimensão das regiões que devem ser 

acolhidas por uma educação igualitária, em 2001, o Plano Nacional de Educação consolidou metas a serem 

seguidas quanto à qualidade da educação, valorização do professor e defesa do ensino básico obrigatório a 

todos, sobretudo as crianças. Este plano deverá ser revisado decenalmente. 

Palavras-chave: LDB; direito; educação. 
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Atenta-se, aqui, claramente que o Estado brasileiro começa a assistir a população com um olhar de Estado 

Social de Direito. Segundo Pedro Lenza esta perspectiva não surgiu isoladamente, no Brasil, mas se 

desencadeou, sobretudo, em decorrência de documentos importantes na história, tais como a Constituição 

Mexicana de 1917, a Constituição de Weimar, na Alemanha, em 1919 e também a precursora, no Brasil, com 

a Constituição de 1934.  

Além disso, a CF/88 em outros artigos trará a responsabilidade do Estado para com a implementação da 

educação. Certo, também, que fará menção de que a sociedade é importante para a construção desse direito. 

Assim, do art. 205 ao 214 será destacado o papel da educação e como ele deverá ser desenrolado pelo próprio 

Estado, quanto pela sociedade.  

Dentre as novidades, há de se mencionar a importância da gratuidade do ensino no país, art. 206, IV, assim 

como a busca pela igualdade de condições de acesso ao ensino, art. 206, I. Esses fatores são preponderantes, 

uma vez que a educação começa a ser vista como uma estrutura pública de livre acesso a qualquer pessoa, 

dentro de um contexto nacional.  

É importante remarcar que a nova era democrática, no Brasil, trouxe a esperança de tempos melhores e, por 

conseguinte o povo passou a perceber mais os seus direitos e a correr atrás disso. É fato que, atualmente, a 

busca por um ensino de qualidade, com carga horária definida, professores capacitados é mais observada do 

que há 30 anos, por exemplo. Entretanto, as discrepâncias ainda enraizadas na cultura educacional do país 

fazem com que o índice de aprendizagem escolar de uma criança brasileira seja inferior do que vários países4. 

Assim, apesar da excelente carta de garantias, ainda há falhas na implementação do ensino no país.  

Por isso, como um direito essencialmente social porque é para todos e extremamente importante para o 

desenvolvimento da população, a educação deve ter um cuidado maior do Estado. É o que o art. 208 da 

Constituição da República desenvolve:  

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:  

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada 

inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada 

pela Emenda  

Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009) II - progressiva 

universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)  

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na 

rede regular de ensino;  
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IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 

pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;  

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; VII - atendimento ao 

educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material 

didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 59, de 2009).  

§ 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. § 2º - O não oferecimento do 

ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade 

competente.  

§ 3º - Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 

zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.  

  

Têm-se, aqui, vários itens fundamentais para o desenvolvimento de uma educação democrática. Dentre eles, é 

importante mencionar o inciso I do referido artigo 208 da CF/88, o qual garante para aqueles em idade tenra 

o acesso ao ensino regular, dentro de sua faixa etária apropriada. Além disso, assegura aqueles que estão fora 

da idade escolar a inserção à escola, uma vez que essas pessoas são em sua maioria trabalhadores que pararam 

de trabalhar.  

O inciso II, art. 208, CF/88 fala sobre a progressiva universalização do ensino médio, o que reforça o valor de 

carta de intenções “futuras”. A contextualização do ensino não pode ser feita por meio de quebras, mas de 

unificações, ou pode-se imaginar falar para o aluno que até aqui o Estado garante a sua permanência, depois 

progressivamente ele será inserido nas séries seguintes. Nenhum país desenvolvido pode imaginar tal situação, 

pois a educação é um direito urgente, pois quem precisa dela hoje não pode esperar para depois. Assim, torna-

se um direito precípuo e improrrogável.  

A inserção dos portadores de deficiência ao ensino regular em idade apropriada é tratada no inciso III, do art. 

208, da CF/88. O problema é que há uma falta notável de profissionais da educação que saibam atender esses 

alunos, sobretudo, porque se demanda salas com recursos especiais e número reduzido de alunos. Além disso, 

as novas políticas governamentais tendem a fechar escolas de ensino especial com o cunho de integralizar os 

alunos especiais com os outros alunos. Realmente, há uma ineficácia na aplicação do Estado para com a 

implementação do ensino especial, principalmente, em áreas longínquas onde não há acesso nem ao ensino 

básico.  

A educação infantil, inciso IV, do art. 208, CF/88 é tratada diferentemente das outras constituições, pois até 

então se entendia a educação para as crianças como um aspecto de cunho assistencial. Hodiernamente, esse 
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tipo de ensino é tratado como fundamental, ou seja, o Estado tem o dever de repassar verbas precisas para esta 

área. É comum, no início do ano, filas para se garantir uma vaga em creche, que são escassas nas grandes 

cidades. Esta problemática é devida ao intenso número de famílias que precisam trabalhar e não têm onde 

deixar os filhos. Entretanto, há de se resguardar que o ensino infantil é devido as crianças de até 5 anos56, 

antigamente era de até 6 anos, e que não se trata de um lugar em que as crianças são depositadas para os pais 

trabalharem, mas de um contexto regular, com ensino contínuo. Por isso, neste caso, não só a importância do 

Estado em regular esta área, mas da própria sociedade se conscientizar sobre a relevância do ensino. Destaca 

Nascimento:  

Historicamente atreladas às políticas assistenciais, as creches configuram-se como um desafio político cuja 

concretização de metas, no tocante à extensão e melhoria da infraestrutura física e qualitativa do 

atendimento, impõe e pressupõe um acurado diagnóstico do setor.  

  

O ensino noturno é destaque no inciso VI, do art. 208, da CF/88, isso é importante, sobretudo, para aqueles 

jovens que necessitam de trabalhar durante o dia e só resta a noite para estudarem. Percebe-se um crescimento 

alto do número de matrículas neste período, pois a maior parte da população brasileira é constituída por 

jovens e na sua maioria são de classes desfavorecidas, por isso, necessitam de trabalhar para ajudar em casa. As 

desvantagens deste horário estão na falta de professores para atender a demanda e a carga horária é reduzida, 

as atividades extraescolares ficam comprometidas.  

O inciso VII, do art. 208, CF/88 fala sobre o atendimento ao educando, é ressaltada a assistência à saúde, à 

alimentação, ao transporte, ao material didático, dentre outros suportes. Infelizmente, quase nenhum destes 

direitos é efetivamente garantido aos alunos, principalmente, aqueles que vivem em área mais distante dos 

centros urbanos. Entretanto, a inserção desta garantia é importante para a busca pela sua efetivação de fato.  

Os três parágrafos do art. 208 reforçam os mecanismos que o cidadão pode se utilizar para garantir seus 

direitos. Dentre eles, o parágrafo 1º fala que a educação é um direito público subjetivo, o que garante o direito 

do cidadão frente à omissão estatal. Sobre isso José Cretella Júnior afirma:  

O art. 208, § 1º, da Constituição vigente não deixa a menor dúvida a respeito do acesso ao ensino 

obrigatório e gratuito que o educando, em qualquer grau, cumprindo os requisitos legais, tem o direito 

público subjetivo, oponível ao Estado, não tendo esta nenhuma possibilidade de negar a solicitação, 

protegida por expressa norma jurídica constitucional cogente.  
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A responsabilização pelo não atendimento ao aluno, a falta de vagas em escolas públicas, podem levar a 

autoridade sonegadora a ser responsabilizada. Essa medida interfere diretamente na relação do estudante 

(desprotegido) frente a medidas descabidas que cerceiam o direito de estudar, é o que trata o § 2º do art. 208.  

Como um direito social, a responsabilização da educação efetiva também é devida aos pais, a sociedade e aos 

educadores. Esses últimos devem zelar pela presença do aluno e fazer a chamada diariamente, é o que destaca o 

§ 3º do art. 208.  

O art. 208 da CF/88 é, realmente, o que mais ressalta o direito à educação, delimitando suas especificidades. 

Nos artigos seguintes da constituinte são tratados, sobretudo, a respeito dos recursos públicos destinados à 

educação. 

 

 

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO  

 

Em 1946, a constituinte refletia um período de redemocratização no país, isso adveio com a queda do período 

Vargas e com o surgimento da Educação Nova. Dois anos depois, surge o anteprojeto da Lei de Diretrizes e 

Bases, entretanto, a sua concretização ocorreria, apenas, em 19617, com a sua promulgação.  

Muitos acreditam que a LDB já nasceu ultrapassada, pois da formulação do seu projeto até a sua promulgação 

o cenário político, econômico e social do país já havia mudado bastante. Além disso, houve grandes 

controvérsias quanto a sua implementação, uma vez que os educadores queriam mudanças, enquanto a outra 

parte dos formuladores do projeto defendia uma descentralização do Estado.  

Maria Lúcia de Arruda Aranha destaca que as diferenças apresentadas pela LDB giraram apenas em torno da 

equivalência dos cursos; um ensino secundário com menos matérias e menos tautológico, assim como a 

pluralidade de currículos, que não mais seriam padronizados.  

Assim, esta primeira impressão de uma lei que regulasse a educação em âmbito nacional não foi bem sucedida. 

Várias discrepâncias, ainda, assolavam o país que era constituído por altas taxas de analfabetismo e ainda 

incipiente quanto à resolução de questões e verbas destinadas à educação.  

Nos anos seguintes, com a promulgação da LDB, o Brasil passou por um cenário obscuro por muito tempo, 

com um governo arbitrário e com a ausência do estado de direito democrático. Tudo isso foi determinante 

para que a educação não se desenvolvesse e a cultura fosse reprimida.  

A miserabilidade que estacionou no país foi devida ao golpe militar de 1964 que concentrou as rendas aqui 
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geradas na mão de poucos. Essa época retrata um retrocesso no país, pois não houve produção nenhuma, 

apenas atraso no progresso da nação.  

A repercussão da ditadura na educação foi a mais nefasta possível, pois os estudantes não podiam manifestar, 

livremente, o seu pensamento, pois se o fizessem seriam punidos. Nas universidades, os diretórios acadêmicos 

eram fiscalizados, movimentos nacionais, como a União Nacional Dos Estudantes (UNE) era impedida de 

representar os estudantes; nas escolas de ensino médio não havia grêmios que o representassem.  

Já na década de 1980, o movimento militar diminuiu a sua influência no país, sendo que em 1985 passou-se 

ao primeiro governo civil pós-ditadura. A progressão do país ocorreu de forma lenta, mas em 1988 foi 

proclamada a Constituição Federal do Brasil, a qual trouxe inúmeras garantias à população, dentre elas o 

direito à educação.  

Dentro de um governo democrático, diferente do anterior, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação passou por 

uma reforma, pois a forma pretérita já não se encaixava nos parâmetros que eram propostos.  

Assim, em 1996, com a publicação da lei n. 93948 houve a regulamentação da LDB no Brasil, a qual veio a fim 

de regularizar a educação nacional. Seus princípios fundamentais vão ao encontro do que preceitua a 

Constituição de 1988. É o que esclarece o art. 3º e seus incisos, da LDB:  

Art. 3º. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, 

pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;  

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;  

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;  

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

VII - valorização do profissional da educação escolar;  

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 

ensino; IX - garantia de padrão de qualidade;  

X - valorização da experiência extraescolar;  

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.  

  

Vê-se claramente que quanto aos princípios básicos instituídos na CF/88, em seu artigo 206, inciso I a VII9, 

são reforçados pela Lei de Diretrizes e Base da Educação, in verbis:  

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  
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II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;  

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de 

ensino;  

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 

ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação 

dada pela  

Emenda Constitucional nº 53, de 2006)  

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; VII - garantia de padrão de qualidade.  

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de 

lei federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)  

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação 

básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, 

de 2006)  

  

 Este documento, de fato, marca uma nova trajetória da educação no Brasil. Entretanto, alguns pontos ficaram 

a desejar quanto à iniciativa do Estado. Por exemplo, o ensino técnico10 foi desvirtuado do ensino regular, não 

tendo aquele caráter obrigatório, é o que trata no art. 36, § 4º da lei:  

Art. 36º. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 

diretrizes:  

§ 4º. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional, poderão ser 

desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições 

especializadas em educação profissional.  

  

Realmente, a falta de um ensino técnico e público no Brasil dificulta a formação de profissões básicas e 

insubstituíveis em qualquer país. Nem todos os alunos que saem do Ensino Médio têm planos de cursar uma 

faculdade, por isso, faltou um pouco mais de assistência estatal quanto aos tecnicistas do país.  

A falta de articulação entre o ensino técnico e o fundamental com o médio foi uma problemática na qual a 

LDB de 1996 fez questão de ressaltar. Esta característica se sobressai no art. 40 da referida lei: “A educação 

profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação 

continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho.”.  

A lei de 1996 não trouxe solução para todos os problemas da educação, mas trouxe parâmetros importantes 
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para o processo de implementação da educação de qualidade no país. Assim, Dermeval Saviani define a LDB:  

[...] embora a lei não tenha incorporado dispositivos que claramente apontassem na direção da necessária 

transformação da deficiência estrutural educacional brasileira, ela, de si, não impede que isso venha a 

ocorrer. A abertura de perspectivas para a efetivação dessa possibilidade depende da nossa capacidade de 

forjar uma coesa vontade política capaz de transformar os limites que marcam a conjuntura presente. 

Enquanto prevalecer na política educacional a orientação de caráter neoliberal, a estratégia da resistência 

ativa será a nossa arma de luta. Com ela nos empenharemos em construir uma nova relação hegemônica 

que viabilize as transformações indispensáveis para adequar a educação às necessidades e aspirações da 

população brasileira. [...]  

  

É importante destacar que a LDB trouxe inovações à educação. Assim, Sophia Lerche Vieira destaca a 

igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, principalmente de permanência; gestão 

democrática do ensino público; reconhecimento de estudos e experiências obtidas pelo aluno fora da escola 

regular.  

Imprescindível neste novo documento é a preocupação com a educação básica e todas as suas vicissitudes, 

diferentemente do documento criado pela lei n. 4024/61, a atual LDB preza por diretrizes que fomentam a 

educação básica, que é aquela que formará os primeiros conhecimentos dos alunos, já inserindo como um 

cidadão na sociedade. Assim, é entendido o conceito de educação básica: 

[...] a educação básica é aqui entendida como aquela que venha a possibilitar a leitura, a escrita e a 

compreensão da língua nacional, o domínio dos símbolos e operações matemáticas básicas, bem como o 

domínio dos códigos sociais e outras informações indispensáveis ao posicionamento crítico do indivíduo 

face à realidade. A educação básica extrapola os limites da ação meramente escolar e passa a compreender 

ações educativas para outros segmentos da população brasileira que não tiveram acesso à escolarização ou 

dela ficaram alijados prematuramente. Nesse sentido, compreenderá também o atendimento de toda a 

população jovem e adulta não escolarizada pelo ensino regular.   

  

Destarte, o objetivo fundamental para a LDB, nos cursos regulares de ensino básico é, sobretudo, a formação 

do aluno cidadão. Dentro disso, serão necessários alguns requisitos, como descreve o art. 3211 da referida lei:  

I- O desenvolvimento da capacidade de apreender, tendo       

como meio básico o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;  

II- A compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das 

artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;  
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III- O desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 

conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;  

IV- O fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de 

tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

 

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO  

 

O Plano Nacional de Educação foi instituído pela lei n. 10.172/2001, o qual tem como objetivo 

precípuo a criação de planos para um período de 10 anos. Neste interim, Estados, Municípios e o Distrito 

Federal deverão respaldar seu planejamento com vista no PNE. Sendo que a União ficará responsável para que 

o acompanhamento das metas seja estabelecido, assim elucida o art. 4º da lei: “A União instituirá o Sistema 

Nacional de Avaliação e estabelecerá os mecanismos necessários ao acompanhamento das metas constantes do 

Plano Nacional de Educação”.  

Neste panorama, o Plano Nacional de Educação- PNE, consoante os princípios estabelecidos na Constituição 

Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e bases da Educação intensifica que algumas metas e objetivos devem, 

impreterivelmente, ser alcançados:  

Ampliação para nove anos da duração do ensino fundamental obrigatório com início aos seis 

anos de idade, à medida que for sendo universalizado o atendimento na faixa de 7 a 14 anos. 

Regularização do fluxo escolar, reduzindo em 50%, em cinco anos, as taxas de repetência e 

evasão, por meio de programas de aceleração da aprendizagem e de recuperação paralela ao 

longo do curso, garantindo efetiva aprendizagem Garantia de que, em três anos, todas as escolas 

tenham formulado seus projetos pedagógicos, com observação das Diretrizes Curriculares para o 

ensino fundamental e dos parâmetros curriculares. 

Promoção da participação da comunidade na gestão das escolas, universalizando, em dois anos, a 

instituição de conselhos escolares e de órgão equivalentes. 

Manutenção e consolidação do Programa de Avaliação do livro didático/MEC, estabelecendo 

entre seus critérios a adequada abordagem das questões de gênero e etnia e a eliminação de 

textos discriminatórios ou que reproduzam estereótipos acerca do papel da mulher, do negro e 

do índio 
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            Esta lei foi importante para que fossem estabelecidas regras gerais de planejamento para todo o país, a 

fim de que vários itens, dentro da educação, fossem atendidos em diferentes regiões. Assim, o PNE12 tem 

como principais objetivos, como estabelece o item 2: que seja feita a elevação global do nível de escolaridade 

da população;  que haja melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis; a redução das desigualdades 

sociais e regionais no tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na educação pública e a democratização 

da gestão do ensino público, nos estabelecimentos oficiais, obedecendo aos princípios da participação dos 

profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação das comunidades 

escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.  

 O PNE vai ao encontro da Constituição Federal de 1988 no tocante a um projeto que estabeleça metas para a 

qualidade da educação, consoante o art. 214 da Constituinte, o qual, como já demonstrado, ressalta a 

importância de um plano decenal e que haja uniformização da educação.  

 Importante ressaltar, dentro da lei de Planejamento Nacional de Educação, que os recursos destinados à 

educação são escassos e, por conseguinte, a qualidade da educação deverá ser feita progressivamente, dentro do 

item 2, da referida lei:  

Considerando que os recursos financeiros são limitados e que a capacidade para responder ao desafio de 

oferecer uma educação compatível, na extensão e na qualidade, à dos países desenvolvidos precisam ser 

construídas constante e progressivamente, são estabelecidas prioridades neste plano, segundo o dever 

constitucional e as necessidades sociais. 

 

O ensino fundamental, é sabido, sempre foi prioridade do Estado, principalmente, na última constituinte. 

Dentro disso, o PNE ratifica conceitos já estabelecidos pela Carta Magna, como pela Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional. Assim, o ensino básico é obrigatório por oito anos, às crianças entre 7 a 14 anos de 

idade. Destaca-se um princípio elementar que é o acesso à educação básica a todos, sobretudo, resguarda-se o 

direito da criança cursar o ensino em idade apropriada, privilegiando, assim, que ela consiga concluir os 

estudos e ficar longe das ruas e ter o direito de estudar preservado.  

 As diretrizes quanto ao ensino fundamental giram em torno do acesso à educação, permanência e ao ensino 

de qualidade, sendo o Estado responsável por esta progressão. Este ponto reforça a importância da 

continuidade, melhorias e evolução da educação. Neste sentido, a visão de normas progressivas é 

compreensível, quando o Estado preza pela implementação e continuidade de suas atividades, com um olhar 

fiscalizador e zelador dos recursos que devem ser destinados para a área da educação.  
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 Este Plano tem um papel importante para a sociedade ao tratar da problemática da educação e qualidade, 

como fatores dependentes. Isso é claro ao se examinar que o ensino não pode simplesmente ser oferecido, sem 

reservas e preceitos estabelecidos. Com isso, a educação será alcançada, desde que haja qualidade na sua 

execução.  

 A valorização do magistério também é decorrente no PNE, compreende-se que o professor é peça 

fundamental dentro do processo de educação, portanto, deve ser valorizado, com planos especializados. 

Entretanto, ainda, não é o que se encontra na maioria das escolas públicas do país. A educação deve, também, 

ser vista com maior seriedade pelos docentes dentro do desenvolvimento pedagógico de aprendizagem.  

CONCLUSÃO 

 

Consoante isso, nota-se que não há muitas decisões no judiciário, nas quais a sociedade demanda qualidade na 

implementação da educação. Consequência disso é a procura por direitos básicos e ainda primários, tais como 

a falta de transporte especializado, a falta de professores e a vaga para estudantes especiais. Percebe-se, 

portanto, que ainda há muito que se desenvolver na área da educação, sobretudo, porque a qualidade deste 

serviço e de seus profissionais é algo fundamental e não muito questionado dentro da sociedade.  

A fundamentalidade deste direito deve ser observada de perto pela sociedade, principalmente, visto ser a 

educação um processo que envolve a todos. Assim, dever-se-ia, não apenas, questionar o Estado, como 

principal vetor deste direito, mas todos que participam do processo educacional no país, a fim de que haja 

uma base mais sólida da educação para as futuras gerações.  

Desta sorte, cumpre a sociedade exigir e fiscalizar a aplicação de seus direitos, em contrapartida deve o Estado 

efetivar a educação como princípio fundamental e obrigatório, a fim de que as próximas gerações desfrutem 

deste direito de maneira plena. Assim, a reserva do possível não é fator condicionante para a sua não 

implementação, sendo que esta escusa governamental torna a sociedade mais carente e lesada de seus direitos e 

garantias.  

 

 

REFERÊNCIAS 

 

Alemanha: os (des) caminhos de um direito constitucional “comparado”. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris 

Editor, 2002. p. 212.   Ibid.  



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
158 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

ALEXY, Robert.  Teoria dos direitos fundamentais. Tradução de Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 

2008. p. 511.  

ANDRADE, José Carlos Vieira de. Os direitos fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976. Coimbra: 

Almedina, 2001. p.13.  

ARANHA, Maria Lucia de Arruda. História da educação e da pedagogia. Geral e Brasil. 3. ed. São Paulo. 

Moderna, 2011. p. 221.  

ARANHA, Maria Lucia de Arruda. História da educação e da pedagogia. Geral e Brasil. 3. ed. São Paulo. 

Moderna, 2011. p. 164.  

ARANHA, Maria Lucia de Arruda. História da educação e da pedagogia. Geral e Brasil. 3. ed. São Paulo. 

Moderna, 2011. p. 311.  

ARANHA, Maria Lucia de Arruda. História da educação e da pedagogia. Geral e Brasil. 3. ed. São Paulo. 

Moderna, 2011. p. 311-312.  

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da educação e da pedagogia. Geral e Brasil. 3. ed. São Paulo. 

Moderna, 2011. p. 201.  

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da educação e da pedagogia. Geral e Brasil. 3. ed. São Paulo. 

Moderna, 2011. p. 25.  

 AZEVEDO, Fernando de. A cultura brasileira: introdução ao estudo da cultura no Brasil. 6. ed. rev. e ampl. 

Brasília, Ed. UnB, 1997. p. 523.  

BARBOSA, Priscila Maria Romero. Breve relato da história da educação excludente: do início da colonização aos 

dias de hoje em nosso país. Em19 de junho de 2012. Disponível em < 

http://www.educacaopublica.rj.gov.br/biblioteca/educacao/0337.html>  

 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução de Regina Lyra. Rio de Janeiro: Campus, 2004. p. 52.  

BRAATZ. Tatiani Heckert. Direito à educação: Dever do Estado?  Revista Jurídica- CCJ/ FURB ISSN 1982- 

4858 v. 12, n. 24, p. 80- 94, jul./dez 2008. Disponível em < 

http://proxy.furb.br/ojs/index.php/juridica/article/view/1331>  

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (1988). Congresso Nacional, 1988.  Diário Oficial da 

União em 05 de outubro de 1988, p. 1 (anexo). Disponível em < 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d20 3256b280052245a? 

OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&Auto Framed>  

BRASIL. Emenda Constitucional 14/1996. Modifica os arts. 34, 208, 211 e 212 da constituição federal e da 

nova redação ao art. 60 do ato das disposições constitucionais transitórias. Diário Oficial, em 13 de setembro 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
159 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

de 1996, p.18109. Disponível em < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc14.htm>  

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei n. 9394 de 20 de dezembro de 1996. Diário Oficial 

de 23 de dezembro de1996, p. 27.833. Disponível em < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm>  

 BRASIL/MEC. Educação para todos: Caminhos para a mudança.  Brasília, 1985.  

CABRAL, Karina Melissa. A Justicialidade do Direito à qualidade do ensino fundamental no Brasil. 2008. 195 p. 

Dissertação [Mestrado em Educação]. Faculdade de Educação. UNESP. passim.  

CANOTILHO, Joaquim José Gomes. Constituição Dirigente e Vinculação do Legislador. Coimbra: Coimbra 

Editora, 1982. p. 165.  

CARVALHO NETTO, Menelick. A hermenêutica constitucional sob o paradigma do Estado Democrático de Direito.  

In: Notícia do Direito Brasileiro.  Nova Série, nº 6. Brasília: Ed. UnB, 2º Semestre 1998. p. 245.  

Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos, San José, Costa Rica, em 22 de novembro 

de 1969. Disponível em < http://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm>.  

CONVENÇÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS.  Assinada na  

CRETELLA JÚNIOR, José. Comentários à Constituição de 1988. Vol. I, Rio de Janeiro: Forense 

Universitária, 1988. p. 4418.  

 CUNHA, Luiz Antônio. A universidade reformada- o golpe de 1964 e a modernização do ensino superior. Rio de 

Janeiro: Francisco Alves, 1988. Apud VIEIRA, Sophia Lerche & ALBUQUERQUE, Maria Gláucia Menezes. 

Estrutura e funcionamento da educação básica.  2. ed. Fortaleza: Edições Demócrito Rocha, 2008. p. 23.  

CURY, Carlos Roberto Jamil. FERRERA, Luiz Antonio Miguel.  A judicialização da educação. Disponível em < 

http://www.promenino.org.br/Ferramentas/DireitosdasCriancaseAdolescentes/tabid/7 

7/ConteudoId/542cab3d-7042-4b7c-9f29-152d2bcd9de9/Default.aspx#_ftn1> Acesso em: 2 abr. 2013.  

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA. Proclamada pela  

Deutsschland.  Heidelberg: C. F. Muller, 1995, p. 112 apud MENDES, Gilmar Ferreira.  Direitos fundamentais e 

controle de constitucionalidade: estudos de direito constitucional.  4. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p.466.  

DONIZETTI, Elpídio. Curso didático de Direito Processual Civil. 16. Ed. São Paulo: Atlas, 2012. p.850.  

GOMES, Joaquim B. Barbosa.  Ação afirmativa & princípio constitucional da igualdade: (O Direito como 

instrumento de transformação social). A experiência dos EUA. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. p.41.  

HARIOU, Maurice.  Derecho público y constitucional. Tradução de Carlos Luiz del Castillo. 10. Ed. Madrid: 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
160 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

Réus, apud MATIAS, João Luis Nogueira (coord).   

 HESSE, Konrad, Grundzuge des verfassungsrechts, der Bundesrepublik  

HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. 3. ed. São Paulo, Companhia das Letras, 1997. p. 119 e 

120.  

KANT, Immanuel. Fundamentação da Metafísica dos costumes e outros escritos. Trad. Leopoldo Holzbach. São 

Paulo: Martin Claret, 2004, p. 58.  

 KONZEN, Afonso Armando. O direito a educação escolar. Porto Alegre, julho de 1999. Disponível em < 

www.mp.rs.gov.br)>  

KRELL, Andreas Joachim. Direitos Sociais e Controle Judicial no Brasil e na  

 LENZA, Pedro. Direito Constitucional esquematizado. 14. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 

184.  

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 14. Ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 838.  

 LIMA, Maria Cristina de Brito. A educação como direito fundamental. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2003, p. 

23-24.  

 MACHADO JÚNIOR, César Pereira. O direito à educação na realidade brasileira. São Paulo. LTR, 2003, 

passim.  

 MARSHALL, Thomas Humprey. Cidadania, Classe e Status. Rio de Janeiro: Zahar, 1967.  

MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de Segurança.  28. ed. São Paulo: Malheiros, 2005. p. 53-54, apud 

MENDES, Gilmar Ferreira.  Direitos fundamentais controle de constitucionalidade: estudos de direito 

constitucional.  4. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. passim.  

 MENDES, Gilmar Ferreira.  Direitos fundamentais controle de constitucionalidade: estudos de direito 

constitucional.  4. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 466.  

 MENDES, Gilmar Ferreira.  Direitos fundamentais controle de constitucionalidade: estudos de direito 

constitucional.  4. ed. São Paulo: Saraiva, 2012.p. 469.  

 MENDES, Gilmar Ferreira.  Direitos fundamentais controle de constitucionalidade: estudos de direito 

constitucional.  4. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p.465.  Ibid. p. 466.  

 MIRANDA, Jorge.  Manual de direito constitucional, t. IV: direitos fundamentais. 2. ed. Coimbra: Coimbra 

Editora, 1998. p. 90.  

MUNIZ, Regina Maria F. O direito à Educação. Rio de Janeiro: Renovar, 2002.  

MUNIZ, Regina Maria Fonseca. O direito à educação. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. p. 160-161.  



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
161 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

 NADER, Paulo. Introdução ao Estudo do Direito. 13 ed. Rio de Janeiro: Forense, 1996, p. 125.  

NASCIMENTO, M.E.P.do. Educação Infantil: a contradição de um novo nível de ensino. CASTRO, M. H.G. 

de & DAVANSO, Á. M.Q. Situação da Educação no Brasil. Brasília: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais, 1999. p. 40.  

Neoconstitucionalismo e Direitos Fundamentais.  São Paulo: Atlas, 2009. p. 37.  

OLIVEIRA, Mariana. Brasil melhora IDH, mas mantém 85 posição no ranking mundial. Publicado em 

14/03/2013. Disponível em< http://g1.globo.com/brasil/noticia/2013/03/brasil-melhora-idh-mas-mantem-

85posicao-no-ranking-mundial.html>  

OLSEN, Ana Carolina Lopes. Direitos fundamentais Sociais. Efetividade frente à reserva do possível. Curitiba: 

Juruá, 2008. apud SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos 

fundamentais na perspectiva constitucional. 10. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2011. p. 288. 

SARLET, op. cit., p. 289.  

passim.  

QUEIROZ, Cristina M. M. Direitos fundamentais, teoria geral.  2. ed.  Coimbra: Coimbra Editora, 2010. p. 205.  

Resolução da Assembleia Geral 1386 (XIX), em 20 de novembro de 1959. Disponível em < 

http://www.direitoshumanos.usp.br/index. php/Crian%C3%A7a/declaracao-dosdireitos-da-crianca.html>  

 RODRIGUES, Duaine. Alunos da zona rural enfrentam dificuldades para ir à escola no AC. Em 26 de maio de 

2013. Disponível em < http://g1.globo.com/ac/acre/noticia/2013/05/alunos-da-zona-rural-

enfrentamdificuldades-para-ir-escola-no-ac.html>  

SARLET, Ingo Wolfgang.  Dignidade da pessoa humana e Direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988.  5. 

ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007.p. 62.  

 SARLET, Ingo Wolfgang.  Dignidade da pessoa humana e Direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988.  

5. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. p. 29.  

SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos fundamentais na 

perspectiva constitucional. 10. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2011. p. 46.  

SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos fundamentais na 

perspectiva constitucional. 10. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2011. p. 281.  

SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos fundamentais na 

perspectiva constitucional. 10. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2011. p. 281  Ibid., p. 286.  

 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos fundamentais na 

perspectiva constitucional. 10. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2011. p. 281. p. 287. SARLET, 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
162 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

2007, p. 288.  

SAVIANI, Dermeval. A nova lei de educação: trajetória, limites e perspectivas. 11. ed. Campinas, SP: Autores 

associados, 2008. p. 238.  

SILVA, Sidney Pessoa Madrugada da.  Discriminação positiva: ações afirmativas na realidade brasileira. Brasília: 

Brasília jurídica, 2005, apud MATIAS, João Luis Nogueira (coord.).  Neoconstitucionalismo e direitos 

fundamentais. São Paulo: Atlas, 2009. p. 59.  

 SILVA, Virgílio Afonso.  Direitos  Fundamentais conteúdo essencial, restrições e eficácia. 2. ed. São Paulo: 

Malheiros editores, 2011. p. 205.  

TAVARES, André Ramos. Direito fundamental à educação. In: SOUZA NETO, Cláudio Pereira; 

SARMENTO, Daniel. Direitos Sociais: fundamentos, judicialização e direitos sociais em espécie. Rio de Janeiro: 

Lúmen Júris, 2008. p. 771-788.  

 TEMER, Michel.  Elementos de direito Constitucional.  14. ed. rev. ampl. São Paulo: Malheiros, 1998. p. 

21 apud LENZA, Pedro. Direito Constitucional esquematizado. 14. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: 

Saraiva, 2010, p. 181.  

TOLEDO, Lucinéia Silveira. Alfabetismo funcional, linguagem e inclusão social. Disponível em < 

http://www.letras.ufmg.br/atelaeotexto/ARTIGO_1_ANALFABETISMO_LUCINEIA_re visado.html>  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
163 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 
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Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O racismo é um problema que precisa ser enfrentado por todos os brasileiros independentemente da cor, da 

origem, da raça. A história do Brasil não deixa dúvidas que nosso país é negro em sua grande maioria, isso 

quer dizer que temos uma matriz africana em nossa formação cultural e em nossa própria identidade. 

Urge a população negra gostar de sua história, tomar posse de sua história, quando isso acontece, há um 

fortalecimento nessa resistência por séculos de dominação que desafia aos oprimidos a gostarem de sua luta, 

de sua história e de sua libertação e para isso é preciso a concretude e a quebra dos grilhões de 

opressãoEstudar o presente tema é imprescindível para notarmos como as crianças tratam a diferença entre as 

pessoas. Em todos os grupos humanos, é possível observar a utilização de meios pedagógicos como forma de 

transmissão do saber, por meio dos quais os sujeitos compartilham conhecimentos, símbolos e valores.  

Não somos iguais, somos diferentes e aí está a riqueza de sermos humanos. Somos diferentes e há uma 

necessidade de se respeitar a diversidade e o fato de sermos singulares, únicos, irrepetíveis. 

Os profissionais da educação devem refletir sobre o assunto de questões afrobrasileira para planejar políticas 

que minimizem o preconceito na escola e, consequentemente, na sociedade. Infelizmente muitos 

profissionais não dão essa atenção porque não pararam para refletir sobre isso. A educação serve para 

contextualizar diversos assuntos na sociedade atual, e também atribui contextos relevantes na sociedade como 

uma educação antirracista. Cada população parece ter seus lugares bastante delimitados no imaginário 

coletivo, transbordando para o convívio social. 

 

Palavra-Chave: Racismo; Escola, Educação; Étnico-Raciais; Preconceito. 
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Assim, o objetivo do presente estudo é analisar como o preconceito racial atua e está sendo tratado nas escolas, 

observando se as crianças fazem diferença entre os demais, dependendo da cor, classe social e religião, formas 

de discriminação que se verifica na maioria das instituições escolares infantis. 

Originalmente as abordagens a respeito do preconceito localizaram sua origem em processos psíquicos 

individuais. A falta de contato com membros dos grupos alvo do preconceito, o deslocamento de 

características reprimidas e projetadas e a rigidez psíquica foram algumas das teorias elaboradas no passado 

(MARTINEZ, 1996). 

Porém, com o avanço da Psicologia, as relações sociais e a categoria social à qual o indivíduo pertence 

passaram a ser mais estudadas e, conseqüentemente, a explicação para o preconceito passou a colocar em 

relevo as relações de poder intergrupais no qual a coesão e estima de um grupo estariam relacionadas à 

manutenção de uma imagem desfavorável de outro grupo. Além disso, as explicações ideológicas para as 

diferenças sociais existentes se beneficiam dos conflitos culturais favorecendo o desenvolvimento de atitudes 

discriminatórias (CAMINO, 1996; LACERDA et al, 2002). 

Trata-se de uma estereotipia de pensamento na qual a partir de certas características se associam outros 

atributos, como, por exemplo, associar o fato de alguém ser judeu com a certeza de que isto o torna avarento 

ainda que diante de qualquer prova que venha a evidenciar o contrário. 

Ainda, segundo Bobbio (2002), o preconceito acaba por ser uma opinião errônea tomada como verdadeira, 

porém este mesmo autor argumenta que nem toda opinião errônea pode ser considerada um preconceito. Para 

Crochík (1997) o preconceito se enraíza mais facilmente naqueles que já estão predispostos a aceitá-los sem 

reflexão prévia; Considera o preconceito como um conceito e um juízo prévio às experiências, sendo 

manifestados individualmente e correspondendo às necessidades irracionais do ser humano, como resposta 

aos conflitos gerados no processo de socialização. A marca principal atribuída ao preconceito é o agir de forma 

imediata perante alguém ou alguma situação sem pensar e refletir mais profundamente. 

 

 

 

EDUCAÇÃO INTEGRAL E ANTIRACISTA  

A literatura sempre mencionou os negros como escravos ou inferiores, mas as mudanças históricas que refletia 

na sucessão de escritores, não encontrava perfis diferentes, pois acabavam tratando essas pessoas de maneira 

inferiorizada e/ou estereotipada, além disso, parte dos autores retratavam os negros como preguiçosos, 

violentos, ignorantes, feios, entre outras características negativas (MARIOSA, 2009). 
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Segundo Silva (2010, p.39): “Os autores que não apresentam esse perfil em suas obras, tratando os negros com 

simpatia, eram criticados pela sociedade e, em muitas situações, tinham a venda de suas obras boicotadas”. 

Horta (2010) afirma que, apenas no ano de 1975, a literatura infantil nacional encontrou protagonistas negros 

dentro de uma perspectiva social positiva. As obras passaram a retratar a cultura dos negros, valorizando 

características e ações, mencionando assuntos que representavam polêmicas e tabus, como o preconceito 

racial. Apesar da reestruturação das obras na tentativa de abordar a cultura negra, algumas literaturas ainda 

reduziam às representações inferiorizadas, mesmo na tentativa contrária. 

De acordo com Jovino (2009, p.187): “As histórias hierarquizavam os personagens negros, fixando-os em 

lugares de desprestígio social, racial ou estético, deixando as melhores condições caberem às peles claras”. 

Mesmo com a identificação de tentativas iniciadas, as literaturas infantis que buscam o rompimento com as 

representações dos personagens negros em situação inferiorizada são mais recentes, a partir da percepção da 

necessidade de abordar a cultura e história dos negros como resgate dos valores, crenças e costumes que 

compõem a identidade nacional (ANDRUETTO, 2012). 

Para Mariosa (2009), as obras atuais ocorrem espontaneamente em situações cotidianas em que os negros são 

inseridos, sem a identificação de uma situação forçada, em que é nítida a abordagem apenas para 

cumprimento de políticas sociais. Nas narrativas, os personagens negros são tratados enfrentando 

preconceitos, mas também recebem títulos importantes, em que as diferenças étnicas-raciais não representam o 

único tema da história. 

A cultura e descendência africana representam um resgate de tradições religiosas e culturais, bem como as 

crenças, mitologias, dialetos, oralidade, músicas, entre outras possibilidades. A culinária, os jogos e as danças, 

como a capoeira, retratam a propagação da cultura dos negros, estimulando a participação positiva na 

sociedade, sem reduzir a história dessa população à escravidão (HORTA, 2010). 

A partir da abolição, os escritores assumiram a necessidade de não reduzir os negros à mercadoria, defendendo 

a ideia de que o negro deveria ser tratado como cidadão nas histórias, mas em grande parte, especialmente na 

literatura adulta, os negros acabavam caracterizados como emergentes, animalizados, pela sexualidade, entre 

outros. Na literatura infantil, porém, a caracterização de princesas e heróis brancos ainda permanecia 

(ANDRUETTO, 2012). 

De acordo com Jovino: 

As resistências diante de discriminações, de modo que objetive estímulos positivos e 

uma autoestima favorável ao leitor negro, além de possibilitar a representação que 

permite ao leitor não negro compreender a cultura afro-brasileira, ainda pouco 
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explorada na escola e na sociedade em geral. A literatura não se prende ao passado 

histórico da escravização (JOVINO, 2009, p.216). 

Portanto, a maneira como a discriminação deve ser trabalhada desde a Educação Infantil, precisa intencionar a 

percepção das pessoas de como os negros enfrentaram situações de sofrimento, sendo necessário a erradicação 

de situações de preconceito, que podem ser evidenciadas a partir da contação das histórias, inserida na 

literatura (SILVA, 2010). 

A maneira como a cultura africana reflete na formação da identidade nacional, determinando a cultura afro-

brasileira, caracteriza uma preservação da memória e crenças, anunciada por contos populares e demais 

gêneros inseridos na literatura, desde a infantil, apesar das poucas opções existentes. As produções ainda são 

mínimas, mas o reconhecimento da importância vem adquirindo espaço entre a sociedade, especialmente na 

fase escolar (ANDRUETTO, 2012). 

As influências europeias caracterizam a literatura brasileira com personagens brancos, sem evidenciar os negros 

como protagonistas, mencionando-os em papeis secundários, geralmente em posição inferiorizada, como 

empregados ou sofredores. O mesmo ocorreu com a literatura infantil, que recebendo as histórias estrangeiras 

traduzidas, ofereciam às crianças lindas princesas brancas e, quando apresentavam pessoas negras, exaltavam-se 

as características de forma pejorativa (JOVINO, 2009). 

Os negros começaram a aparecer nas narrativas nacionais para adultos a partir da década de 1920, reforçando 

as situações de escravidão, ou tratando a impotência social das pessoas, mencionando-os como analfabetos ou 

desfavorecidos, sempre abordando de maneira negativa, destacando as diferenças corporais, como a referência 

ao cabelo ou lábios grossos (ANDRUETTO, 2012). 

 

 

O DEBATE SOBRE CONCEITOS  

 

O Preconceito é uma realidade que permeia as relações humanas em toda a história da humanidade, tendo, 

portanto, vários significados e interpretações, pois sua manifestação pode ser “exteriorizada de diversas 

maneiras, todas com ampla participação em nosso cotidiano” (PINSKY, 2006, p.39). Inicialmente preconceito 

pode ser definido, segundo o Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa como um: 

1. Conceito ou opinião formados antecipadamente, sem maior ponderação ou 

conhecimento dos fatos; ideia preconcebida. 2. Julgamento ou opinião formada sem se 

levar em conta o fato que os conteste; 3. Superstição, crendice; prejuízo. 4. Suspeita, 
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intolerância, ódio irracional ou aversão a outras raças, credos, religiões etc.” 

(FERREIRA, 1999, p.1380). 

A discussão a respeito da educação e das relações étnico-raciais, preconceito é uma tarefa muito ampla, dessa 

forma neste capítulo tem-se por objetivo central discutir duas questões fundamentais: o Preconceito, pois para 

iniciar este trabalho é muito importante ter consciência dos vários significados que podem ser atribuídos a este 

termo, e as formas de preconceito encontradas na vida em sociedade. 

Crochik (1997, p. 43), acrescenta e argumenta que o preconceito não está só no indivíduo, está também na 

sociedade, citando como exemplo o nazismo . Considera a ideia de preconceito bastante ampla de forma que 

ele pode ser gerado dentro de cada uma das dimensões da realidade: a social e a individual. 

De acordo com Bobbio (2002, p. 117) os preconceitos se desenvolvem na cabeça dos homens, sendo então 

necessários combatê-los na cabeça dos homens, através do: “[...] desenvolvimento das consciências e, portanto, 

com a educação mediante uma luta incessante contra toda a forma de sectarismo” . 

O preconceito é uma predisposição revelada em atitudes generalizadas voltadas a algum grupo, não 

diferenciando seus indivíduos. Krech et al. (1975) afirmam que as atitudes humanas são orientadas por 

aspectos cognitivos e afetivos direcionados para ações. Dessa forma, os estereótipos seriam tentativas cognitivas 

de justificar o preconceito a partir de uma percepção distorcida de seu alvo. Os afetos por sua vez, sejam hostis 

ou favoráveis ao alvo, não se amparam na experiência. 

O trecho acima é simples e objetivo para que se possa refletir melhor sobre o significado de preconceito, 

porém não podemos nos deter somente a estes significados acima descritos, pois a discussão a respeito do 

preconceito é tarefa ampla e muito debatida por diversos autores. Bobbio (2002, p. 103) descreve em seus 

escritos que preconceito pode ser entendido como: “[...] uma opinião ou um conjunto de opiniões, às vezes até 

mesmo uma doutrina completa, que é acolhida acrítica e passivamente pela tradição, pelo costume ou por uma 

autoridade de quem aceitamos as ordens sem discussãoSegundo Guimarães (1997), o preconceito se forma em 

três dimensões onde na primeira ocorre a assimilação de conceitos errôneos, é quando se aprende, por 

exemplo, que mulher é burra, índio é preguiçoso ou negro é sujo. Já na segunda dimensão ocorre o medo do 

diferente, criando assim um sentimento de insegurança, que termina por gerar ódio e desprezo. Por fim, a 

terceira dimensão é a concretização desse sentimento de ódio e desprezo através da segregação ou violência 

física contra os discriminados. 

Amaral (1995), também nessa linha, afirma que preconceitos, atitudes e estereótipos estão relacionados e nesse 

sentido as atitudes colocariam à mostra as predisposições oriundas do preconceito. A autora, porém, ressalta 

que, diante daquele que é significativamente diferente, além da estereotipia racional, teríamos uma invasão 
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dos aspectos afetivos naquilo que ela denominou de “hegemonia do emocional”. Dessa forma, diante do alvo, 

além do estabelecimento de uma barreira racional vinda através de estereótipos consagrados socialmente, 

teríamos também uma forte carga emocional impedindo-nos de nos aproximar da pessoa real e concreta. 

 

 

EDUCAÇÃO ANTIRACISTA  

É preciso considerar a construção e o uso social que foi sendo feito pelo Brasil para o termo “preto”, ou seja, 

que varia de acordo com a vertente e da fonte utilizada e/ou recorrida para a pesquisa com a consciência de 

que se precisa avançar muito para as relações etnicorraciais em que “negro” é a postura que inclui pretos e 

pardos. 

A Constituição Federal (1988), estabelece como crime inafiançável e imprescritível, essa afirmação se torna a 

maior do mundo atualmente para o racismo pressupõe o fato de que estamos e vivemos em um país 

extremamente racista. Logo a pena inafiançável e imprescritível que está prevista nos artigos 4º e 5º da 

Constituição Federal que o crime precisa ser por racismo, no entanto, a maioria dos advogados conseguem 

desqualificar e transformar o racismo para injúria racial. 

O Brasil continua sendo um país extremamente racista e a questão que se coloca é: seria possível inverter a 

ordem estabelecida? A cor da pele nem sempre significa que a pessoa seja já serviçal. Existe no Brasil uma vasta 

parcela da sociedade que já nasceu condenada sem ter noção disso, mas que aos poucos vai se estranhando na 

personalidade indelével do ser humano. Há uma pequena parcela que já nasceu salva por ser branca, de 

origem italiana, alemã e branca. 

Qualquer informação sobre as mulheres é necessariamente informação sobre os homens, que um implica o 

estudo do outro. Essa utilização enfatiza o fato de que o mundo das mulheres faz parte do mundo dos 

homens, que ele é criado nesse e por esse mundo masculino. Esse uso rejeita a validade interpretativa da ideia 

de esferas separadas e sustenta que estudar as mulheres de maneira isolada perpetua o mito de que uma esfera, 

a experiência de um sexo, tenha muito pouco ou nada a ver com o outro sexo (SCOTT, 1995, p. 22). 

O ser humano não nasce racista. Ninguém nasce com identidade étnica, ou seja, nenhuma criança nasce com 

preconceito é necessário ensinar alguém a ser preconceituoso. É preciso trabalhar na desconstrução do 

preconceito e do racista. É um aprendizado e isso se dá por meio da educação como uma aposta, ou seja, na 

educação tranquilo, clara e científica, uma vez que ser racista não é apenas um crime e uma ofensa ética, mas 

um sinal claro de limitação intelectual. 

As Políticas Públicas são imprescindíveis para que se extingam visões de que o negro e a negra são suspeitos 
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pela sua cor e são vistos como violento, ou seja, se torna o alvo do racismo, do preconceito da polícia e de uma 

sociedade que insiste em não o considerar. 

O termo negro para o IBGE é a soma de pretos e pardos que gira em torno de mais de 50 % (cinquenta por 

cento) da população é negra, ou seja, preta e parda (BRASIL, 2010). Historicamente o termo preto foi trazido 

de forma pejorativa e que foi introduzido em nosso vocabulário com os chavões “lista preta”, “hoje é dia de 

preto”, “isso é coisa de preto” esse vocabulário é de uma sociedade que tem o racismo estrutural e que é 

estruturada, também, por meio do racismo. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O apego ao passado escravagista leva a supremacia branca não faz com os que negros sejam incluídos e aí o 

racismo se reproduz na medida em que estrutura as relações sociais, há que se desconstruir a inferiorização dos 

negros e a desigualdade social que a supremacia branca criou.A Escola nada mais é que reflexo dessa 

sociedade, é o ambiente onde os estudantes, reproduzem o que vivem no seu meio, sabe-se que no Brasil a 

diversidade sociocultural e a heterogeneidade é imensa e estas desigualdades se evidenciam no ambiente 

escolar. Dessa forma se faz necessário a implantação de práticas educativas que acolham e propiciem trocas 

significativas zelando pela equidade. 

O currículo escolar precisa ser adequado às diferentes realidades, deixando de ter um caráter eurocêntrico 

tornando-se significativo, atual e contextualizado. Que valorize e respeite, potencialidades, interesses e 

historicidades que contribuíram para humanização e a construção de uma sociedade menos excludente, racista 

e antiética. 

Claro que não se trata de desconsiderar os saberes historicamente construídos, mas de se ter um olhar mais 

ampliado, considerando os diferentes atores escolares, suas origens e trajetórias. Isto torna-se possível através 

de uma educação intercultural e multicultural, e pluricultural, considerando a inclusão de todas diversidade 

étnico -cultural presente. Uma visão além do colonizador, da classe dominante , incorporando novos 

paradigmas , rompendo com o eurocentrismo. 

Explorar, conceituar, produzir, desenvolver são algumas propostas neste desafio. Essas alternativas instigam o 

aluno pesquisador a submeter seu potencial criativo na busca de soluções. O professor é um aliado, um 

cúmplice do aluno, deve demonstrar um alto nível de cooperativismo. Sua interferência no processo de 

aprendizagem deve ser sutil, e estritamente no sentido de orientar, com muita cautela e segurança. O aluno 
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não deve ser induzido nas suas conclusões, mas guiado para as fontes certas, dessa forma estará adquirindo 

subsídios para a próxima etapa. O conhecimento adquirido será o suporte na busca de alternativas para 

superar suas dificuldades.O racismo como modo de estrutura pode ser exemplificado no o funcionamento 

normal da vida cotidiana dos seres humanos. Quando nos referimos ao racismo estrutural estamos falando 

basicamente de três dimensões do racismo entendido nessa perspectiva que não é patológico ou da forma 

como entendemos patologia, estamos nos referindo a economia, política e de subjetividade, essas três 

dimensões constituem o que se chama de estrutural. 
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 A MÚSICA E SEUS SIGNIFICADOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL  

 

 

 

Autor(a): Marcia Felis Cardoso Cordeiro 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A melodia é uma forma única e específica de comunicação, que se manifesta por meio de sons 

carregados de expressão, sentimentos, pensamentos e sensações. É uma das principais formas de expressão 

humana e está presente em todas as culturas, desempenhando um papel fundamental em diversos contextos 

rituais de um povo, refletindo a identidade desse povo, sua época e sua história. É, portanto, esse aspecto 

cerimonial e cultural da música que justifica sua importância no âmbito educacional, embora o trabalho 

Esse artigo tem como propósito analisar a importância da melodia no contexto da Educação Infantil. Tal 

como qualquer outra expressão artística, a música tem acompanhado ao longo dos tempos o progresso da 

humanidade, estando presente na vida das pessoas há várias décadas. A melodia tem a capacidade de 

estimular as ondas cerebrais alfa, induzindo uma sensação de serenidade no ouvinte. Outros estudos indicam 

que a exposição e o ensino musical desde cedo trazem benefícios para o desenvolvimento das aptidões 

perceptivas, que por sua vez afetam as capacidades linguísticas e literárias, o raciocínio espacial, intimamente 

relacionado às habilidades matemáticas, e a coordenação motora precisa. Ao contrário da linguagem, a 

música ativa todos os subsistemas cerebrais, incluindo as estruturas envolvidas na motivação e emoção. Isso a 

torna particularmente eficaz para estabelecer vínculos entre indivíduos e grupos, podendo contribuir para o 

bem-estar ao longo da vida. A metodologia empregada nesta dissertação baseia-se em autores como Brito, 

Borges, os Parâmetros Curriculares Nacionais e as Referências Curriculares Nacionais, a LDB, entre outros, 

cujas obras são relevantes para abordar o tema que analisa o significado da música na Educação Primária. 

 

Palavras-chaves: Emoção; Humanidade; Música. 
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efetivo e significativo com música nas escolas tenha enfrentado historicamente certas dificuldades. 

Com base em experiências individuais prolongadas e inúmeras expressões musicais de diferentes 

civilizações, sabe-se que a música é formada a partir das características culturais de cada povo e, em alguns 

casos, de indivíduos específicos. Na Grécia, por exemplo, a música era considerada um elemento fundamental 

na formação dos cidadãos e seu ensino começava na infância. 

Todos ouvem, apreciam, compartilham e se envolvem com a música, que proporciona ao indivíduo 

sensações de alegria, tristeza, vitória, lembranças, saudades, entre outras. Ela exterioriza emoções e consegue se 

integrar ao âmago do ser humano, adquirindo significados por meio dos quais o indivíduo participa da 

atividade humana. 

Como uma prática cultural e humana, a música "transmite uma mensagem e revela a forma de vida 

mais nobre, que a humanidade aspira" (Faria, 2001, p.4). Ela expressa emoção e não se limita apenas ao 

inconsciente, mas cativa as pessoas, envolvendo-as e trazendo clareza à consciência. 

Para conceituar música, é necessário entendê-la como um produto histórico e cultural, determinado 

pelo contexto social de várias formas, concepções e visões de mundo. Ciência, arte, linguagem - não há um 

conceito fixo e imutável, uma definição absoluta do que é música, mas sim uma variedade de interpretações e 

significados que estão constantemente se reconstruindo e se ressignificando ao longo do tempo, conferindo à 

música sua característica mais rica: sua infinitude, pluralidade, diversidade, dinamismo e, em suma, suas 

possibilidades ilimitadas. 

A abordagem desse assunto é embasada na razão de que, no contexto da Educação Primária, a música é 

empregada de maneira recreativa e presente na maioria das atividades, proporcionando às crianças uma 

familiaridade com a linguagem musical desde tenra idade. 

É imperativo reconsiderar e estabelecer o papel da música na instituição educacional, reconhecendo-a 

como um produto cultural e histórico ao qual as crianças têm o direito de acessar, valorizando práticas 

musicais desde a educação primária. 

A música deve ser compreendida como uma forma de linguagem que se estrutura e se fundamenta 

culturalmente, sendo uma prática social. Na educação, ela não deve ser abordada apenas como música por si 

só, mas como uma ferramenta educacional que se relaciona com as vivências diárias dos alunos, contribuindo 

não apenas para o processo de ensino-aprendizagem, mas também para a formação cidadã. 

A função da escola em relação à música é proporcionar às crianças o maior número possível de 

oportunidades para que elas possam estabelecer um contato profundo com a música viva e, de modo geral, 

com o mundo dos sons, seja por meio do canto, do movimento, da execução rítmica com expressões corporais 
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ou de instrumentos musicais. 

Torna-se essencial, portanto, realizar uma análise reflexiva das práticas pedagógicas, experimentando 

possibilidades por meio da música e construindo uma rede de conhecimentos que articule teoria e prática, 

com base no princípio da interdisciplinaridade. Para isso, é necessário garantir condições de formação aos 

professores, recursos e espaços para a implementação dessa proposta, bem como colocar em prática de forma 

efetiva as leis, documentos e teorias que foram elaborados há décadas visando a formação integral e o pleno 

desenvolvimento de nossas crianças. 

 

 

A MÚSICA E SEU HISTÓRICO NA EDUCAÇÃO 

 

É evidente que certos elementos imediatamente evocam imagens comuns quando falamos de música, 

como o som, o ritmo, a melodia, a poesia, bem como as sensações que a música desperta em nós, como prazer, 

alegria, tristeza, nostalgia, e assim por diante. No entanto, além do conhecimento popular, é crucial 

reconhecer a música como parte integrante de nossas vidas como seres humanos, desde os estágios iniciais, 

como uma forma de linguagem que deve ser valorizada no âmbito social e educacional, sendo fundamental 

para a formação do indivíduo. 

Em relação às sensações, conforme apontado por STEFANI (1987, p. 42), 

 

A música afeta as emoções, pois as pessoas vivem mergulhadas em um oceano de sons. Em 

qualquer lugar e qualquer hora se respira a música, sem se dar conta disso. A música é ouvida 

porque faz com que as pessoas sintam algo diferente, se ela proporciona sentimentos, pode-se 

dizer que tais sentimentos de alegria, melancolia, violência, sensualidade, calma e assim por 

diante, são experiências da vida que constituem um fator importantíssimo na formação do 

caráter do indivíduo. 

 

Conforme mencionado por Junho Cage (1985), "Música consiste em sons, sons que nos cercam, 

estejamos nós em salas de concertos ou não". Nesse contexto, tudo o que percebemos é som, e som é tudo 

aquilo que ressoa, vibra, tudo o que nossos ouvidos captam como movimento vibratório. Por outro lado, o 

silêncio não é necessariamente a ausência de som, mas sim aquilo que não conseguimos ouvir, as vibrações 

que nosso sistema auditivo não consegue detectar. Para Cage, a escuta transforma o que, em princípio, não é 
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considerado música em música. Em outras palavras, a construção musical ocorre internamente, por meio de 

uma escuta intencional, transformadora, capaz de gerar significados e sentidos. 

 

Perceber gestos e movimentos sob a forma de vibrações sonoras é parte de nossa integração 

com o mundo em que vivemos: ouvimos o barulho do mar, o vento soprando, as folhas 

balançando no coqueiro... ouvimos o bater de martelos, o ruído de máquinas, o motor de 

carros ou motos... o canto dos pássaros, o miado dos gatos, o toque do telefone ou o 

despertador. Ouvimos vozes e falas, poesia e música... (BRITO, 2003, p 17) 

 

A compreensão da música e da prática musical não é fixa, mas pode variar ao longo da história, sendo 

determinada pelo contexto social em que os indivíduos se inserem. Além disso, não podemos ignorar a 

influência das descobertas, inovações e transformações tecnológicas, que moldaram a compreensão da música 

e expandiram as possibilidades de criação musical ao longo do tempo. O surgimento e a evolução dos sistemas 

de notação musical, a criação de instrumentos musicais, a introdução de instrumentos eletrônicos, a revolução 

da informática e todo o desenvolvimento tecnológico ocorrido na primeira metade do século XX provocaram 

mudanças que continuam presentes até os dias atuais em todos os gêneros e estilos musicais. 

Conforme definido pelo Novo Dicionário Aurélio da língua portuguesa, música é a "arte e ciência de 

combinar sons de maneira agradável ao ouvido". Além disso, é descrita como "qualquer conjunto de sons". 

Podemos observar que a primeira definição se limita à sensação positiva que a música provoca naqueles que a 

ouvem, enquanto a segunda definição possui uma conotação depreciativa, atribuindo pouco valor à música 

como forma de linguagem, sem considerar sua especificidade, estética, singularidade, entre outros aspectos. 

No que diz respeito à prática musical, ela varia de acordo com as diferentes culturas. Penna (2010) 

reforça que: 

 

Ao fazer musical humano varia, diferencia-se conforme o momento histórico e o espaço 

social”. Isso quer dizer que o fazer musical não é o mesmo nos diversos momentos da história 

da humanidade ou nos diferentes povos, pois são diferenciados os princípios de organização 

dos sons. E esse aspecto dinâmico da música é essencial para que possamos compreendê-la em 

toda riqueza e complexidade (p.22) 

 

 

Com base nessas afirmações, é possível distinguir o aspecto "universal" frequentemente erroneamente 
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atribuído à música e diferenciá-lo em relação à música como linguagem e como fenômeno. Pode-se afirmar 

que a música é um fenômeno universal, uma vez que está presente em todas as épocas e grupos sociais. No 

entanto, não pode ser considerada uma linguagem universal, pois a música de um determinado povo pode 

parecer estranha para outro grupo, pois não faz parte da experiência vivida por eles ou por possuírem práticas 

musicais distintas. Nessa perspectiva, entende-se que a música é um fenômeno universal, mas sua linguagem é 

construída culturalmente. 

Para compreender o contexto atual do trabalho com música na Educação Pública do país, é importante 

lembrar a trajetória das políticas educacionais que, a partir dos anos 90, impulsionaram grandes mudanças e 

conquistas no ensino, particularmente no que se refere à formação integral do indivíduo e ao papel da 

educação musical nesse processo. 

Apesar de quase duas décadas de implementação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e de 

todos os documentos relacionados ao currículo da Educação Básica, ainda enfrentamos desafios no efetivo 

trabalho com música na sala de aula. Isso ocorre devido a concepções equivocadas que atribuem à música na 

Educação Infantil um caráter apenas ritualístico ou restrito ao uso de instrumentos simplórios, assim como à 

omissão por parte das escolas de Ensino Fundamental que priorizam apenas o conhecimento científico, a 

língua portuguesa e a matemática em detrimento das artes. 

A aprovação da Lei nº 11.274/2006, que incluiu crianças de seis anos no Ensino Fundamental, como 

uma tentativa de ampliar a escolarização, só agrava essa problemática. Essa medida resulta na diminuição do 

tempo de vivência na Educação Infantil, antecipando a escolarização das crianças, em vez de garantir uma 

educação infantil de qualidade ou, pelo menos, proporcionar condições adequadas nas escolas de Ensino 

Fundamental para a formação das crianças de seis anos. Essa decisão política se tornou uma mera medida 

administrativa. 

Embora essa mudança imponha a obrigatoriedade do Estado em oferecer acesso ao Ensino 

Fundamental para crianças de seis anos, o que pode parecer uma conquista diante do alto número de crianças 

nessa faixa etária fora da escola devido à falta de vagas, ela reduz o tempo de vivência na Educação Infantil. A 

Lei nº 11.769 representa um marco importante para a institucionalização e valorização do ensino da música. 

Sancionada em 18 de agosto de 2008, estabelecia que até 2012 a música deveria ser parte obrigatória do 

currículo em todas as instituições de Educação Básica. 

Na prática, essa lei pode promover uma abordagem que atenda às necessidades de formação dos 

estudantes de forma completa, proporcionando acesso e envolvimento com a arte e o patrimônio cultural. Isso 

significa que os princípios estéticos da educação devem ser considerados, valorizados e garantidos a todos, 
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desde a Educação Infantil, complementando-se no Ensino Fundamental. 

Quanto à Educação Infantil e ao trabalho com música nessa modalidade de ensino, é importante 

lembrar que as crianças entram em contato com a cultura musical desde cedo. Portanto, é necessário ampliar o 

acesso à educação musical nos espaços escolares da infância e considerar a importância da continuidade e da 

integração do ensino musical nas séries iniciais, rompendo com a ideia de que a música é apenas um produto 

acabado, em vez de um conhecimento a ser construído. 

A presença da música na Educação Infantil também traz questões complexas, como a sua restrição a 

um caráter meramente ritualístico, onde as canções são utilizadas para rotinas, formação de hábitos e 

comportamentos, muitas vezes dissociados dos aspectos próprios da linguagem musical. Além disso, o trabalho 

musical é limitado ao uso de instrumentos simplórios, frequentemente feitos com materiais inadequados e de 

qualidade questionável. Tudo isso ocorre, deixando pouco ou nenhum espaço para atividades de criação, 

percepção e exploração das possibilidades e expressividade dos sons. 

Devemos considerar também a concepção equivocada de educação infantil como mera pré-

escolarização presente em muitas instituições, que se restringem apenas à alfabetização e aos conhecimentos 

matemáticos, negligenciando o lúdico, o brincar, o movimento e as atividades musicais e artísticas. Isso 

reproduz práticas conteudistas e suprime etapas essenciais no processo de aprendizagem. Portanto, não 

podemos atribuir apenas à modalidade de ensino fundamental a culpa pelo desaparecimento do trabalho 

musical nas escolas, pois muitas escolas de educação infantil antecedem esse processo, contrariando a própria 

identidade infantil. 

 

A criança é um ser “brincante” e, brincando, faz música, pois assim se relaciona com o mundo 

que descobre a cada dia. Fazendo música, ela metaforicamente, “transforma-se em sons”, num 

permanente exercício: receptiva e curiosa, a criança pesquisa materiais sonoros, “descobre 

instrumentos”, inventa e imita motivos melódicos e rítmicos e ouve com prazer a música de 

todos os povos. (BRITO, 2003, p. 35) 

 

O Documento de Referência Nacional para a Educação de Crianças Pequenas propõe uma reflexão 

sobre essas práticas contraditórias que muitas instituições de educação infantil adotam. Ele adota uma 

abordagem formativa que reconhece a importância do contato intuitivo e espontâneo com a expressão musical 

desde os primeiros anos de vida, visando ao processo de musicalização. Além disso, o documento destaca a 

importância de respeitar a forma como as crianças percebem, sentem e pensam em cada fase do 
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desenvolvimento humano, contribuindo para a construção de conhecimento musical de maneira significativa. 

Nessa abordagem educacional, a Educação Musical é considerada um trabalho pedagógico que pode 

ser realizado em contextos educativos nos quais a música é entendida como um processo contínuo de 

construção, envolvendo percepção, sentimentos, experimentação, imitação, criação e reflexão, conforme 

descrito por Brito (2003). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é outro documento que defende a infância e seus 

aspectos cognitivos na Educação Básica, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio. Esse documento serve 

como uma ferramenta de orientação para a elaboração dos currículos escolares.  

É evidente que surgiram diversos registros que apoiam e ampliam a compreensão sobre a importância 

da infância, assim como houve um progresso na maneira de enxergar as crianças e seu desenvolvimento 

abrangente e significativo. 

 

 

A INFLUÊNCIA DA MÚSICA NO DESENVOLVIMENTO COGNITIVO, AFETIVO E SOCIAL 

 

Desde o período pré-natal, a criança estabelece contato com a música, percebendo a pulsação 

transmitida pelas batidas do coração materno e ouvindo os sons provenientes do ambiente, seres vivos, objetos 

e outros elementos. 

A música é uma presença constante na cultura humana, disseminada nos ambientes cotidianos, como 

restaurantes públicos ou lojas. Além disso, é amplamente utilizada como estímulo durante diversas atividades 

cognitivas ou físicas, como dirigir, correr, ler ou mesmo no ambiente de trabalho. Diante disso, surge a 

questão sobre o impacto da música no desempenho dessas atividades. 

Em particular, observa-se frequentemente um efeito da música na atenção, uma habilidade cognitiva 

fundamental para alocar recursos de processamento a informações sensoriais específicas e relevantes. 

Contudo, os mecanismos exatos que mediam os benefícios relacionados à música na atenção, incluindo a 

capacidade de responder rapidamente ou seletivamente a estímulos-alvo em meio a distrações concomitantes, 

ainda são pouco compreendidos, e seus substratos neurais não foram totalmente elucidados. 

A maioria das crianças aprecia acompanhar a música, seja cantando ou balbuciando, seguindo o ritmo 

com movimentos corporais, aplaudindo, sapateando e dançando. É por meio dessa integração de gestos e sons 

que a criança começa a formar e construir seu conhecimento sobre a música. 

De acordo com Piaget (citado em JEANDOT, 1997, p.42): 
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A atividade lúdica é o berço obrigatório das atividades intelectuais da criança, sendo por isso 

indispensável à prática educativa, acreditamos que através da ludicidade, a criança constrói e 

reconstrói os seus conceitos e internaliza de maneira natural, ela consegue expandir os limites 

de seus entendimentos por meio da integração de símbolos elaborados nas músicas e nas 

atividades artísticas.  

 

A experiência com a música promove o processo de integração social, a aproximação com o 

conhecimento artístico, o entretenimento, o prazer de interagir e experimentar, além de encontrar significados 

para necessidades emocionais, socioculturais, físicas e intelectuais. 

Por um lado, sabe-se que a música é capaz de evocar emoções intensas nos ouvintes, o que, por sua vez, 

pode influenciar os estados de atenção. A maioria dos estudos comportamentais que investigaram o impacto 

da música na atenção utilizaram músicas que expressam categorias básicas de emoções, como tristeza ou 

felicidade, e geralmente relatam mudanças seletivas no controle da atenção após a exposição a músicas alegres, 

especialmente quando consideradas altamente estimulantes. No entanto, a gama de emoções despertadas pela 

música é muito mais ampla do que essas categorias binárias, e alguns modelos teóricos propuseram dimensões 

específicas da música para explicar as sensações emocionais experimentadas ao ouvir músicas de diferentes 

gêneros. 

Portanto, é necessário investigar uma variedade mais ampla de emoções induzidas pela música, 

variando sistematicamente ao longo dessas dimensões, a fim de melhor compreender o efeito da música na 

atenção e sua relação com os estados afetivos. 

O cérebro responde rapidamente ao envolvimento com atividades musicais, mas uma reorganização 

permanente e significativa do funcionamento cerebral requer um tempo considerável. À medida que os 

indivíduos se envolvem em diferentes atividades musicais ao longo de períodos prolongados, ocorrem 

alterações permanentes no cérebro. Essas alterações refletem o que foi aprendido e como foi aprendido, e 

também influenciam a extensão em que as habilidades desenvolvidas podem ser transferidas para outras 

atividades. 

 

 

A PRÁTICA DA LINGUAGEM MUSICAL 
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Os seres humanos possuem uma predisposição para reconhecer padrões sonoros, e essa sensibilidade 

permite que a música estimule a comunicação e a imaginação nas crianças. Mesmo antes de começarem a falar, 

os bebês emitem balbucios e sons que ajudam a desenvolver as conexões neurais necessárias para a audição e a 

fala. Bebês expostos a uma linguagem direcionada e responsiva tendem a balbuciar mais e adquirem um 

vocabulário mais amplo na infância. Quando ouvem e veem outras pessoas cantando como parte de sua vida 

diária, as crianças rapidamente adotam o hábito, usando o som para explorar novas maneiras de compreender 

e descrever o mundo ao seu redor. 

É durante esses primeiros anos que as crianças aprendem a expressar e gerenciar suas emoções, assim 

como a ler as expressões e os sentimentos dos outros, desenvolvendo a compreensão de como as mentes 

alheias funcionam. Através da música, as crianças podem inventar jogos, canções e histórias que as ajudam a 

lidar com suas emoções. 

Infelizmente, muitos educadores de educação infantil possuem pouca preparação ou experiência na 

implementação da educação musical em suas salas de aula. No entanto, a presença da música na educação 

infantil pode desempenhar um papel significativo, desde que seja explorada e planejada adequadamente. 

Existem fatores que influenciam nesse contexto, como a cultura do professor, suas experiências pessoais e seu 

conhecimento do mundo. Além disso, é importante reconhecer que as crianças usam a música de forma 

espontânea. 

Atualmente, a forma mais comum de utilização da música nas escolas é através do canto dos nomes das 

crianças, seja o seu próprio nome ou o dos colegas, ensinando-as a interagir e socializar. A música também 

auxilia na parte lúdica, na memória e na criatividade. Sua presença na educação infantil contribui para a 

memória, a inteligência e a inclusão de crianças com deficiências, pois a música não exige nada delas, não 

cobra resultados e não as pressiona. Ela proporciona alívio, relaxamento e auxilia no desenvolvimento social e 

na convivência com outras pessoas. 

Segundo Brito, as cantigas de ninar, as canções de roda, as parlendas e todas as formas de expressão 

musical são de grande importância, auxiliando a criança a interagir com diferentes repertórios musicais. Para 

que o trabalho com música seja bem-sucedido na educação infantil, é necessário que o educador respeite o 

conhecimento prévio do aluno sobre música, incentivando-o a mostrar o que já sabe e estimulando-o a 

aprender mais. 

A grande vantagem da música é que ela não faz distinção entre pessoas, é acessível a todos. Não é uma 

atividade mecânica, mas sim planejada e contextualizada. Ela deve servir como um estímulo para as 

experiências da criança, encorajando-a a improvisar, inventar e experimentar. A música é uma ferramenta do 
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professor na construção do conhecimento do aluno, permitindo que ele reproduza histórias, ruídos e sons do 

seu cotidiano. 

O professor deve utilizar a música não apenas como uma forma de formar músicos, mas também como 

uma maneira de formar crianças no dia a dia, permitindo que elas mergulhem em diversas culturas e 

enriqueçam seu intelecto. O objetivo principal deve ser o presente, o conhecimento, o aprendizado e o 

progresso da criança, buscando caminhos que a levem ao desenvolvimento. 

 

Cabe também ao professor sempre manter uma postura perante o aluno no momento de 

ensinar música, sempre interagindo com eles, agindo de maneira alegre, entusiasmada, 

mostrando o seu próprio interesse ao aluno, independente de saber cantar bem ou não 

(FELICIANO, 2012).  

 

Existem diversas oportunidades proporcionadas pelo trabalho com o universo sonoro, entre elas está a 

experiência prática que as crianças vivenciam, como por exemplo, as sensações no próprio corpo, como o 

estalar dos dedos, a vibração da língua, inflar as bochechas e dar pequenas batidas. Também podemos produzir 

sons utilizando os pés, acompanhando o ritmo da melodia. Seja descalço ou calçado, é possível perceber as 

diferentes sonoridades que podem ser emitidas. (JEANDOT 1996 apud GODOI 2003) 

Atividades adicionais permitem que a criança escute uma variedade de sons. Levá-las a praças, parques 

ou lugares próximos a ruas movimentadas, onde há tráfego de carros e buzinas, possibilita a observação de 

diferentes tipos de sonoridade. Também é possível, sem sair do ambiente escolar, buscar materiais naturais, 

como folhas, galhos e flores, para experimentar produzir sons a partir deles, através de fricção, rasgo ou 

movimentação. (FELICIANO, 2012) 

De acordo com a concepção de Loureiro (2003), quando compreendemos que a música é uma 

linguagem artística, organizada e culturalmente fundamentada, ela se torna, portanto, uma prática social, na 

qual estão inseridos valores atribuídos aos indivíduos que constroem a sociedade. 

A linguagem musical contribui para o desenvolvimento da criança no contexto social, promovendo 

interação em diversas áreas, autoestima, habilidades motoras, equilíbrio, entre outros aspectos. Nunca 

devemos restringir as crianças, devemos permitir que tenham liberdade para criar ritmos, melodias e sons, para 

que cresçam como adultos sem medo de usar a criatividade em todas as áreas e sejam capazes de conquistar e 

realizar grandes feitos. (FELICIANO, 2012) 

Loureiro (2003) destaca ainda que a musicalização pode transformar as crianças, formando indivíduos 
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que apreciem a música, que a produzam e que se expandam através dela. Também ressalta que, em diversas 

áreas, ela contribui para o desenvolvimento e aperfeiçoamento da socialização, alfabetização, inteligência, 

capacidade inventiva, expressividade, coordenação motora e habilidades perceptivas, como a percepção sonora, 

espacial, raciocínio lógico, matemático e estético. 

Percebemos que a educação musical tem como objetivo central educar por meio da música, pois 

abrange vários aspectos do desenvolvimento humano, além de promover na criança a capacidade de se sentir 

inserida em um contexto com inúmeras possibilidades de encontrar felicidade através da música. 

(LOUREIRO, 2003) 

Nos últimos anos, a música ganhou grande destaque nas escolas brasileiras, principalmente após o 

Ministério da Educação incorporá-la como uma das vertentes da disciplina de Arte, conferindo-lhe uma 

importância específica. 

Na educação infantil, a música é utilizada para despertar o interesse das crianças em todas as faixas 

etárias, desde os primeiros anos de vida até a fase adulta. Quando trabalhada em sala de aula, ela aumenta a 

sensibilidade das crianças, a capacidade de concentração, desenvolve o raciocínio lógico-matemático, a 

memória e é um poderoso catalisador de emoções. 

"Quando a música é utilizada desde cedo em ambientes que priorizam a educação, estabelecem-se 

relações, pois as crianças constroem um repertório que permite iniciar uma forma de comunicação através dos 

sons" (Brasil, 2002, p. 51). 

O ensino da música abrange todas as áreas de aprendizagem, pois quando a criança canta, toca ou ouve 

música, está aprendendo diversos conceitos, como folclore, ciências, alfabeto, matemática, consciência 

corporal, entre outros. Ela adquire uma infinidade de habilidades que influenciarão seu processo de 

desenvolvimento educacional. 

Qualquer proposta de ensino que valorize a diversidade deve abrir espaço para que o aluno traga a 

música para a sala de aula, acolhendo-a, contextualizando-a e oferecendo acesso a obras que sejam significativas 

para seu desenvolvimento. 

Segundo Visconti, Biagione (2002, p. 39): 

 

O trabalho com a música deve ser norteado pela vivência dos elementos - ritmo e som – de 

forma lúdica, dando oportunidade para que o educando sinta, pense e crie, uma vez que esses 

elementos possuem todo o material necessário para o desenvolvimento físico, afetivo e mental 

dos alunos. 
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A sonoridade possui a capacidade de motivar, independentemente da modalidade de 

empreendimento, o indivíduo compreende que o avanço implica em reiniciar incessantemente, aprimorando-

se a cada nova tentativa. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A arte sonora desempenha um papel de extrema relevância em nossa sociedade. Ao contemplar as 

atividades cotidianas, percebemos que a música está presente em uma variedade de contextos sociais e 

educacionais. 

A música possui a capacidade de fortalecer a conexão entre o corpo e o cérebro, atuando como uma 

equipe conjunta. Por exemplo, quando as crianças dançam e se movem ao ritmo da música, elas desenvolvem 

habilidades motoras aprimoradas, enquanto cantar em conjunto as auxilia a exercitar sua voz melódica. De 

maneira geral, a exposição à música auxilia no processo de desenvolvimento da criança, permitindo que ela 

aprenda a distinguir sons, tons e palavras. 

É evidente que a capacidade de desenvolver habilidades musicais é influenciada por fatores positivos e 

negativos. Portanto, é essencial proporcionar estímulos adequados e exposição suficiente à música e ao 

contexto musical, a fim de auxiliar as crianças a transformarem seu potencial em um crescimento musical real. 

Além dos inúmeros benefícios cognitivos que a música proporciona na sala de aula, ela também 

desempenha um papel fundamental no fortalecimento da identidade e da consciência cultural dos alunos. À 

medida que os estudantes aprendem sobre música, eles também aprendem sobre linguagem, cultura e história. 

Este artigo teve como objetivo aprofundar o conhecimento sobre as contribuições que a música pode 

trazer para a vida das crianças na Educação Infantil. Como resultado, fica evidente que esse estudo foi capaz de 

desenvolver ideias relevantes sobre o significado da música nesse contexto educacional específico. 
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 A IMPORTÂNCIA DA CAPACITAÇÃO DOS PROFESSORES PARA TRABALHAR COM AS 
DEFICIÊNCIAS EM SALA DE AULA 
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Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O tópico da inclusão é complexo e é crucial ter conhecimento sobre a educação especial desde os seus 

primórdios até os dias atuais, com a abordagem da educação inclusiva, considerando os diferentes períodos 

históricos da humanidade. É importante analisar o processo de exclusão enfrentado por esses indivíduos até a 

Esse artigo tem como propósito demonstrar o significado do conceito de abrangência: a instituição 

educacional e o ensino abrangente. A partir dessa compreensão, apresentamos alguns elementos relacionados 

ao tópico "a abrangência no contexto escolar". Durante a elaboração do trabalho, foram realizadas 

investigações bibliográficas, consultando diversos autores, como Mantoan, Mazzotta, Sassaki e outros que 

contribuíram com suas pesquisas para fundamentar teoricamente esta investigação. É sabido que a 

abrangência percorreu diversas trajetórias, enfrentando consideráveis desafios, como falta de preparo 

profissional, instalações inadequadas, resistência por parte de alguns professores em modificar suas práticas 

educacionais e luta por direitos equitativos. Por meio de investigação bibliográfica, apresentamos um 

levantamento sobre a inclusão e integração da criança com necessidades especiais, a abordagem educacional e 

a capacitação do professor em sala de aula diante do estudante com deficiência. Pode-se inferir que a 

importância de lidar com as discrepâncias, sejam elas físicas, mentais, emocionais, socioculturais, preconceitos 

ou dificuldades, envolve educadores, família e sociedade durante o período de desenvolvimento da criança, 

visando a novas descobertas que sejam mais marcantes. A coleta de dados deste trabalho atual utilizou a 

observação como fonte de pesquisa. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento; Inclusão; Integração. 
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chegada do novo milênio, quando uma nova filosofia e um novo paradigma, o da inclusão, surgiram para 

atender às necessidades educacionais especiais das pessoas. 

Primeiro período – exclusão 

Ao refletirmos sobre o movimento inclusivo ao longo da história, podemos identificar quatro fases 

distintas. A primeira fase, denominada "fase da exclusão", foi caracterizada pela negligência e ocorreu na era 

pré-cristã, na qual a maioria das pessoas com deficiência e outras condições eram consideradas indignas de 

receber educação escolar. (SASSAKI, 1998). 

De acordo com correia (1997), registros históricos comprovam a resistência social à aceitação de 

pessoas com deficiência ao longo do tempo. Desde a idade antiga, políticas extremas eram atribuídas a elas, e 

há relatos de que, em esparta, na antiga grécia, crianças com deficiência eram abandonadas nas montanhas, 

enquanto em roma eram jogadas nos rios. Dados históricos também evidenciam esses fatos durante o início da 

era cristã entre os romanos. 

Carvalho (1997) menciona relatos cruéis daqueles tempos: 

 

"nós matamos os cães danados e touros ferozes, degolamos ovelhas doentes, asfixiamos 

recém-nascidos mal constituídos; mesmo as crianças, se forem débeis ou anormais, nós 

as afogamos, não se trata de ódio, mas da razão que nos convida a separar das partes 

sãs aquelas que podem corrompê-las." (SÊNECA APUD – CARVALHO 1997, p. 14-

20). 

 

Assim, desde o início, fica evidente que as pessoas com necessidades especiais eram relegadas a um 

destino único: a morte. A igreja, mesmo condenando essas atrocidades, as aceitava sob o argumento de que 

essas pessoas teriam sido afetadas por anomalias causadas por forças sobrenaturais, justificando assim a sua 

exclusão (MISÉS, 1977). 

Facion (2005, p.184) nos ensina sobre o período de exclusão: "em sociedades antigas, era comum o 

infanticídio quando eram observadas anormalidades nas crianças. Na idade média, a igreja condenou tais atos, 

mas, por outro lado, alimentou a ideia de que as anormalidades das pessoas eram causadas por forças 

sobrenaturais (...)".  

Portanto, ao longo da idade média, nos países europeus, os indivíduos com deficiência eram associados 

à imagem do diabo e aos atos de bruxaria. Essas pessoas eram consideradas excluídas e, como resultado, eram 

perseguidas e mortas (MISÉS, 1977). 
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Ao analisar a história da educação especial, percebe-se que ela foi marcada pela segregação. Na 

antiguidade, durante o período de exclusão, não havia nenhuma preocupação em atender às necessidades 

desses indivíduos. A medida adotada era extrema, considerando-os uma degeneração da raça humana, e eles 

eram retirados do convívio social e abandonados à própria sorte. 

Segundo período – institucionalização 

Nesse período, que ocorreu entre os séculos xviii e meados do século xiv, ocorreu a fase da 

institucionalização, na qual indivíduos com deficiências eram segregados e protegidos em instituições 

residenciais. Podemos observar o início do atendimento às pessoas com deficiência especial no mundo 

ocidental, incluindo aquelas com deficiência mental (FERREIRA, 1994). 

Bianchetti (1998) também destaca a mudança de enfoque em relação à anormalidade, agora analisada 

sob a ótica médica. Isso trouxe vantagens para as pessoas com deficiência, pois passaram a receber algum tipo 

de cuidado e tratamento. No entanto, essas instituições eram caracterizadas por condições precárias, falta de 

recursos e ausência de uma abordagem educacional adequada. 

No século XIX, com o surgimento da psiquiatria, o enfoque médico ganhou força, e as pessoas com 

deficiência começaram a ser tratadas em hospitais psiquiátricos. No entanto, essas instituições geralmente 

ofereciam apenas cuidados básicos de saúde e não tinham um foco educacional. A ênfase estava na segregação 

e no tratamento médico, e não na inclusão social e educacional. 

Terceiro período – integração 

O terceiro período, que ocorreu durante a segunda metade do século xx, foi marcado pela abordagem 

da integração. Nesse período, houve uma mudança de paradigma, com a ideia de que as pessoas com 

deficiência deveriam ser integradas à sociedade e às escolas regulares. 

Esse movimento foi influenciado por avanços no campo da educação especial, como a teoria de 

necessidades educacionais especiais de Warnock (1978), que enfatizava a importância de adaptar o ambiente 

educacional para atender às necessidades individuais dos alunos com deficiência. 

A abordagem da integração buscava a inclusão das pessoas com deficiência nas escolas regulares, mas 

muitas vezes elas enfrentavam barreiras e dificuldades para se adaptar a um ambiente não projetado para 

atender às suas necessidades específicas. Além disso, a integração muitas vezes implicava em colocar esses 

alunos em turmas regulares, sem oferecer o suporte e os recursos necessários para que eles pudessem realmente 

participar e ter sucesso acadêmico. 

Quarto período – inclusão 

O quarto período, que se estende até os dias atuais, é caracterizado pela abordagem da inclusão. A 
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inclusão pressupõe que todas as pessoas, independentemente de suas habilidades ou características, têm o 

direito de participar plenamente da sociedade e do sistema educacional. 

No contexto da educação, a inclusão implica em criar um ambiente educacional que seja acessível a 

todos os alunos, independentemente de suas diferenças. Isso envolve não apenas a eliminação de barreiras 

físicas, mas também a adaptação de práticas pedagógicas, materiais e avaliações para atender às necessidades 

individuais dos alunos. 

A inclusão valoriza a diversidade e reconhece que cada aluno é único, com suas próprias habilidades, 

interesses e necessidades. Ela busca promover a participação ativa e o sucesso de todos os alunos, incluindo 

aqueles com deficiência ou outras condições que possam afetar sua aprendizagem. 

No entanto, a implementação efetiva da inclusão ainda é um desafio em muitos sistemas educacionais. 

Requer mudanças significativas nas políticas, práticas e atitudes, bem como investimentos em recursos e 

formação de professores. A inclusão não se trata apenas de colocar os alunos em salas de aula regulares, mas de 

garantir que eles recebam o apoio e os recursos necessários para alcançar seu pleno potencial. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A relevância da educação especial é de suma importância em relação à tarefa de suprir as cada vez mais 

demandas crescentes de uma sociedade em constante transformação e que busca incessantemente por 

igualdade, a qual só será alcançada quando todas as pessoas tiverem a oportunidade de obter informações, 

adquirir conhecimento e ter acesso aos recursos necessários para o desenvolvimento pleno de sua cidadania. 

O termo integração é sinônimo de afeto, é respeito, compreensão e aprender com essa novidade, é 

reconhecer que é possível transformar o sistema educacional, adaptando-o às necessidades especiais, sem tratar 

as pessoas de forma discriminatória, privando-as de participar plenamente das atividades escolares. É 

impulsioná-las em direção ao novo, apresentando um mundo que elas só conhecerão se o professor lhes 

mostrar, é afirmar que tanto dentro quanto fora da escola, elas têm capacidade de exercer qualquer profissão. 

Esse é o papel do educador na integração, mesmo que não tenha aprendido isso em sua formação, mas que 

possua o dom de ensinar sem fazer distinção entre os alunos. 

Ao longo dos anos, é impossível não perceber uma evolução no processo de inclusão de estudantes 

com deficiência, mas também é evidente a dificuldade de interpretação dos colegas de classe, tornando-se 

essencial que o professor imponha na sala de aula uma educação que englobe todos os alunos, pois isso será 

mais do que necessário, uma vez que esses alunos especiais são sensíveis e podem desistir a qualquer momento. 
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Não sabemos qual atitude eles tomarão, afinal, eles são muito impulsivos, mudando de personalidade a todo 

momento. O profissional como educador deve manter sigilo e se preocupar profundamente com eles, afinal, 

essa é a única oportunidade que essas crianças têm de compreender o mundo e desfrutar de novas experiências 

dentro e fora da escola. 

Espera-se resultados positivos dessa inclusão, e isso só é possível com profissionais qualificados, 

ampliação e capacitação de cursos são indispensáveis na preparação dos educadores, investimentos em 

tecnologia, materiais didáticos com foco na inclusão e o envolvimento de agentes diretamente envolvidos no 

processo de integração. Essa é a expectativa dos profissionais e das famílias, pois somente assim poderemos ver 

um grande número de alunos nas escolas públicas e diminuir o preconceito existente, abandonando as 

barreiras seletivas de aprendizado, para que a sociedade se adapte à inclusão, em vez de exigir que os alunos se 

adaptem à sociedade. 
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 OS JOGOS, SUA HISTÓRIA E AS CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO 
INFANTIL 

 

 

 

 

Autor(a): Marcia Felis Cardoso Cordeiro 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este estudo tem como propósito investigar a origem das atividades lúdicas infantis de distintas épocas e 

examinar o impacto que essas brincadeiras tiveram nas brincadeiras tradicionais atuais e no desenvolvimento 

das crianças. 

Trata-se de uma pesquisa baseada em fontes documentais, com o intuito de identificar informações 

Este artigo tem como objetivo analisar reflexões sobre o impacto dos entretenimentos e das atividades lúdicas 

no crescimento infantil. O entretenimento atualmente é considerado um facilitador do desenvolvimento e 

um contribuinte para o processo educativo. Os especialistas devem ponderar mais sobre o tema e se 

empenhar em criar ambientes para as crianças se divertirem. Cabe ao educador observar a diversão e as 

interações entre as crianças durante o seu crescimento, pois dessa maneira pode perceber o nível de realização 

em que elas se encontram, suas oportunidades de interação e suas habilidades para se comportarem de 

acordo com as normas do entretenimento. O professor deve avaliar o potencial educativo das atividades 

lúdicas e buscar os recursos para auxiliar as crianças a adquirirem conhecimento sobre temas relacionados a 

elas. Por meio do entretenimento, as crianças exploram os objetos que as cercam, aprimoram sua destreza 

física, experimentam seus sentidos e desenvolvem seu pensamento. O entretenimento para a criança não é o 

mesmo que para o adulto, pois não se trata apenas de lazer. O adulto que se diverte se desliga da realidade, 

enquanto a criança, ao brincar e se entreter, avança para novas fases de domínio do mundo ao seu redor. 

 

 

Palavras-chave: Atividades Lúdicas; Entretenimento; Interação. 
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reais em registros como: diários pessoais, autobiografias, periódicos, revistas, esboços de programas televisivos e 

radiofônicos, além de obras que despertem questões de interesse. 

O estudo é conduzido por meio da leitura de obras e também por meio de observações realizadas 

durante o período de estágio em instituições privadas de Educação Infantil. 

O tema dos jogos e brincadeiras é relevante, pois estimula a autonomia e a criatividade na criança. Nas 

brincadeiras, as crianças expressam seus sentimentos e emoções. 

A importância do ato de jogar e brincar contribui para o desenvolvimento motor, afetivo, cognitivo e 

emocional das crianças, uma vez que, por meio de experiências vivenciadas entre 0 e 6 anos de idade, elas se 

movimentam, pensam e expressam seus sentimentos. 

O brincar possibilita que a criança interaja com o mundo e amplie seu conhecimento. No entanto, as 

crianças de hoje estão substituindo as brincadeiras tradicionais pelo tempo gasto em frente a dispositivos 

eletrônicos, como televisão, computador e videogame. 

Atualmente, os brinquedos eletrônicos fazem parte do cotidiano das crianças, que se movem 

praticamente sozinhos, impedindo o desenvolvimento da criatividade durante o ato de brincar. Além disso, o 

computador, por um lado, é uma ferramenta importante para pesquisas escolares, mas, por outro lado, faz 

com que as crianças se isolem em seu próprio ambiente, passando várias horas interagindo com uma máquina 

e perdendo o contato humano. 

Muitos brinquedos são inspirados em desenhos animados que promovem a violência. Isso nos leva a 

refletir sobre a necessidade de resgatar as brincadeiras tradicionais e, com elas, promover o desenvolvimento 

cognitivo das crianças. 

Este estudo é composto por três capítulos: o primeiro capítulo aborda o significado e a história dos 

jogos e brincadeiras ao longo das diferentes épocas, bem como sua influência nas brincadeiras tradicionais 

atuais. 

No segundo capítulo, discute-se a importância dos jogos e brincadeiras no contexto da Educação 

Infantil. Nesse mesmo capítulo, descreve-se o papel do professor em relação à sua intervenção pedagógica 

durante as brincadeiras. 

O terceiro capítulo trata dos diferentes tipos de jogos necessários para que as crianças possam 

desenvolver sua imaginação e criatividade. 

 

 

A ORIGEM E OS SIGNIFICADOS DOS JOGOS TRADICIONAIS INFANTIS 
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A fim de compreender a origem e o significado dos jogos tradicionais infantis, é necessário investigar 

as raízes folclóricas dessas atividades. Estudos clássicos indicam que as origens brasileiras são resultado da 

mistura de três raças distintas: vermelha, negra e branca dos colonizadores. 

A história da colonização brasileira envolveu a descoberta e exploração econômica do "pau-brasil" por 

Vasco da Gama, Pedro Álvares Cabral e Fernando Magalhães em 1500. Em 1532, os portugueses já estavam 

estabelecidos no Brasil, adaptados ao convívio com os trópicos da Índia e da África. A colonização portuguesa 

ocorreu em São Vicente e Pernambuco, através da exploração dos escravos negros. 

A miscibilidade da população colonizadora contribuiu para o aumento do número de mestiços ao 

longo do território brasileiro. Essa miscigenação é mais significativa do que a população em relação ao 

tamanho do país. As índias brasileiras eram frequentemente comparadas à figura da Moura-Encantada devido 

à sua semelhança física. Sua docilidade facilitava a aproximação dos portugueses, resultando em um maior 

número de mestiços entre brancos e índios que se aventuraram pelo interior do Brasil. Os negros, por sua vez, 

foram utilizados pelos portugueses em trabalhos domésticos, cultivo da terra, engenhos e outros serviços, uma 

vez que não estavam familiarizados com essas atividades. 

A nacionalidade brasileira é formada pela mistura de brancos, índios e negros, com o elemento branco 

predominante. Com a chegada de imigrantes estrangeiros, principalmente de origem mediterrânea e 

germânica (portugueses, italianos, espanhóis, alemães, entre outros), o elemento branco foi ainda mais 

marcante. As bandeiras e as estradas, formadas principalmente por mestiços entre brancos e índios, 

permitiram uma rápida miscigenação da população nativa. Antes da abolição da escravatura no século XIX, 

imigrantes europeus e asiáticos foram trazidos para o Brasil como mão de obra escrava em diferentes períodos, 

como de 1888 a 1897 e de 1906 a 1984, e posteriormente retornaram no período de 1920 a 1930. 

O povo brasileiro é resultado da mistura das raças branca, ameríndia e africana. Essa miscigenação 

continua ocorrendo com a chegada de povos europeus e asiáticos, contribuindo para a composição da 

população atual. 

Com a miscigenação da população, também ocorreu a formação do folclore brasileiro. O folclore 

brasileiro adquiriu novas características devido à miscigenação. As características portuguesas permaneceram, 

de acordo com o professor Cyro dos Santos, da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. A cultura luso-

brasileira não tem uma definição precisa. 

Antes de chegarem ao Brasil, os portugueses foram influenciados pela Europa, África e Península 
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Ibérica. Os primeiros colonizadores trouxeram o folclore lusitano, que incluía contos, histórias, lendas e 

superstições, que foram enriquecidos pelas contribuições das negras, bem como jogos, festas, técnicas e valores. 

Os folclores portugueses possuem tradições europeias. As tradições não originárias de Portugal 

sofreram transformações com as novas gerações luso-brasileiras. A tradição milenar dos jogos tradicionais 

infantis, como a pipa, foi introduzida no Maranhão por volta do século XVI pelos portugueses e tem origem 

oriental. As pipas eram originalmente usadas por adultos em estratégias militares e, ao longo do tempo, 

tornaram-se brinquedos infantis. 

As pipas de papel são bastante antigas no Oriente. Atualmente, homens de meia idade na Ásia 

divertem-se com pipas de papel, presentes na Coreia, China e Japão. Os portugueses divulgaram o jogo dapipa 

no Brasil durante o período colonial, e ele foi adaptado e incorporado ao folclore brasileiro. 

Além da pipa, existem outros jogos tradicionais infantis que fazem parte do folclore brasileiro, como a 

amarelinha, o pião, a peteca, a queimada, o esconde-esconde, entre outros. A origem desses jogos pode variar, 

mas muitos deles têm influências tanto indígenas quanto africanas. 

Os jogos tradicionais infantis desempenham um papel importante na cultura brasileira, transmitindo 

valores, habilidades sociais e físicas para as crianças. Eles também promovem a interação entre as crianças e 

incentivam a criatividade, a imaginação e o desenvolvimento motor. 

É interessante observar que os jogos tradicionais infantis continuam a ser populares no Brasil, mesmo 

com o avanço da tecnologia e dos jogos eletrônicos. Eles são passados de geração em geração e muitas vezes são 

praticados em comunidades e festividades locais. 

Em resumo, os jogos tradicionais infantis no Brasil têm raízes folclóricas e são resultado da 

miscigenação das culturas indígena, africana e europeia. Eles desempenham um papel importante na cultura 

brasileira, transmitindo valores e promovendo a interação e o desenvolvimento das crianças. 

A influência lusitana no folclore infantil brasileiro é amplamente reconhecida por meio de 

composições poéticas, enigmas e rimas. Os primeiros colonizadores introduziram no Brasil uma variedade de 

narrativas, como a do Lobisomem, a da Moura-Encantada, a das Três Cidras do Amor, a da Maria Sabida, que 

é doce na morte e amarga na vida, as andanças de Malazarte Fura-Vida, além de um vasto repertório de contos 

envolvendo bruxas, fadas, assombrações, o homem de sete dentaduras, gigantes, príncipes, castelos, tesouros 

enterrados, sonhos premonitórios, orações poderosas e o medo do escuro, entre outros. Segundo Sílvio 

Romero, o povo português exerce uma influência marcante em nossa vida espiritual, sendo responsável 

também por nossas crenças, religião, instituições civis e políticas, língua e contato com a civilização europeia. 

Os romances cavalheirescos, como D. Infante, Noiva Roubada, Bernal Francês, D. Duarte e Donzinha, D. 
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Maria e D. Arico, encontrados tanto em nossos Contos Populares quanto em coleções europeias, são 

atribuídos aos portugueses. 

As histórias da mula-sem-cabeça e da cuca ou papão foram trazidas para o Brasil pelos espanhóis e 

portugueses da península ibérica. A infância brasileira é caracterizada por narrativas envolvendo a cuca, o 

bicho-papão e bruxas, que eram contadas pelas avós portuguesas e pelas mulheres negras. O jogo do bicho-

papão, hoje conhecido como o jogo da bolinha de gude, apresenta semelhanças, como a presença de três 

buracos no chão dispostos em forma de triângulo. Aquele que conseguir dar três voltas é considerado o bicho-

papão e possui poderes para eliminar seus adversários, além de imunidades. 

As brincadeiras de pique podem dar origem à figura da bruxa, que desempenha o papel de pegador. A 

brincadeira começa quando a bruxa, ou o pegador, conta até trinta e então persegue os demais participantes. 

Ao tocar a mão de alguém, a bruxa diz "bruxa!" e essa pessoa se torna a nova bruxa, e assim sucessivamente. 

Desde os tempos coloniais, as crianças brasileiras são embaladas por cantigas portuguesas. Uma dessas 

cantigas é a de Rodriguinho, em que se bate levemente na parte de cima da cabeça da criança de acordo com o 

ritmo, até que a criança repita o gesto e ache graça na brincadeira. 

Identificar a tradição folclórica de origem africana no Brasil é uma tarefa desafiadora. Segundo os 

estudos de Nina Rodrigues em sua obra "Os Africanos no Brasil", o folclore brasileiro foi influenciado pelos 

folclores das diferentes raças que colonizaram o país. Atualmente, não é possível discernir a contribuição de 

cada grupo étnico de forma discriminatória. A adaptação a um novo ambiente, resultado dos conflitos e da 

miscigenação das diversas raças, assim como a fusão hereditária de suas características nos contos populares, 

conferem a eles um caráter local e contemporâneo. 

De acordo com Nina Rodrigues, é difícil identificar a influência dos negros na componente étnica do 

folclore brasileiro, uma vez que eles trabalhavam nos engenhos, nas plantações, nas minas e nas cidades 

litorâneas. Quando os primeiros escravos chegaram ao Brasil, não possuíam documentos. Segundo diversos 

historiadores, os primeiros negros africanos foram encontrados na Capitania de São Vicente, e na Bahia 

chegaram em 1538. 

Os negros africanos foram trazidos ao Brasil nos séculos XVI, XVII e XVIII para substituir o trabalho 

realizado pelos índios. Em relação aos jogos e brinquedos africanos, Câmara Cascudo, em seu livro 

"Superstições e Costumes" (1958, p. 50-57), afirma que é difícil identificá-los devido à falta de conhecimento 

sobre os brinquedos dos negros anteriores ao século XIX. Com séculos de contato com europeus, as crianças 

africanas foram influenciadas por Paris e Londres. Além disso, existem brinquedos universais presentes em 

todas as culturas e situações sociais, como bolas, pequenas armas para simular caçadas e pescarias, ossos 
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imitando animais, danças em roda, criação de animais e aves, insetos amarrados e forçados a se mover, 

corridas, lutas corporais, saltos de altura e distância, entre outros, que parecem estar presentes em todos os 

países desde tempos imemoriais. (KISHIMOTO, 2003, p.28) 

Segundo Cascudo, as crianças africanas se adaptavam às atividades lúdicas permitidas pelo ambiente. 

Elas utilizavam materiais próximos de sua cultura e brincavam com técnicas africanas ou adotavam as locais. A 

tradição oral deixava sua marca. As mães negras transmitiam para seus filhos os costumes de sua terra, os 

contos, as lendas, os mitos, os deuses e os animais encantados. Essa tradição oral preservou traços da cultura 

africana. 

Um dos brinquedos africanos encontrados foi a "espingarda de talo de bananeira". Para confeccioná-la, 

bastava fazer uma série de incisões no talo da bananeira, deixando os fragmentos presos na base. Ao erguer 

todos esses pedaços, segurando-os por uma haste, e ao passar a mão ao longo da haste, fazendo-os cair, eles 

produziam um som semelhante ao disparo de uma espingarda. 

 

 

OS JOGOS E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DAS CRIANÇAS 

 

A aproximação desse padrão dentro da residência principal, a partir dos sete anos, excluía a primeira 

fase da infância das famílias patriarcais. As crianças eram vestidas como adultos e eram obrigadas a se 

comportar como tal, mas quando atingiam a segunda fase da infância, deixavam de sê-lo. Esse aspecto triste e 

sombrio, em que meninos e meninas se apresentavam com uma aparência adulta, tanto em trajes quanto em 

maneirismos, levava qualquer viajante estrangeiro a descrever o Brasil daquela época como um país sem 

crianças. As famílias brasileiras nos tempos dos engenhos adotavam a moda e os costumes vigentes na França e 

na Inglaterra. Essa situação persistiu até o século XIX. 

As raízes dessa imagem de criança-adulta já estavam presentes na história ocidental quando a literatura 

moralista e pedagógica do século XVII estabeleceu que a idade de sete anos era dedicada ao estudo e ao 

trabalho. Ariés (1978, p.87) retrata o cotidiano no quadro de Delfim, Luís XII: quando o menino atingia sete 

anos, abandonava o traje infantil e sua educação era entregue aos adultos. Tentava-se fazê-lo abandonar os 

brinquedos da primeira infância, especialmente as brincadeiras de bonecas, pois ele já era um menino e não 

mais uma criança. 

 

Parece que, mesmo com a descoberta da infância no século XVII, o Brasil, que sempre imitava a moda 
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europeia, demorou a incorporar as inovações que já estavam ocorrendo em relação ao vestuário e à própria 

concepção de infância. (KISHIMOTO, 2003, p.35). 

A partir da segunda fase da infância, por volta dos sete anos, a distância entre o adulto e a criança 

aumentava ainda mais. A liberdade de usar termos como "papai" e "mamãe" e o diálogo eram reservados 

apenas à primeira fase da infância. As atitudes cerimoniosas acabavam separando as crianças de seus pais, 

dificultando assim o diálogo. 

No século XIX, a infância era retratada de duas maneiras: a do "menino-diabo" e a do "menino-

homem". A natureza diabólica da criança era manifestada nas brincadeiras infantis e nos maus-tratos dos 

meninos dos engenhos em relação aos moleques da bagaceira nos espaços de lazer oferecidos pela residência 

principal. Na imagem do "menino-homem", havia a ideia de que a criança precisava ser disciplinada para 

corrigir sua natureza naturalmente desviante. 

A rigidez dos internatos acabava colocando as atitudes do menino em seu devido lugar, disciplinando 

aquele que crescia solto, sem freios e orientação no ambiente da residência principal. Os espaços disponíveis 

para os meninos dos engenhos e a companhia dos moleques negros compunham um quadro sobre a 

manifestação da curiosidade infantil e da expressão lúdica que chegou aos dias atuais. 

 

 

CONCEPÇÕES SOBRE O JOGO E SUA RELAÇÃO COM A EDUCAÇÃO 

 

Certos autores apresentam diferentes concepções sobre o jogo e sua relação com a educação, 

considerando o contexto histórico em que viviam. 

Huizinga (1993), um proeminente filósofo, descreve o jogo como uma atividade ou ocupação 

voluntária que ocorre dentro de limites específicos de tempo e espaço. O jogo é regido por regras livremente 

acordadas, mas absolutamente obrigatórias dentro de si mesmo. Ele é acompanhado por uma sensação de 

tensão e alegria, e uma consciência de ser distinto da vida cotidiana. 

Célestin Freinet (In: Elias, 2000), um teórico que enfatiza a importância do lúdico na educação, 

acredita em uma abordagem escolar ativa, que promove o desenvolvimento dos interesses individuais e a 

formação social da mente. Ele vê o jogo como uma atividade educativa intrinsecamente ligada ao trabalho-

jogo. Assim, a criança se dedica ao trabalho como se fosse um jogo que lhe proporciona prazer e satisfação. 

Sua pedagogia incentiva aulas realizadas fora do ambiente escolar, trabalho em grupo e engajamento 

comunitário. 
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Pestalozzi (In: Almeida, 1998), um dos precursores do construtivismo, mantém em sua metodologia 

algumas características, como o ensino por meio da experimentação, a promoção do diálogo e o ideal de 

educação que busca o pleno desenvolvimento do indivíduo em todas as suas potencialidades. Ele coloca o 

aluno como centro da ação, afirmando: "O círculo do conhecimento pelo qual o homem alcança a felicidade é 

pequeno. E esse círculo começa bem próximo a ele, ao redor de seu ser e suas relações mais íntimas". 

A pedagogia de Fröebel (2001) é caracterizada por uma educação holística, na qual o conhecimento 

humano é transmitido às gerações mais jovens. Cada indivíduo age por iniciativa própria ou influenciado por 

outros. Os alunos aprendem em contato com a realidade, interagindo com objetos e tomando consciência 

deles, bem como da influência exercida em suas vidas. 

Fröebel (In: Almeida, 1998) afirma que a escola deve considerar a criança como um agente criativo e 

despertar suas próprias capacidades de criação por meio de estímulos. Segundo ele, a melhor maneira de levar 

a criança à atividade, à autoexpressão e à socialização é por meio dos jogos. 

Dewey (In: Almeida, 1998) argumenta que o jogo faz parte do ambiente natural da criança, enquanto 

referências abstratas e distantes não correspondem aos interesses infantis. Em suas palavras, "somente no 

ambiente natural da criança pode ocorrer um desenvolvimento seguro". 

Wallon (In: Galvão, 2002) acredita que a educação deve contemplar a formação do indivíduo e da 

sociedade por meio da integração entre o indivíduo e o outro, tanto no aspecto social quanto individual. O 

jogo desempenha um papel fundamental no desenvolvimento emocional, proporcionando oportunidades de 

interação e descoberta. 

Freud (In: Almeida, 1998) sustenta que a atividade lúdica pertence à infância. Ele afirma que o jogo 

desenvolvido pela criança permite que ela crie seu próprio mundo, reorganize suas ideias e perceba a realidade 

de maneira diferenciada. 

 

 

OS PARADIGMAS DOS JOGOS E DA EDUCAÇÃO 

 

Antes da revolução romântica, existem três perspectivas que abordam a relação entre o jogo infantil e a 

educação: 

1. Recreação: Desde a antiguidade greco-romana, o jogo é visto como uma atividade de relaxamento 

necessário após esforço físico, intelectual e escolar. Essa visão predominou por um longo período, limitando o 

jogo infantil ao aspecto recreativo. 
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2. Ensino de conteúdos: A partir do Renascimento, o jogo passou a ser utilizado como meio de ensinar 

conteúdos como história, geografia e outros, com princípios de moral e ética. Nas escolas renascentistas, o jogo 

infantil era empregado para facilitar a aprendizagem dos conteúdos escolares. 

3. Diagnóstico e ajuste do ensino: Alguns pensadores, como Claparéde e Melanie Klein, acreditavam 

que o jogo infantil poderia ser usado como ferramenta para diagnosticar problemas e ajustar o ensino de 

acordo com as necessidades individuais da criança. Essa abordagem enfatizava a importância da brincadeira 

como meio de autodesenvolvimento e como um instrumento natural de educação. 

Durante o Romantismo, surge uma nova concepção da infância, na qual a criança é valorizada e vista 

como possuidora de uma natureza boa. Nesse período, o jogo é considerado uma forma de expressão da 

criança, uma atividade espontânea e livre que contribui para o seu desenvolvimento. Os pensadores 

românticos, como Jean-Paul Richter, Hoffmann e Fröebel, enxergavam o jogo como um instrumento 

educativo na primeira infância. 

No século XIX, a psicologia da criança começa a se desenvolver, com influências da biologia. Teóricos 

como Groos defendem que o jogo é uma necessidade biológica e psicológica, um ato voluntário que antecipa 

seu papel na educação. Essas perspectivas biológicas e psicológicas proporcionam uma nova compreensão do 

jogo como uma atividade espontânea, natural, prazerosa e livre. 

Em suma, ao longo da história, diferentes abordagens foram adotadas em relação ao jogo infantil e sua 

relação com a educação. Essas perspectivas variaram desde a visão do jogo como recreação até o 

reconhecimento de sua importância como meio de ensino, diagnóstico da personalidade infantil e 

instrumento de desenvolvimento natural. 

Além das teorias de Piaget e Vygotsky, a influência do psicólogo americano Bruner está em ascensão. 

Com a criação do Centro de Estudos Cognitivos na Universidade de Harvard em 1960, em parceria com o 

linguista Miller, Bruner inicia sua pesquisa sobre jogos. Enquanto Bruner estuda os processos cognitivos e a 

educação, Miller se concentra no estudo da linguagem. Bruner aborda o jogo, comparando sua estrutura à da 

linguagem. 

Chomsky introduz a concepção da linguagem como um fenômeno criativo, baseado no conhecimento 

das regras que a linguagem possui, permitindo assim a criação de infinitas construções de frases. A 

compreensão das regras resulta em sentenças e possibilita a criação de novas sentenças usando outras regras, o 

que é fundamental para a compreensão da linguagem e suas teorias sobre brincadeiras infantis. 

Para Bruner (1978, 1986, 1983, 1976), as brincadeiras infantis estimulam a criatividade não no sentido 

romântico, mas no sentido de Chomsky, ao conduzir à descoberta de regras e contribuir para a aquisição da 
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linguagem. É por meio da interação comunicativa que ocorre nas brincadeiras entre mãe e filho que os gestos 

adquirem significado e a criança decodifica contextos e aprende a falar. Ao descobrir as regras, as crianças 

aprendem a falar, iniciar brincadeiras e modificá-las. A aprendizagem da língua materna ocorre mais 

rapidamente quando inserida em atividades lúdicas. Quando a mãe interage com a criança, cria um esquema 

de interação para se comunicar e estabelece uma realidade compartilhada com a criança. 

A brincadeira infantil surge como um processo relacionado aos comportamentos naturais e sociais, de 

acordo com os paradigmas que são construídos. Na psicologia, os teóricos que abordam o jogo infantil tentam 

criar novos conceitos com base na observação do comportamento infantil. 

Brougére mostra que as metáforas do jogo estão presentes em todas as áreas. Para outros autores, o 

jogo é livre, sem restrições, oposto às normas e a qualquer regra fixa. 

Jean Cazeneuve, em seu livro "La vie dans la société moderne", afirma que o jogo era visto como um 

símbolo de nossa autonomia. Goffman, em seu livro "Manicômios, prisões e conventos" (1961), mostra que 

algumas instituições controlam a rotina das crianças, impedindo a ação livre e a autonomia delas. 

Mead (1972) identifica o jogo como uma estrutura heurística nos jogos coletivos, como o futebol, que 

apresentam analogias com as relações estabelecidas entre indivíduos e a sociedade. O jogo fornece um modelo 

simplificado para compreender essa interdependência. 

Com Henriot, começam a surgir elementos centrais do jogo, uma espécie de definição estrita. Segundo 

o autor, não é possível haver jogo sem uma conduta (subjetiva, intencional) e uma situação (objetiva, 

observável). Para que o jogo exista, o indivíduo precisa ter consciência de que está jogando e manifestar uma 

conduta condizente com a situação. Qualquer tipo de conduta pode ser considerado jogo se houver a intenção 

do jogador. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A realidade demanda que os profissionais da educação adotem duas abordagens ao lidar com o jogo. 

Os mais conservadores o veem como uma atividade que pode atrapalhar o planejamento e a organização, 

caracterizada pela liberdade de escolha. Por outro lado, os mais progressistas adotam uma postura 

aparentemente mais evoluída, defendendo que os adultos devem supervisionar o jogo para evitar excesso de 

direcionamento. Nenhuma dessas abordagens está correta, pois o profissional que trabalha com brincadeiras 

não deve interferir no jogo da criança, mas também não pode deixá-la sem direção, sem escolher sua 
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brincadeira favorita. 

Para ser um bom profissional especializado em brincadeiras, é necessário ter algumas características: ir 

além do conhecimento e aplicá-lo à prática, ter uma abordagem dialética que inclua atitudes, posturas, valores, 

curiosidade, paixão, busca de significado, desejo de interação, relação com o contexto e bom senso. 

O papel do professor é orientar e supervisionar: ele deve permitir brincadeiras livres, sem imposições, 

deixando a criança agir por livre vontade e espontaneidade. O educador deve estar presente e pronto para 

ajudar quando necessário, criando um ambiente agradável e de confiança para o desenvolvimento das 

brincadeiras. Ele deve incentivar jogos, sugerir estímulos adequados e permitir que as crianças encontrem 

soluções para os problemas, em vez de oferecer soluções prontas. 

É importante que a ação do educador busque ampliar o repertório cultural e linguístico das crianças. 

Portanto, os educadores têm a tarefa de alimentar a imaginação infantil, enriquecendo as atividades à medida 

que as relações se tornam mais complexas. 

Ao compreender e conhecer o desenvolvimento das crianças, o educador deve pensar no tipo de 

atividade que proporá, com clareza de intenção, definindo como ela será realizada, prevendo o uso do espaço e 

determinando o tempo necessário para permitir que as crianças se movimentem plenamente. 

Os professores podem observar e desenvolver uma compreensão dos processos de desenvolvimento das 

crianças individualmente e em conjunto por meio das brincadeiras, além de registrar suas habilidades no uso 

das linguagens, bem como suas habilidades sociais e recursos afetivos e emocionais. 

Cabe ao professor criar situações diversas para que as brincadeiras ocorram, proporcionando às 

crianças a oportunidade de escolher temas, papéis, objetos e companheiros para brincar. Por meio de jogos 

com regras e construções, as crianças podem elaborar de forma pessoal e independente suas emoções, 

sentimentos, conhecimentos e regras sociais. 

O professor deve ter consciência de que as crianças não estão brincando livremente nessas situações, 

pois sempre há objetos didáticos que orientam a questão. 

Portanto, o papel do educador na infância, nos jogos, além de mediar as relações, é provocar. Ele deve 

provocar a criança de várias maneiras, fazendo com que elas se sintam instigadas a procurar, imaginar, se 

interessar e questionar novas possibilidades, e principalmente encontrar diversas respostas para o mesmo 

problema. Isso ajuda a formar indivíduos bem desenvolvidos, investigadores e questionadores. 

O jogo é um excelente instrumento para motivar as crianças a usarem sua inteligência para superar 

desafios cognitivos e emocionais. Ele também proporciona um momento de liberdade no qual as crianças 

desenvolvem sua criatividade e imaginação. 
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Ao brincar, a criança descobre e compartilha novas experiências ao interagir com outras crianças. 

Correndo, pulando, participando sozinha, em pares ou em grupo, as crianças criam e recriam seu mundo com 

quem estiver ao seu alcance. 

Brincar é uma forma de interação fundamental na atividade educativa e contribui para o processo de 

desenvolvimento e aprendizagem. O uso do brincar, como uma atividade humana predominante na infância, 

encontra seu lugar no processo educativo. Ele promove o desenvolvimento dos processos psíquicos, dos 

movimentos e o conhecimento do próprio corpo, da linguagem, da narrativa e a aprendizagem. Aqueles mais 

tradicionais o consideram uma prática escolar que interfere no planejamento e organização, sendo 

caracterizado pela liberdade de escolha. Por outro lado, os mais avançados adotam uma postura 

aparentemente evoluída, na qual os adultos devem realizar o jogo com a justificativa de evitar direcionamentos 

excessivos. Nenhuma dessas condições está correta, pois o profissional responsável pelo brincar não pode 

interferir na brincadeira da criança, assim como não pode deixá-la sem direção para escolher sua brincadeira 

favorita. 

Para se tornar um profissional especializado em brincadeiras exemplar, é necessário possuir algumas 

características específicas: ultrapassar as fronteiras do conhecimento e integrá-lo à prática, adotar uma 

abordagem dialética que envolva atitudes, posturas, valores, curiosidade, paixão, busca de significado, desejo 

de interação, relação com o contexto e bom senso. 

O papel do professor é orientar e supervisionar: ele deve permitir brincadeiras livres, sem imposições, 

permitindo que a criança aja por vontade própria e espontaneidade. O educador deve estar presente e pronto 

para auxiliar quando necessário, criando um ambiente agradável e de confiança que promova o 

desenvolvimento das brincadeiras. É importante incentivar jogos, sugerir estímulos adequados e permitir que 

as crianças encontrem soluções para os problemas, em vez de oferecer respostas prontas. 

É crucial que a ação do educador busque ampliar o repertório cultural e linguístico das crianças. 

Portanto, os educadores têm a tarefa de alimentar a imaginação infantil, enriquecendo as atividades à medida 

que as relações se tornam mais complexas. 

Ao compreender e conhecer o desenvolvimento das crianças, o educador deve planejar com clareza 

suas atividades, definindo intenções claras, determinando como serão realizadas, prevendo a ocupação do 

espaço e estabelecendo limites de tempo para permitir que as crianças expressem seus movimentos de forma 

completa. 

Os professores podem observar e adquirir uma compreensão dos processos de desenvolvimento das 

crianças tanto individualmente quanto em grupo, por meio das brincadeiras. Além disso, eles podem registrar 
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as habilidades das crianças no uso de linguagens, bem como suas habilidades sociais e recursos afetivos e 

emocionais. 

Cabe ao professor criar situações que favoreçam a diversidade de brincadeiras, proporcionando às 

crianças a oportunidade de escolher temas, papéis, objetos e companheiros de brincadeira. Através de jogos 

com regras e atividades de construção, as crianças podem elaborar de forma pessoal e independente suas 

emoções, sentimentos, conhecimentos e regras sociais. 

É importante que o professor esteja ciente de que as crianças não estão brincando livremente nessas 

situações, pois sempre há materiais didáticos que orientam a atividade. 

Portanto, o papel do educador na infância, durante os jogos, além de mediar as relações, é provocar. 

Ele deve instigar a criança de várias maneiras, estimulando-as a procurar, imaginar, se interessar e questionar 

novas possibilidades, e, principalmente, a encontrar diferentes respostas para um mesmo problema. Isso 

contribui para a formação de indivíduos bem desenvolvidos, investigativos e questionadores. 

O jogo é um excelente recurso para motivar as crianças a utilizarem sua inteligência para superar 

desafios cognitivos e emocionais. Além disso, proporciona um momento de liberdade no qual as crianças 

podem desenvolver sua criatividade e imaginação. 

Ao brincar, a criança descobre e compartilha novas experiências ao interagir com outras crianças. 

Correndo, pulando, participando sozinha, em duplas ou em grupo, as crianças criam e recriam seu mundo 

com aqueles que estão ao seu alcance. 
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ATIVIDADES FÍSICAS PARA IDOSOS: FOCOS E BENEFÍCIOS  

 

 

 

Autor(a): Valquiria Silva Queiroz Barreto 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho pretende abordar questões e outras preocupações relacionadas ao envelhecimento da população. 

Sabendo-se que o envelhecimento consiste num processo natural, que ocorre desde que nascemos, e acentua-se 

com a chegada da terceira idade1. O que influencia essa fase da vida são os hábitos cotidianos que criamos ao 

longo do tempo. 

Pretende-se com esse trabalho, descobrir o que leva pessoas idosas a terem um estilo de vida saudável, através 

da prática de atividade física, em especial a hidroginástica, que vem aumentando o seu número de adeptos 

nesta faixa etária. Sabemos que a hidroginástica aumenta a capacidade aeróbica, a flexibilidade articular, a 

força muscular e o treinamento de habilidades específicas como equilíbrio e coordenação motora. É 

importante ressaltar que adaptar-se ao papel de idoso pode causar novos sentimentos, alterações no corpo e 

uma série de mudanças psicológicas na vida da pessoa idosa. A partir dessa perspectiva é importante traçar um 

Este trabalho foi desenvolvido com o objetivo de compreender o que leva pessoas idosas a praticar atividades 

físicas e as consequências de uma vida ativa para pessoas na terceira idade. Priorizar as modalidades 

terapêuticas, em especial a hidroginástica na terceira idade e como os seus efeitos impactam na qualidade de 

vida e bem-estar desse público à uma velhice bem-sucedida, promovendo intervenções que amenizem os 

desafios desse ciclo de vida, melhorando a saúde e qualidade de vida atuando na capacitação e 

restabelecimento dos níveis adequados de desempenho do corpo físico tendo como prioridade a terceira 

idade. Levando-se em conta uma expectativa de vida cada vez mais alta, a preocupação é contribuir para a 

melhoria da qualidade de vida de pessoas idosas. 

 

Palavras-chave: atividades físicas, idosos, envelhecimento ativo, qualidade de vida. 
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panorama de como a atividade física influencia na qualidade de vida do idoso e quais as consequências dessa 

prática na autonomia, independência e no envelhecimento ativo na terceira idade. 

O presente estudo tem como principal referencial uma pesquisa bibliográfica e qualitativa com base em 

material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos, embasando o estudo feito 

relacionado à temática pesquisada e com isso agregar aos profissionais da área da Educação Física informações 

sobre como envelhecer de modo saudável e ativo contribuindo na qualidade de vida de pessoas idosas. Essa 

pesquisa prioriza a terceira idade, que no Brasil, compreende homens e mulheres com mais de 60 anos de 

idade e cita algumas atividades físicas específicas e de baixo impacto (caminhada, natação, 

hidroginástica e bicicleta) de modo sucinto, priorizando mais uma vida ativa em detrimento do sedentarismo2. 

E ressalta em um capítulo específico como a Educação Física aborda essa separação por gênero. 

 
1 Terceira idade é a fase da vida que começa aos 60 anos nos países em desenvolvimento e aos 65 anos nos 

países desenvolvidos, de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS). 

 
2 O sedentarismo se caracteriza pela falta de atividades físicas em pessoas de qualquer faixa etária. Entretanto, 

engana-se quem acredita que isso vale apenas para aquelas que não fazem nenhum tipo de exercício. Na 

verdade, também se caracteriza como sedentarismo a redução da prática de exercícios. Assim, uma pessoa pode 

ser sedentária, mesmo praticando alguma atividade. Isso ocorre quando ela não é feita de forma regular ou é 

insuficiente para atender às necessidades do organismo. 

Com a melhoria das condições de vida da população, gerando uma sobrevida, é importante garantir aos idosos 

uma vida saudável e não apenas longevidade. A população está cada vez mais envelhecida e verificar como é 

vivenciado esse envelhecimento e quais são os aspectos psicossociais diante dessa nova etapa da vida, é 

essencial tanto para os pesquisadores da área quanto para os responsáveis por políticas públicas sociais tendo 

em vista a decorrência do aumento da longevidade. 

Esta fase de construção do envelhecimento está relacionada com fatores físicos, psicológicos, sociais, 

econômicos e culturais. É necessário refletir sobre a experiência existencial favorecendo um envelhecimento 

consciente, levando em conta a subjetividade da pessoa idosa. 
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ATIVIDADE FÍSICA E ENVELHECIMENTO: UM BREVE PANORAMA 

 

Segundo o IBGE, a expectativa de vida ao nascer no Brasil para ambos os sexos, que era de menos de 50 anos, 

nos anos de 1950 passou para 74,8 anos em 2013. Com o rápido crescimento mundial da população acima de 

60 anos, especialmente nos países em desenvolvimento, é importante pensar sobre os fatores que determinam 

os processos de envelhecimento em indivíduos na terceira idade e pensar como a atividade física auxilia na 

saúde3 e na qualidade de vida4 dessas pessoas à medida que envelhecem, sendo que essa qualidade de vida está 

fortemente associada à capacidade que o idoso tem de manter sua independência5 e autonomia. 

O conceito de idoso é diferenciado para países em desenvolvimento e para países desenvolvidos. Nos 

primeiros, são consideradas idosas aquelas pessoas com 60 anos e mais; nos segundos são idosas as pessoas 

com 65 anos e mais. Essa definição foi estabelecida pela Organização das Nações Unidas(3), por meio da 

Resolução 39/125, durante a Primeira Assembléia Mundial das Nações Unidas sobre o Envelhecimento da 

População, relacionando-se com a expectativa de vida ao nascer e com a qualidade de vida que as nações 

propiciam aos seus cidadãos.(ONU, 1982) 

Constata-se que cuidar da saúde é uma necessidade e oferecer dignidade à população idosa, a partir de 

atividades físicas, vai otimizar esse processo de envelhecimento. As relações sociais são tão importantes quanto 

as estruturas que melhoram esse processo de envelhecimento, pois contribuem não somente para a saúde física 

mas também para a saúde mental e social. 

Até 2025, segundo a OMS, o Brasil será o sexto país do mundo em número de idosos. Ainda é grande a 

desinformação sobre a saúde do idoso e as particularidades e desafios do envelhecimento populacional para a 

saúde pública em nosso contexto social. Entre 1980 e 2000 a população com 60 anos ou mais cresceu 7,3 

milhões, totalizando mais de 4,5 milhões em 2000. O aumento da expectativa média de vida também 

aumentou acentuadamente no país.(OMS, 2005) 

Segundo Kaufman (1986), em uma pesquisa qualitativa com homens e mulheres na Califórnia, com idades 

variando entre 70 e 97 anos; essa autora concluiu que a idade cronológica não é um marcador importante. Ela 

considera a idade cronológica uma construção social e afirma que há outros fatores mais relevantes, como 

situações familiares e eventos de ordem mais geral, que interferem na conclusão de determinadas pesquisas. A 

auto-identificação dos sujeitos e a visão que cada um tem da velhice é fator importante na conclusão de dados 

de uma pesquisa qualitativa. 

A Constituição Federal Brasileira menciona a terceira idade com início aos 65 anos, enquanto que o Código 

Penal Brasileiro refere a idade de 70 anos. Ambos são incoerentes com o limite de 60 anos que consta na 
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Política Nacional do Idoso. O termo "Terceira Idade" foi criado pelo gerontologista francês Huet, cujo início 

cronológico coincide com a aposentadoria (entre 60 e 65 anos). 

 

 

Qualidade de vida e envelhecimento 

 

Os parâmetros para se mensurar a qualidade vida estão relacionados aos aspectos individuais, socioculturais e 

ambientais, o que implica na subjetividade desse conceito. Usar o tempo com qualidade, se dedicando de 

maneira produtiva àquilo que gostamos, é um dos fatores que contribui para uma boa qualidade de vida e 

quando associada a atividade física; melhora a saúde, reduz o estresse, auxilia na disposição, melhora o 

funcionamento do corpo, contribui para o bom humor e favorece a inclusão social. 

Segundo (CAETANO, 2006, p.25), (…)  

O envelhecimento pode variar de indivíduo para indivíduo, sendo gradativo para uns e mais 

rápido para outros Tais variações estão relacionadas a vários fatores como, por exemplo: estilo de 

vida, hábitos saudáveis e, alimentação balanceada, dentre outros. 

Nos dias atuais muitos idosos estão aderindo a prática de atividade física por diversos motivos. De acordo com 

vários estudiosos, estes motivos são de ordem social e por competição (DE ROSE; 2009), pela melhoria da 

qualidade de vida (SAMULSKI, SILVA, AMPARO, COSTA; 2009), ou por orientação médica (MEURER, 

BENEDETTI, MAZO; 2012). Com base nesta realidade, os idosos estão seguindo programas estruturados de 

atividades físicas, o que tem influenciado na melhora da condição de vida dessas pessoas. 

Segundo o Ministério da Saúde (2006), o envelhecimento pode ser considerado um processo natural, onde há 

diminuição progressiva da reserva funcional dos indivíduos – senescência7 - o que, em condições normais, não 

costuma provocar qualquer problema. Porém, o indivíduo que experimenta sobrecarga como, por exemplo, 

doenças, acidentes e estresse emocional, pode ocasionar uma condição patológica que exija uma assistência - 

senilidade8. Portanto, um estilo de vida mais ativo pode minimizar o processo de senescência.  

A senescência abrange todas as alterações produzidas no organismo de um ser vivo – seja do reino animal ou 

vegetal – e que estão diretamente relacionadas à sua evolução no tempo, sem nenhum mecanismo de doença. 

Senilidade é um complemento da senescência no fenômeno do envelhecimento. São as “condições que 

acometem o indivíduo no decorrer da vida baseadas em mecanismos fisiopatológicos”. São, dessa forma, 

Vecchia et al. (2005) definem que o envelhecimento é constituído de um conjunto de modificações fisiológicas 

irreversíveis e inevitáveis acompanhadas de mudança do nível de homeostasia do corpo. Para Vecchia et al. 
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(2005) o envelhecimento é tido em quatro estágios; na meia-idade, que compreende pessoas entre 45 e 59 anos 

de idade, nos idosos, pessoas entre 60 e 74 anos, nos anciões, pessoas entre 75 e 90 anos e na velhice extrema, 

pessoas acima de 90 anos de idade. 

De acordo com a OMS (2005), que adotou o termo "envelhecimento ativo” desde os finais dos anos 90, 

considera-o mais abrangente do que “envelhecimento saudável” pois, além dos cuidados individuais com a 

saúde, esse termo se refere às esferas que perpassam o campo pessoal considerando os fatores que afetam o 

modo como cada indivíduo vive e envelhece. 

O envelhecimento ativo aplica-se tanto a indivíduos quanto a grupos populacionais. 

Permite que as pessoas percebam o seu potencial para o bem-estar físico, social e 

mental ao longo do curso da vida, e que essas pessoas participem da sociedade de 

acordo com suas necessidades, desejos e capacidades; ao mesmo tempo, propicia 

proteção, segurança e cuidados adequados, quando necessários. (Op. Cit, p. 13) 

Barreto (2005) divide o envelhecimento em duas fases, sendo elas o primário, um processo pessoal, natural, 

gradual que se caracteriza por uma diminuição das “aptidões e capacidades, tanto físicas como mentais”, o 

qual se encontra relacionado com o código genético de cada um. Na segunda fase o autor explica que é o 

secundário, processo “patológico” cujas alterações físicas e/ou mentais ocorrem de forma imprevisível e as 

causas são diversas (determinadas por doenças ou lesões, fortemente relacionadas com alterações ambientais), 

sendo as suas manifestações vivenciadas de forma distinta pelo ser humano. 

A Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) define envelhecimento como “um processo seqüencial, 

individual, acumulativo, irreversível, universal, não patológico, de deterioração de um organismo maduro, 

próprio a todos os membros de uma espécie, de doenças que comprometem a qualidade de vida das pessoas, 

mas não são comuns a todas elas em uma mesma faixa etária. maneira que o tempo o torne menos capaz de 

fazer frente ao estresse do meio-ambiente e, portanto, aumente sua possibilidade de morte.” 

 

 

Benefícios da atividade física 

A atividade física tem inúmeros benefícios para a saúde física. Mas, a partir de uma certa idade, ela é 

primordial na prevenção de algumas doenças bem como no fortalecimento do sistema muscular, aliviando 

dores articulares e evitando lesões. Evidências científicas indicam claramente que a participação em programas 

de atividades físicas é uma forma independente para reduzir e/ou prevenir uma série de declínios funcionais 
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associados com o envelhecimento (OMS, 2005). 

Veja o que a prática de atividade física proporciona aos idosos: 

 

● aumento da capacidade aeróbia; 

● aumento e manutenção da massa muscular; 

● melhora do perfil lipídico, reduzindo as taxas de gordura do sangue; 

● prevenção e controle da hipertensão arterial e diabetes; 

● redução do risco de sofrer AVC; 

● prevenção de alguns tipos de câncer; 

● melhora da flexibilidade e equilíbrio; 

● diminuição de doenças mentais, como demências; 

 

De acordo com uma pesquisa realizada pela Universidade Southern Methodist, de Dallas, nos Estados Unidos, 

a prática de 21 minutos diários de exercício físico ajuda a combater a ansiedade e depressão. Segundo 

(JASPER SMITH, 2016, p. 1) a prática parece atuar em neurotransmissores específicos do cérebro, com efeitos 

semelhantes aos dos antidepressivos, além de libertar serotonina e dopamina que nos fazem adotar 

comportamentos mais positivos e felizes. 

A atividade física torna-se um processo fundamental na prevenção de doenças e manutenção da qualidade de 

vida. Essa prevenção, visando a prática de exercício físico para a terceira idade, reduz até mesmo custos para as 

operadoras de planos de saúde, o que evita consultas desnecessárias, exames de alto custo e internações. São 

inúmeros os dados na literatura que demonstram os enormes custos sociais decorrentes da adoção de um 

estilo de vida sedentário. 

Existem boas razões econômicas para se implementar programas e políticas que 

promovam o envelhecimento ativo, em termos de aumento de participação e redução 

de custos com cuidados. As pessoas que se mantêm saudáveis conforme envelhecem 

enfrentam menos problemas para continuar a trabalhar. Atualmente, a tendência para 

se aposentar cedo em países industrializados é, em grande parte, o resultado de 

políticas que incentivaram a aposentadoria precoce. (Op. Cit, p. 13) 

 

Para quem está iniciando a prática de exercício físico, as caminhadas, a natação ou a hidroginástica, são 

atividades de baixo impacto. As caminhadas ajudam a fortalecer os músculos e articulações, melhora o ritmo 

https://www.atlasdasaude.pt/publico/content/ansiedade
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cardíaco e promovem a interação social. É recomendado que se faça alongamentos antes e depois de cada 

caminhada e utilize calçado confortável. 

Já a natação é um dos exercícios mais completos em qualquer idade. A partir dos 60 anos traz benefícios como 

prevenção de lesões, alívio das dores causadas pela artrite, o alongamento e fortalecimento dos músculos e 

articulações. E além disso, ajuda a evitar a perda de massa óssea. 

A hidroginástica melhora o ritmo cardíaco, alivia as dores e desenvolve a força e resistência, de um modo geral 

e todos os músculos são ativados e exercitados. 

Enquanto andar de bicicleta é outra atividade que traz bastantes benefícios como: diminuição da pressão 

arterial, alívio das dores e fortalecimento das articulações, sobretudo as dos joelhos, tornozelos e ancas. 

Estimular a população idosa sobre as vantagens de ter uma vida ativa, deixando o sedentarismo é de vital 

importância para prevenir e controlar doenças. Estudos apontam que a atividade física na terceira idade traz 

benefícios nos aspectos biológico, psicológico e social desse grupo etário. Além de incorporar hábitos saudáveis 

que melhoram a qualidade de vida, previnem uma série de doenças, especialmente do coração e ósseas, 

reduzindo as quedas. Nesta fase da vida é recomendado a prática de atividade física, pelo menos, três vezes por 

semana, e sob aconselhamento médico. 

 

 

 A hidroginástica como atividade física na terceira idade 

 

A hidroginástica trata-se de um tipo de atividade aeróbica realizada dentro de uma piscina e, muitas vezes, com 

o uso de alguns equipamentos e acessórios. Uma modalidade física onde a ausência da gravidade diminui o 

risco de contusão, proporcionando bem-estar ao praticante que não sentirá o suor em seu corpo por conta da 

água o hidratando constantemente. A hidroginástica é a principal modalidade para terceira idade e pessoas em 

recuperação motora. 

Exercitarem-se na água é uma experiência muito positiva, que desenvolve a parte 

psicológica, como a parte física com harmonia, num ambiente descontraído e 

prazeroso. Os exercícios realizados dentro da água aumentam o suprimento do sangue 

nos músculos, produzindo efeitos como alívio da dor e do espasmo muscular, 

desenvolve a força, resistência e flexibilidade, aumentando a circulação sanguínea, 

provocando um relaxamento muscular, facilitando assim maior amplitude articular e 

melhor condição para os músculos (BONACHELA, 1994). 

https://www.infoescola.com/traumatologia/contusao/
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Este exercício nasceu após a evolução da hidroterapia que começou na Europa durante o século XVIII. 

Médicos brasileiros prescreveram banhos de mar para seus pacientes apenas no início do século XX. E foi na 

Alemanha que a ginástica na água nasceu, chegando ao Brasil por volta dos anos 1980. Inicialmente seu 

público-alvo era apenas idosos, cenário que mudou ao longo dos anos, incluindo outros grupos de pessoas 

como adultos e gestantes com objetivos distintos. 

Para Kruel L.F.M (1994), a hidroginástica é uma forma de condicionamento físico constituída de exercícios 

aquáticos específicos, baseados no aproveitamento da resistência da água como sobrecarga. Este tipo de 

atividade é indicado para pessoas de todas as idades, sendo ótimo para praticar durante a gravidez ou na 

terceira idade, mas possui algumas contraindicações e deve ser evitada por grupos que possuem condições 

especiais de saúde, como as doenças cardiopulmonares, epilepsia ou pessoas em radioterapia. 

 

Por ser um exercício dentro da água, seu impacto é reduzido e são poucos os riscos de 

sofrer lesões. A prática desta atividade traz como benefícios a melhora do 

condicionamento aeróbio, força muscular, flexibilidade e composição corporal com 

resultados divergentes em relação aos benefícios sobre a flexibilidade. Essa atividade 

surgiu visando atender um grupo de pessoas com mais idade, pois dentro da água, em 

razão da força de empuxo as articulações ficam livres de grandes sobrecargas (LOPEZ; 

SILVA, 2002). 

A terceira idade conta com inúmeros benefícios da hidroginástica para a saúde do corpo e da mente, a 

começar pela socialização nas aulas. E por possuírem as articulações mais frágeis, os idosos encontram na 

hidroginástica a atividade física ideal, já que causa menos impacto nestas áreas. Além de todas as vantagens 

citadas que são aplicadas também na melhor idade, a prática ainda auxilia na coordenação motora e, assim 

como outras atividades físicas, ajuda a controlar os fatores de risco para problemas crônicos como diabetes, 

doenças cardíacas e depressão. 

 

  

A Educação Física e a separação por gênero 

A Educação Física no seu início privilegiava apenas os homens, pois o seu objetivo era manter os corpos 

saudáveis para poder defender a sua pátria em caso de guerra, e posteriormente para o esporte de rendimento, 

enquanto às mulheres competia apenas atividades simples, como o dever de cuidar da casa e dos filhos. Essa 

https://www.infoescola.com/saude/hidroterapia/
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mentalidade durou até algumas décadas atrás, e depois do fim da ditadura a educação teve um grande avanço, 

incluindo a Educação Física (SILVA, 2006). 

Em 1961 foi criada a primeira LDB, instituindo uma Educação Física obrigatória e mais igualitária para 

homens e mulheres. Essa igualdade ficou mais forte devido ao poder de expressão das mulheres com as 

mobilizações feministas e defesas de direitos iguais (BRASIL, 1997). 

Com a prática da hidroginástica, a convivência social promove a interatividade entre os sexos muito comuns 

na prática dessa atividade em turmas mistas, o que estimula a troca de informações entre essas pessoas idosas. 

Mas, apesar da turma ser mista, a predominância é do gênero feminino. Este fato é percebido por existirem 

muito mais mulheres idosas do que homens e, também, a conscientização da prática da atividade física com o 

objetivo de conservar a saúde é maior nas mulheres. Louro (1997) argumenta que: 

“Homens e mulheres são biologicamente distintos e que a relação entre ambos recorre 

desta distinção, que é complementar e na qual cada um deve desempenhar um papel 

determinado secularmente, acaba por ter um caráter de argumento final, irrecorrível. 

Seja no âmbito do senso comum, seja revestida por uma linguagem “científica”, a 

distinção biológica, ou melhor, a distinção sexual serve para compreender – e justificar 

– a desigualdade social”. (LOURO, 1997, p.21). 

 

No processo de envelhecimento as questões de gênero são vivenciadas de formas diferentes e contraditórias. 

Evidenciou-se também que o feminino apresenta uma melhor adaptação às perdas físicas, emocionais e sociais 

ocorridas na velhice, mostrando que a mulher idosa consegue ser mais resistente e solidária, buscando 

informações fundamentais para o autocuidado e a incorporação de atitudes mais saudáveis que possibilitem o 

envelhecimento com mais qualidade de vida e felicidade. 

As características sociais do masculino em uma sociedade capitalista que prioriza o capital, a produção e 

mundo público para os homens é verdadeiramente algoz com os envelhecentes, que com a aposentadoria 

passam a ter como espaço de convivência o recinto privado do lar, trocando a produtividade pela inatividade, e 

vivenciando perdas relativas a doenças e a morte. 

Dessa forma, a nova condição social dos homens idosos passa a ser determinante de perdas e limitações que 

influenciam na saúde física e emocional, desencadeando ou agravando doenças crônicas características do 

processo de envelhecimento e capazes de reduzirem a saúde e a qualidade de vida de muitos homens idosos. 

 

 A motivação na adesão dos idosos na prática de atividade física 
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Suehiro, A. C. B. Boruchovitch, E. (2003), a motivação é a força ou energia que movimenta os 

comportamentos pessoais de cada indivíduo. Neste sentido vale salientar que existem dois principais tipos de 

motivação: intrínseca e a extrínseca, os quais têm uma predominância maior nessa população, principalmente 

nos idosos acometidos por alguma doença. 

Os principais fatores extrínsecos estão relacionados à melhora ou manutenção do estado de saúde, aumento 

do contato social, a oportunidade de aprender novas atividades, o aumento da autoestima e a prevenção de 

doenças. Alguns estudos ainda acrescentam a existência de outros fatores como a redução do nível de estresse, 

melhora na qualidade do sono, redução da massa corporal e indicação médica. 

O que estimula as pessoas idosas a se manterem em atividades físicas é a manutenção da autonomia e das 

relações sociais, além dos benefícios fisiológicos. Paralelamente a isto, são conhecidos os benefícios decorrentes 

da prática regular de atividade física para este grupo etário e social, tais como o controle do peso corporal, da 

força muscular e da pressão arterial (ARAÚJO, 2000). 

A personalidade, as expectativas, os interesses, as influências sociais e as facilidades são a motivação para a 

prática de qualquer esporte. Fazer algo que dê prazer, que satisfaz e ainda beneficie a saúde é um consenso 

encontrado dentre as inúmeras motivações. É aconselhável escolher uma atividade agradável, que lhe dê prazer 

e lhe motive, para que a prática da atividade física não seja uma obrigação. 

Diferentes modelos teóricos da motivação já foram desenvolvidos para esclarecer o comportamento 

relacionado ao exercício físico, sendo que se evidenciam estudos que empregaram a Teoria da 

Autodeterminação (TAD), que compreende a motivação em diferentes níveis (intrínseca ou extrinsecamente), 

ou ainda, ser amotivado durante a prática de uma atividade (RYAN & DECI, 2000). 

A TAD propõe que quando os indivíduos são motivados de forma autônoma em suas ações (intrinsecamente), 

experimentarão mais interesse e confiança, manifestada no desempenho e na persistência. Já na motivação 

extrínseca, o comportamento é regulado por contingências externas, referindo-se às ações controladas, tais 

como recompensas ou motivações estimuladas por meios externos, mas que passam a ser importantes para o 

indivíduo. A amotivação, caracteriza-se como aquela em que o indivíduo não visualiza nenhuma razão 

importante para a realização da atividade, podendo não participar ou participar sem interesse (RYAN & 

DECI, 2000). 
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CONCLUSÃO 

 

Com o aumento da população de idosos no mundo, diversos estudiosos acadêmicos vêm desenvolvendo 

pesquisas, juntamente com o Estado, com intuito de elaborar políticas públicas, tendo como objetivo ofertar 

uma melhora na qualidade de vida de pessoas idosas direcionando-as para o envelhecimento saudável e ativo. 

Para manter uma melhor qualidade de vida dessa população, é necessário que esses idosos participem de 

programas de atividades físicas que priorizem o desenvolvimento da capacidade aeróbica, equilíbrio, força 

muscular e resistência, flexibilidade, de acordo com as especificidades dessa população, visando benefícios 

específicos ligados à saúde biopsicossocial do idoso. Assim, uma prática habitual pode reduzir ou prevenir uma 

série de disfunções relacionadas ao envelhecimento. 

Com isso, é de fundamental importância estimular e promover essa população em práticas de atividades 

físicas, visando a elaboração de estratégias específicas de intervenção, oferecendo a oportunidade de exercitar-

se, mantendo uma vida saudável e uma capacidade funcional ativa que contribua para uma melhor qualidade 

de vida dessa população, lembrando que a hidroginástica é a principal modalidade para terceira idade e 

pessoas em recuperação motora. De uma forma geral, ela traz inúmeros benefícios para todas as pessoas, 

independentemente da faixa etária ou gênero. 

Ao concluir o estudo foi verificado na literatura que atividades físicas praticadas regularmente e orientadas por 

profissionais qualificados reduzem a perda das capacidades físicas, o envelhecimento precoce e previne 

doenças coronarianas e degenerativas. Ao poder público cabe criar programas de políticas públicas que 

estimulem essa população a praticar atividades físicas e conscientizar os benefícios que essas atividades 

produzem para a saúde dos mesmos. Ressaltando   que a prática de atividades físicas deve ser sempre 

acompanhada de um profissional preparado, pois o mesmo respeitará as limitações e individualidade de cada 

idosa. 
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OS EFEITOS DA ALTITUDE EM ATLETAS 

Autor(a): Adriana Perreira Correia de Oliveira 

Resumo 

INTRODUÇÃO 

Existem muitos fatores que podem influenciar o resultado e o desempenho do jogador numa 

partida de futebol, e uma delas é a altitude que é um conceito que está relacionado à distância vertical 

(em metros) de determinado ponto em relação ao nível do mar, e nesses lugares tem uma menor pressão 

parcial de oxigênio (PO2) que provoca diversas alterações fisiológicas no esportista, podendo ser 

imediata e em longo prazo. Quanto maior a altitude, menor a PO2, o peso do ar atmosférico resulta 

numa menor pressão barométrica. 

          Pela menor disponibilidade de oxigênio, a intensidade do exercício é reduzida na altitude, e as 

adaptações geradas por essa exposição são os principais fatores a serem avaliados quando há programada 

uma competição em altitude elevada. Os principais ajustes que ocorrem em resposta à exposição aguda à 

altitude são a hiperventilação, devido a uma menor saturação de oxigênio, e um maior débito 

cardíaco em repouso e em exercício submáximo. A exposição aguda a altitudes superiores à 2500/3000 

Este artigo aborda os efeitos da altitude em atletas de futebol. A exposição a altitudes elevadas pode causar 

uma série de sintomas, como dificuldades respiratórias, alterações visuomotoras e mudanças de 

personalidade. No entanto, os atletas podem se adaptar à altitude para melhorar seu desempenho, através de 

treinamento em altitudes elevadas ou uso de equipamentos de oxigenação. Além disso, o artigo discute as 

variações regionais mundiais em vantagem em casa no futebol de associação, com base em estudos de Richard 

Pollard e outros pesquisadores. 

Palavras-chave: altitude, atletas, futebol e adaptação. 
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metros, poderá induzir a ocorrência de um conjunto de alterações e sintomas, como cefaleias, anorexia, 

tonturas, náuseas, fraqueza, vômitos, distúrbios no sono, entre outros. 

           Em relação à diminuição do desempenho físico em altitude referida na literatura é variável, Fox, 

Bowers e Foss. (1991) referem à diminuição do consumo máximo de oxigênio (VO2MÁX) de 

aproximadamente 3 a 3,5% para cada 300 m de ascensão acima de 1.524 m. Wehrlin e Hallén (2006) 

observaram redução de 6,3% no VO2MÁX a cada 1.000 m de altitude. Quanto à exposição aguda à 

hipoxia, os maiores índices de diminuição do VO2MÁX são observados em atletas que apresentam os 

maiores valores de potência aeróbia. 

            Assim afetando o desempenho de muitas equipes, principalmente na região andina, há 

dificuldades dos visitantes por enfrentar grandes altitudes, Nesses locais as equipes visitantes são 

susceptíveis a terem dificuldade para adaptar-se à altitude (hipóxia hipobárica), afetando adversamente 

seu desempenho (físico e técnico). Já por outro lado quando as equipes de grandes altitudes visitam 

outras ao nível do mar, essas podem não sofrer queda do desempenho físico. 

            Com essas variações as equipes brasileiras que participam da Libertadores da América enfrentam 

dificuldade adicionais ao competir na altitude, além de afetar o desempenho dos jogadores, outro fator 

que pode influenciar o resultado de uma partida é a velocidade da bola, pois com há menor 

concentração de atrito no ar nessas regiões a bola ganha mais velocidade e assim muda a percepção dos 

jogadores que não estão acostumados com esses efeitos e assim proporcionando uma maior vantagem 

das equipes da região em relação às outras equipes. 

 

 

ALTITUDE 

 

           A altitude é um conceito que está relacionado a distância vertical (em metros) de determinado 

ponto em relação ao nível do mar. Lembre-se que quanto maior a altitude, menor será a 

temperatura do local. 

Por outro lado, quanto menor a altitude, maior a temperatura. De tal modo, podemos concluir 

que a altitude e a temperatura são, nesse caso, grandezas inversamente proporcionais. Ou seja, quando 

uma aumenta, a outra diminui, e vice-versa. 

         Devemos lembrar que a altitude está intimamente relacionada com o clima. Assim, os locais mais 
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elevados são mais frios. Isso porque as altitudes maiores apresentam menor concentração gás e têm 

como característica a dificuldade de reter o calor. Um exemplo, são as montanhas muito elevadas que 

possuem neve em seu cume. Assim, quanto maior a altitude, menor a presença de oxigênio. 

          E por está nesses lugares ocorre um distúrbio causado pela baixa pressão parcial de oxigênio em 

altitudes elevadas, levando a sua baixa difusão nos pulmões com diferentes repercussões em nosso 

organismo. 

Isso ocorre porque à medida que a altitude aumenta, a pressão atmosférica diminui e menos 

moléculas de oxigênio estão disponíveis no ar mais rarefeito. Esta diminuição do oxigênio disponível 

afeta o corpo de muitas maneiras: a frequência e a profundidade da respiração aumentam, alterando o 

equilíbrio entre gases nos pulmões e no sangue, aumentando a alcalinidade do sangue e alterando a 

distribuição de sais, como potássio e sódio, nas células. Como consequência, a água é distribuída de 

modo diferente entre o sangue e os tecidos. Essas alterações são as principais causas da doença da 

altitude elevada. Nas altitudes elevadas, o sangue contém menos oxigênio, produzindo uma coloração 

azulada da pele, lábios e unhas. Ao longo de algumas poucas semanas, para transportar mais oxigênio até 

os tecidos, o organismo responde produzindo mais eritrócitos (hemácias, glóbulos vermelhos). 

Na altitude a temperatura do ar cai aproximadamente 1°C a cada 150 metros (m) de subida, tornando 

ainda mais frio quando combinado com os ventos fortes. Essa queda da temperatura é acompanhada 

por uma diminuição do vapor de água no ar porque o ar frio retém pouca água.  

                A redução da pressão do vapor de água na altitude torna o ar mais seco, exigindo da mucosa 

braquial liberar mais água para aquecer e umidificar o ar inspirado, evitando o ressecamento das 

mucosas e/ou das paredes alveolares e não permitindo irritação nas vias respiratórias e 

consequentemente, sem prejuízo da troca gasosa. Por causa desse ar seco da altitude, recomenda-se a 

reposição constante de líquido a fim de evitar a desidratação. Outro estresse da altitude é uma radiação 

mais intensa, devido ao menor percurso dos raios ultravioletas (UV) para atingir a atmosfera terrestre e 

também por causa de diminuição do vapor de água que absorvem os raios UV. A maior radiação UV 

aumenta o risco de queimaduras na pessoa exposta na altitude. 

 

 

ALTERAÇÕES FISIOLÓGICAS IMEDIATAS NA ALTITUDE 

              Um dos ajustes fisiológicos imediatos acontecidos na altitude é a hiperventilação, ela ocorre 

para compensar a menor PO2. A menor PO2 arterial estimula o sistema quimiorreceptor, que é 
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composto por pequenos corpúsculos aórticos e carotídeos situados ao lado das artérias aorta e carotídea 

que se localizam no peito e pescoço. Esses corpúsculos possuem grande vascularização arterial e suas 

células neurais receptoras avisam a falta de O2 no sangue. Quando os corpúsculos aórticos e carotídeos 

são estimulados, seus receptores levam sinais pelos nervos vago e glossofaríngeo para o bulbo 

raquidiano. 

              Estes sinais chegam ao centro respiratório, e imediatamente ocorre o aumento na ventilação 

alveolar, que faz com que a concentração do O2 alveolar fique próximo do ar ambiente da altitude e 

conseqüentemente facilita o transporte de O2 para os tecidos. Outra vantagem do aumento da PO2 

alveolar é que elimina a quantidade em demasia de CO2 que é expirado com a hiperventilação, evitando 

uma subida da potência do íon hidrogênio (pH) do sangue e reduzindo a concentração de íons 

hidrogênio (H+). 

              Esse aumento da PO2 alveolar normaliza em algumas semanas a respiração, ou seja, a 

hiperventilação é cessada. Caso o atleta vá para uma altitude maior, essa resposta fisiológica da 

hiperventilação acontece novamente para compensar a menor PO2. O fim da hiperventilação cessa em 

poucas semanas, caso isso não aconteça, pode levar o indivíduo a uma fadiga diafragmática, 

merecendo que o esportista retorne a altitude mais baixa para evitar esse incômodo. 

             A maior resposta cardiovascular é outro ajuste fisiológico imediato. Nos estágios iniciais de 

adaptação à altitude, acontece aumento do débito cardíaco (Q) (Débito cardíaco: Quantidade de sangue 

bombeado pelo coração por unidade de tempo) e da freqüência cardíaca (FC). Enquanto que o volume 

de ejeção sistólica (VES) (Sístole: Porção do ciclo cardíaco na qual os ventrículos se contraem) (Volume 

de ejeção: Quantidade de sangue bombeado pelos ventrículos numa única contração) do coração se 

mantém inalterado. O aumento do Q e da FC compensa a redução do O2 arterial, gerando maior fluxo 

sanguíneo para os músculos. Esse aumento do Q e da FC proporciona uma modificação muito leve da 

pressão arterial (PA). 

            A cada 1000 m, o consumo máximo de oxigênio (VO2máx) reduz em 6 a 7%, diminuindo para 

80% no Monte Everest. A queda do VO2máx está relacionada com a redução gradativa do Q, da FC 

máxima e de uma menor absorção de O2 para os tecidos (BOGAARD et al., 2002). Essa deterioração do 

VO2máx gera um maior esforço na altitude, por exemplo, para um indivíduo pedalar numa carga de 

100 watts numa bicicleta ergométrica, ele trabalha numa intensidade de 50% do VO2máx ao nível do 

mar e 70% do VO2máx quando está na altitude. 

 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
224 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

HIPOXIA HIPOBÁRICA 

 

            Denomina-se hipóxia a diminuição do aporte de O2 oferecido aos tecidos por meio do sangue. A 

hipóxia hipobárica ou hipoxêmica é resultante da queda da PaO2 , encontrada em altas altitudes 

(TEMPORAL, 2005). Tanto na exposição a altitudes reais, quanto na simuladas com câmeras 

hipobáricas, a diminuição da saturação de O2 é decorrente da diminuição da PaO2 , que diminui 

conforme a altitude fica maior (YAMAYA ET AL., 2002). A exposição aguda a alta altitude produz um 

aumento da frequência respiratória e do volume corrente (hiperventilação), isso caracteriza uma reposta 

fisiológica quando o corpo é induzido a hipóxia. Essa resposta fisiológica é feita pela ativação de 

quimiorreceptores periféricos, que são sensíveis às variações do conteúdo de O2 no sangue arterial, 

assim aumentando de 2 a 5 vezes o ciclo da ventilação, quando comparado ao nível do mar (GAMBOA 

ET AL., 2001; LOEPPKY ET AL., 1997; SCHOENE ET AL., 1990; WEST, 1998; BISGARD; 

FORSTER, 1996; LAHIRI, 1996). 

             Quando ocasionada uma hiperventilação em consequência da hipóxia, pode acontecer uma 

diminuição das concentrações de dióxido de carbono no sangue arterial (MISSOUM; ROSNET; 

RICHALET, 1992; WALTON, ET AL., 2002). Em altitudes iguais a 5.000m, como efeito fisiológico o 

corpo pode produzir, por causa da hipóxia, menor resistência muscular nos braços e nas pernas, dores 

de cabeça, tonturas, diminuições da pressão de O2 inspirado pela traqueia, dificuldades para respirar e, 

além disso, alterações visuomotoras, mudanças de personalidade (FIRTH ET AL., 2008). 

 

 

EFEITOS DA ALTITUDE NOS ATLETAS 

 

             O que mais afeta os atletas de clubes sul-americanos aclimatados ao nível do mar é, justamente, 

essa falta de oxigênio na atmosfera, ocasionando a dificuldade de respirar e, consequentemente, de 

manter o vigor físico durante toda a partida. É por isso que, para tentar manter o ritmo de jogo, dispõem 

de tubos e tanques de oxigênio nos vestiários. São utilizados, principalmente, no intervalo de jogo, para 

voltar ao segundo tempo em ritmo semelhante ao do primeiro, e no fim do jogo, para iniciar a 

recuperaçã 

Não é raro em torneios continentais na América Latina encontrarmos confrontos entre times ou de 

seleções baseadas em locais de altitudes diferentes. Quando esses confrontos ocorrem em grandes 
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altitudes, os atletas visitantes sofrem os efeitos desse novo ambiente, de propriedades que seus 

organismos ainda não estão acostumados. 

o grande diferencial está na pressão do oxigênio presente no ar. Na chamada altitude, mais impactante a 

partir de mais de 2000 metros, há uma diminuição da concentração das moléculas de oxigênio dispersas 

no ar para que o indivíduo possa fazer a captação através de seu sistema respiratório. 

                   O chamado “Mal da Montanha” produz diversas alterações fisiológicas em um organismo 

durante seu período de adaptação. A altitude provoca sonolência, dor de cabeça – denominada cefaleia 

– fadiga muscular precoce, dor muscular inadequada sensação de náusea e vômito. Tais efeitos causados 

pela rarefação do oxigênio são potencializados quando esse indivíduo não adaptado pratica atividades 

físicas. 

ADAPTAÇÃO 

                Há dois tipos diferentes de estratégias que permitem atletas de diferentes esportes competirem 

sem sentir tanto os efeitos da altitude. A primeira delas é viajar a um local de grande altitude de duas a 

três semanas de antecedência e treinar com intensidade reduzida para algo entre 60% a 70% do normal 

nos primeiros dias para depois aumentar a carga. 

               Essa mudança ambiental começa a surtir efeito algumas horas depois da chegada ao local alto. 

Uma das técnicas muito utilizadas pelos clubes é a de viajar para o local de jogo em um horário muito 

próximo ao da partida. Nesse cenário, as equipes buscam justamente dar menos tempo para que a 

altitude faça efeito no metabolismo de seus jogadores, a aclimatação ao ambiente de altitude é 

fundamental para se conseguir ter uma experiência melhor no jogo de futebol e, aliado à grande 

qualidade técnica, algumas equipes costumam se dar melhor do que outras. 

 

CONCLUSÃO 

               Vimos nos estudos que a altitude desencadeia diversas alterações fisiológicas no atleta de 

futebol como a falta de oxigênio e com isso afetando o desempenho de muitas equipes e influenciando a 

capacidade física dos jogadores e seu rendimento dentro de campo. E a melhor forma de diminuir um 

pouco desses efeitos e com a aclimatação ao ambiente onde vai ocorrer o evento esportivo, e podemos 

reparar também que as equipes adversarias das regiões acabam se beneficiando onde a altitude é elevada 
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e acabam levando vantagens nos jogos contras equipes de das regiões do nível do mar. 

 

REFERÊNCIAS 

Richard Pollard (2006) Variações regionais mundiais em vantagem em casa no futebol de associação, 

Journal of Sports Sciences, 24: 3, 231-240, 

Drummond, Lucas Rios, Filipe Rios Drummond, and Cristiano Diniz da Silva. "A vantagem em casa no 

futebol: comparação entre Copa Libertadores da América e UEFA Champions League." Revista Brasileira 

de Educação Física e Esporte28.2 (2014): 283-292. 

West J (1996). GARLIPP, Daniel Carlos; SIQUEIRA, Osvaldo Donizete; CRESCENTE, Luiz Barcellos 

(2017). (LAWLER; POWERS; THOMPSON). , Fox, Bowers e Foss. (1991). . Wehrlin e Hallén (2006) 

POLLARD et al (2006), 

Richard Pollard (2006) Variações regionais mundiais em vantagem em casa no futebol de associação, 

Journal of Sports Sciences,  

GARLIPP, Daniel Carlos; SIQUEIRA, Osvaldo Donizete; CRESCENTE, Luiz Barcellos. 

COMPARAÇÃO DA SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO A NÍVEL DO MAR E EM ATITUDE EM 

ATLETAS PROFISSIONAIS DE FUTEBOL. In: XVII FÓRUM DE PESQUISA CIENTÍFICA E 

TECNOLÓGICA. 2017. 

West J (1996). Prediction of barometric pressures at high altitudes with the use of model atmospheres. J 

Appl Physiol 81(4):1850-4. 

Evidence of a reduced home advantage when a team moves to a new stadium. Journal of Sports 

Sciences, . Worldwide regional variations in home advantage in association football. Journal of Sports 

Sciences Home advantage in soccer: a retrospective analysis. Journal of Sports Sciences 

(BRUTSAERT et al., 2000; MCSHARRY, 2007).. Feriche, B., 

García-Ramos, A., Calderón-Soto, C., Drobnic, F., Bonitch- Góngora, J. G., Galilea, P. A. et al. Effect of 

Acute Exposure to Moderate Altitude on Muscle Power: Hypobaric Hypoxia vs. Normobaric Hypoxia. 

PLoS ONE. 2014 [cited 2017 aug.11]; 9(12. 

Fox, Bowers e Foss. (1991). . Wehrlin e Hallén (2006) 

Sports Sciences(BRUTSAERT et al.,   2000;   MCSHARRY, 2007).. Feriche, B., García-Ramos, A., 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
227 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

Calderón-Soto, C., Drobnic, F., Bonitch- Góngora, J. G., Galilea, P. A. et al. Effect of 

Acute Exposure to Moderate Altitude on Muscle Power: Hypobaric Hypoxia vs.Normobaric Hypoxia. 

PLoS ONE. 2014 [cited 2017 aug.11]; 9(12) 

Baillie, Kenneth; Simpson, Alistair. "Altitude Tutorials - Altitude Sickness". Apex (Altitude Physiology 

Expeditions). Archived from the original on 9 January 2010. Retrieved 26 January 2010. 

Thompson. "Altitude Sickness". Apex. Retrieved 8 May 2007. Fisiologia do Exercício: Energia, Nutrição e 

Desempenho Humano. Guanabara Koogan, 2003. 

MCSHARRY, PE. Effects of Altitude on Physiological Performance: A Statistical Analysis Using Results of 

International Football Games. BMJ, 2007. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.8, agosto 2023 

 

 
228 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

O PROCESSO EDUCACIONAL E OS NOVOS PARADIGMAS DA FORMAÇÃO EDUCACIONAL  

 

 

 

Autor(a): Adriana Zenezi 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Um paradigma educacional se configura em um padrão a ser seguido por todas as instituições de 

ensino; contudo, há que se ressaltar que, cada época e sociedade possui um paradigma em conformidade com 

as demandas vigentes e, ao se modificarem, alteram concomitantemente os paradigmas, de modo a atendê-las, 

cumprindo sua função de preparar o educando para o convívio em sociedade. 

Conforme Luck (2006, p. 18), 

 

A mudança de paradigma pressupõe ter por base a superação de um paradigma e não a sua negação ou 
rejeição mediante confrontos e oposições a ele. Isto é, bons processos de gestão educacional se assentam 
sobre e dependem de cuidados de administração bem resolvidos, porém praticados a partir de 

Este artigo científico aborda os novos paradigmas da formação educacional e como os processos educacionais 

estão se adaptando às demandas da sociedade atual. O texto apresenta uma análise crítica das críticas sobre a 

supervisão, a importância do professor de educação física no processo de desenvolvimento motor em crianças 

do Ensino Fundamental I, a didática do ensino da arte, atividades para recreação e lazer, o desenho infantil, 

entre outros temas relevantes para a formação educacional. Além disso, o artigo destaca a importância da 

aprendizagem significativa para o sucesso dos alunos e como ela pode ser aplicada na prática. Os autores 

também discutem os desafios enfrentados pelas instituições de ensino na adaptação aos novos paradigmas 

educacionais, como a necessidade de formação continuada dos professores e a utilização de tecnologias 

educacionais. 

 

Palavras-chave: novos paradigmas, formação educacional, aprendizagem significativa, desafios. 
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pressupostos mais amplos e orientações mais dinâmicas, com objetivos mais significativos, do ponto de 
vista formativo, e devidamente contextualizados. 

 

Os atuais paradigmas educacionais estão voltados à promoção de atividades que resultem 

comprovadamente em uma aprendizagem caracterizada como significativa. 

Segundo Saviani (2011, p. 36), uma aprendizagem é significativa ocorre quando o ensino é apresentado 

ao educando de modo contextualizado, considerando conhecimentos que o educando já interiorizou, a partir 

dos quais novos lhes serão associados. 

Neste contexto, uma disciplina não aparece sozinha, mas interligada a outras, de modo que o 

educando possa compreender que os conteúdos curriculares na realidade social cotidiana existem aplicados 

conjuntamente, convergindo para habilidades e competências pautadas em princípios realmente similares. 

Falcão FILHO (1994, p.46) afirma que, 

 

O processo de ensino – aprendizagem não se alimenta exclusivamente da contribuição individualizada 
de cada conteúdo ou professor isoladamente; pelo contrário, além dessas contribuições individuais, há 
aquelas provenientes do trabalho conjunto de todos os docentes e destes com os demais profissionais da 
educação lotados na escola. 
 

A interdisciplinaridade é conceituada por Morin (2007, p. 23), como “troca ou auxílio entre disciplinas 

a partir de um mesmo objeto”, o que sugere, portanto, cooperação mútua de modo contínuo e, não 

esporádico, entre os atores no processo educacional. 

Falcão FILHO (1994, p.42) afirma que, 

 

Problemas ligados às características de vida do aluno, o seu ambiente familiar, às suas relações com os 
pais, às suas condições de saúde e nutrição; igualmente aspectos ligados à sua história escolar, seu 
aproveitamento em outras séries e outras matérias, suas relações com outros professores e com colegas; 
todos esses aspectos, ligados à vida do discente fora da sala de aula, interferem no seu aproveitamento e, 
consequentemente no trabalho do professor. 

 

Em um contexto educacional libertário, como constitui o objetivo atual do processo educacional, os 

paradigmas conduzem a atuações cotidianas que favoreçam a formação integral do educando, de modo que ele 

possa quando adulto se inserir socialmente de modo a atuar com criticidade e consciência nas várias situações 

sociais em que se encontre. 

 

 

A EDUCAÇÃO NO DECORRER DO TEMPO 
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O processo educacional, bem como sua metodologia de ensino, conteúdos curriculares relevantes e 

objetivo formativo, mostra-se pautado nas demandas sociais vigentes em cada tempo e cultura, o que torna 

cada concepção pedagógica diferenciada da que antecedeu e a das que ainda estarão por surgir adiante. 

Conforme Febvre (2010, p. 28), 

 
Cada época fabrica mentalmente seu universo, não só com todos os materiais com que dispõe, todos os 
fatos, verdadeiros ou falsos, que herdou ou que acaba de adquirir, mas também com seus próprios dons, 
a sua engenhosidade específica, os seus talentos, as suas qualidades e suas curiosidades, tudo o que a 
distingue das épocas precedentes. 

 

Todavia, independentemente de qual contexto social a educação referência e, portanto, quais sejam as 

demandas sociais então evidenciadas, é incontestável que “o papel ocupado pela educação historicamente 

tinha como função a reprodução das relações sociais estabelecidas pelas elites” (PONSO; ARAÚJO, 2014, 

p.15). 

Se analisada a história do país, notam-se que várias tendências e concepções educacionais nortearam o 

processo ensino-aprendizagem e, deste modo, o povo se submeteu a ensinos sistematizados que evidenciaram 

as relações sociais estabelecidas a partir da manutenção do poder por uma minoria sobre a grande massa 

popular. 

Contudo, mesmo que a aprendizagem tenha sempre se mostrando, portanto, vinculada e indissociável 

do contexto sociocultural de inserção de cada indivíduo ou povo, configura-se a premissa, conforme 

Rubinstein (1999, p. 24) de que, 

 

Aprender é um processo fundamental na sobrevivência do homem e em sua adaptação ao meio 
circundante, não só do ponto de vista de sua natureza biológica, mas principalmente como decorrência 
de sua capacidade de organização simbólica da realidade. Aprendizagem é o processo pelo qual um 
sujeito, em sua interação com o meio, incorpora a informação oferecida por este, segundo suas 
necessidade e interesses. [É o] reconhecimento de um Sujeito/aprendente inserido em um contexto 
sociocultural, que se utiliza tanto da objetividade (inteligência), quanto da subjetividade (desejo) para 
aprender. 

 
 Atualmente, o objetivo do processo educacional contemporâneo é a aprendizagem em seu caráter 

formativo, a fim de que seja possível em suas ações pedagógicas, desenvolver habilidades e competências que 

possibilitem ao indivíduo interações sociais que lhe permitam se inserir tanto no mercado de trabalho, quanto 

em práticas cidadãs críticas e conscientes, oriundas em práticas comuns e cotidianas. 
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Deste modo, Bock (2000, p. 44) afirma acerca da percepção da condição do Homem como agente da 

história pelo viés educacional que, A ideia de condição humana se torna muito mais rica. O homem passa a ser visto 

como um ser que constrói as formas de satisfação de suas necessidades e faz isso com os outros homens. Essa é a sua 

condição. O homem precisa ser visto como um ser ativo, social e histórico. 

É possível complementar esta afirmação, com a compreensão de Antunes (1999, p. 35) que considera 

que “aprendizagem pode ser conceituada como uma mudança relativamente permanente no comportamento e 

se manifesta como uma forma de adaptação ao ambiente”. 

Neste contexto, segundo Freire (1987, p. 32) é possível evidenciar que, a partir das relações do homem com 

a realidade, resultantes de estar com ela e de estar nela, pelos atos de criação, recriação e decisão, vai ele dinamizando o seu 

mundo. Vai dominando a realidade. Vai humanizando-a. Vai acrescentando a ela algo de que ele mesmo é o fazedor”. 

Deste modo, a sociedade contemporânea precisa romper com a alienação popular a fim de que seja 

possível observar que as mudanças sociais contemporâneas devem estar sendo consideradas nas instituições 

educacionais, oportunizando que a capacidade crítica de todos possa evoluir, não individualmente, mas como 

grupo, beneficiando não apenas a si mesmo, mas o país, que está envolto em uma crise educacional crescente, 

para acompanhar as mudanças em nível global. 

Segundo Freire (1987, p. 88), 

 

Tínhamos de nos convencer dessa obviedade: uma sociedade que vinha e vem sofrendo alterações tão 
profundas e às vezes até bruscas em que as transformações tendiam a cativar cada vez mais o povo, 
necessitava de uma reforma urgente e total no seu processo educativo. Reforma que atingisse a própria 
organização e o próprio trabalho educacional e outras instituições ultrapassando os limites mesmo das 
áreas estritamente pedagógicas. 

  
Assim, quando o processo educacional passa a ser concebido sob uma perspectiva libertária, surge uma 

crescente preocupação em favorecer o desenvolvimento integral do educando, a partir de uma estrutura 

estratégica, metodológica e com recursos que motivem realmente a ativa participação de todos os educandos 

sem que ocorra quaisquer formas de discriminação ou exclusão, permitindo que, deste modo, uma identidade 

pautada em valores cidadão emerja. 

 

 

OS NOVOS PARADIGMAS 

 

Atualmente, com as demandas sociais oriundas na globalização e na estruturação de uma sociedade 

pautada em princípios capitalistas, bem como a necessidade do desenvolvimento de um país com maior nível 
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de comprometimento com o processo educacional e valores ético e morais universalizados pela Organização 

das Nações Unidas, surgem parâmetros curriculares nacionais atualizados. 

Segundo os PCNS (BRASIL, 1997, p. 187), A grande tarefa da escola é proporcionar um ambiente escolar 

saudável e coerente com aquilo que ela pretende que seus alunos apreendam, para que possa, de fato, contribuir para a 

formação da identidade como cidadãos conscientes de suas responsabilidades. 

 A qualidade das interações sociais propostas no âmbito educacional passa a ser, então, questionada e, a 

construção do conhecimento passa a ser analisada como processo, bem como as ações que as favorecem ou 

que as possam vir a favorecer. 

 Sob esta premissa, há uma maior valorização da atuação do educando nas atividades cotidianas, de 

modo que a passividade em suas ações passe a ser percebida como algo errôneo e que compromete seu real 

desenvolvimento como cidadão. 

De acordo com Oliveira (2005, p. 115), Autores sócio-interacionistas como Mead, Wallon e Vygotsky propõem 

que o desenvolvimento humano ocorre através da interação social, sendo que nesta interação a criança constrói seu 

conhecimento e a si mesma enquanto sujeito. 

Todavia, quando se traz este conceito da construção do conhecimento pelo educando, há que se 

considerar que este possui individualidades, oriundas nas vivencias diversificadas que possuem e, deste modo, não 

é possível que exista alguma homogenia no contexto educacional, sendo, portanto, necessário, que se prime pelo 

preparo do docente em uma atuação em que a diversidade alavanque a aprendizagem e não o contrário. 

Freire (1996, p. 14), afirma que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para a sua 

produção ou construção. Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender”. 

Deste modo, segundo Dorfles (apud MARTINS, 1998, p. 128), “toda a nossa capacidade significativa, 

comunicativa e fruitiva é baseada em experiências vividas”, pois, se analisado o de aprendizagem considerando 

a integração do homem em seu meio social, a educação deve motivar uma formação do indivíduo pautada em 

conteúdos curriculares que sejam relevantes a ele socialmente, deste modo, o ensino deve abranger realmente a 

diversidade em seus vários aspectos sociais. 

Todavia, diante de toda esta diversidade social, Apinhanesi (2011) afirma que, 

De uma maneira geral, o professor não está preparado para trabalhar com a complexidade da mente 
humana. O professor acredita que vai encontrar na sala de aula o aluno dos manuais de pedagogia, mas 
esse aluno não existe. O indivíduo que você encontra na sala de aula é um sujeito particular, com uma 
mente que tem um modo particular de operar e que precisa da habilidade do professor de entender 
como esse aluno pensa para ensiná-lo de maneira apropriada. 

  

É essencial ao professor que ele compreenda que a sociedade possui natureza heterogênica e, portanto, 
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a escola não o poderia ser diferente, trabalhar o processo educacional partindo do conceito de diversidade é o 

único percurso que assegura desenvolvimento. 

Conforme Silva e Arruda (2014, p. 4), 

A nossa sociedade é formada por uma gama de pessoas diferentes, onde cada pessoa é singular, cada um 
tem a sua crença, a sua cultura e seus valores. Anormal é achar que na escola pode ser diferente, quando 
tratam o trabalho escolar com igualdade, há um pressuposto que diz que somos todos iguais negando 
assim as nossas diferenças. 

 

A igualdade de direitos não pode ser confundida com igualdade de condições de acesso ou 

permanência, porque, por mais que se objetive a democratização do ensino, a sociedade possui desigualdades 

que acarretam ônus ao sistema educacional e, pensar nas pessoas em suas diferenças e, deve ser essencial, 

portanto, à permanência do educando na escola e em seu desenvolvimento integral. 

 
A educação escolar deve considerar a diversidade dos alunos como elemento essencial a ser tratado para 
a melhoria da qualidade de ensino aprendizagem. A escola ao considerar a diversidade, tem como valor 
máximo o respeito às diferenças - não o elogia a desigualdade. As diferenças não são obstáculos para o 
cumprimento da ação educativa, podem e devem, portanto, ser fator de enriquecimento. (BRASIL, 
1997, p. 96-97).  

 

Todavia, um outro mundo se abre aos olhos do educando, quando este se insere em um ambiente 

onde ocorre um ensino sistematizado, representando um divisor de águas em seu desenvolvimento. 

Conforme Meredieu (1974, p. 45), 

 
Quando a criança passa a frequentar a escola, se desvencilha apenas da interferência de seu convívio, 
descobre que há outros círculos (professores, colegas, funcionários da escola) e então passa a interagir. 
O papel da instituição, nesse momento, é o de aplainar, afunilar as diferenças, repassar conceitos, 
proporcionando a criança à possibilidade de conviver e trocar com os demais sem distinções. Então ela 
opera na criança uma grande metamorfose. 

 

O processo educacional contemporâneo deve, portanto, oportunizar a aprendizagem a todos, 

indiscriminadamente, qualquer tipo de estereótipo ou preconceito deve ser extinto a parti de ações 

educacionais que visem a consciência de que todos possuem igualdade de direitos sociais e, que qualquer 

ideologia contrária é inaceitável. 

Conforme Gadotti (1992, p. 66), Promover a equidade significa dar oportunidades a todos de alcançar 

e manter um nível aceitável de aprendizagem. Isso significa, igualmente melhorar a qualidade da educação 

oferecida hoje e eliminar todos os esteriótipos e preconceitos de cor, raça, gênero, usos e costumes, etc.  

 
 Estabelecer metas educacionais facilita o desenvolvimento de práticas educacionais pautadas na 
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construção do conhecimento, sem negligenciar necessidades e individualidades dos educandos, as quais 

representam seu direito. 

As propostas pedagógicas devem sempre resultar do cruzamento de duas variáveis essenciais: os 
objetivos definidos e as possibilidades de aprendizagem dos alunos. Do contrário, não se promove a 
aprendizagem. E, nessa perspectiva, conhecer e considerar os diferentes fatores que concorrem para o 
processo de construção de conhecimento passa a ser uma tarefa a qual as instituições educativas e, 
portanto, os professores não podem se furtar. (BRASIL, 1997, p. 51). 

 
Considerando a relevância deste respeito ao individualismo do educando, Monezi (2003, p. 60) 

evidencia que, 

 

É preciso apresentar ampla variedade de situações circunstanciais para que a aprendizagem ocorra de 
fato. Ressaltamos aqui, a inovação como resultado do equilíbrio entre o saber acumulado coletivamente 
e o estudo da realidade concebida em seu conjunto, em sua diversidade e em sua multiplicidade. 

 
 Compreende-se, então, a relevância não apenas do conteúdo curricular, mas também a forma como 

este é proposto em sala de aula cotidianamente, quais os recursos que serão utilizados pelos educandos e, quais 

as associações possíveis com os conhecimentos já assimilados nas diversas esferas sociais nas quais interagem. 

Segundo Meirieu (1998, p. 37), 

 

A aprendizagem só pode advir se, de fora, um ser, uma instituição, um instrumento vierem me trazer os 
elementos sem os quais eu seria definitivamente surdo, cego e mudo. Na verdade, aprender é 
compreender, ou seja, trazer comigo parcelas do mundo exterior, integrá-las em meu universo e assim 
construir sistemas de representação cada vez mais aprimorados, isto é, que me ofereçam cada vez mais 
possibilidades de ação sobre esse mundo. 

 
Segundo Pinto (2011, p.29), “a prática educativa articulada com outras práticas sociais amplia ainda 

mais a sua intencionalidade, á medida que imprime em si novos significados que não se constituiriam em seus 

próprios limites de ação”. 

Deste modo, não há limitações para a aprendizagem e desenvolvimento humano e, por conseguinte, o 

docente deverá estar em constante busca por adequações pedagógicas que estimulem seus educandos a 

protagonizarem as atividades cotidianas, de modo que cresçam conteudisticamente e socialmente ao mesmo 

tempo. 

O professor em face às transformações sociais contínuas, precisa se adaptar para atender novas 

demandas e permitir aos seus alunos que se apropriem das novas habilidades e competências oriundas nos 

elementos sociais emergentes. 

Conforme Ceroni e Castanheira (2012, p. 2), “seja qual for a área de formação do docente, com 

certeza ele vai atuar em um mundo dominado pela constante mudança que exige estratégias cada vez mais 
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inovadoras”. 

Considerando tal premissa, Vygotsky (apud CARRARA, 2004, p. 141) afirma que, 

 

Para garantir a apropriação dessas qualidades é preciso que os educadores identifiquem aqueles 
elementos culturais que precisam ser assimilados pela criança para que ela desenvolva ao máximo as 
aptidões, capacidade e habilidades criadas ao longo da história pelas gerações antecedentes e, ao mesmo 
tempo, é necessário que descubram as formas mais adequadas de garantir esse objetivo. 

 
Contudo, isso somente se torna possível quando há conhecimento acerca dos educandos, de sua 

realidade socioeconômico e cultural, diagnosticando a comunidade atendida, evidenciando necessidades e 

aspirações comuns a todos, para estabelecer um referencial.  

Smole e Diniz (2001, p. 67) afirmam que “cada professor conhece seus alunos e sabe as maneiras mais 

ou menos úteis para atuar com eles” e, este conhecimento é crucial ao planejamento e desenvolvimento 

integral de cada um dos educandos. 

 

 

A FORMAÇÃO INTEGRAL EM SUA RELEVÂNCIA 

 

 Considerando que as concepções educacionais atuais se mostrem muito relacionadas ao propósito da 

formação integral do educando, a partir de habilidades e competências que lhes permitam se apropriar de 

saberes curriculares mínimos e, empregar estes saberes no convívio social, é necessário que se compreende com 

clareza o que exatamente significa formação integral do educando. 

De acordo com Pestana (2014, p.25), No Brasil, muito se tem falado sobre educação integral nos dias 

atuais, principalmente quando a temática está relacionada às políticas educacionais de ampliação do tempo 

escolar. Por vezes, deparamo-nos com os conceitos de educação e tempo integral sendo tratados quase como 

sinônimos. 

 Maurício (apud PESTANA, 2014, p. 25-26) define educação integral como o reconhecimento do 

indivíduo como um todo, sem que corpo e intelecto sejam percebidos separadamente, já que ambos resultam 

no indivíduo; portanto, a sua integralidade seria desenvolvida por meio de linguagens diversificadas nas várias 

vivências oportunizadas, culminando no desenvolvimento afetivo, cognitivo, físico, social e outros em 

conjunto. 

Segundo Moll (2012, p. 8), 
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A Educação Integral exige mais do que compromissos: impõe também e principalmente projeto 
pedagógico, formação de seus agentes, infraestrutura e meios para sua implantação. Ela será o resultado 
dessas condições de partida e daquilo que for criado e construído em cada escola, em cada rede de 
ensino, com a participação dos educadores, educandos e das comunidades que podem e devem 
contribuir para ampliar os tempos e os espaços de formação de nossas crianças, adolescentes e jovens na 
perspectiva de que o acesso à educação pública seja complementado pelos processos de permanência e 
aprendizagem. 

 
 De fato, é necessário que, para que a proposta de uma formação integral do educando se consolide, 

não apenas pressupostos legais se atualizem, mas que toda a escola e o processo educacional seja repensado, de 

modo que uma adequação da aprendizagem se evidencie em cada ação cotidiana do contexto escolar. 

Pestana (2014, p. 35) afirma que, 

 

Em sua configuração contemporânea, entre outros contornos dos quais nos ocuparemos mais adiante, a 
educação integral muitas vezes se materializa no espaço físico escolar, mas de forma diferenciada. Em 
outras palavras, a escola faz parte de uma comunidade, que está situada num bairro, onde se articula 
com outros para compor uma cidade. Esse conjunto é denominado território, o lugar onde as pessoas 
vivem e agem. E, diante da complexidade das organizações do território escolar, algumas ações políticas 
são necessárias. Por isso, constantemente deparamo-nos com políticas públicas voltadas para esse setor 
específico da sociedade, articulando ações de setores públicos ou privados. 

 
Ou seja, para que a proposta de Educação Integral se efetive, não apenas a escola deve a ela se voltar, 

mas também toda a sociedade, reunindo esforços representados por suas Políticas Públicas. 

 

A expansão da educação em tempo integral também é objeto de políticas e programas desenvolvidos por 
diversas unidades federativas e municípios brasileiros. Para muitos, ampliar a jornada escolar e 
possibilitar às crianças e jovens a exposição às situações de ensino, aprendizagem e desenvolvimento de 
múltiplas habilidades tem sido considerada medida propulsora de melhor qualidade na aprendizagem e 
de redução das desigualdades nas oportunidades educacionais (INEP, 2015, p. 98). 

 

As desigualdades sociais que inspiraram a democratização do ensino e, aumentaram progressivamente a 

oportunidade de acesso à educação no país, são evidenciadas nas propostas das Políticas Públicas 

contemporâneas e, contemplam a necessidade de que os educando sejam estimulados em seu desenvolvimento 

integral. 

Segundo Höfling (apud PESTANA, 2014, p. 35),  

 

E uma destas relações consideradas fundamentais é a que se estabelece entre Estado e políticas sociais, 
ou melhor, entre a concepção de Estado e a(s) política(s) que este implementa, em uma determinada 
sociedade, em determinado período histórico. [...] Especialmente quando se focaliza as políticas sociais 
(usualmente entendidas como as de educação, saúde, previdência, habitação, saneamento etc.) os fatores 
envolvidos para a aferição de seu ‘sucesso’ ou ‘fracasso’ são complexos, variados, e exigem grande 
esforço de análise [...] Políticas públicas são aqui entendidas como o ‘Estado em ação’ (Gobert, Muller, 
1987); é o Estado implantando um projeto de governo, através de programas, de ações voltadas para 
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setores específicos da sociedade. 
 
 Contudo, dentro do contexto escolar, o projeto político pedagógico deve ser estruturado com auxilio 

de todos os segmentos envolvidos no processo educacional, considerando as peculiaridades da comunidade 

atendida, de modo que se possa traçar um plano de atuação pautada na formação integral do educando, que se 

efetiva a cada ação educacional proposta no cotidiano de sala de aula, bem como em atividades extraescolares. 

Moll (2012, p. 37-38) afirma que, 

 

Contextualizado nos objetivos e metas gerais que caracterizam a atuação sistêmica, o projeto pedagógico 
deve preocupar-se com o planejamento das atividades cotidianas da escola; deve prever as possibilidades 
de interação com a comunidade e com a cidade por meio da visita a museus, parques, comunidades 
indígenas e quilombolas, dentre outras e deve, ainda, estimular a participação de colaboradores da 
comunidade em atividades pedagógicas extraclasse, sob a supervisão dos profissionais da educação. 
Outros aspectos importantes referem-se à definição dos critérios para avaliação sistemática do planejado 
e do realizado, à previsão da formação continuada dos educadores, enfim, a tudo aquilo que diz respeito 
à promoção do aprendizado e bem-estar dos atores escolares. 

 
 Não se trata, todavia, de uma política totalmente nova, o objetivo de formação integral existe desde 

outras compreensões educacionais, almejando transformar a sociedade, sem, porém, obter o sucesso almejado 

como planejado, sendo reelaborado sob uma premissa mais contemporânea. 

 Segundo Tamberlini (2001, p.11), 
 

Esta pedagogia que visava a promoção do ser humano, oferecendo uma formação que englobava um 
desenvolvimento pleno, se ancorava em uma visão de mundo e compreendia a complexidade da tarefa 
educativa que, para se realizar, deveria se valer da contribuição de outros campos do conhecimento, cuja 
importância já era bastante considerada na época, tais como a psicologia, a sociologia, a biologia, etc.[...] 
O Ensino Vocacional tinha uma visão de saber plural, visando educar o aluno integralmente, dando-lhe 
mais do que instrução, uma formação. Os métodos ativos, associados ao exercício da pesquisa, análise e 
síntese, valorizando simultaneamente ação e pensamento, contribuíam para que se forjasse uma 
concepção de história – as discussões acerca dos fatos pertinentes que ocorriam no presente permitiam 
que se dotasse o passado de significado – que conduziria a uma compreensão profunda da 
transformação da sociedade, acentuando a dimensão política dominante nesta proposta. 

 
 Atualmente, com a valorização de tantos outros elementos no contexto educacional, o objetivo de uma 

formação integral surge revigorada, atrelando aspectos fundamentados em estudos com maior abrangência que 

outrora e, que se preocupam com a formação do indivíduo que se consagre em um cidadão efetivo, atuante e 

consciente da real relevância de suas ações em sociedade em que se insere. 

Suas ações, portanto, não se configuram em apenas servir, mas em lutar por seus direitos enquanto 

Homem, direitos estes que contemplam saúde, inclusive, não apenas em nível mental, mas físico também, o 

que emerge de fundamentos relacionados nos princípios educacionais, os quais são oriundos pertinentemente 

na Educação Física, que aparece vinculada a outras disciplinas curriculares. 
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CONCLUSÃO 
 

Nos atuais moldes educacionais, voltados à formação integral do educando, a educação física se mostra 

destituída de um perfil voltado apenas ao desenvolvimento físico do educando e passa a se mostrar cada vez 

mais contextualizada à realidade socioeconômica e cultural da comunidade atendida, desenvolvendo um 

trabalho pedagógico com caráter interdisciplinar e preocupado em contribuir para que toda criança, a partir 

das atividades propostas, possa se perceber no centro do processo educacional, assimilando não apenas 

conteúdos curriculares, mas estabelecendo relações entre sua bagagem cultural e social e o âmbito escolar. 
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EDUCAÇÃO FÍSICA: RUMO A PERSPECTIVA CONTEMPORÂNEA  

 

 

 

Autor(a): Adriana Zenezi 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A educação física possui antiga existência entre os povos; contudo, sua abordagem, bem como objetivos 

se diferenciam no decorrer da história, modificando-se em conformidade com as novas especificações sociais 

de um ensino democrático que exige uma visão mais profunda da educação e do Homem. 

Conforme Cury (2002, p. 173), 

 
Nascem daí os desafios, nascem daí as perspectivas de uma democratização da escola brasileira, seja 
como desconstrução de desigualdades, de discriminações, de posturas autoritárias, seja como construção 
de um espaço de criação de igualdade de oportunidades e de tratamento igualitário de cidadãos entre si. 

Este artigo científico aborda a perspectiva contemporânea da Educação Física, destacando sua evolução ao 

longo da história e sua importância na formação integral do educando. A disciplina tem se adaptado às novas 

especificações sociais de um ensino democrático, buscando desconstruir desigualdades e discriminações, além 

de construir um espaço de criação de igualdade de oportunidades e de tratamento igualitário de cidadãos 

entre si. A Educação Física deve abordar temas transversais, apontados como temas de urgência para o país 

como um todo, além de poder tratar de outros relacionados às necessidades específicas de cada região. O 

objetivo é ampliar o olhar sobre a prática cotidiana e, ao mesmo tempo, estimular a reflexão para a 

construção de novas formas de abordagem dos conteúdos. A disciplina tem um papel fundamental na 

formação integral do educando, considerando não apenas a saúde física, mas também mental, e deve ser vista 

como uma ferramenta para a promoção da cidadania e da inclusão social. 

 

Palavras-chave: Educação Física, perspectiva contemporânea, formação integral, temas transversais. 
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 Assim, a Educação Física crescentemente na atualidade, tem sido vista como relevante ao processo de 

formação integral do educando, pois agrega em suas propostas de ensino, ações que se voltam não apenas à 

manutenção da saúde física, mas também mental, considerando a possibilidade de um desenvolvimento do 

homem cidadão. 

A princípio, Educação Física parece no processo educacional priorizando esportes que voltassem à 

formação de verdadeiros atletas, pois enfatizavam em seu cotidiano, atividades que exigiam um alto 

rendimento, sem se preocupar com especificidades dos educandos ou mesmo com a cultura em seus vários 

aspectos. 

O processo de democratização educacional impulsiona um novo conceito de prática pedagógica, a 

partir do momento em que as vozes nele implícitas passam a receber atenção. 

Conforme Libâneo (2008, p. 102), 

 
A participação é o principal meio de se assegurar a gestão democrática na escola, possibilitando o 
envolvimento de profissionais e usuários no processo de tomada de decisão e no funcionamento da 
organização escolar. Além disso proporciona um melhor conhecimentos dos objetivos e metas, da 
estrutura organizacional e de sua dinâmica, das relações da escola com a comunidade, e favorece uma 
aproximação maior entre professores, alunos, pais. 

 

A partir disso, em Educação Física, conforme estabelecem os PCNs (apud BRANCO, 2012, p. 11), “o 

enfoque passou a ser o desenvolvimento psicomotor do aluno, tirando da escola a função de promover os 

esportes de alto rendimento”. 

 Segundo Betti e Zuliani (apud BRANCO, 2012, p. 12), 

 

A Educação Física enquanto componente curricular da Educação básica deve assumir então uma outra 
tarefa: introduzir e integrar o aluno na cultura corporal de movimento, formando o cidadão que vai 
produzi-la, reproduzi-la e transformá-la, instrumentalizando-o para usufruir do jogo, do esporte, das 
atividades rítmicas e dança, das ginásticas e práticas de aptidão física, em benefício da qualidade da vida. 

 

Como resultado desta nova atribuição da educação física no processo educacional contemporâneo, 

novas considerações acerca das práticas rotineiras de sala de aula se evidenciaram, necessitando que uma maior 

reflexão acerca dos percursos da então disciplina curricular no país, para que se encontrasse um destino final 

que permitisse alcançar um padrão formativo do educando nunca antes conquistado, pautado em sua 

integralidade. 
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A EDUCAÇÃO FÍSICA NO BRASIL 

 

Ao se pensar em Educação Física é necessário considerar que sua prática educacional é bem recente no 

contexto mundial, quando comparada à própria prática de atividades físicas historicamente identificadas, 

algumas das quais, extremamente arraigadas à cultura primitivas dos povos, independentemente de culturas 

que pertencem a uma mesma linha temporal. 

Estes povos antigos valorizavam o desenvolvimento do indivíduo vinculando os conhecimentos para 

desenvolver o intelecto às atividades físicas para o desenvolvimento do corpo, considerando uma educação, 

inclusive, voltada à formação militar eficaz, evidenciando contínuas práticas de exercícios para o 

fortalecimento muscular; no Japão, a ginástica com ioga surge com o mesmo intuito formativo, bem como no 

Egito. 

 

“A prática dos exercícios físicos vem da Pré-História, afirma-se na Antiguidade, estaciona na Idade Média e 

sistematiza-se nos primórdios da Idade Contemporânea” (SABA, 2001, p. 8). 

Mesmo atividades físicas serem tão frequentemente relatadas entre os povos no decorrer da existência 

humana, sua desvalorização a distanciava de estudos científicos, os quais, atualmente, comprovam e cada vez 

mais evidenciam a necessidade incontestável da prática atrelada à manutenção da saúde humana. 

Segundo Reis (2010, p. 27), A atividade física era vista como algo de pouco ou nenhum valor, pois 

havia resistência à sua prática porque o esforço físico estava aliado à ideia de trabalho escravo. Desta forma, a 

prática de atividades físicas não poderia ser obrigatória nas escolas. 

Milhares de anos depois, o mundo percebe a necessidade de uma harmonia entre capacidades e 

habilidades físicas e intelectuais e, emerge a Educação Física, empenhando-se em favorecer uma formação 

educacional em que o corpo deve ser estimulado juntamente com o intelecto, de modo que lhes seja possível 

atuar satisfatoriamente em sociedade. 

Ao observar a história mundial, é possível notar que houve uma iniciação na sistematização e 

institucionalização da Educação Física no século XVIII, e se intensificou somente no século seguinte. Este 

processo teve seu ápice na Europa com métodos ginásticos e o movimento Esportivista com ênfase na 

Inglaterra, expandindo-se globalmente (BRACHT, 1999, p.71-72). 

A Educação Física, segundo Bracht (1999, p. 72-73), 

 

Foi fortemente influenciada pela instituição militar e pela medicina. A instituição militar tinha a 
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prática — exercícios sistematizados que foram ressignificados (no plano civil) pelo conhecimento 
médico. Isso vai ser feito numa perspectiva terapêutica, mas principalmente pedagógica. 

 

Saba (2001, p. 37-38) afirma que, “especialistas da saúde, sobretudo na medicina e na educação física, 

compilaram, com base no desenvolvimento da ciência humana, argumentos fisiológicos, psicológicos e morais 

a favor da atividade corporal”. 

 

Começam a surgir e a serem estudadas atividades e novas modalidades que teriam, em princípio, 
maiores componentes qualitativos na busca da completa satisfação atual do homem, respondendo aos 
seus interesses bio-psico-sócio-culturais, políticos e, até mesmo, econômicos (REIS, 2010, p.37). 

 

No Brasil, chega junto com a realeza de Portugal (1800), mostrando, no entanto, arraigada às 

instituições de ensino em 1930, permanecendo até hoje na grade curricular desde a Educação Infantil, 

conforme Bezerra (2018, p. 1). 

Oriunda em moldes com origem alemã e francesa, pautados no conceito de homem saudável e viril, 

surge a educação física no Brasil, não como disciplina curricular, porém. 

Segundo Betti (1991, p. 3), 

 

A história da elaboração e institucionalização dos, chamados "sistemas ginásticos" confunde-se com a 
própria história do nacionalismo europeu e do militarismo sempre presente nos séculos XVIII e XIX. 
Originários da Alemanha, Dinamarca, Suécia e França, vinculam-se aos processos da afirmação da 
nacionalidade nestes países e à constante preocupação de preparação para guerra. Alguns autores 
(Marinho, s.d.a; Ramos, 1982) rotularam de “doutrinários” os movimentos de Educação Física surgidos 
naqueles países. 

 

Em 1851, a partir da reforma Couto Ferraz, é incorporada legalmente a prática de Educação Física no 

currículo escolar, visando complementar a formação do educando com a prática de atividades físicas 

relacionadas aos conteúdos de outras disciplinas. Todavia, Educação Física só passa a ser considerada 

disciplina em 1996, com a vigência da nova LDB n°9394 de 1996 (BEZERRA, 2018, p. 1). 

Conforme Miquelim (2016, p. 4), 

 

A Educação Física desde o descobrimento do Brasil sempre foi de suma relevância e, ao longo de nossa 
história sempre ocupou um lugar de destaque, no entanto, foi somente a partir da reforma de Couto 
Ferraz e após Rui Barbosa ditar seu parecer acerca do ensino no Brasil é que a Educação Física ainda 
intitulada de ginástica passou a ser encarada não somente como uma atividade de cunho lúdico, mas 
como disciplina fundamental no desenvolvimento dos brasileiros, surgindo a partir deste ponto a 
Educação Física Escolar. 
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Com relação à relevância acerca da prática da Educação Física nas escolas brasileiras, Miquelim (2016, 

p.3) afirma acerca das primeiras séries do ensino fundamental ciclo I que, 

 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs de 1997, a Educação Física é de suma 
relevância nesta primeira etapa educacional, uma vez que tal prática tende a propiciar aos educandos 
envolvidos no processo a possibilidade de desenvolver e aprimorar habilidades corporais, bem como 
auxiliá-lo na interação social e como o meio que os cercam, uma vez que o desenvolvimento humano é 
mais ágil quando há interação social. 

 

A Educação Física, atualmente, passa a ser cada vez mais reconhecida em sua importância ao 

desenvolvimento integral do educando, não apenas objetivando habilidades e competências de caráter 

exclusivamente físico, mas o próprio desenvolvimento de atitudes que permitam ao educando uma inserção 

social com qualidade de vida, oriundas na compreensão das relações que lhes permitam atuar enquanto 

cidadãos críticos, conscientes e atuantes nas decisões sociais. 

Alves e Soares Junior (2009, p. 6) afirmam que, 

 

A Educação Física vem passando por movimentos de renovação desde os anos 80 e procurando superar 
a exclusividade do paradigma biologicista/esportivista. Este movimento parece estar repercutindo nos 
estudos e discussões que a área vem elaborando a respeito da avaliação escolar. Isto é bastante positivo, 
contudo, embora exista avanço, ele é portador de uma séria limitação. 

 

Depois de modificações mais recentes, a Educação Física repousa em princípios pautados na 

democratização do ensino, os quais se evidenciam na oferta de acesso ao ensino sistematizado para todos. 

Miquelim (2016, p.5) conclui que, 

 

Em 1996, com a reformulação dos PCNs, é ressaltada a importância da articulação da Educação Física 
entre o aprender a fazer, o saber por que se está fazendo e como relacionar-se nesse saber (Brasil, 1997). 
De forma geral, os PCNs trazem as diferentes dimensões dos conteúdos e propõe um relacionamento 
com grandes problemas da sociedade brasileira, sem, no entanto, perder de vista o seu papel de integrar 
o cidadão na esfera da cultura corporal. Os PCNs buscam a contextualização dos conteúdos da 
Educação Física com a sociedade a qual estamos inseridos, devendo a Educação Física ser trabalhada de 
forma interdisciplinar, transdisciplinar e através de temas transversais, favorecendo o desenvolvimento 
da ética, cidadania e autonomia. Em síntese o que se afirma é que a amplitude da Educação Física no 
âmbito escolar foi em decorrência de mudanças respeitáveis no plano político-social “e que atualmente é 
vista como um elemento essencial para a formação do cidadão Brasileiro” fato este reforçado pela Lei 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) (BRASIL, 2003). 

 

A partir, principalmente, da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conforme Maia e Cruz (2016, p. 

421), 
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A Educação Física Escolar no Brasil tem buscado se estruturar e se desenvolver enquanto disciplina 
escolar obrigatória na grade curricular, uma vez que aos olhos de algumas pessoas sem conhecimento 
sobre os aspectos da disciplina a julgam de forma completamente equivocada, logo, se referem à aula de 
Educação Física como a “hora da brincadeira”. Uma vez estabelecido tal conceito os profissionais da 
área se veem em meio a uma tarefa bastante complicada: quebrar esse paradigma e provar que diante de 
tantos fatores que promovem a inatividade corporal, a Educação Física pode ser uma ferramenta que 
promova a saúde, o bem estar, o lazer e claro um aprendizado motor e cognitivo rico para crianças e 
adultos. 

 

Portanto, nota-se a relevância da atuação do professor de educação física correta, a fim de que as 

propostas de atividades nas práticas físicas, possam não apenas favorecer o desenvolvimento do físico do 

educando, mas que abarquem em si as necessidades oriundas em um desenvolvimento cognitivo em 

andamento, favorecendo a integralidade almejada educacionalmente. 

 

 

A EDUCAÇÃO FÍSICA E A INFÂNCIA 

 

Libâneo (1987, p. 30) afirma que a atuação da escola está direcionada no preparo do educando para a 

inserção futuramente em sociedade, o que inclui suas contradições próprias de suas estruturas econômicas 

principalmente; deste modo, deve ser ofertado ao educando instrumentos próprios de aquisição de conteúdos 

e socialização, pelos quais lhe seja possível participar ativamente da  sociedade. 

Para tanto, é necessário que se pense qual a melhor prática educacional a se empregar no cotidiano 

escolar, correspondendo conteúdos curriculares às necessidade daqueles educandos atendidos naquele 

momento, considerando suas especificidades, de modo que, partindo do que o educando sabe, o professor 

nortear os estudos a fim de que se alcance o que é pretendido: a formação integral. 

Segundo Davis e Oliveira (2005, p. 22) “o papel do professor nesse processo é fundamental. Ele 

procura estruturar condições para a ocorrência de interações professor-aluno-objeto de estudo, que levem à 

apropriação do conhecimento”. 

Conforme Art. 3°, da Lei nº 9.696, de 1 de setembro de 1998 (apud Maia e Cruz, 2016, p. 426), 

 

 Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, 
dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços 
de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes 
multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas 
áreas de atividades físicas e do desporto. 
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A educação física sob um molde contemporâneo ocupa não apenas a função do desenvolvimento 

físico, mas inclui a concepção formativa integral do educando em suas propostas cotidianas, daí a relevância de 

que tais propostas sejam pertinentes às vivências dos educandos, de modo a tornar o ensino contextualizado. 

Branco (2012, p. 7) afirma que, 

É preciso deixar para trás sistemas que utilizavam a aula de educação física somente para jogar bola, 
durante tanta reforma dentro da educação, com certeza esta disciplina também teve seus avanços. 
Percebe-se que as aulas trazem informações e questionamentos, além disso, utiliza-se de atividades para 
que o aluno reflita e questione a vivencia da qual participa. Hoje os educadores procuram incluir jogos 
de raciocínio lógico, inteligência, percepção, cooperação, entre outros, incluindo a participação em 
atividades direcionadas ao desenvolvimento das habilidades motoras e capacidades físicas. 

“As aplicações de atividades físicas não produzirão resultados, se os promotores das mesmas não 

contextualizarem seus conteúdos indicando caminhos para um processo de aquisição de qualidade de vida”, 

conforme Reis (2010, p.57). 

Em Gadotti (1998, p. 5), observa-se o seguinte questionamento:  “como buscar significado para o 

conhecimento fora de um contexto? Para compreender o que conhecemos não podemos isolar os objetos do 

conhecimento”. 

Segundo Maia e Cruz (2016, p. 422), 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997), a partir daqui chamados de PCN’s, a 
criança inicia seu processo escolar (primeiro ciclo) com certo nível de evolução. Ele é afetado e moldado 
diretamente pelo ambiente que a rodeia e pelas suas experiências vividas. Sabendo disso, a escola deve 
ser um local que propicie o desenvolvimento dessa experiência que a criança obtém. Nesse contexto, 
também precisa propiciar novas aprendizagens à criança para que todas as envolvidas tenham o mesmo 
nível de aprendizagem porque o desenvolvimento motor de cada criança não deve ser ignorado e nem 
seu gênero. Sendo assim, é um desafio para os profissionais da área proporcionar as atividades que 
consigam abordar todos esses aspectos. 

Sob este pressuposto relacionado às propostas de atividades nas aulas de Educação Física, Miquelim 

(2016, p. 9) afirma que, “as atividades planejadas e desenvolvidas dentro das aulas de Educação Física são 

propícias a favorecerem Ferreira (2011) as habilidades motoras como também “é possível educar, aprimorar e 

melhorar” por meio dos movimentos”. 

Conforme Brasil (apud MIQUELIM, 2016, p. 10), 

A Educação Física dentro de sua especificidade deverá abordar os temas transversais, apontados como 
temas de urgência para o país como um todo, além de poder tratar de outros relacionados às 
necessidades especificas de cada região. Sobre cada tema este documento traz algumas reflexões para 
serem tratadas pela área, com a intenção de ampliar o olhar sobre a prática cotidiana e, ao mesmo 
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tempo, estimular a reflexão para a construção de novas formas de abordagem dos conteúdos. 
 

 Assim, é essencial que a contextualização das atividades considere em si elementos de suma 

importância como faixa etária, valores socioculturais e necessidades individuais dos educandos, para que o 

desenvolvimento infantil se efetive como almejado, de modo a contribuir para a formação integral do 

educando, evidenciando acima de tudo o caráter humano inserido no processo educacional. 

 Maia e Cruz (2016, p. 422) afirmam que, 

 

Nessa fase escolar é importante saber os aprendizados que devem ser abordados nas aulas para que os 
objetivos educacionais sejam alcançados. O uso de jogos e brincadeiras, lutas, danças, ginástica e esporte 
(este já no Segundo Ciclo) é definido. Contudo, a forma que é ministrada muda de ano a ano, 
aumentando sua complexidade, forma de execução, socialização, entre outros. (BRASIL, 1997). Porém, 
quando o assunto é conteúdo, o mesmo não deve se focar na atividade em si, mas sim, o que aquela 
atividade aborda. 

 

 Ainda considerando aspectos que evidenciem a relevância do caráter das atividades propostas no 

processo ensino-aprendizagem contemporâneo, Vygotsky (apud OLIVEIRA, 2004, p. 67) afirma em 

complemento a esta compreensão que, 

 

A promoção de atividades que favoreçam o envolvimento da criança em brincadeiras, principalmente 
aquelas que promovem a criação de situações imaginárias, tem nítida função pedagógica. A escola e, 
particularmente, a pré-escola poderiam se utilizar deliberadamente desse tipo de situações para atuar no 
processo de desenvolvimento das crianças. 

 
 É um equívoco, portanto, dissociar as atividades que resultem em atividades na educação sistematizada 

infantil do lúdico, pois o próprio movimento na infância é evidenciado na ludicidade e dela depende, 

portanto, o sucesso do processo ensino-aprendizagem. 

 Cada faixa etária possui específicas necessidades a serem consideradas no processo educacional, 

permitindo que o educando se motive em aprender a partir do atendimento de tais necessidades e da sua 

associação ao que lhe é relevante no contexto sócio-econômico-social em eu se mostra inserido, evidenciado, 

assim, a importância de um ensino direcionado e consciencioso de seu cunho formativo. 

Segundo Balbé (apud BRANCO, 2012, p. 11), 

 

A utilização de atividades com aspectos lúdicos para desenvolver movimentos básicos e habilidades 
fundamentais ou especializadas estimulam a participação frequente do educando. Oportunizando o 
movimento e a criatividade, deixando com que a criança perceba sua liberdade de expressar seus 
sentimentos e explorar seus movimentos, através do espaço e do ritmo. Vivenciar e experimentar 
variações conduz ao desenvolvimento e a aprendizagem. 
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Desde modo, o lúdico deve ser incorporado às atividades na Educação Física, sendo de 

responsabilidade do professor vincular os conteúdos curriculares com a prática lúdica como recurso e 

metodologia. 

 
 
CONCLUSÃO 
 

Esse sentimento de pertencimento desenvolvido pela criança se mostra relevante a sua própria 

compreensão do mundo a partir de valores éticos e morais, mais conscienciosos, não apenas em relação a si, 

mas considerando o outro e o respeitando em suas individualidades. 

Há muito em educação física quando o comprometimento educacional do profissional é real, quando 

há preocupação em oportunizar atividades que favoreçam o desenvolvimento integral do educando e, uma 

seleção prévia de propostas de atividades que motivam interações prazerosas aos educandos, permitindo-lhes 

amadurecer como homens. 

Cada educando possui uma vivência social única, necessidades e aspirações que devem ser respeitadas 

e, deste modo, as atividades propostas devem ser condizentes. Quando se trata de crianças, o lúdico deve ser 

sempre considerado como recurso, método ou estratégia, a fim de que não apenas ocorra o respeito pela 

infância em seu diferencial maturacional, mas pela própria necessidade de uma aprendizagem pautada nos 

interesses dos educandos, em seu desenvolvimento integral. 
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O LÚDICO NA EDUCAÇÃO FÍSICA  

 

 

 

Autor(a): Adriana Zenezi 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

As políticas públicas ao pensarem na democratização de ensino elencaram nas propostas educacionais 

vigentes, não apenas vagas em escolas em suficiente quantidade, mas também, o objetivo de transformar a 

realidade social por meio da integração social de todos, considerando para tanto, o que a sociedade atual tem 

valorizado no perfil dos indivíduos, de modo que estes se mostrem produtivos em suas experiências pessoais e 

na coletividade. 

O objetivo formativo Humano é único, de acordo com a LDB n° 9394/96 (1996, p.1), 

 
Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 

A relevância do lúdico na Educação Física justifica-se na necessidade de uma formação integral do educando 

que o estimule, não apenas com seu desenvolvimento intelectual, mas que permita um amadurecimento 

motor que possibilite uma gama de interações sociais crescentemente mais complexas culminando no preparo 

para o exercício da cidadania. Para tanto, há que se reconhecer a própria relevância do lúdico no 

desenvolvimento humano, principalmente, quando por meio da manifestação infantil do lúdico, a percepção 

de mundo da criança se evidencia e desenvolve, valores éticos e morais, melhorando as competências e 

habilidades relacionadas à comunicação, mas a estrutura física e postura social, pautados no cuidado com o 

outro e consigo. 

 

Palavras-chave: ludicidade; educação física; desenvolvimento infantil;  
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Todavia, considerando que não há mais uma preocupação em manter a passividade no educando, a 

partir de uma formação alienada, a necessidade de desenvolver cidadãos críticos, conscientes e atuantes se 

concretizou pela prática educacional pautada em princípios democráticos libertários, permitindo que os 

saberes floresçam no cotidiano educacional considerando as experiências próprias de cada comunidade 

escolar. 

Conforme Tiba (1998, p. 32), 

 

É necessário desenvolver a fome de saber, despertando os conhecimentos de todas as matérias para 
serem ensinadas e saboreadas através de um resgate do prazer de aprender associando sempre o 
conteúdo ao meio social e a realidade do aluno, fazendo com que o mesmo fique mais próximo das 
informações integradas, com questionamentos sociais e humanitários. 

 

No âmbito educacional contemporâneo são priorizadas as necessidades dos educandos, considerando 

aspectos característicos de seu contexto social de inserção e seu desenvolvimento maturacional, respeitando o 

que é essencial em cada fase da infância. 

Assim, conforme os PCNs (1997, p. 51), 

 

As propostas pedagógicas devem sempre resultar do cruzamento de duas variáveis essenciais: os 
objetivos definidos e as possibilidades de aprendizagem dos alunos. Do contrario, não se promove à 
aprendizagem. E, nessa perspectiva, conhecer e considerar os diferentes fatores que concorrem para o 
processo de construção de conhecimento passa a ser uma tarefa a qual as instituições educativas e, 
portanto, os professores não podem se furtar. 

 

Conforme Negrine (1994, p. 27), “uma das principais coisas que se deve considerar em relação às 

crianças pré-escolares é que toda criança quando chega à escola carrega consigo toda uma bagagem que 

constitui sua pré-história”. 

A infância, portanto, deve em um contexto educacional, ter valorizada a sua especificidade, pois 

compreendendo como a criança percebe o mundo ao seu redor, torna-se possível o ensino-aprendizagem. 

Pinto (2011, p. 29), afirma que, a articulação intencional com o que contextualiza a vida do educando 

é fundamental a um ensino pautado em superar limites de ação formativa. 

Este fato, apesar de sob as perspectivas educacionais vigentes estarem bem evidentes e enfatizados em 

diretrizes e parâmetros sociais vigentes, para que possuam real valor, devem ser ressaltados em ações 

pedagógicas que de fato consolidem a relevância do olhar diferenciado para a infância, além de estar voltada 

ao atendimento à criança em suas especificidades. 
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A CRIANÇA EM SUAS ESPECIFICIDADES 

 

A criança não aprende da mesma forma que o adulto. Sua compreensão do mundo que acerca é 

simbólica, fantasiada e pautada no que lhe é concreto, a capacidade de abstração surge no decorrer do tempo, 

conforme seu biorritmo permite, bem como a qualidade das interações que ela estabelece com o meio e outros 

indivíduos, tanto dentro da escola, como também nos demais grupos que esteja inserida socialmente. 

Deste modo, ao se ensinar para à criança uma postura diferenciada deve ser adotada, considerando sua 

postura e compreensão de seu entorno e situações cotidianas. 

Segundo Ignácio (apud NOBRE, 2010, p.15), 

 

A criança pequena tem uma postura, em relação ao mundo que a rodeia, bem diferente da do adulto. 
Enquanto o adulto, com sua autoconsciência, se coloca em oposição às coisas e às outras pessoas, a 
criança está aberta a elas e se sente una com o meio ambiente. 

 

Oliveira (2004, p. 43) em alguns de seus estudos ressalta que, “Vygotski explica que os conceitos não 

nascem com a criança, nem nela se constituem de imediato, sendo fruto de um longo processo que se inicia na 

fase mais precoce da infância”. 

Se os conhecimentos são adquiridos em conformidade com as vivências de cada indivíduo, então não é 

possível que todos aprendam o mesmo e da mesma forma; todavia, a metodologia adotada ao se ensinar uma 

criança varia em termos conteudísticos e curriculares, mas sempre envolvendo a forma que lhes é comum de 

desenvolvimento: com o lúdico. 

Pires (2001, p. 54-55), reafirma a inerência do lúdico à infância e, sua real relevância ao 

desenvolvimento integral do indivíduo; deste modo, atividades com cunho educacional pautadas na 

ludicidade, por agregarem em si aspectos que estão vinculados à emoção, prazer, afetividade, saúde e bem-estar, 

tendem a não somente a serem bem aceitas pelos educandos, mas, consequentemente,  muito proveitoso 

quando se trata de amadurecimento das habilidades e potencialidades motoras. 

 O brincar, nesse contexto, mostra-se, portanto, de suma importância para a aprendizagem infantil, não 

apenas pelo objetivo em motivar a participação de todos nas atividades propostas no contexto educacional, 

mas pelo fato de que o lúdico permite a expressão integral do que a criança já assimilou de conhecimento e 

viabiliza interações com possibilidades infinitas que permita-lhe aprender mais, significativamente. 

De acordo com Souza (2009, p. 1), 
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O lúdico passou a ser reconhecido como traço essencial de psicofisiologia do comportamento humano. 
De modo que a definição deixou de ser o simples sinônimo de jogo. O lúdico apresenta valores 
específicos para todas as fases da vida humana. [...] o elemento que separa um jogo pedagógico de um 
outro de caráter apenas lúdico é este: desenvolve-se o jogo pedagógico com a intenção de provocar 
aprendizagem significativa, estimular a construção de novo conhecimento e principalmente despertar o 
desenvolvimento de uma habilidade operatória, ou seja, o desenvolvimento de uma  aptidão ou 
capacidade cognitiva e apreciativa específica que possibilita a compreensão e a intervenção do indivíduo 
nos fenômenos sociais e culturais e que o ajude a construir conexões. 

 

Considerando a relevância de que, em educação física sejam propostas atividades condizentes com a 

faixa etária atendida, observa-se a ludicidade arraigada à infância e, deste modo, não é possível motivar uma 

criança em participar de uma atividade de caráter educacional em que as brincadeiras e jogos não estejam 

inclusos. 

É possível tentar ensinar mecanicamente, sem colocar o foco no protagonismo infantil, mas esta forma 

de ensinar não alcançará efetividade, será algo destituído de significado e, portanto, não será interiorizado de 

fato pelo educando, sendo esquecido pouco tempo depois. 

Mian (2004, p.17) afirma que, 

 

A criança é agente no seu processo de aquisição cultural, porém sua autonomia é cercada pela cultura 
geral, global da sociedade em que está inserida, estabelecendo os pré-requisitos para o jogo, ou seja, a 
cultura lúdica será diversificada conforme o indivíduo, o sexo, a idade e o meio social, entre outros. 

 
 Para que em Educação Física, portanto, a aquisição cultural se evidencie continuamente, o lúdico deve 

ser recrutado de modo contextualizado, priorizando a percepção de mundo infantil e, a partir dela 

oportunizando experiências que ampliem este viés simbólico e fantasioso da criança, todavia, sem que 

desencadeie choques culturais ou venha a exigir competências oriundas no abstrato, que possam vir a 

ocasionar algum tipo de prejuízo ao desenvolvimento integral do educando. 

 

 

O LÚDICO NA EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

As atividades lúdicas em educação física aparecem juntamente com as capacidades motoras na 

educação infantil, pois além de ofertada desde a Educação Infantil nas instituições educacional em todo o 

território nacional, é nítida a relevância do lúdico no desenvolvimento global infantil, tendo, portanto, sido 

alvo constante de estudos. 

Segundo Piaget (apud FREIRE, 1989, p. 29), 
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A partir do momento em que as funções nervosas permitem à criança libertar-se dos automatismos, 
aquilo que era reflexo começa a dar lugar ao aprendido. Ou seja, aparece no indivíduo o 
comportamento inteligente, os esquemas motores correspondendo, no plano da inteligência corporal às 
representações mentais ou pensamentos no plano da inteligência conceitual. 

 

 Deste modo, o profissional licenciado em educação física, nessa etapa de desenvolvimento global 

infantil, deve priorizar o lúdico em suas propostas de atividade, pois aparece em atendimento às necessidades 

da criança, manifestando-se como linguagem, como expressão, comunicação com o outro e com o mundo, 

desenvolvendo seu cognitivo. 

 Neste contexto, Botelho (2008, p. 1), afirma que o desenvolvimento cognitivo está indiscutivelmente 

atrelado à atividade lúdica, sendo que em cada fase do desenvolvimento cognitivo da criança ocorra um tipo 

de atividade lúdica que lhe seja específico, assim, ao se propor uma atividade nas aulas de educação física que 

possuam caráter lúdico, é necessário que a criança seja considerada em sua maturidade para tal. 

Evidenciado o nível de desenvolvimento maturacional dos educandos, é possível nas aulas de Educação 

Física, propor atividades lúdicas, pois, de acordo com Fonseca (2008, p.392),  

 
Ao brincar, a criança envolve-se em uma atividade psicomotora extremamente complexa, não só 
enriquecendo a sua organização sensorial, como estruturando a sua organização perceptiva, cognitiva e 
neuronal, elaborando conjuntamente sua organização motora adaptativa. 

 
 
Situações de aprendizagem diversificadas podem, então, ser propostas com base no lúdico, as quais 

englobem brincadeiras dirigidas ou não, bem como jogos, os quais além do lúdico agregam a questão do uso 

de regras a serem cumpridas, com alto teor educacional, bem como a própria movimentação própria da 

educação física. 

Assim, há uma integração entre o físico e o cognitivo da criança em uma atividade em que os jogos são 

propostos, não apenas pelo cunho motor, mas pela relevância social implícita nas interrelações em situações 

permeadas pela necessidade do estabelecimento de regras de conduta a serem obedecidas como em sociedade. 

Conforme Negrine (1994, p. 19), 

 

O que queremos sublinhar é que a criança, em uma situação de jogo, não apenas joga, mas também faz 
investigação, isto é, faz exercícios, além de utilizar seu corpo como instrumento técnico. Entender as 
linhas limítrofes entre o jogo e o exercício é de certa forma apostar no desenvolvimento e na 
aprendizagem pela via da atividade lúdica, que tem sempre fortes componentes espontâneos e 
exploratórios. 

 
Esses componentes com caráter exploratório são determinantes no desenvolvimento integral do 
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educando e, em educação física, as técnicas com movimentos corporais trazem diferencial de recrutar todas as 

habilidades motoras e também grupos musculares específicos, não comumente empregados em outra 

disciplina. 

Campos (2002, p. 63), afirma em seus estudos que “sabemos que jogos e brincadeiras estão e sempre 

estiveram presentes na história humana, embora as atitudes em relação as atividades recreativas, tenham 

variado, nas diversas épocas da história”. 

Houve um tempo em que algumas atividades eram consideradas perda de tempo, e outras vistas como 

pecado. Hoje, as brincadeiras são valorizadas até mesmo consideradas favoráveis ao desenvolvimento físico e 

mental. 

Conforme Piaget (2005, p. 41), 

 

Quanto ao comportamento coletivo das crianças, constata-se depois dos sete anos notável mudança nas 
atitudes sociais como, por exemplo, no caso dos jogos com regra. Sabe se uma brincadeira coletiva, 
como a das bolas de gude, supõe um grande e variado número de regras, sobre o modo de jogar as 
bolas, as localizações, a ordem sucessiva dos lançamentos, os direitos de apropriação no caso de ganhar 
etc. [...] Na primeira infância, os jogadores de quatro a seis anos procuram imitar os exemplos dos mais 
velhos e observam mesmo algumas regras; mas cada um só conhece uma parte delas e durante o jogo 
não se importa com as regras do vizinho, quando este é da mesma idade. Na verdade, cada qual joga à 
sua maneira, sem coordenação nenhuma. 
 

Da riqueza nas propostas de atividades na aula de Educação Física resulta a aquisição cultural, 

potencialização da autonomia, desenvolvimento motriz e inteligência no educando, entre outros aspectos 

característicos do processo maturacional humano. 

Neste contexto, os PCNS (BRASIL, 1997, p. 187) enfatizam que,  

 

Assim, a grande tarefa da escola é proporcionar um ambiente escolar saudável e coerente com aquilo 
que ela pretende que seus alunos apreendam, para que possa, de fato, contribuir para a formação da 
identidade como cidadãos conscientes de suas responsabilidades com o meio ambiente e capazes de 
atitudes de proteção e melhoria em relação a ele.  
Por outro lado, cabe à escola também garantir situações em que os alunos possam pôr em prática sua 
capacidade de atuação. O fornecimento das informações, a explicitação e discussão das regras e normas 
da escola, a promoção de atividades que possibilitem uma participação concreta dos alunos, desde a 
definição do objetivo, dos caminhos a seguir para atingi-los, da opção pelos materiais didáticos a serem 
usados, dentro das possibilidades da escola, são condições para a construção de um ambiente 
democrático e para o desenvolvimento da capacidade de intervenção na realidade. 

 

Há que se evidenciar, portanto, a qualidade das interações oportunizadas pelas atividades lúdicas 

favorece ou não um maior desempenho, uma habilidade mais bem alicerçada. 

 Deste modo, segundo Silva (apud BRANCO, 2012, p. 10), 
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A brincadeira não se refere apenas em distrações, sua ligação envolve as atividades simbólicas e 
desenvolve aspectos físicos necessários para sobreviver e adaptar-se. É através do faz de conta que a 
criança começa a entender os sistemas das relações sociais, estes papéis preparam-na para entender a 
vida real. Aos poucos o aluno deixa o faz de conta e passa a entender regras e compromissos para assim 
participar de atividades mais complexas que o levaram a pequenos e grandes jogos. 

 

Os princípios educacionais têm sido atualizados com o propósito de fornecer subsídios para a formação 

integral do homem, que se inicia na infância e, de modo que consigam assim cumprir a meta da inserção 

social indiscriminada do cidadão. 

 Assim, mesmo em face ao descrédito de muitos, apesar de comprovado em estudos de diversas 

naturezas, o lúdico deve ser evidenciado no processo educacional infantil, principalmente em atividades 

específicas da Educação Física, as quais podem não apenas beneficiar um desenvolvimento de caráter motor, 

mas evidenciar a integralidade do desenvolvimento do educando, considerando demais potencialidades 

desenvolvidas em contextos lúdicos, como desenvolvimento cognitivo e social. 

 

 

CONCLUSÃO 

A inerência do lúdico na infância faz com que a aprendizagem em tal estrutura passe a ser 

compreendida pela criança como algo natural e, quando vinculada à Educação Física, desenvolve a criança de 

modo que ela sinta satisfação com a interação com outros, obedeça a normas de convívio e, compreenda as 

relações sociais de modo cada vez mais participativo. 

O lúdico, como próprio da infância, é a representação da realidade a partir da sua compreensão de 

mundo e, manifestam-se nele as possíveis relações sociais, além de oportunizar uma gama de situações em que 

a linguagem, habilidade motora e cognitivo são enfatizados, sendo quando nas atividades próprias de educação 

física emerge a possibilidade de aprender e este ganha maior espaço, assim, o lúdico se torna relevante ao 

cumprimento do objetivo de formação integral. 
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